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RESUMO 

 

Esta tese tem como objetivo geral identificar e analisar criticamente o trabalho 

profissional das/os assistentes sociais junto às famílias nos Centros de Referência 

de Assistência Social (CRAS). O estudo fundamentado na teoria social crítica 

destaca marcas preservadas na trajetória sócio-histórica da sociedade brasileira que 

são determinantes na produção da desigualdade social e da pobreza e do modelo 

hegemônico neoliberal de mercado que estruturam a barbárie da sociedade atual. 

Reconstrói historicamente os modos de ser família até a contemporaneidade e a 

família que vive do trabalho nesse processo, onde suas condições de existência, 

seus modos de pensar e agir são socialmente determinados. Na pesquisa de campo 

utilizou-se da metodologia qualitativa e foi possível acompanhar durante três meses 

o trabalho desenvolvido pelas assistentes sociais em dois CRAS, de municípios 

distintos da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS). Também foi 

realizada entrevista semiestruturada para um diálogo com quatro assistentes sociais 

envolvidas nesses serviços. Identificou-se, no trabalho cotidiano realizado, uma 

centralização nas necessidades imediatas e emergenciais das famílias, que produz 

uma intervenção focada nas questões singulares vivenciadas, intrafamiliares e 

sociais, sem que haja a devida problematização e contextualização dos processos 

sociais que produzem essas condições. Dessa forma a abordagem individual marca 

e domina o trabalho profissional. Esta tese problematiza, defendendo a família como 

sujeito político que precisa ser pensada para além da imediaticidade do cotidiano, 

partindo das singularidades, da vida vivida, para a análise crítica das relações 

presentes na sociedade de classes na ordem capitalista de produção. Desafia o 

trabalho profissional na valorização da mobilização, organização e participação da 

população na luta e defesa de seus direitos frente às suas necessidades. Instiga que 

precisamos produzir experiências coletivas, com metodologias efetivamente 

emancipatórias na construção de uma sociedade democrática em que os direitos 

humanos e sociais possam ser defendidos e viabilizados. 

Palavras-Chave: Família; trabalho profissional; sujeito político; Serviço Social.  

 



 

ABSTRACT 

 

 

This thesis primary objective is to critically identify and analyze the professional work 

of social workers towards families in CRAS. The study based on social critique theory 

emphasizes traits preserved in socio-historical trajectory of Brazilian society which 

are determinants in the production of social inequality and poverty and the neoliberal 

hegemonic market model that structure the barbarism of today's society. It historically 

reconstructs the ways of being family to contemporaneity and the family that lives 

from work in this process, where their conditions of existence, their ways of thinking 

and acting are socially determined. In the field research, the qualitative methodology 

was used and it was possible to follow for three months the work developed by social 

workers in two CRAS, from different municipalities of the Metropolitan Region of 

Baixada Santista - RMBS. A semi-structured interview was also held for a dialogue 

with four social workers involved in these services. What is identified in the daily work 

carried out is a centralization in the family's immediate needs and emergencies, 

which produces an intervention focused on the unique lived, intrafamilial and social 

issues, without there being due problematization and contextualization of the social 

processes that produce these conditions.In this way the individual approach marks 

and dominates the professional work. Our thesis problematizes, defending the Family 

as a political subject that needs to be thought beyond the immediacy of everyday life, 

starting from the singularities, from the lived life, to the critical analysis of the relations 

present in the class society in the capitalist order of production. It challenges the 

professional work in the valorization of the population’s mobilization, organization and 

participation in defense of their rights in face of their necessities. It insists that we 

must produce collective experiences with effective emancipatory methodologies in 

building a democratic society in which human and social rights can be defended and 

made feasible. 

Keywords: Family; professional work; political subject; Social Work. 
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INTRODUÇÃO 
 

O problema fundamental em relação aos direitos humanos, hoje, 
 não é tanto de justificá-los, mas de protegê-los.  

Trata-se de um problema não filosófico, mas político. 

Norberto Bobbio 

 
Esta tese nasceu das reflexões ocorridas nas trajetórias profissional e 

acadêmica e vincula-se à necessidade de pensar criticamente a realidade brasileira 

e as possibilidades e os limites do trabalho profissional da/o assistente social na 

conjuntura atual. 

Historicamente as ações e políticas de proteção social representaram formas 

diversas de atuação da Igreja, sociedade civil e do Estado, expressando e revelando 

as contradições da ordem burguesa no Brasil, no enfrentamento dos problemas 

sociais que afetam as camadas sociais em condição de pobreza e miserabilidade, 

imprimindo um padrão predominante de caráter autoritário, paternalista, tutelador e 

moralista na relação entre as classes sociais. Essa foi a marca sócio-histórica da 

proteção social no País. 

Na década de 1990, após longo período de ditadura militar no Brasil e de 

lutas políticas importantes na defesa da democracia, e promulgada a Constituição 

Federal (CF) de 1988, se estabelece amparo legal para a defesa dos direitos 

humanos e da cidadania, a chamada Constituição Cidadã. Apesar da pressão 

política contrária de reacionários, conservadores e liberais, o documento é aprovado 

e torna-se instrumento fundamental na luta por direitos humanos e sociais. Alvo na 

época, e ainda hoje, de aguerridos ataques de conservadores, principalmente no 

que tange à responsabilidade do Estado e aos direitos de cidadania. 

Um longo percurso de lutas sociais em defesa e na garantia desses direitos 

faz parte da realidade cotidiana no Brasil. Legislações importantes são aprovadas 

após a Constituição Federal (CF/88) no campo da Proteção Social e da Assistência 

Social como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990), a Lei Orgânica da 

Assistência Social (Loas,1993), Política Nacional do Idoso (1994), a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (1999), o Estatuto 

do Idoso (2003) e, mais recentemente, a Política Nacional de Assistência 

Social(PNAS, 2004), o Plano Nacional do Direito à Convivência Familiar de Crianças 

e Adolescentes (PNCFC, 2006), e a Política Nacional para População em Situação 

de Rua (2009), entre outras.   



22 

 

A PNAS representa conquista histórica da luta de vários intelectuais, 

trabalhadores e organizações sociais da área, e é um marco no campo da proteção 

social ao romper com uma tradição de não-política, focalizada, fragmentada, 

mediada por programas e projetos sem uma visão mais abrangente das questões 

sociais que envolvem a produção da pobreza no País. A construção de um modelo 

de proteção social não contributivo, como política pública, de responsabilidade 

estatal, é uma conquista da sociedade brasileira que nos impõe imensos desafios. 

Como afirma Sposati (2009:17): “[...] ter um modelo brasileiro de proteção social não 

significa que ele já exista ou esteja pronto, mas que é uma construção que exige 

muito esforço de mudanças” E destaca: “[...] é fundamental a compreensão do 

conteúdo possível dessa área e suas implicações no processo civilizatório da 

sociedade brasileira” (SPOSATI, 2009:15). Sociedade esta marcadamente desigual 

em sua estrutura de classes e que historicamente permanece reproduzindo níveis de 

desigualdade social inadmissíveis se considerado o desenvolvimento econômico do 

país. Desigualdade social que é expressão da questão social aqui  

 

[...] apreendida como o conjunto das expressões das desigualdades da 
sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a produção social 
é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais amplamente social, 
enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, monopolizada 
por uma parte da sociedade... o desenvolvimento nesta sociedade, redunda, 
de um lado, em uma enorme possibilidade de o homem ter acesso à 
natureza, à cultura, à ciência, enfim, desenvolver as forças produtivas do 
trabalho social; porém, de outro lado e na sua contraface, faz crescer a 
distância entre a concentração/acumulação de capital e a produção 
crescente da miséria, da pauperização que atinge a maioria da 
população[...] (IAMAMOTO, 2001a:27, itálico original). 

 

Em 2013, a Assistência Social ocupou o quinto lugar no ranking dos  gastos 

do orçamento do governo federal (6,86%). Em janeiro de 2014, o programa Bolsa 

Família atendia a 14.084.341 famílias (num total de 48.174.357 pessoas) e 

3.978.478 pessoas recebiam o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Na 

organização da política, existiam 6.893 Centros de Referência de Assistência Social 

(Cras) e 1.974 Centros de Referência Especializados de Assistência Social  (Creas) 

(TCU- FISC Assistência Social, 2014). Esses dados revelam a dimensão dos 

investimentos no campo da proteção social, por meio da PNAS, mas também, 

espelha  dimensões de pobreza e miserabilidade a que estão submetidas milhões de 

famílias trabalhadoras no País . 
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Na organização e execução da PNAS, os assistentes sociais ocupam lugar de 

fundamental importância no processo de implantação e implementação, talvez um 

momento ímpar no processo de desenvolvimento da profissão, pela amplitude da 

política de proteção social, que atinge a quase totalidade dos municípios e também 

por sua perspectiva política, de acessar a direitos fundamentais por meio da 

proteção social básica e especial. Identifica-se pelo menos um assistente social em 

todos os serviços da PNAS, política como dever do Estado, que busca romper com o 

estigma de subalternidade dos sujeitos que retira deles a condição de cidadãos 

(YAZBEK, 2001) inserindo-os no campo dos direitos de cidadania. Nesse processo é 

que se enreda nosso estudo. 

 

É fundamental ter presente que a identidade atribuída à assistência social 
pela Constituição de 1988 rompe com seu reconhecimento no campo de 
práticas e ações públicas ou privadas de caráter eventual, personalista e 
descontínuo não submetida à ética pública ou à ética do direito coletivo e 
social. 
Considerar a assistência social sob o estatuto de política pública gera 
múltiplos impactos. O primeiro deles é o provocar o confronto com a cultura 
conservadora e liberal predominante na prática histórica dessa área, na 
medida em que essa compreensão se opõe, desde a gênese, ao estatuto 
de proteção social como política pública regulada pelo Estado e direito do 
cidadão. (MDS, CAPACITASUAS, cad.1, 2013:14) 
 
 

A presente tese tem como objeto de estudo: o trabalho cotidiano 

desenvolvido por assistentes sociais junto às famílias atendidas nos Cras, frente à 

realidade social contemporânea e ao Projeto Ético-Político Profissional (PEP) em 

defesa dos direitos humanos e da cidadania. Como objetivo geral identificar e 

analisar criticamente o trabalho profissional das/os assistentes sociais junto às 

famílias nos CRAS em suas dimensões de avanço, retrocesso e desafios.  

Essa discussão teórica objetiva contribuir com a profissão e o exercício 

profissional na defesa da ampliação e consolidação dos direitos da cidadania. 

Nesse sentido, no Capítulo I apresentamos uma análise sobre a persistente 

construção sócio-histórica da desigualdade social e pobreza no Brasil e algumas de 

suas marcas que permanecem até os dias atuais. E na atual conjuntura o avanço da 

política neoliberal e as expressões da questão social. Trazemos dados do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão; do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE); do Instituto de Pesquisa Aplicada (IPEA), que utilizaram como 

base a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2012); do Ministério de 
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Desenvolvimento e Combate à Fome (MDS), com base em dados do Censo 2010; e 

também da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que lançou em 2012 

importante documento sobre o trabalho no Brasil, utilizando dados de diversas 

fontes de 2009. Apesar das diferenças temporais, as informações permanecem 

reveladores das raízes estruturantes da desigualdade social no Brasil na atualidade. 

No Capítulo II, nossa busca centrou-se em compreender e aprofundar a 

discussão sobre Família como construção sócio-histórica, partindo dos primórdios da 

humanidade até a chamada família moderna, com o advento do capitalismo. 

Privilegiamos a análise das famílias em condição de pobreza no Brasil após a 

década de 1990. 

            No Capítulo III descrevemos a trajetória da assistência aos pobres e a 

constituição da Política Social no Brasil e da PNAS/2004, em defesa da proteção 

social às famílias em condição de pobreza e miséria e sua contextualização na 

ordem de produção e reprodução do sistema capitalista. 

            No Capítulo IV, analisamos os dados da pesquisa de campo realizada em 

dois municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), identificados 

como Município 1 e Município 2, conforme estabelecido com os gestores e 

assistentes sociais, a partir do direito ao sigilo na identificação. A pesquisa de campo 

fundamentou-se na metodologia qualitativa e cumpriu as seguintes etapas: 

apresentamos um projeto preliminar de observação aos dois municípios; em final de 

2013 cumprimos um período de dois meses de observação nos Cras para 

possibilitar uma aproximação com o campo de estudo e a construção dos 

instrumentos de coleta de dados; entre o final de 2015 e início de 2016, realizamos a 

pesquisa de campo, tendo como critério de elegibilidade dois Cras que estivessem 

inseridos dentro dos territórios onde residem as famílias pobres, indicados pela 

gestão da política e aceitos preliminarmente pelas assistentes sociais dos serviços. 

Permanecemos durante três meses nos serviços, comparecendo uma vez por 

semana em cada CRAS/ município para acompanhar o trabalho cotidiano de duas 

assistentes sociais, ou seja, uma em cada serviço. Além do acompanhamento de 23 

atendimentos individuais (19 mulheres e 04 homens), cujos sujeitos foram orientados 

e aceitaram participar do estudo por meio do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido  (TCLE - Apêndice C); foi possível observar trabalhos em grupos 

(Programa de Atendimento Integral à Família - Paif, de acolhimento e retorno), 

visitas domiciliares, e uma reunião de rede socioassistencial. Finalizando a pesquisa 
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de campo entrevistamos quatro assistentes sociais que se dispuseram a participar 

conforme TCLE (Apêndice B).  As duas que foram acompanhadas na rotina e mais 

duas dos serviços.  

 Esse encontro com o cotidiano do exercício profissional possibilitou fecundas 

reflexões e análises que estão sistematizadas da seguinte forma: inicialmente é 

apresentado o Perfil das Assistentes Sociais sujeitos da pesquisa (Quadro 31); do 

cotidiano dos atendimentos organizamos dois quadros buscando estabelecer uma 

“fotografia” das demandas que chegam e se apresentam aos profissionais, mas 

também da maneira como as profissionais focam suas intervenções nessas 

demandas ou as que são identificadas por elas. Assim estão nomeados como: 

Família e o CRAS: o diálogo se apresenta (Quadro 32) e Famílias e o Cotidiano: a 

vida vivida (Quadro 33). Para a análise mais ampla e fundamentada das questões 

apontadas nos quadros, definimos para a análise crítica da pesquisa três eixos: 

Eixo 01 – Modos de Ser das famílias pobres; 

Eixo 02 – A família pensada, expressada pelas assistentes sociais e o trabalho  

                profissional nesse contexto; 

Eixo 03 – Família como sujeito político no trabalho social do CRAS. 

 A pesquisa revela os dramas e as tramas que caracterizam o cotidiano do 

exercício profissional das/os assistentes sociais que atuam nos CRAS, ao lidarem 

com as mais perversas expressões da questão social e da barbárie do capital 

vivenciadas pelas famílias trabalhadoras submetidas à ordem da sociedade 

capitalista. Situações que as fazem se sentir “...num mar de lamas”, e que mesmo na 

imediaticidade e aparência das demandas de sobrevivência da população, 

percebem nessas expressões, a desigualdade social e a omissão do Estado em 

responder às necessidades humanas e sociais fundamentais à sociabilidade digna.  

 Porém, subsumidas nesse cotidiano, nas rotinas, exigências, no sofrimento e 

na burocratização das necessidades humanas, perdem a dimensão da totalidade 

social, que impõe para o campo da proteção social, e do Serviço Social como 

profissão inserida nessa dinâmica, a necessidade de não perder a dimensão política 

do exercício profissional. E nesse sentido, defendemos nossa tese: a Família como 

sujeito político, como demanda que desafia o trabalho profissional das/os 

assistentes sociais que atuam hoje no Cras.  

 Ao final, disponibilizamos seção específica de referências bibliográficas sobre 

família, visto que muitos profissionais expõem dificuldades em localizar informações 
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sobre o tema produzidas pelo Serviço Social e/ou de outras fontes que sirvam como 

amparo técnico-profissional. Diante dessa constatação, as referências foram 

separadas em duas sessões: uma específica sobre família e outra geral; ambas 

dando sustentação a esta tese.  

 Este estudo tem o compromisso de contribuir com a análise crítica da 

realidade brasileira e do trabalho profissional das/os assistentes sociais inseridos na 

Política de Assistência Social e, como revelado pela pesquisa, enfrentam 

cotidianamente imensos desafios para garantir os direitos humanos e sociais das 

famílias trabalhadoras. 

 A tese fundamenta-se na teoria social crítica, construída a partir do 

pensamento de Marx, por compreender que sua análise e seu método permitem 

maior aproximação com o real, o funcionamento da ordem burguesa, responsável 

pelo modo capitalista de produção e reprodução da vida em sociedade, da vida 

social. E ainda, pela determinante e profícua interlocução com o pensamento 

marxiano que diversos intelectuais do Serviço Social brasileiro vêm construindo 

vasta produção destinada a pensar a profissão e o trabalho profissional, as políticas 

públicas e o Estado, e as realidades brasileira e mundial inseridas na lógica de 

hegemonia do capital.  

 

[...] eu preferia um trabalho do que o Bolsa Família mas estou   
desempregado há 09 meses[...] minha situação está muito difícil.” 

                                       (homem, pai de uma adolescente de 12 anos).   

 
[...] Tem lugar que não pega a gente porque mora na favela [...] eu não falo 
mesmo senão não consigo emprego.” 
(mulher, grupo do Paif) 
 
[...] como não tive muita sorte na minha infância, no meu casamento, eu  
penso no futuro dos meus filhos.” 

                                      (mulher, grupo do Paif) 
                                                                
 

O sentido de proteção (protectione, do latim) supõe, antes de tudo, tomar a 
defesa de algo, impedir sua destruição, sua alteração. A ideia de proteção 
contém um caráter preservacionista – não de precariedade, mas da vida, 
supõe apoio, guarda, socorro e amparo. Esse sentido preservacionista é 
que exige tanto a noção de seguridade social como a de direitos sociais 
(SPOSATI, 2009:21). 
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CAPÍTULO I 
DESIGUALDADE E POBREZA: MARCAS PRESERVADAS NA 

SOCIEDADE BRASILEIRA 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
[...] para Marx a história é dada a partir do presente, pela análise 

dialética do presente. O presente do capitalismo “repõe”  
toda a sua história, na medida em que todo o passado  
indispensável ao entendimento do presente “ressurge”  

no interior das relações presentes.  

Otávio Ianni,1982. 
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                     Foto: Sebastião Salgado.                                       Foto: Sebastião Salgado  
 
 
 

           
 Foto: Sebastião Salgado  
 

 

              
Crianças vagam por terreno da favela Fazendinha/ São Paulo, após incêndio. 

Fotos: Chico Silva, cedida para a Yahoo Brasil em 10 de abril de 2014. 
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CAPÍTULO I 
DESIGUALDADE E POBREZA: MARCAS PRESERVADAS NA 

SOCIEDADE BRASILEIRA 
 

Temos de recuperar, manter e transmitir a 

memória histórica, pois se começa pelo  
esquecimento e se termina na indiferença. 

José Saramago 

 
 Neste capítulo, destacamos algumas marcas no processo de formação da 

sociedade brasileira e sua relação com a organização do Estado que possibilitam, 

no século XXI, avanços tecnológicos e econômicos importantes para o 

desenvolvimento do País, por um lado, e, por outro, uma dramática condição a 

milhões de famílias brasileiras que subsistem em condições precárias de vida, no 

trabalho, na habitação, saúde, educação, no transporte público afetando sua 

existência, convivência e sociabilidade.  

 Objetivamos refletir sobre como esse desenvolvimento “desigual e 

combinado” (IANNI, 1992) vem se (re)produzindo, considerando que 

 

O desenvolvimento desigual e combinado caracteriza toda a formação 
brasileira, ao longo da Colônia, Império e República. A sucessão de “ciclos” 
econômicos, em combinação com os surtos de povoamento, expansão das 
frentes pioneiras, organização do extrativismo, pecuária, agricultura, 
urbanização e industrialização, tudo isso resultará numa sucessão e 
combinação de formas as mais diversas e contraditórias de organização da 
vida e do trabalho. (IANNI, 1992:59, itálico original) 
 
 

  Com base em referenciais teóricos marxistas, destacamos aspectos da 

organização das estruturas econômica, política e social no Brasil e do 

desenvolvimento do modo de produção capitalista, e as formas que vêm atingindo a 

vida na sociedade brasileira, em especial, as famílias submetidas à condição de 

pobreza. 

 Ianni (1992) revela que o Brasil moderno convive com várias condições 

pretéritas de existir, apesar do desenvolvimento alcançado por meio da 

industrialização e urbanização nas cidades. Um desenvolvimento que acentua 

processos de desigualdade para atender às exigências do capital dominante e, 

assim, torna-se combinado por atender às necessidades de reprodução e 

acumulação do modo capitalista de produção e da financeirização. 
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[...] Formas de vida e trabalho díspares aglutinam-se em um todo insólito... 
O Brasil Moderno parece um caleidoscópio de muitas épocas, formas de 
vida e trabalho, modos de ser e pensar. Mas é possível perceber as 
heranças do escravismo predominando sobre todas as heranças[...] E tudo 
isso está atravessado por um desenvolvimento desigual e combinado 
caleidoscópio (IANNI, 1992: 61). 

 
 

 A partir dessa reflexão inicial, a análise percorrerá algumas características 

dessa formação e dará centralidade às determinações a serem cumpridas com os 

acordos econômicos internacionais após os anos 90, com as determinações 

impostas pelo Banco Mundial, através do Fundo Monetário Internacional (FMI), de 

reestruturação do processo produtivo e o avanço da ideologia neoliberal no trato da 

sociedade e na mercantilização da vida. 

 

1.1. Marcas do “passado” e presença na formação e no desenvolvimento da 

sociedade brasileira 

A sociedade brasileira, desde o período de colonização, é marcada por 

processos de organização social fundada em estruturas rígidas de classe que  

determinaram “[...] as formas de viver e trabalhar, de produzir e consumir, mandar e 

obedecer, ser e pensar que constituem e explicam as épocas históricas como 

Colônia, Império e República” (IANNI,1992:51).  O autor chama à reflexão de que 

para a compreensão desses processos que conformam a sociedade brasileira, a 

análise marxista é fundamental por possibilitar a análise das relações, dos 

processos e das estruturas que sustentam essa forma de organização social, 

concentrando poderes econômico, político e social e determinando um modo (e por 

consequência as condições) de viver em sociedade. 

No período escravagista (1530-1888), os colonizadores estabeleceram uma 

relação de expropriação e coisificação da população negra, submetida a árduos 

trabalhos e cruéis penalizações, que se somaram à violência cultural praticada na 

proibição de suas formas de expressão e à exigência de subordinação e 

domesticação cultural aos dogmas da Igreja Católica, demonstrando uma aliança da 

burguesia local com a Igreja, para a dominação. 

          Segundo Wanderley (2000), no período da escravidão no Brasil, cerca de 11 

milhões de negros vieram para a América, e destes cerca de 40% para o Brasil. 

Trabalhavam nas fazendas de cultivo do pau-brasil, da cana-de-açúcar e do café em 
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condições desumanas de sobrevivência. Muitos deles nem chegavam, devido às 

péssimas condições nos navios negreiros, onde morriam e eram jogados ao mar. 

Aqueles que chegavam, tinha a vida condicionada ao trabalho pesado com longas 

jornadas diárias; alimentação insuficiente; e condições insalubres de habitabilidade 

(dormiam de forma aglomerada, com péssimas condições de saúde, sanitárias, 

entre outros). Cabe considerar, ainda, o nível de violência a que todos estavam 

submetidos, quando se rebelavam contra a ordem estabelecida ou denunciavam a 

exploração sofrida, e ainda, o sofrimento das mulheres decorrentes dos abusos 

sexuais sofridos e pela perda, diga-se retirada, de seus filhos, que naquele período 

tornaram-se valiosas mercadorias para seus senhores1. 

A colonização do Brasil inicia e marca um processo de expropriação da força 

humana e da natureza que será constitutiva do modo de organizar a sociedade 

brasileira em suas estruturas econômicas e sociais, ou seja, a necessidade de 

acumulação de riquezas e o exercício do poder que garanta essa acumulação forma 

um país de “muitos para poucos”, que pouco cuida de seu povo e sua organização é 

muito mais voltada à manutenção e reprodução de privilégios para a classe 

dominante. A história revela e a contemporaneidade afirma a manutenção da classe 

trabalhadora em condições-limite e, nesse sentido, em limites possíveis de sua 

reprodução biológico-social, que (re)produz uma massa de mão de obra abundante 

que favorece e mantém a  acumulação do capital e, por consequência, a reprodução 

econômica e política da ordem capitalista. 

A ordem senhorial de um poder absoluto que se instala, a monarquia, 

repercute e influencia o modo de ser e pensar da sociedade, e coibe violentamente 

qualquer forma de manifestação contrária à ordem reinante. A ordem estabelecida, o 

escravismo, é naturalizada numa ordem jurídica, como consequência do poder que 

emana de Deus, àqueles que podem subjugar os que são juridicamente inferiores 

(os negros e o povo pobre) e estes, devem ser comandados pelos superiores 

naturais: o conquistador, o colonizador, o senhor, o rei. (CHAUÍ, 2000) 

                                                           
1 Não é objetivo deste trabalho aprofundar essa temática, porém é necessário destacá-la para que possamos 

avançar em nossa compreensão do real. Algumas leituras dessa temáticas podem ser encontradas em  
WANDERLEY  (2000), MARTINS (1995), FAUSTO (1994), CARVALHO (2003), CHALHOUB (2012), entre 
outros. 
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Há, no Brasil, um processo de concentração de riqueza e poder na mão de 

uma casta de senhores, enquanto o restante da população está na serventia dessa 

estrutura. Realidade no passado, mas podemos e precisamos identificar de que 

forma essa situação vai se desdobrar no processo sócio-histórico brasileiro, visto 

que há imensa população vivendo em condições de pobreza ainda na atualidade.  

O regime escravagista perdurou por três séculos e marcou drasticamente a 

trajetória da sociedade brasileira, revelando a primeira fonte (diga-se, expropriação) 

de riqueza para acumulação de capital, que não pode ser restringida somente ao 

comércio do pau-brasil, mas à extensiva e permanente, superexploração da mão de 

obra escrava, seja na comercialização de seus corpos (força de trabalho), na 

servidão absoluta por meio da expropriação de trabalho não pago, como também na 

acumulação financeira gerada pela reprodução biológica dos membros de sua 

família. 

 

A mão de obra abundante e barata, conseguida pela exploração de um total 
de 4,5 milhões de escravos, criou o hábito do lucro fácil dos senhores. O 
regime que vigorou por 300 anos engendrou um costume tão obsessivo, 
que o governo só conseguiu abolir oficialmente a escravidão em 13 de maio 
de 1888, libertando os 723.719 escravos existentes no país naquela data 
[...] Porém, a mentalidade escravagista em geral e a ordem social e 
econômica baseada nos baixos salários permanecem até hoje, refletidos no 
valor do Salário Mínimo Oficial anualmente aprovado pelos Poderes 
legislativo e Executivo e que é 4 a 10 vezes inferior ao Salário Mínimo 
efetivamente necessário e preceituado pela Constituição Federal. 
(AMMANN, 2013:76) 

 
 
 A sujeição vivenciada pelos negros não foi enfrentada de forma pacífica, 

subordinada. A história revela que sempre houve resistência contra o regime 

opressor, contra a escravidão, pois muitas foram as formas como os negros se 

revoltavam e se organizavam para lutar contra a discriminação e pela liberdade. A lei 

do Ventre Livre, promulgada em 28 de setembro de 1871, considerava livre a partir 

daquela data, todos os filhos nascidos de mulheres escravas. Essas crianças 

podiam ficar com os senhores (proprietários) de seus pais ou ser entregues ao 

Estado. Ao ficarem com os senhores, estes podiam usar de sua mão de obra até os 

21 anos em troca de seu sustento. Para muitos deles, a dívida era tão grande que 

trabalhavam para os senhores durante anos, para pagá-la. 

 A Lei dos Sexagenários, promulgada em 28 de setembro de 1885, concedeu 

liberdade aos escravos com idade igual ou superior a 65 anos. O projeto inicial 
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propunha 60 anos, porém, com forte resistência, no senado, pelos escravocratas, 

em sua maioria cafeicultores, conseguiram elevar a idade de liberdade para 65 anos. 

Cabe destacar que eram poucos os que chegavam até essa idade e, devido aos 

esforços sobre-humanos exigidos por sua condição de escravos e que acarretavam 

problemas graves de saúde, essa liberdade pouco lhes servia para a preservação da 

vida, considerando que não possuíam mais capacidade produtiva de se manter fora 

da condição de servidão que lhe foi imposta durante todo o percurso de suas vidas. 

Essas concessões resultaram da pressão do Movimento Abolicionista, de 

pessoas, intelectuais, presos libertos que lutavam pela liberdade dos escravos e 

pelo fim da escravidão no Brasil. 

 A “libertação dos escravos”2 em 13 de maio de 1888, por meio da Lei Áurea, 

assinada pela princesa Isabel, atendeu aos interesses econômicos, devido à 

pressão da Inglaterra sobre o Brasil, em busca de ampliar seu mercado consumidor. 

O Brasil foi o último país, de origem católica, no mundo, a acabar com o regime 

escravagista. 

 

[...] A questão negra se tornou uma questão acirrada na agenda política 
após o processo abolicionista, quando se colocou o tema da integração dos 
ex-escravos no mercado de trabalho e na vida societária. No Brasil, a sua 
substituição pela mão de obra de origem europeia, ademais da competição 
que ensejou ampliou a sua marginalização social. Ela foi entendida, em 
certas conjunturas, como uma questão de “higiene pública” (WANDERLEY, 
2000:94). 

 
 Para muitos desses “libertos”, principalmente os mais velhos, a resposta da 

sociedade e dos governos será a caridade das instituições da Igreja ou a 

mendicância pelas ruas das cidades. Tomaschewski (2014:37) afirma:  

 

“[...] os asilos de mendicidade foram criados no momento de formação do 
mercado livre[...] o fim da escravidão. Sem terem para onde ir, sem 
propriedade alguma além de sua força de trabalho, os trabalhadores livres 
já idosos tinham como destino os asilos de mendicidade”  
 

 Era comum, ao final do séc. XIX e início do séc. XX, ver pelas ruas tanto 

jovens, homens e mulheres, como idosos negros sobrevivendo na condição de 

vendedores ambulantes ou prestando pequenos serviços (TOMASCHEWSKI, 2014) 

                                                           
2
 Utilizamos aspas por considerarmos, conforme exposições dos autores, que apesar da liberdade jurídica, 

vivenciavam cotidianamente a violação de seus direitos. 
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(passado e presente se revelam, itálico nosso). Para os mendigos que começavam a 

se avolumar pelas ruas da cidade, a resposta era separar, distinguir aqueles que 

podiam trabalhar, e “[...] o recrutamento militar foi a forma mais comum utilizada 

pelos poderosos do século XIX para dar cabo daqueles que consideravam vadios e 

perigosos [...]” (TOMASCHEWSKI, 2014:35). A ociosidade era tratada como crime, 

que o digam os pobres que incomodavam pelas ruas. Aos debilitados pela saúde, 

órfãos e viúvas, a resposta foi a institucionalização, em asilos e orfanatos das 

Santas Casas, em sua maioria organizados pela Igreja Católica. 

A liberdade jurídica conquistada não extinguiu o preconceito e a discriminação 

racial. A maioria dos negros libertos estava exposta a graves dificuldades de 

sobrevivência, como a falta de moradia, de trabalho, não acesso à escola, somadas 

à omissão e ao descaso do Estado com a assistência aos negros recém-libertos. 

Alguns dos que ainda possuíam capacidade produtiva e força de trabalho, e 

que conquistaram a “liberdade”, regressavam às antigas fazendas para trabalhar 

recebendo baixos salários; outros migraram para o Rio de Janeiro, que apresentava 

poucas alternativas de trabalho, engrossando a massa de desempregados, e ainda 

para São Paulo, para trabalhar na agricultura e indústria, porém encarregados dos 

trabalhos mais brutos e mal remunerados (CARVALHO, 2003).  

Dadas essas condições, para muitos restou a construção, pelas próprias 

mãos, de moradias precárias, barracos em áreas invadidas, terrenos insalubres e 

sem estrutura alguma de urbanização na época. Grandes áreas de terrenos, em sua 

maioria muito distantes dos centros das cidades, onde ocorria a construção de 

casebres e barracos de tábuas, troncos, em palafitas ou não, onde iriam morar os 

negros com suas famílias. Aqui também se encontravam nessa mesma condição a 

população branca e pobre.  

Dessa forma é que a população trabalhadora da época enfrentou as 

condições objetivas de sua sobrevivência e das necessidades de sua família na 

busca da manutenção da vida. Um país que, em nome do desenvolvimento (da 

necessidade de reprodução e acumulação do capital), descarta, coloca em 

condições desumanas milhares de trabalhadores/famílias, muitos considerados 

inadequados às novas exigências do desenvolvimento que se visualizava na época 

(passado e presente se revelam, itálico nosso). 
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[...] Há, assim, a crença generalizada de que o Brasil: 1) “é um dom de Deus 
e da Natureza”; 2) em um povo pacífico, ordeiro/generoso, alegre e sensual, 
mesmo quando sofredor; 3) é um país sem preconceitos (é raro o emprego 
da expressão mais sofisticada “democracia racial”), desconhecendo 
discriminação de raça e de credo, e praticando a mestiçagem como padrão 
fortificador da raça; 4) é um país acolhedor para todos os que nele desejam 
trabalhar e, aqui, só não melhora e só não progride quem não trabalha, não 
havendo por isso discriminação de classe e sim repúdio da vagabundagem, 
que, como se sabe, é a mãe da delinquência e da violência; 5) é um “país 
dos contrastes” regionais, destinado por isso à pluralidade econômica e 
cultural. Essa crença se completa com a suposição de que o que ainda 
falta ao país é a modernização – isto é, uma economia avançada, com 
tecnologia de ponta e moeda forte –, com a qual sentar-se-á à mesa dos 
donos do mundo (CHAUÍ, 2000:04, negrito original). 

 

 A perspectiva defendida aqui é que a produção e a reprodução das condições 

da pobreza, marca intrínseca da sociabilidade humana brasileira, estão fortemente 

crivadas em nossa sociedade nas estruturas de poder econômico, político e cultural, 

fundadas nas relações sociais capitalistas, em que as desigualdades das classes 

sociais são justificadas e banalizadas por uma cultura autoritária, classista, com o 

predomínio dos interesses econômicos privados. Em que a história e as raízes dos 

problemas são costumeiramente ideologizadas, deturpadas, a fim de cumprir com 

determinados interesses das classes dominantes.  

A história real é necessário, incessantemente, investir em seu desvelamento 

crítico e revelar os interesses em jogo, considerando que as condições de pobreza e 

“[...] os pobres representam a herança histórica da estruturação econômica, política 

e social da sociedade brasileira” (YAZBEK, 2009:22). 

 Durante esse período, as questões ligadas à pobreza eram desígnio da 

caridade, ou seja, da ação da Igreja Católica. Somente no início do séc. XX, com a 

República (a partir de 1889) e com o desenvolvimento do processo industrial no 

Brasil, foram deliberadas ações de proteção social por meio das leis trabalhistas, 

como resposta à pressão do movimento dos trabalhadores. 

 No início do Estado republicano predominava ainda a economia agrícola, 

especialmente pelo cultivo, comércio e pela exportação do café. Porém, na década 

de 1920, de forma irreversível, a industrialização emerge como determinante no 

processo produtivo, tendo como hegemônicos os Estados de São Paulo e Rio de 

Janeiro o que vai corroborar para o surgimento de uma mão de obra industrial, a 

classe operária, formada por imigrantes europeus, migrantes das regiões Norte e 

Nordeste, e ex-escravos. O movimento operário será fundamental na luta e 

conquista de direitos pelos trabalhadores (CARVALHO, 2003).  
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1.2. Modernização e fortalecimento da desigualdade e questão social: um 

processo ao avesso? 

O processo de industrialização, que se inicia na década de 1920, defronta-se 

com um país dependente economicamente de investimentos financeiros 

internacionais e com grande concentração das terras, segundo Carvalho (2003:54): 

“[...] Até 1930, o Brasil ainda era um país predominantemente agrícola... e 70% da 

população se ocupava em atividades agrícolas com a economia[...] orientada para a 

exportação [...]” do açúcar, algodão e café, principalmente pelos Estados de Minas 

Gerais e São Paulo. 

Será inicialmente nas capitais dos Estados do Rio de Janeiro e 

posteriormente de São Paulo, e este rapidamente se transforma no principal polo 

industrial em que se desenvolve o processo de industrialização. Isso somente torna-

se possível por meio da articulação dos interesses da burguesia nacional emergente 

com o capital internacional, o que submete o País à dependência dos interesses 

econômicos internacionais de ampliação de seu domínio. Essa estrutura marca o 

quadro de desenvolvimento econômico do país que continuará reproduzindo em sua 

estrutura de classes sociais, as relações de poder: econômico, político e social e 

nesse sentido, uma ampla desigualdade social no acesso da população aos bens 

produzidos socialmente. 

 

Marx mostra como o sistema se constitui como um sistema de 
desenvolvimento desigual e combinado, no qual incorporam-se ou 
imbricam-se as mais diversas formas de organização social e técnica da 
produção; no qual a alienação da maioria é necessária à acumulação do 
capital controlado pelo capitalista (IANNI,1982:39). 
 

 

 Analisando esse período, Carvalho (2003: 58) afirma que os imigrantes 

europeus, principalmente italianos, que inicialmente vieram para trabalhar nas 

fazendas de café no final do séc. XIX, com o desenvolvimento industrial, muitos 

foram incorporados pelas indústrias. “[...] No período entre 1884 e 1920, entraram no 

Brasil cerca de 3 milhões. Desses, 1,8 milhão foi para São Paulo [...] Mas um grande 

número acabava se fixando na capital, empregados na indústria ou no comércio”. 

Mesmo com o envolvimento de trabalhadores imigrantes na organização dos 

operários, principalmente espanhóis, italianos e portugueses, com experiências 

políticas diferenciadas e importantes, na luta por direitos trabalhistas, a ordenação 
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política da República manterá e reproduzirá um modelo autoritário paternalista, 

garantindo ao Estado o poder de decisão nas esferas econômica, política e social 

que refunda uma sociedade extremamente desigual no direito ao acesso à riqueza 

socialmente produzida. 

          Na ordem do capitalismo que se organiza e se instala no País, a sociedade de 

classes e o poder dominante da classe burguesa vão estabelecer quem são os que 

terão acesso e direito a usufruir de determinada condição de vida, com garantia de 

acesso à saúde, à educação, cultura, trabalho, à habitação de qualidade e aqueles 

que vão viver subordinados a uma condição de assalariamento, na venda de sua 

força de trabalho, que os impede, na maioria das vezes, de usufruir de condições 

dignas de vida. 

Nessas condições materiais objetivas da vida social e no processo de 

organização da classe trabalhadora é que sobressai a questão social fundante no 

Brasil que se expressa no processo de construção da esfera pública, com a 

organização política do Estado; o poder exercido pela classe dominante (a 

burguesia) e com os movimentos operários, sindicais e sociais na luta por seus 

direitos. 

 

[...] sustentarei que a questão social fundante, que permanece vigindo sob 
formas variáveis nesses 500 anos do descobrimento a nossos dias, centra-
se nas extremas desigualdades e injustiças que reinam na estrutura social 
dos países latino-americanos, resultantes dos modos de produção e 
reprodução social dos países latino-americanos, dos modos de 
desenvolvimento, que se formaram em cada sociedade nacional e na região 
em seu complexo. Ela se funda nos conteúdos e formas assimétricas 
assumidas pelas relações sociais, em suas múltiplas dimensões 
econômicas, políticas, culturais, religiosas, com acento na concentração de 
poder e de riqueza de classes e setores sociais dominantes e na pobreza 
generalizada de outras classes e setores sociais que constituem as maiorias 
populacionais, cujos impactos alcançam todas as dimensões da vida social, 
do cotidiano às determinações estruturais (WANDERLEY, 2000:58). 

 

Na busca da compreensão da Questão Social, é fundamental a análise de 

Netto (2004) sobre sua origem. Segundo o autor, no processo de expropriação-

pauperização de grandes populações na Europa relacionado aos impactos da 

organização do modo de produção capitalista é que emerge a questão social, 

considerada não somente pelas condições objetivas, materiais, de sobrevivência 

que impõem aos trabalhadores e suas famílias, mas também, pela possibilidade de 

resistência e luta política no campo da esfera pública da vida social empreendida por 
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aqueles que são obrigados a vender sua força de trabalho, na condição de 

assalariamento, ao capital/à burguesia. 

 

[...] Pela primeira vez na história registrada, a pobreza crescia na razão 
direta em que aumentava a capacidade social de produzir riquezas. Se, 
nas formas de sociedade precedentes à sociedade burguesa, a pobreza 
estava ligada a um quadro geral de escassez (quadro em larguíssima 
medida determinado pelo nível de desenvolvimento das forças produtivas 
materiais e sociais), agora ela se mostrava conectada a um quadro geral 
tendente a reduzir com a força a situação de escassez. Numa palavra, a 
pobreza acentuada e generalizada no primeiro terço do século XIX – o 
pauperismo – aparecia como nova precisamente porque ela produzia pelas 
mesmas condições que propiciavam os supostos, no plano imediato, da sua 
redução e, no limite, da sua supressão (NETTO, 2004:42/43, itálico original). 

Ainda,  
 
A designação desse pauperismo pela expressão “questão social” relaciona-
se diretamente aos seus desdobramentos sociopolíticos. Mantivessem-se 
os pauperizados na condição de vítima do destino [...] Lamentavelmente 
para a ordem burguesa que se consolidava, os pauperizados não se 
conformaram com a sua situação: da primeira década até a metade do 
século XIX, seu protesto tomou as mais diversas formas, configurando uma 
ameaça real às instituições sociais existentes. Foi a partir da perspectiva 
efetiva de uma eversão da ordem burguesa que o pauperismo designou-se 
como “questão social” (NETTO, 2004:43, negrito nosso). 
 

 

Para Ianni (1982), a análise dialética é fundamental para revelar as relações 

capitalistas de produção, pois estas não se mostram de imediato, não são 

transparentes. Há exigências para a compreensão dos processos de dependência, 

alienação e antagonismos que estão presentes nas relações entre o operário e o 

capitalista. 

Para Iamamoto (2001:16): “A questão social diz respeito ao conjunto das 

expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista 

madura, impensáveis sem a intermediação do Estado [...]. Constitui-se com o 

trabalhador livre, que, ao vender sua força de trabalho na condição de 

assalariamento, busca por meio do salário, atender às suas necessidades 

fundamentais de sobrevivência, de vida. É assim que a produção coletiva de bens 

produzida pelo trabalho coletivo (dos trabalhadores) é apropriada pelo capital 

privado (da burguesia), detentor não só dos recursos financeiros mas também dos 

meios de produção (máquinas, instrumentos e terras), e que retorna aos 

trabalhadores somente pequena parte da produção coletiva, na forma de salário 

(insuficiente) para atender suas necessidades. 
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Iamamoto (2001:17 apud Ianni, 1992), acentua a estrutura de desigualdades 

que conformam a sociedade capitalista no Brasil desde a emergência do modelo de 

produção capitalista e da questão social como expressão desse processo. 

 

“[...] A questão social expressa portanto disparidades econômicas, políticas    
e culturais das classes sociais, mediatizadas por relações de gênero, 
características étnico-raciais e formações regionais, colocando em causa as 
relações entre amplos segmentos da sociedade civil e o poder estatal. 
Envolve simultaneamente uma luta aberta e surda pela cidadania”. 
 
 

O padrão de acumulação industrial desenvolvido pelo capitalismo no Brasil a 

partir dos anos 50 e intensificado no período dos governos militares, sustentou-se na 

exploração do trabalhador, por meio do rebaixamento crescente dos salários que 

atraiu fortemente o capital monopolista (ANTUNES, 2010; 2011; NETTO, 2007; 

2014). A superexploração do trabalho, por meio da articulação de baixos salários, a 

jornada de trabalho prolongada e de fortíssima intensidade, constituirão as bases 

para a expansão capitalista industrial. Combinam-se com isso, a concentração de 

terra e capital, além de privilégios financeiros, devido ao controle do poder do Estado  

pela burguesia emergente que se consolidou. 

Nesse processo de modernização/industrialização/urbanização, o Estado que 

se estrutura será representativo e defensor dos interesses da classe dominante. 

Apesar de sua legalidade e organização institucionalizadas, sob princípios 

democráticos e com base e dever de representação dos interesses da sociedade, ou 

seja, de todos os cidadãos, exercendo um papel de mediador, o Estado brasileiro de 

fato estará subordinado à classe dominante fazendo valer seus interesses políticos, 

econômicos e sociais. Durante muito tempo, incluindo o período dos governos 

militares (1964-1985), definido por Netto (2007), como autocracia burguesa, se 

instala no País  

 

[...] um regime político ditatorial-terrorista, e que ao cabo do ciclo ditatorial, 
nenhum dos grandes e decisivos problemas estruturais da sociedade 
brasileira estava solucionado. Ao contrário: aprofundados e tornados mais 
complexos, ganharam um dimensionamento mais amplo e dramático 
(NETTO, 2007:15, itálico original). 
 

 

O Estado democrático (períodos: 1945 a 1963 e de 1986 em diante) ou 

ditatorial (1937 a 1945 e 1964 a 1985) estava à serventia da classe dominante, 

cumprindo seu papel de dar formas político-organizacional, legal e ética, às 
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demandas que se apresentavam e que mantinham os privilégios da classe burguesa 

quanto à acumulação de capital, propriedade da terra e exploração do trabalho (e do 

trabalhador) garantindo com isso um desenvolvimento econômico desigual e 

combinado, na produção e reprodução da riqueza e da pobreza no Brasil.  

Os governos militares no Brasil representaram a aliança com as burguesias 

nacional e internacional, e a organização de uma política econômica que favoreceu 

e garantiu o processo de acumulação apoiada num capitalismo de Estado, a serviço 

desses setores do mercado (SADER, 1995). 

Conforme Ianni (1982:62) : “[...] O governo moderno não é senão um comitê 

administrativo de negócios da classe burguesa, o que significa em outros termos, 

que o poder político, na verdade é o poder organizado de uma classe para a 

opressão de outras [...]”. A história do Brasil passada e presente é representativa 

dessa verdade. Apesar de não existirem conflitos sem resistência, a história também 

revela o quanto o povo tem buscado, por meio de seus sindicatos de trabalhadores, 

organizações sociais, movimentos sociais, estudantis, posicionar-se contra as 

diversas formas de autoritarismo presentes na gestão da coisa pública pelo Estado, 

numa luta por melhores condições de trabalho e vida. Essa foi uma marca constante 

na sociedade brasileira até final dos anos 90. 

 

[...] É claro que as ideias da classe dominante não exprimem sempre e 
diretamente os seus interesses de classe. Aparecem sob os mais variados 
lineamentos ou cores, conforme se trate de questões econômicas, políticas, 
religiosas, filosóficas ou artísticas. Em geral, no entanto, tendem a ser as 
ideias predominantes na época. Isto significa que elas são generalizadas às 
outras classes, inclusive o proletariado, transformando-se às vezes em 
ideias “naturais” ou “definitivas”. “As ideias da classe dominante são as 
ideias dominantes em cada época; ou, dito em outros termos, a classe 
que exerce o poder material dominante na sociedade é, ao mesmo 
tempo, seu poder espiritual dominante. A classe que tem à sua 
disposição os meios para a produção material dispõe com isso, ao mesmo 
tempo, dos meios para a produção espiritual, o que faz com que se 
submetam, no devido tempo, a médio prazo, as ideias daqueles que 
carecem dos meios necessários para produzir espiritualmente” (IANNI, 
1982:45, destaques orginais). 

 
 

 Um País em que os direitos foram arduamente conquistados por meio das 

lutas política e sindical dos trabalhadores, das donas de casa, dos movimentos 

sociais, profissionais e intelectuais comprometidos com uma sociedade mais 

igualitária, em situações de avanço e recuo que conformam a construção de uma 

frágil cidadania.  
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 A Constituição Cidadã, é fruto de forte resistência política de milhares de 

pessoas; de lutas sociais de organizações sociais, profissionais, estudantes, 

sindicatos, que se opuseram radicalmente ao arbítrio e à repressão, contra os 

governos militares no Brasil. Cidadania que exigia liberdade com igualdade, e em 

que pese a prolongada luta exercida por esses grupos e organizações, a perda de 

milhares de vidas/pessoas torturadas e assassinadas pelos governos militares, que 

se dispuseram a rejeitar um modelo de país extremamente desigual, a luta a favor 

da reforma agrária, educação e saúde públicas de qualidade, direitos trabalhistas, 

reforma política, a cidadania que se legaliza a partir da CF/88, entre o promulgado 

na lei e a realidade há um fosso profundo e obscuro.  

Fundamentado em uma concepção universalista de direitos humanos e 

sociais, o documento é um marco fundamental na luta pelo sepultamento de vinte 

anos de regime militar no Brasil, e consagra, mesmo que tardiamente, a vontade 

política da construção efetiva da democracia, que durante muitos anos foi coibida. 

 Surgem, então, expectativas de garantias legais para a interferência da 

sociedade civil organizada na gestão pública, por meio dos conselhos nacionais, 

estaduais, municipais, as conferências das diversas políticas públicas, a atuação dos 

Conselhos de Direitos, Tutelares, das comissões vinculadas aos Direitos Humanos 

(mulheres, diversidade sexual, negros, entre outros). Espaços contraditórios que 

refletem as lutas e os interesses da sociedade, e sem dúvida podem, e devem, 

contribuir para o fortalecimento dos processos democráticos da esfera pública. 

Sabemos da importância de um país com uma tradição cultural autoritária 

patrimonialista, como o Brasil, investir em processos que favoreçam a construção e  

solidificação de uma cultura pública democrática; um desafio que deve nos inquietar 

constantemente pois há muito a fazer3. 

 A CF/88 torna-se importante instrumento de luta, pois seu marcos legais, 

fornecem um aparato legítimo para que tanto os movimentos sociais, sindicais e 

trabalhadores sociais das diversas áreas possam reivindicar, tanto ética como 

legalmente, a defesa dos direitos humanos e sociais. Delineia-se, assim, um projeto 

de sociedade que se quer superar e outro que se quer construir, para romper com a 

barbárie que vinha sendo cometida pelos governos militares, e promover uma 

                                                           
3
 Para aprofundamento sobre Estado e democracia, ver NETTO (2007; 2014); NOGUEIRA (2011); 

POTYARA (2009); TELLES ( 1999); CHAUÍ (1981); entre outros. 
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sociabilidade em que as pessoas/famílias tenham seus direitos garantidos pelo 

Estado democrático de direito, e todos possam ser igualmente respeitados. Desafio 

que foi posto pós anos 1990 no campo dos direitos humanos, sociais e políticos. 

Nos anos seguintes, o Brasil avança no desenvolvimento industrial e 

tecnológico, demonstrando capacidade produtiva e autonomia em muitas áreas 

produtivas como do petróleo, agrária, agropecuária, tecnológica, a de 

medicamentos,  informacional, produção de bens duráveis, enfim, revela um país 

que se desenvolveu, cresceu, mas essa mesma potência industrial e financeira, 

convive ainda, de norte a sul, de leste a oeste, com situações de extrema pobreza,  

que impõe às famílias precárias condições de vida e sobrevivência.  

Podemos destacar para a caracterização dessa condição de pobreza, a falta 

de alimentação suficiente em valores nutricionais que devem ser absorvidos por 

crianças, adolescentes, adultos e idosos; condições precárias de habitação, 

saneamento, educação; falta de acesso à informação e cultura; fragilidade nas 

relações de trabalho, em que ainda convive com formas de trabalho escravo; longas 

jornadas no transporte público; a exposição à intensificação de riscos como drogas, 

violência e outros abusos. Direitos esses, que, apesar de assegurados na última 

Carta Magna, em uma realidade como a do Brasil, foram (e são) constantemente 

negados, violados ou sucateados pelo poder vigente como delineamos em nossas 

reflexões.  

 

 
[...] A partir daí, a questão social ganhou dimensão institucional evidente: 
enquanto “dívida social” a ser resgatada para que esse país esteja à altura 
de uma modernidade pretendida como projeto, foi incorporada à agenda 
política das forças oposicionistas que se articularam na transição 
democrática; com o fim do regime militar, compôs o elenco de 
compromissos assumidos pela Nova República, foi proclamada como 
prioridade e se transformou em peça obrigatória do discurso oficial; no 
contexto de uma recessão econômica prolongada e de uma sociedade 
devastada por uma inflação descontrolada, transformou-se em item 
obrigatório em reiteradas propostas de pactos sociais, apresentadas como 
saída política para a crise brasileira (TELLES,1999:81/82). 
 
 

 Direitos que necessitam ser apropriados pelo conjunto da sociedade para a 

construção de uma consciência política coletiva na perspectiva de outra 

sociabilidade. Nesse sentido, Telles (1999) desvela as contradições que 

caracterizam a sociedade brasileira, lembrando que, apesar da modernidade 

conquistada, os direitos são negados mesmo com a garantia constitucional que lhes 
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dá legalidade. Há uma persistência histórica de violação e é fundamental que essas 

violações tornem-se audíveis, visíveis e reconhecidas na dimensão pública da vida 

social por meio das várias dimensões da luta política, pois aqui se delineia um 

campo onde as diferenças são elaboradas e interpretadas, se há reconhecimento de 

cidadania ou reflete processos de discriminação em defesa de sociedade burguesa. 

 

[...] estamos diante de uma sociedade que não apenas se quer moderna 
como, em alguma medida, se fez moderna: é uma sociedade que se 
industrializou, que gerou novas classes e grupos sociais, deixando pra trás 
o velho Brasil patriarcal; é uma sociedade portadora de uma dinâmica 
associativa que fez emergir novos atores e identidades, novos 
comportamentos, valores e demandas, novas formas de organização e de 
representação que teceram a face pública de um Brasil moderno; é uma 
sociedade, enfim, que fez sua entrada na modernidade, que proclamou 
direitos, montou um formidável aparato de Previdência Social, que passou 
pela experiência de conflitos e mobilizações populares e  mecanismos 
factíveis de negociação de interesses. Nesse caso, a persistência 
desconcertante da pobreza parece reativar velhos dualismos nas imagens 
de um atraso que ata o país às raízes de seu passado e resiste, tal como 
força da natureza, à potência civilizadora do progresso (TELLES, 1999:80). 

 

 Pobreza de raízes seculares e que, nos tempos modernos, é retratada no 

empobrecimento dos trabalhadores urbanos, dos trabalhadores informais, devido 

aos baixos salários, à precariedade dos serviços públicos na atenção às 

necessidades da população, ao desemprego que se avoluma em todos os ramos de 

atividade e precariza ainda mais aqueles já excluídos do mercado de trabalho. Esse 

é o retrato atual da realidade que se apresenta e que, apesar da modernidade 

alcançada, convive com o arcaico; os problemas do começo do século se perpetuam 

espelhados na concentração de terra, na precariedade do trabalho como garantia de 

qualidade de vida às pessoas/famílias; nas graves questões ambientais como falta 

ou precariedade de saneamento básico, de acesso à água potável; a má 

alimentação que se configura na morte materno-infantil em fases da vida em que é 

inadmissível, encontrar ainda crianças morrendo por diarreia, pessoas doentes com 

dengue, doenças de chagas, revelando a fragilidade da política de saúde, entre 

outros fenômenos.  

 Essa dura realidade, com modernidade/desenvolvimento e pobreza/miséria 

como faces de uma mesma moeda, resultado do modelo de desenvolvimento que se 

instalou e se perpetua, com o modo de produção capitalista. O arcaico está 

arraigado ao moderno como produto de uma estrutura social extremamente 

conservadora, delineada pelas relações sociais que se estabelecem no Brasil com o 
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modo de produção capitalista.  Montaño (2012:279), fundamentando-se em Marx, 

afirma frente a essa realidade  

 

[...] desigualdade social é produto do próprio desenvolvimento das forças 
produtivas, e não o resultado do seu insuficiente desenvolvimento, nem a 
condição para o mesmo... é consequência do processo que, mesmo em 
abundância de mercadorias, articula acumulação e empobrecimento. 
 
[...] Quanto mais riqueza produz o trabalhador, maior é a exploração, mais 
riqueza é expropriada (do trabalhador) e apropriada (pelo capital)... não é a 
escassez que gera a pobreza, mas a abundância (concentrada a riqueza 
em poucas mãos) que gera desigualdade e pauperização absoluta e 
relativa... ou seja, quando maior desenvolvimento, maior acumulação 
privada de capital. O desenvolvimento no capitalismo não promove maior 
distribuição de riqueza, mas maior concentração de capital, portanto, maior 
empobrecimento (absoluto e relativo), isto é, maior desigualdade (negrito 
original). 
 
 

 Com base nas reflexões efetuadas até o momento, buscamos demarcar uma 

organização política, econômica e social que define para os pobres uma forma de 

inserção na vida social, ou seja, a pobreza não é natural, consequência de “uma 

ordem natural das coisas” (muitas vezes entendida pela população submetida à 

condições de pobreza como: “É como Deus quer...”), mas resultado das relações 

sociais entre as classes na sociedade capitalista, portanto, categoria histórica e 

socialmente construída. Para Yazbek (2003:62/3): “[...] A pobreza é expressão direta 

das relações sociais vigentes na sociedade e certamente não se reduz às privações 

materiais. Alcança o plano espiritual, moral e político dos indivíduos submetidos aos 

problemas da sobrevivência”. É uma categoria multidimensional e, portanto, não se 

caracteriza apenas pelo não acesso aos bens, mas é categoria política que se 

traduz pela carência de direitos, de oportunidades, de informações, de 

possibilidades e de esperanças (MARTINS, 1991). 

 E ainda com Yazbek (2012:289 apud SILVA e SILVA, 2010), para melhor 

compreensão do conceito de pobreza: 

 
O entendimento é de que o sistema de produção capitalista, centrado na 
expropriação e na exploração para garantir a mais-valia, e a repartição 
injusta e desigual da renda nacional entre as classes sociais são 
responsáveis pela instituição de um processo excludente, gerador e 
reprodutor da pobreza, entendida enquanto fenômeno estrutural, 
complexo, de natureza multidimensional, relativo, não podendo ser 
considerado como mera insuficiência de renda é também desigualdade na 
distribuição da riqueza socialmente produzida; é não acesso a serviços 
básicos; à informação; ao trabalho e a uma renda digna; é a não 
participação social e política (negrito nosso). 
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Aqui a pobreza é expressa como manifestação fundamental da questão 

social, com uma persistência de raízes seculares no Brasil, como evidenciamos em 

nossa reflexão, e, nesse sentido, como resultado de um padrão de desenvolvimento 

capitalista assumido pela burguesia por meio do Estado (e constantemente 

enfrentado, arduamente, por parte do conjunto dos trabalhadores), que estabelece 

relações sociais em que é possível conviver miséria e acumulação/riqueza, como 

consequências de processos naturais de um país em desenvolvimento. Aos pobres, 

resta um lugar, socialmente definido que é produzido e reproduzido, fundado na 

desigualdade nos planos social, político, econômico e cultural. Desigualdade essa, 

socialmente determinada, pelas relações sociais vigentes no modo capitalista de 

produção e acumulação.  

 Essa massa de pessoas em situações de pobreza e extrema pobreza sofre 

ainda discriminação, como marca de inferioridade por estar nessa condição, como  

alerta Yazbek (2001:62): 

 

A experiência da pobreza é ainda a experiência da desqualificação dos 
pobres por suas crenças, seu modo de expressar-se e seu comportamento 
social, sinais de “qualidades negativas” e indesejáveis que lhes são 
conferidas por sua procedência de classe. 

 

 Essas concepções de pobreza se completam e serão orientadoras deste 

estudo, porém, existem outras definições de pobreza e formas de quantificar as 

dimensões da pobreza utilizadas tanto por organismos internacionais como 

nacionais.  

Na discussão sobre a pobreza, predomina o recorte feito por meio de 

determinado valor monetário, ou renda disponível, que um indivíduo, ou uma família 

recebe para viver, baseado em necessidades básicas, como alimentação, vestuário, 

habitação, transporte. Segundo Tavares (2003:43), alguns estudos internacionais 

definem como pobres aqueles que recebem abaixo de um valor, considerado linha 

de pobreza, e que visa atender a essas necessidades. Consideram como indigentes 

(ou miseráveis) aqueles que recebem abaixo do valor necessário para comprar uma 

cesta básica de alimentos, aqui considerada a linha de indigência.  

Muito se questiona a visão economicista, por utilizar valor/renda para 

mensurar a pobreza considerada reducionista. Outras abordagens destacam a 

necessidade de considerar outros fatores para a compreensão da complexidade do 
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fenômeno da pobreza. Aqui apontaremos algumas dessas concepções, buscando 

evitar um reducionismo defensivo teórico, mas já esclarecemos, com antecipação, a 

concepção que orienta este estudo (com IANNI; MARTINS; MONTAÑO; TELLES e 

YAZBEK) conforme apontado até o momento. 

O Banco Mundial estabelece como inseridas na linha da pobreza as pessoas 

que vivem com menos de US$ 1,25 dólar/dia (R$ 3,68 em março de 2015); até 2008 

era US$ 1,00 dólar. 

O Índice de GINI, proposto por Corrado Gini, em 1914, é muito utilizado para 

demonstrar o grau de desigualdade de renda. 

 

Conceitualmente, o índice de Gini pode ser associado à chamada curva de 
Lorenz, que é definida pelo conjunto de pontos que, a partir das rendas 
ordenadas de forma crescente, relacionam a proporção acumulada de 
pessoas e a proporção acumulada de renda... a desigualdade máxima 
ocorreria quando uma pessoa se apropriasse de toda a renda e as demais 
pessoas, numa população suficientemente grande, tivessem renda nula 
(ROCHA, 2006:33). 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) proposto pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) e divulgado pela primeira vez no 

Relatório de Desenvolvimento Humano de 1990, traz a discussão sobre os índices 

sintéticos4 de desenvolvimento, nos 30 anos precedentes.Trata-se de um indicador 

baseado na média aritmética simples, de três indicadores relativos a aspectos 

fundamentais da condição de vida: a esperança de vida ao nascer; o nível 

educacional; e o Produto Interno Bruto (PIB per capita).  Segundo Rocha (2006), o 

IDH não trouxe uma solução adequada para a comparação e o monitoramento da 

incidência de pobreza nos diferentes países. Mesmo abstraindo as dificuldades de 

garantir a comparabilidade em função de especificidades culturais, isto se deve ao 

fato de que todos os indicadores utilizados na construção do IDH são médias, o que 

mascara a ocorrência de situações extremas associadas à desigualdade de bem-

estar entre indivíduos. 

                                                           
4
 Os indicadores sintéticos têm o “objetivo de apreender a realidade social através de uma única 

medida, resultante da combinação de múltiplas mediações das suas dimensões analíticas 
quantificáveis” (JANUZZI, 2008:01). São medidas-resumo que sintetizam, condensam um conjunto de 
variáveis da realidade social. Ex: IDH. 
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Nos últimos anos, foi alterada a forma de computar, sistematizar seus 

indicadores5, e esse novo IDH tem como referência, na área da saúde, a expectativa 

de vida; na área do conhecimento, busca a média da escolaridade/anos esperada; e 

em relação ao padrão de vida decente vai extrair a Renda Nacional Bruta (RNB) per 

capita. 

 No Brasil, houve longo período de predominância do viés economicista, 

através do índice GINI – medida de desigualdade de renda para definição da linha 

de pobreza, principalmente durante os governos militares no Brasil. 

O País apresenta, segundo o documento oficial “Indicadores de 

Desenvolvimento Brasileiro”, 2013 , diminuição da desigualdade social, ao longo dos 

anos 2000 com a queda do coeficiente de Gini (Quadro 01). Segundo o documento,  

é resultado do aumento em 29% do PIB per capita real brasileiro, que favoreceu o 

aumento da renda das populações mais pobres (p.12). 

Cabe destacar que os quadros 1 a 4 abaixo referem-se a esse período 

conjuntural, histórico, e apresentam um panorama geral, porém submetido a 

variações do movimento do real, de rápidas mudanças conjunturais que se 

apresentam devido às mudanças econômicas, políticas e sociais. 

 

                                Quadro nº 01 – Coeficiente de Gini 

COEFICIENTE DE GINI (p.9) 

2001 0,553 

2011 0,500 
                        Fonte: Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro – 2013:09. 
                        * Quanto mais próximo de 1,0 maior o nível de desigualdade social. 
  
 

 

 Ainda segundo o documento, a renda domiciliar per capita tem crescido, 

desde 2004, a uma taxa média de 4,5% ao ano acima da inflação. Esse crescimento 

tem ocorrido de forma mais intensa nas regiões mais pobres e para as parcelas 

menos favorecidas da população, contribuindo para a redução de desigualdades 

(p.12). 

 

 
                                                           
5
 “Os indicadores expressam quais são os parâmetros de VIDA que estamos construindo para nós.” 

“Há questionamentos que não podem ser construídos somente por especialistas, há necessidade de 
participação popular.” Anotações em sala de aula, da ATP – Indicadores Sociais para a Gestão de 
Políticas Públicas, em 20 de setembro de 2013, com a Profa. Dra. Carola C. Arregui. 
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Quadro nº 02 – Renda domiciliar per capita 
 

Renda domiciliar per capita – ano (p.12) 

2003 R$ 687,00 

2011 R$ 932,00 
  Fonte: Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro – 2013. 
 

 
  

O documento sintetiza ainda que a renda média domiciliar per capita mensal 

dos 20% mais pobres aumentou. Possibilitou também, a elevação da renda familiar, 

sobretudo nas regiões mais pobres, levando à redução expressiva da população 

exposta à situação de extrema pobreza no Brasil. Cabe destacar aqui o conceito de 

pobreza que orienta este estudo, para além da renda (que é importante). 

Consideramos fenômeno complexo e multidimensional, que envolve o acesso a 

bens materiais e imateriais; a serviços públicos de qualidade, como saúde, 

educação e a condições dignas de habitabilidade; e, ainda, acesso ao bens culturais 

produzidos pela sociedade e a questões de gênero e étnico-raciais. Assim, o 

aumento da renda é relevante, porém não enfrenta a desigualdade e a discriminação 

social que é a raiz do fenômeno. 

 

Quadro nº 03 – Renda dos mais pobres per capita mensal 

 
Renda dos mais pobres per capita mensal (p.14) 

 

2001 
 

 
20% mais pobres 

R$ 102,00 

2011 
 

R$ 167,00 

2001 
 

US$ 1,25/dia 14% 

2011 
 

US$ 1,25/dia 4,2% 

Fonte: Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro – 2013. 
* Organização a partir de dados do documento. 

* US$ 1,25/dia representa para o Banco Mundial a “linha de pobreza”. 

 

       A Política Nacional de Assistência Social (PNAS, 2004) aponta a necessidade 

de olhar não somente os indicadores de renda, mas a necessidade de conjugar 

indicadores relativos às condições de vida de cada localidade brasileira (municípios 

– territórios). 
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Quadro nº 04 – Medidas de pobreza 

MEDIDAS DE POBREZA 

PNAS/2004 

Salário Mínimo em 02/2015 = R$ 788,00 

BOLSA FAMÍLIA 

2014 

Pobreza 
Per capita inferior a 

½ salário mínimo 
R$ 394,00 

Per capita 

R$ 154,00 

 

Indigência 
Per capita inferior a 

¼ salário mínimo 

 

R$ 197,00 
Per capita 

R$ 77,00 

   Fonte: Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004. 
   * Organização a partir de dados do documento. 

 

 A realidade revela que o Brasil mudou, modernizou-se, industrializou-se, 

apresenta desenvolvimento tecnológico, direitos são reconhecidos, possibilita níveis 

de representação e negociação nos espaços públicos e políticos na busca de 

problematização e enfrentamento dos problemas sociais, como formas de fazer a 

política democraticamente pública, porém, as questões que envolvem as situações 

de pobreza e seus resultados ainda carecem de formas mais efetivas, e que chame 

a responsabilidade pública do Estado brasileiro (e aqui não é só do papel do Estado 

que se fala, mas principalmente) na perspectiva de se garantir igualdade e justiça 

social. 

Segundo Telles (1999:178/9): 

 “[...] os direitos estruturam uma linguagem pública que baliza os critérios 
pelos quais os dramas da existência são problematizados em suas 
exigências de equidade e justiça... pois a conquista e reconhecimento de 
direitos têm o sentido da invenção das regras da civilidade e da 
sociabilidade democrática”. 

 

Ainda, 
 

[...] Nos últimos 30 anos, e isso é consenso entre analistas, o país construiu 
base econômica e institucional para melhorar as condições de vida da 
população brasileira, diminuir a escala das desigualdades sociais e viabilizar 
programas de erradicação da pobreza. Se nos anos de crescimento 
econômico as chances não foram aproveitadas, isso não se deveu, 
portanto, à lógica cega da economia, mas a um jogo político muito 
excludente, que repõe velhos privilégios, cria tantos e exclui as 
maiorias. Se a pobreza contemporânea diz respeito aos impasses do 
crescimento econômico num país situado na periferia do mundo 
capitalista, põe em foco sobretudo a tradição conservadora e 
autoritária da sociedade (TELLES, 1999:84, negrito nosso). 
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 Mas é uma modernização dependente de recursos internacionais, 

subordinados ao capital internacional, que define, modela e regula as normas 

econômicas e, por consequência, política em vários países, e de forma autoritária 

aos países dependentes, como os da América Latina. Devido à necessidade de 

reorganização do capital na região e no mundo, frente a perdas de seu padrão de 

acumulação, em novembro de 1989, houve um encontro de presidentes da América 

Latina com representantes do Banco Mundial, Fundo Monetário Internacional (FMI) e 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) exigindo dos países, por meio do 

chamado Consenso de Washington, reformas estruturais, como as privatização de 

empresas públicas, desregulamentação dos mercados, descentralização, para a 

retomada do crescimento. As reformas, de cunho neoliberal, afetaram drasticamente 

as economias de vários países, como o Brasil e também as formas de 

enfrentamento das situações de pobreza. (Essa questão será aprofundada no 

capítulo 03, quando trataremos das formas históricas de Proteção Social no Brasil). 

As medidas fazem parte da doutrina neoliberal, de ajuste global da economia, 

na necessidade de fortalecimento da acumulação mundial do capital, num contexto 

de globalização financeira e produtiva. Segundo Soares (2003:19)  

 

[...] Essas reformas estruturais de cunho neoliberal – centradas na 
desregulamentação dos mercados, na abertura comercial e financeira, na 
privatização do setor público e na redução do Estado – assumem uma 
convergência forçada nas medidas recomendadas pelo Banco Mundial, 
que ganham força de doutrina constituída, aceita por praticamente todos 
os países (negritos nossos). 

 

 Na análise da autora, as consequências sociais das exigências dessas 

reformas feitas aos países da América Latina serão chamadas de desajuste social, 

pois agravarão drasticamente as condições sociais preexistentes de desigualdade 

estrutural e farão emergir novas formas de exclusão social, principalmente àquelas 

em contexto de exclusão do mercado formal de trabalho, com perdas protetivas 

importantes e, por consequência ainda, a ampliação da precariedade das condições 

de vida dos trabalhadores/famílias (SOARES, 2003:). 

 A luta por direitos de cidadania e principalmente os direitos sociais, que 

vinham sendo árdua e fragilmente construídos e eram importantes parâmetros para 

uma vida civilizada e resultados importantes das lutas sociais e movimentos 

democráticos dos séc. XIX e XX, vai sofrer impactos em sua capacidade de avanço 
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e universalização. O projeto neoliberal, de contenção do papel do Estado na 

economia (racionalização e descentralização do gasto e privatização do setor 

produtivo estatal; menor investimento na área social com ações focalizadas nos 

mais pobres) e estímulo e garantia do papel do Mercado na resolução dos 

problemas sairá vitorioso nos anos que seguem. 

 

[...] Pois o que inquieta nos tempos que correm é a erosão da própria 
noção de direitos por conta desse espantoso deslizamento, em 
operação no mundo inteiro, do campo semântico no qual as noções 
de direitos e de cidadania foram formuladas como promessas da 
modernidade, aparecendo agora como seu avesso, como figuras de 
atrasos e anacronismos, privilégios e corporativismos que obstam a 
potência modernizadora do mercado (TELLES,1999:22). 
 
 

Essas mudanças terão graves consequências para o mundo do trabalho, para 

os trabalhadores, como a precarização e desregulamentação das relações de 

trabalho, a desproteção trabalhista, o subemprego, o aumento da informalidade (já 

historicamente presente na sociedade brasileira), são mudanças sociais negativas 

profundas que revelam o grau de destruição provocado pela chamada globalização 

ou financeirização mundial do potencial do capital. 

 Soares (2003) argumenta que muitos estudos efetuados demonstram que, 

independentemente do indicador utilizado, na América Latina na década de 1990, o 

Brasil assume a liderança como o país com a pior distribuição de renda, algumas 

vezes acompanhado pela Colômbia (Quadro 05). 

 

Quadro nº 05 – Apropriação da renda nacional 

Domicílios/Famílias 
Apropriação de Renda 

Nacional 

25% mais pobres 5% 

10% mais ricos 43% 

76% dos domicílios Renda é menor do que a 

renda média 

  Fonte: Organização efetuada com dados de Soares (2003:46) 

  Renda média = renda mensal per capita média dos domicílios  
 dividida pelo valor da linha de pobreza per capita (p.46). 
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Em 2004, quando da regulamentação da PNAS, implantada pelo Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), seu documento regulamentar, 

aponta dados de renda da população/famílias baseado nos estudos do Instituto de 

Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e no Atlas de Desenvolvimento Humano 

(2002). E declara: “[...] o Brasil apresenta um dos maiores índices de desigualdade 

do mundo, quaisquer que sejam as medidas utilizadas.” (p.18). 

  

Quadro nº 06 – Apropriação da renda nacional - PNAS 

Famílias 
Apropriação de Renda 

Nacional 

População 

Brasil – 169.799.170 

50% mais pobres 14,4% Cerca de  84.899.585  

1% mais ricos 13,5% Cerca de    1.697.991  

 Fonte: Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004. 

 Síntese efetuada com dados da pág. 18 – PNAS/ 2004. 
 
 

          Esses dados indicam e manifestam a persistência da desigualdade social no 

Brasil, como (re)produtores das condições de pobreza, assumida em documento 

oficial do governo que, no século XXI, tem estratégias diferenciadas de 

enfrentamento. Como veremos e  analisaremos como se desenvolveu as formas de 

proteção social, no campo da política de assistência social, no Brasil, nos anos mais 

recentes.  Mas que estará subordinada à hegemonia da política neoliberal que se 

instala no país para a reorganização e readaptação da economia nacional ao capital 

financeiro internacional globalizado, após os ditames dos governos militares e busca 

de controle inflacionário pelos governos brasileiros, pós-abertura política. O país 

será obrigado a implantar, como detalharemos a seguir, a doutrina neoliberal para a 

manutenção de acordos econômicos e políticos internacionais. 

 E, cabe lembrar, passado e presente no movimento do real, como Ianni 

(1991:5/6) revela... 

 

[...] Muito tempo depois, praticamente um século após a Abolição da 
Escravatura, ainda ressoa no pensamento social brasileiro a suspeita de 
que a vítima é culpada. Há estudos em que a “miséria”, a “pobreza” e a 
“ignorância” parecem estados de natureza, ou da responsabilidade do 
miserável, pobre, analfabeto que produzem e reproduzem as desigualdades 
sociais. 
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[...] A descrição “objetiva”, ou “isenta”, do pauperismo e das medidas para 
reduzi-lo transmite a impressão de que “a sociedade primitiva”, ou 
“subdesenvolvida”, e a “moderna sociedade industrial” são “dois brasis”, não 
só diversos mas estranhos entre si. Parecem justapostos, heterogêneos, 
apesar de mesclados, emaranhados.  
 

 
[...] cabe lembrar que a economia e a sociedade, a produção e as condições 
de produção, o capital e o trabalho, a mercadoria e o lucro, o pauperismo e 
a propriedade privada capitalista reproduzem-se reciprocamente. O 
pauperismo não se produz do nada, mas da pauperização. O desemprego e 
o subemprego são manifestações dos fluxos e refluxos dos ciclos dos 
negócios. A miséria, a pobreza e a ignorância, em geral, são ingredientes 
desses processos. É enganoso sugerir que os “dois brasis” pouco ou nada 
têm a ver um com o outro. 

 

 

1.3.  O avanço da política neoliberal: as determinações no processo de  

reestruturação produtiva e na produção das iniquidades sociais 

O capital é absolutamente incapaz  
de respeitar os seres humanos.  

MÉSZÁROS, 2009: 43. 

 

     Durante os anos 1980, o padrão de desenvolvimento do capitalismo industrial 

brasileiro inicia seu processo de mudança no processo produtivo e nos serviços, 

com alterações organizacionais e tecnológicas. São as primeiras mudanças, 

influenciadas pelo processo de reestruturação produtiva do capital e do projeto 

neoliberal que dominava os países industrializados centrais como Inglaterra, EUA, 

Itália, França, Espanha, Alemanha, Portugal, Austrália, Nova Zelândia 

(ANDERSON,1995). 

A incorporação da política neoliberal no Brasil ocorrerá após a abertura 

política, através da primeira eleição popular direta para presidente, pós-ditadura 

militar, em 1989, com a eleição do presidente Fernando Collor de Mello, do Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB), que governou entre os anos 1990-1992, quando sofreu 

impeachment e depois com Fernando Henrique Cardoso, do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB), que governou durante os anos de 1995-1998 e 1999-

2002, sendo o 1º presidente brasileiro eleito para o segundo mandato (até então a 

Constituição não permitia). 
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Nesses governos a programática neoliberal6 será intensificada, devido aos 

acordos internacionais com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial 

(BM) e a dependência político-econômica é preservada  por meio das multinacionais 

já instaladas no País. Mas, dada a realidade do Brasil, de extrema desigualdade 

social, de renda, e com grandes complexidades regionais, políticas, econômicas e 

sociais, esse processo terá várias faces com impactos que persistem nos dias 

atuais. 

A partir da política econômica implantada por esses governos, é 

desencadeado o processo de privatização do setor produtivo estatal, de forma 

acelerada, com a venda do patrimônio público, em especial nas áreas de mineração, 

telecomunicações e distribuição de energia elétrica. No campo das relações de 

trabalho, predominam os processos de desregulamentação, de flexibilização das 

relações de trabalho, a diminuição da força de trabalho industrial, excluindo milhares 

de trabalhadores de seus postos de trabalho, possibilitando a ampliação do 

subproletariado, os terceirizados, os subempregados, demarcando várias formas de 

ser do trabalhador precarizado. E ainda, o ataque aos direitos trabalhistas 

conquistados após várias décadas de luta, fragilizando assim, nesse contexto, a 

organização dos trabalhadores e a luta sindical. 

Os governos seguintes deram prosseguimento à mesma política econômica 

com sua estrutura de funcionamento. 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (Lula), eleito após quatro tentativas, 

governou nos períodos de 2003-2006 e 2007-2010. Foi a primeira vez na história 

brasileira que um ex-operário chegava ao cargo mais importante do país. 

Representando o Partido dos Trabalhadores (PT), Lula tem como diretriz a 

manutenção da estabilidade econômica, a retomada do crescimento e a redução da 

pobreza e desigualdade. Ao assumir, comunica à nação que tem como meta: “Todo 

o brasileiro irá fazer três refeições por dia”. Em seus governos, não haverá alteração 

da estrutura política econômica, porém buscando enfrentar as condições de 

desigualdade e pobreza, consegue um crescimento real do salário mínimo, investe 

em programas de transferência de renda, criando em 09 de janeiro de 2004, o 

                                                           
6
 Para aprofundamento teórico sobre o neoliberalismo ver ANTUNES, BEHRING, BOSCHETTI, 

CHAUÍ, HARVER, NETTO, SOARES, entre outros. 
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Programa Bolsa Família que trará repercussões internacionais por ser considerado 

um dos principais programas de combate à pobreza no mundo.7  

Houve investimentos prioritários no combate ao trabalho escravo, à 

mortalidade infantil, acesso à formação universitária, por meio do Programa 

Universidade Aberta para todos (ProUni) e o Fundo de Financiamento ao Estudante 

do Ensino Superior (Fies); criou 11 Universidades públicas federais até 2009. A sua 

aprovação pela maioria da população brasileira, levou-o a eleger sua candidata para 

início de mandato em 2011. 

Eleita em 2010, Dilma Vana Rousseff, governará até 2014, quando é reeleita. 

É a primeira mulher presidenta do Brasil, antes, havia sido, no governo Lula, ministra 

de Minas e Energia e ministra-chefe da Casa Civil. Em sua posse, afirmou: “Irei 

honrar as mulheres, cuidar dos mais frágeis e governar para todos.” Em seu primeiro 

governo, não houve alteração da política econômica e suas prioridades voltam-se 

para o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) com investimentos em 

transportes, energia, cultura, meio ambiente, saúde, assistência social e habitação. 

Exemplos são os programas Minha Casa Minha Vida e Água e Luz para Todos, que 

envolvem tanto o enfrentamento às situações de pobreza, como a geração de 

emprego e renda, saúde, e exclusões territoriais, através da busca de 

desenvolvimento de territórios com baixa ou nenhuma infraestrutura.  

Em dezembro de 2011, regulamenta um aumento de salário com índice de 

14,13% e isso fez com que o poder de compra do salário mínimo alcançasse o maior 

nível em mais de 30 anos (DIEESE, 2012). Criou o Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), o Programa Mais Educação, objetivando 

promover o ensino em período integral, o Programa Mais Médicos, o Programa 

Microempreendedor Individual, o Programa Brasil sem Miséria (PBSM), voltado às 

famílias em situação de extrema pobreza, entre outros. 

Para compreender o significado social desses governos, cabe destacar que o 

Partido dos Trabalhadores (PT) surgiu com a organização dos trabalhadores, em 

especial do setor de metalurgia e automotores na década de 1970, para enfrentar os 

ditames despóticos dos governos militares. A ele, aliaram-se diversos estudantes do 

                                                           
7
 Reportagem “Brasil é exemplo para o mundo no combate a pobreza”. Jornal BBC - USA. 

www.bbc.com/portuguese/reporterbbc/story/2008/11/0881113_pressbrasil.shtml-acesso em 19/07/15. 

 

http://www.bbc.com/poruguese/reporterbbc/story/2008/11/0881113_pressbrasil.shtml
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movimento estudantil que lutavam contra a ditadura militar. Suas bandeiras de luta 

representavam na época a esquerda brasileira que queria um país mais justo, 

igualitário e democrático.  

Ao assumir o governo federal na condição de Presidentes da República, a 

expectativa era imensa, de mudança de uma história na qual pobreza e miséria 

eram expressões da forma de ser da maioria do povo brasileiro. Apesar dos 

investimentos significativos que foram feitos na área social, a marca da 

desigualdade permanece, pois a ordem econômica prevalece. A predominância e 

hegemonia do projeto neoliberal, que detalharemos a seguir, não permite o real 

enfrentamento dessa desigualdade. 

Para compreender a influência no Brasil do “receituário” neoliberal, é 

necessário delinear sucintamente, pois não é o objetivo deste estudo o 

aprofundamento dessa questão, a origem do projeto neoliberal, entendendo-o como 

parte do processo histórico de reprodução do modo de produção capitalista, sua 

necessidade constante de manutenção do processo de acumulação e expropriação 

e sua relação com as classes sociais, em especial a classe trabalhadora.  

 

Não é no mercado, mas na esfera produtiva que são geradas as 
contradições fundantes entre as classes na sociedade capitalista: a partir do 
lugar que ocupam ou do papel que desempenham, os sujeitos no processo 
produtivo, derivado da propriedade privada da terra (proprietários de terra), 
da propriedade privada dos meios de produção e reprodução (capitalista 
industrial, comercial ou bancário) e da mera propriedade de força de 
trabalho (trabalhador, empregado ou desempregado) (MONTAÑO, 
2012:284/5). 
 
 

É de conhecimento que o capitalismo se estrutura e se reorganiza em seu 

processo de acumulação, e de sua capacidade produtiva, a partir de suas crises 

cíclicas. Com a crise estrutural do capitalismo que se apresentava nos anos 1970, 

quando o modelo produtivo no século XX predominante era o fordismo/taylorismo e  

seu sistema produtivo e o processo de trabalho nas grandes indústrias capitalistas 

caracterizavam-se pela produção em massa, pela “[...] mescla da produção em série 

fordista com o cronômetro taylorista, além de fundar-se no trabalho parcelar e 

fragmentado, com uma linha demarcatória nítida entre elaboração e execução” 

(ANTUNES, 2010:225), não estava mais garantido o equilíbrio necessário à ordem 

do capital e, considerando a experiência exitosa japonesa, no pós-guerra, a empresa 

Toyota representou um processo de recuperação do capitalismo no Japão. Esse 
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modelo adotado pela empresa servirá de receituário para a recuperação da crise 

estrutural capitalista que se apresentava na década de 70 nos principais países 

capitalistas. 

 

[...] Tendo sido responsável por uma retomada vigorosa do capitalismo no 
Japão, o toyotismo apresentava-se então como o mais estruturado 
receituário produtivo oferecido pelo capital, como um possível remédio para 
a crise [...] O toyotismo ou o “modelo japonês” pode ser entendido, 
resumidamente, como uma forma de organização do trabalho que nasce a 
partir da fábrica Toyota, no Japão, no pós-Segunda Guerra...  (ANTUNES, 
2010a:226 negrito original). 
 

   

           O modelo de produção estruturado no fordismo/taylorismo foi a base que 

sustentou a organização do Welfare State, ou seja, o Estado de Bem-Estar Social 

(Ebes) fundado na relação recíproca, coletiva do conjunto dos trabalhadores em sua 

relação com a responsabilidade do Estado. A base de sustentação do Welfare State 

era o trabalho assalariado, por meio da contribuição do conjunto dos trabalhadores 

apropriada pelo Estado e devolvida em forma de proteção social, ou seguro social. 

Esse aparato político, ideológico e social será severamente atacado pela doutrina 

neoliberal, a partir de questionamentos de sua capacidade de automanutenção, 

sustentação, como também pela defesa do caráter privatizante impregnando o 

domínio das relações de mercado em todas as esferas da vida social. 

           O modelo produtivo adotado busca envolver os grupos de trabalhadores na 

busca da qualidade total, no qual os Círculos de Controle de Qualidade (CCQ) são 

os mecanismos utilizados para estimular o trabalhador a discutir o trabalho e seu 

desempenho e melhorar a produtividade e, consequentemente, o lucro das 

empresas. Esse envolvimento terá como resultado uma superapropriação das 

capacidades intelectual e operacional do trabalhador, levando a uma intensificação 

do trabalho e a substituição de mão de obra por tecnologias, sem a devida 

adequação do trabalhador, ou seja, favorecendo o descarte de trabalhadores e 

aumento do desemprego.  

No padrão toyotista, o trabalhador é chamado a contribuir no processo de 

qualificação do trabalho (mudanças e melhorias) e vai gerar mais expropriação do 

trabalho (intensificação). Ideologicamente, o que está posto nas relações 

estabelecidas nos diversos espaços de trabalho é o trabalhador como parceiro, 

como colaborador. O envolvimento por meio da participação reflete a adesão e a 
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sujeição do trabalhador. O resultado desse processo é o trabalhador polivalente, 

subordinado a uma intensificação do trabalho. 

 

Chamamos de Intensificação do trabalho os processos de quaisquer 
natureza que resultam em um maior dispêndio das capacidades físicas, 
cognitivas, emotivas do trabalhador com o objetivo de elevar 
quantitativamente ou melhorar qualitativamente os resultados. Em síntese, 
mais trabalho (DAL ROSSO, 2008:23). 

 

 Essas mudanças no processo produtivo são imprescindíveis para o projeto 

neoliberal, imperado pelos países capitalistas centrais dominantes e trarão graves 

consequências para o mundo do trabalho. O ideário neoliberal baseia-se na 

fundamentação da necessidade de reorganização do modo produtivo, exigindo sua 

reestruturação para formas mais flexibilizadas e desregulamentadas, com menor 

intervenção do Estado nas relações de mercado e na proteção trabalhista e, com 

isso, traz como consequência a fragilização e a fragmentação da organização 

sindical. 

 Para países como o Brasil, que já apresentava parte significativa de 

trabalhadores na condição de desempregados e no trabalho informal, o quadro que 

se apresenta no séc. XXI é desafiador, com a mais grave crise do emprego de sua 

história. “[...] Em 2002, o país registrou a quarta posição no ranking mundial do 

desemprego, representando 6,6% do desemprego mundial” e desses “[...] 62% dos 

desempregados pertenciam justamente às famílias de baixa renda” (POCHMANN, 

2009:59-64). 

 Serão mudanças profundas que afetarão de forma drástica e dramática a 

classe-que-vive-do-trabalho (ANTUNES, 2011). Mudanças que reforçam a arraigada 

desigualdade social estruturada no País desde os seus primórdios e, como 

demonstrado nos quadros anteriores, revelam a extrema concentração de renda. 

Assim, as mudanças propostas no projeto neoliberal e que vigoram no Brasil nas 

últimas décadas, desconsideram o enfrentamento das diversas formas de 

desigualdade social que se materializa na pobreza e na miserabilidade de milhões 

de famílias.  

O objetivo do projeto neoliberal é a perpetuação do domínio e da 

sobrevivência da ordem do capital baseado na exploração e expropriação do 

trabalho, mas também, e agora com requintes de barbárie, o descarte abundante de 

mão de obra para as necessidades do capital, consideradas “dispensáveis-
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desqualificadas-descartáveis” se consideradas às exigências, diríamos, à lógica 

destrutiva do capital. 

 

1.3.1. As consequências para a classe-que-vive-do-trabalho no Brasil 

Antunes (2011) revela as metamorfoses no mundo do trabalho que o 

capitalismo contemporâneo vem provocando por meio da desproletarização do 

trabalho fabril (principalmente nos países de capitalismo avançado e em áreas 

industrializadas do Terceiro Mundo), provocando desafios ao movimento sindical 

devido à diminuição da classe operária industrial tradicional, ampliação do trabalho 

assalariado no setor de serviços, forte heterogeneização do trabalho com a 

crescente incorporação do trabalho feminino, e a subproletarização dos processos 

de trabalho por meio da expansão do trabalho parcial, temporário, precário, 

subcontratado. Esse é um quadro generalizado do processo de globalização, mas 

que se aprofunda no Brasil drasticamente revelando a heterogeneização,  

fragmentação e  complexificação da classe trabalhadora.  

A partir dos anos 90, intensifica-se o processo de reestruturação produtiva do 

capital no Brasil, cumprindo o ideário e a programática definidos no Consenso de 

Washington. Segundo Antunes (2009:19): “[...] No estágio atual do capitalismo 

brasileiro, enormes enxugamentos da força de trabalho combinam-se com mutações 

sociotécnicas no processo produtivo e na organização do controle social do 

trabalho”. Denuncia como mais brutal o desemprego estrutural produzido pela ordem 

do capital na doutrina neoliberal. Exemplo disso, no Brasil, foram as demissões 

ocorridas nas áreas automobilistas e de autopeças, nos ramos têxtil e bancário. 

Nesse contexto, o que prevalece é a precariedade do emprego e da 

remuneração, a desregulamentação das condições de trabalho em relação às 

normas vigentes ou acordadas e, nesse sentido, a regressão de direitos sociais 

arduamente conquistados pela classe trabalhadora; fragilização e ausência de 

proteção e expressão sindicais, em especial pela luta individual para manter-se no 

trabalho, em que o trabalhador adere “como colaborador” a processos de 

exploração-intensificação da força de trabalho e do processo produtivo. 

         O mundo do trabalho exige cada vez mais um trabalhador qualificado para 

operar as mudanças tecnológicas e informacionais. Essas mudanças no processo 

de trabalho exigirão dos trabalhadores uma luta permanente de qualificação – 
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permanência nos espaços; ou um processo de desqualificação para o trabalho, que 

constituirá formas de insegurança no trabalho/vida, muitas vezes, levando-o ao 

desemprego, tornando-o descartável para o atual modo de produção capitalista. 

Esse processo contribuirá para a subproletarização intensificada por meio do 

trabalho precário, informal, temporário, parcial, subcontratado, para esses 

trabalhadores que não se adéquam mais às exigências do mercado, porém 

necessitam sobreviver. 

Antunes (2011) alerta que, para a defesa e proteção da classe trabalhadora, é 

fundamental compreendê-la a partir de uma nova morfologia do trabalho, em seu 

caráter multifacetado, polissêmico e poliformo na busca de uma noção ampliada e 

moderna da classe-que-vive-do-trabalho, que tem como núcleo central os 

trabalhadores produtivos, aqueles na condição de totalidade do trabalho coletivo que 

produz diretamente mais-valia e participa diretamente do processo de valorização do 

capital e também os trabalhadores improdutivos, aqueles cujas formas de trabalho 

são utilizadas como serviço, o proletariado rural, o proletariado precarizado, o 

subproletário moderno, o novo proletariado dos McDonalds, os trabalhadores 

terceirizados e precarizados, os trabalhadores assalariados da chamada economia 

informal, os trabalhadores desempregados.  

É necessário, ainda, dar atenção ao processo de feminização do trabalho que 

tem sido apropriado pelo capital, com uma organização do trabalho part-time, 

precarizado e desregulamentado. Essa nova divisão sexual do trabalho é 

extremamente desigual quando se comparam os salários, direitos e as condições de 

trabalho em geral. 

 

[...] através da duplicidade do ato laborativo, a mulher trabalhadora é 
duplamente explorada pelo capital, tanto no espaço produtivo como no 
reprodutivo. Além de atuar crescentemente no espaço público, fabril e de 
serviços, ela realiza centralmente as tarefas próprias do trabalho 
doméstico, garantindo a esfera da reprodução societal, esfera do trabalho 
não-diretamente mercantil, mas indispensável para reprodução do 
sistema do metabolismo social do capital (ANTUNES, 2011:119 destaques 
originais). 

 

A defesa da validade contemporânea do conceito marxiano de classe 

trabalhadora é feita por Antunes em seus vários estudos8, buscando delinear e 

                                                           
8
 ANTUNES (1995, 2008, 2009, 2010). 
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analisar o sentido atual da classe trabalhadora, sua forma de ser. Contrário a 

autores que defendem o fim das classes sociais e da classe trabalhadora, afirma 

que a expressão “[...] classe-que-vive-do-trabalho pretende dar contemporaneidade 

e amplitude ao ser social que trabalha, à classe trabalhadora hoje, apreender sua 

efetividade, sua processualidade e concretude” (2010b:101). 

Para essa compreensão, apresenta elementos analíticos para que possamos 

refletir sobre a definição de “classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 2010b). 

 

[...] inclui a totalidade daqueles que vendem sua força de trabalho... a 
totalidade do trabalho social, a totalidade do trabalho coletivo assalariado. 
Sendo o trabalho produtivo aquele que produz diretamente mais-valia e 
participa diretamente do processo de valorização do capital, ele detém, por 
isso, um papel de centralidade no interior da classe trabalhadora, 
encontrando no proletariado industrial o seu núcleo principal. 
 
[...] engloba também os trabalhadores improdutivos, aqueles cujas formas 
de trabalho são utilizadas como serviço, seja para uso público ou para o 
capitalista, e que não se constituem como elemento diretamente produtivo, 
como elemento vivo do processo de valorização do capital e de criação de 
mais-valia. São aqueles em que, segundo Marx, o trabalho é consumido 
como valor de uso e não como trabalho que cria valor de troca.  
 
[...] O trabalho improdutivo abrange um amplo leque de assalariados, 
desde aqueles inseridos no setor de serviços, bancos, comércio, turismo, 
serviços públicos, etc. até aqueles que realizam atividades nas fábricas mas 
não criam diretamente valor (ANTUNES, 2010b:102 itálicos e negritos 
originais). 
 
Uma noção ampliada de classe trabalhadora inclui, então, todos aqueles 
e aquelas que vendem sua força de trabalho em troca de salário, 
incorporando, além do proletariado industrial, dos assalariados do setor de 
serviços, também o proletariado rural, que vende sua força de trabalho para 
o capital. Essa noção incorpora o proletariado precarizado, o 
subproletariado moderno, part time, o novo proletariado dos McDonald’s, os 
trabalhadores hifenizados de que falou Beynon, os trabalhadores 
terceirizados e precarizados das empresas liofilizadas de que falou Juan 
José Castillo, os trabalhadores assalariados da chamada “economia 
informal” , que muitas  vezes são indiretamente subordinados ao capital, 
além dos trabalhadores desempregados, expulsos do processo produtivo e 
do mercado de trabalho pela reestruturação do capital e que hipertrofiam o 
exército industrial de reserva, na fase do desemprego estrutural. 
 
[...] exclui, naturalmente, os gestores do capital, seus altos funcionários, 
que detêm papel de controle do processo de trabalho, de valorização e 
reprodução do capital no interior das empresas e que recebem rendimentos 
elevados (Bernardo, 2009) ou ainda aqueles que, de posse de um capital 
acumulado, vivem da especulação e juros. Exclui também, em nosso 
entendimento, os pequenos empresários, a pequena burguesia urbana e 
rural proprietária (ANTUNES, 2010b:104 Itálicos e negritos originais). 

 
Compreender contemporaneamente a classe-que-vive-do-trabalho desse 
modo ampliado, como sinônimo da classe trabalhadora, permite 
reconhecer que o mundo do trabalho vem sofrendo mutações importantes 
(ANTUNES, 2010b:103/4 itálico e negrito originais). 
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 Há ainda aqueles assalariados da chamada economia informal e os 

trabalhadores desempregados, considerados inadequados ou ineficientes ao 

processo produtivo e ao mercado de trabalho pela reestruturação do capital, 

engrossando o processo de desemprego estrutural. 

 Essa compreensão ampliada da classe-que-vive-do-trabalho permite 

dimensionar a importância de aprofundarmos a análise sobre as condições objetivas 

e materiais em que os trabalhadores e suas famílias estão submetidos em seu 

cotidiano de trabalho (esfera pública) e na vida familiar (esfera privada). Um exemplo 

disso é a maior precarização por meio da informalidade e dos salários mais baixos 

do trabalho feminino e a sobrecarga da mulher, somada ao trabalho doméstico, 

indispensável à reprodução social da força de trabalho de seus maridos, filhos e 

própria. Cabe considerar aqui que esse processo representa longas e exaustivas 

jornadas de trabalho, revelando um processo de intensificação do trabalho feminino. 

 Chama a atenção ainda para a ampliação da terceirização, por meio do Setor 

de Serviços que, submetidos a essa lógica de flexibilização e precarização, muitas 

vezes são violados ou degradados em seus direitos sociais do trabalho, como, 

descanso semanal remunerado, férias remuneradas, 13º salário, pagamento de 

horas extras, que, segundo Druck (2013:67), tornam-se “administráveis” devido à 

necessidade de permanência no trabalho. 

 

No setor industrial, a terceirização (ou subcontratação) ocorreu de início em 
atividades consideradas periféricas, como serviços de limpeza, vigilância, 
alimentação e outros, e propagou-se gradativamente para todas as áreas, 
num movimento indiscriminado, sem qualquer distinção entre “atividade-fim” 
e “atividade-meio” [...] No caso da indústria petrolífera, monopolizada pelo 
Estado, a situação é extremamente grave[...] É também nessa empresa 
estatal que se evidencia um dos efeitos mais perversos da terceirização: os 
acidentes de trabalho e, entre eles, os acidentes fatais, que atingem 
majoritariamente os terceirizados. 

 

Muitas vezes, ainda, esses trabalhadores sofrem discriminação nos espaços 

de trabalho, devido à condição de terceirizados, por serem considerados mais 

desqualificados profissionalmente, “descartáveis”, gerando sentimentos de 

desqualificação pessoal e humilhação. 
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 O “aumento da carteira assinada”, constatado até o segundo semestre de 

20149, demonstra que a inserção no mercado formal é um dado, porém não revela 

nesse processo, a terceirização e as condições de precarização instaladas ou não, 

ou seja, a condição salarial-contratual, os direitos sociais, a real jornada de trabalho. 

Constata-se que, de 1995 a 2005, 33% dos trabalhadores estavam em empregos 

terceirizados e seus salários representavam 66,7% da remuneração do mercado 

formal de trabalho, revelando assim que os salários são inferiores, mesmo ocupando 

a mesma função10. 

O chamado Terceiro Setor tem ocupado espaço de absorção de mão de obra 

de forma expressiva, na área da assistência social, sem fins lucrativos, motivados 

por valores morais humanitários. Tem destaque nessa área a constituição do 

trabalho voluntário, principalmente vinculado às Organizações Não Governamentais 

(ONGs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) e 

associações similares. Muitas vezes incorporam em seu quadro, pessoas 

desempregadas que, por meio do trabalho desenvolvido, “saem da condição de 

desempregados” para alcançar um status que garante socialmente uma forma mais 

respeitada e qualificada de sentimento de reconhecimento social. 

O capitalismo contemporâneo redesenha, por meio do neoliberalismo, sua 

lógica destrutiva, de aviltamento da vida, por meio da superexploração do 

trabalho/trabalhadores, e desses, mulheres e crianças, por tornar “descartável” 

milhões de trabalhadores no mundo, incluindo jovens e idosos, pela degradação do 

meio ambiente para manter sua cadeia produtiva direcionada à necessidade de 

manutenção de seu padrão de acumulação. 

 
 
 
 
 

                                                           
9
 Esse quadro altera-se radicalmente nofinal de 2014 e prossegue em 2015 devido à crise instalada 

no governo em relação às denúncias de corrupção da operação Lava-Jato, da Petrobrás, que 
estabelece uma crise no governo e na economia, provocando como uma das consequências a falta 
de investimento e dos pagamentos de contratos às grandes empresas por parte do governo federal e, 
com isso, identifica-se a retração do mercado de trabalho com a eliminação de milhares de postos de 
trabalho. 
 
10

 Anotações em sala de aula do Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Trabalho e Profissão em 02 de 
abril de 2013, coordenado pela Profa.  Dra. Raquel Raichelis. 
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[...] o chamado “mercado de trabalho” vem sendo radicalmente 
reestruturado — e todas as “inovações” levam à precarização das 
condições de vida da massa dos vendedores de força de trabalho: a ordem 
do capital é hoje, reconhecidamente, a ordem do desemprego e da 
“informalidade” (NETTO, 2012:417, negrito nosso). 

 

O que presenciamos hoje é a mundialização do desemprego de forma 

estrutural: “[...] Atingimos uma fase do desenvolvimento histórico do sistema 

capitalista em que o desemprego é a sua característica dominante [...]” 

(MÉSZÁROS, 2009:31). Avolumam-se parcelas da humanidade consideradas na 

categoria de trabalho desnecessário, inútil, para o seu mecanismo de produção-

lucro-acumulação, “[...] a ofensiva neoliberal tem sido, no plano social, simétrica à 

barbarização da vida societária” (NETTO et all., 1995:32). 

 A reflexão sobre o mundo do trabalho aqui apresentada torna-se fundamental 

para que possamos pensar a vida das famílias na realidade brasileira, pois é por 

meio do trabalho que se determinam e concretizam as condições objetivas de vida 

das famílias (moradia, alimentação, saúde, educação, acesso ao lazer...), 

interferindo em questões relacionais (convivência familiar, relações de cuidado, afeto 

e autoridade, relações de gênero e geração...) e, ainda, na sociabilidade (acesso à 

informação, cultura, convivência social, construção de projeto de vida, cidadania...), 

ou seja, as condições de vida e trabalho determinam padrões e parâmetros de que 

tipo de vida em sociedade, que forma de sociabilidade estamos construindo, que 

cidadania (ou não) ofertamos que espelha graus de civilidade e/ou de barbárie. 

As reflexões e “marcas” traçadas neste capítulo buscam fundamentar a 

formação sócio-histórica de um país que, desde os seus primórdios, conviveu 

continuamente, e se permite conviver ainda nos dias atuais, com uma barbárie 

cotidiana que afeta drasticamente a classe-que-vive-do-trabalho na sua condição de 

ser social. As conquistas trabalhistas tão duramente conquistadas estão sendo 

aviltosamente dilapidadas por um sistema que não se compromete com o bem-estar 

da humanidade.  

No Brasil, a permanência e perpetuação de um sistema político, econômico e 

social regido pela lógica da acumulação predatória, permite a contínua formação 

social em que a produção da riqueza e da miséria está intrinsecamente relacionada 

como resultado “natural” do desenvolvimento e não como resultado das relações 

entre as classes sociais, de relações desiguais, da forma como se estrutura o 

capitalismo no País. 
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O Brasil, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), apresentou 

um desenvolvimento econômico em 2012 que o coloca como a 7ª maior economia 

do mundo, envolvendo um montante de R$ 3,67 trilhões, com um Produto Interno 

Bruto(PIB) per capita de R$ 18.670,00.  

Apesar de reconhecermos, como demonstrado neste capítulo, que houve um 

aumento importante do salário mínimo e mais investimento na política de assistência 

social, objetivando gerar formas universais de proteção social às famílias em 

situação de pobreza e extrema pobreza nos governos eleitos desde os anos 2000, 

as condições de existência de grande parte da população brasileira exige mudanças 

estruturais mais efetivas para enfrentar níveis tão degradantes de desigualdade 

social que avilta a condição do trabalho. 

Essas reflexões iniciais, objetivam conhecer-desvelar o Brasil, a partir de uma 

leitura crítica marxista, que se fundamenta na análise crítica do capitalismo no Brasil 

e nas relações sociais que se estabelecem na configuração da formação social 

brasileira. Acreditamos que tal análise possibilita um necessário diálogo com o 

nosso objeto de estudo, o trabalho desenvolvido pelo assistente social no campo da 

proteção social às famílias em situação de pobreza. 

Apresentaremos no próximo item alguns quadros que mostram dados 

importantes sobre a realidade brasileira e servem às nossas reflexões, dando 

concretude, ao desvelar a desigualdade no Brasil e a sujeição a que estão 

submetidas as famílias pobres. Dados esses baseados em documentos oficiais 

produzidos por órgãos do governo, como Ministério da Fazenda - Secretaria de 

Política Econômica, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Tribunal de Contas da União 

(TCU), fundamentados na Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio (Pnad) de 

2012 e também de órgãos de defesa dos trabalhadores, como a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT) / Escritório no Brasil, em seu documento: Perfil do 

Trabalho Decente no Brasil: um olhar sobre as unidades da Federação, 2012. 
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1.4.  O Brasil: dados que revelam a exigência de diálogo entre o passado e o 

presente para a denúncia da persistência da pobreza como 

consequência da desigualdade social, socialmente (re)produzida. 

Destacamos aqui os grupos populacionais mais suscetíveis às necessidades 

de cuidados específicos por parte da família, Estado e sociedade, demandando 

políticas e ações efetivas na garantia de sua proteção social. Mesmo considerando 

ser uma amostra (Quadro 07), verifica-se aqui o caminhar do Brasil para uma queda 

da taxa de fecundidade, aumento do grupo com faixa etária economicamente ativa 

e, em médio prazo, o processo de envelhecimento da população brasileira (Quadro 

08). 

 

 

Quadro nº 07 -  População acessada por região - PNAD 2012 
 

BRASIL – TOTAL DE POPULAÇÃO POR REGIÃO 
 

REGIÃO – ABRANGÊNCIA TOTAL - POPULAÇÃO ÁREA KM 

BRASIL 2012 196.877  8.515.767.049 

NORTE 16.730  3.853.327 

NORDESTE 54.643  1.554.257 

SUDESTE 82.687 924.511 

SUL 28.053 576.000 

CENTRO-OESTE 14.765  1.606.371 

Fonte: BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria de Política Econômica  09/2013. Pnad/2012. 
* Elaborado a partir da sistematização de slides. 
* Sistematização para qualificação territorial dos dados. 
 
 
 
 

Quadro nº 08 – População por grupo de idade 

 
Fonte: IBGE (2012, vol.32, tabela 1.1) 
* Sistematização própria 
 
 

 
DISTRIBUIÇÃO NUMÉRICA - SEGUNDO ALGUNS GRUPOS DE IDADE - INCLUINDO HOMENS E 

MULHERES – BRASIL- 2012 

GRUPOS DE IDADE TOTAL 
PORCENTAGEM EM RELAÇÃO À  

POPULAÇÃO GERAL 

BRASIL 196.877 100% 

0 a 17 anos 55.435 28,1% 

60 anos ou mais 24.856 12,6% 

TOTAL 80.291 30,7% 
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Quadro nº 09 – População residente, por cor ou raça, segundo o gênero 

 
 

GÊNERO 

 
POPULAÇÃO RESIDENTE, POR COR OU RAÇA, SEGUNDO SEXO – BRASIL- 

2012 

COR OU RAÇA 

TOTAL BRANCA PRETA PARDA AMARELA INDÍGENA 

HOMENS 95.812 43.037 7.913 44.112 454 294 

MULHERES 101.065 47.962 7.717 44.525 561 296 

TOTAL 196.877 90.999 15.630 88.637 1.014 590 

TOTAL % 100% 46,2% 7,9% 45% 0,005% 0,002% 

Fonte: IBGE (2012, vol. 32, tabela 1.2) 
* Sistematização própria. 
 
 
 
 

 Cabe destacar aqui que o grupo que se autodenominou preto e pardo 

representa 52,9% da população pesquisada, e mulheres pretas e pardas 

representam 26,5% da população geral. No item trabalho, identificaremos algumas 

condições em que essas mulheres estão inseridas ou não no mundo do trabalho, 

levantando algumas questões que apontam para a necessidade de seu 

enfrentamento e a importância das políticas públicas. 

 

 
Quadro nº 10 – Taxa de analfabetismo por faixa etária 

 
TAXAS DE ANALFABETISMO DAS PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS DE IDADE SEGUNDO 

GRUPOS DE IDADE 
 

Faixa etária Ano 2012 TOTAL 
NUMÉRICO 

TOTAL 
BRASIL 

15 – 19 anos 1,2%   205 17.088 

20 – 24 anos 1,6%   253 15.829 

25 – 29 anos 2,8%   446 15.934 

30 – 39 anos 5,1% 1.555 30.496 

40 – 49 anos 8,2% 2.178 26.573 

50 – 59 anos 11,8% 2.491 21.114 

60 anos ou + 24,4% 6.064 24.856 

Fonte: PNAD-2012, Secretaria de Política Econômica – Ministério da Fazenda, 09/2013. 
Fonte: IBGE – vol. 32 – 2012. 
* Sistematização própria a partir da tabela 1.1. 
 
 

 A OIT (2012:49) considera como analfabetos funcionais os indivíduos com 15 

anos ou mais de idade que possuam menos de quatro anos de estudo completo. E 

destaca que, apesar dos avanços nos últimos anos, o analfabetismo no Brasil “[...] 
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ainda é bastante elevado em algumas camadas da população e áreas geográficas” 

(Quadro 10) 

 

 

Quadro nº 11 – Distribuição percentual de 25 anos ou mais de idade segundo nível 
de instrução 

 
 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DE 25 ANOS OU MAIS DE IDADE SEGUNDO NÍVEL DE 
INSTRUÇÃO 

GRAU ANO 2012 

Sem instrução e menos de 01 ano de estudo 11,9% 

Fundamental incompleto ou equivalente 33,5% 

Fundamental completo ou equivalente 9,8% 

Médio incompleto ou equivalente 4,0% 

Médio completo ou equivalente 25,2% 

Superior completo ou equivalente 3,5% 

Superior completo 12,0% 

Fonte: BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria de Política Econômica.Pnad/2012, set./2013. 

 
 
 Aqui verificamos que agrupando os níveis de instrução até o fundamental 

completo ou equivalente encontramos 55,2% da população acessada pela pesquisa. 

Podemos concluir que um dos grandes desafios para o Estado brasileiro é melhorar 

o nível de instrução de seu povo com um ensino de qualidade. Revela também, 

como contraface, a baixa efetividade do ensino médio, com uma porcentagem 

reveladora do abandono escolar ainda no ensino fundamental, e o quanto o ensino 

superior ainda reflete um funil de exclusão social, onde poucos chegam. Cabe 

ressaltar que a tabela não faz o recorte de renda, e assim não podemos identificar 

destes quais são os que vivem em situação de pobreza. 

 Porém, é de conhecimento que faz parte da atual política de educação do 

atual governo brasileiro o acesso ao ensino superior através do SISU, Prouni e Fies, 

e que milhares de jovens brasileiros acessaram o ensino superior por meio das 

diretrizes e prioridades estabelecidas pela  política do Ministério da Educação (MEC) 

que tem se preocupado em inserir nas universidades públicas, ou ainda por meio de 

bolsas de estudo ou financiamento público, aqueles que não possuem condições de 

pagar uma universidade. 
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Quadro nº 12 – Proporção de jovens de 15 a 24 anos que não estudam, nem 
trabalham 

 
 

PROPORÇÃO DE JOVENS DE 15 A 24 ANOS DE IDADE QUE NÃO ESTUDAM E NEM 
TRABALHAM EM RELAÇÃO AO TOTAL DE JOVENS DE 15 A 24 ANOS DE IDADE, POR SEXO 

E COR OU RAÇA – 2009 

BRASIL 18,4 

HOMEM 12,1 

MULHER 24,8 

BRANCOS 16,1 

NEGROS 20,4 

Fonte: OIT – Perfil do Trabalho Decente no Brasil, 2012. 
* Sistematização parcial dos dados da tabela 19, p.71. 
 

 
O quadro 12 revela que 6,2 milhões de jovens no Brasil não estudavam nem 

trabalhavam, em 2009, indicando que, de cada cinco jovens brasileiros de 15 a 24 

anos, um encontrava-se nessa situação (OIT,2012). Analisando este indicador pelo 

recorte de gênero e raça, a questão fica mais agravada, pois as adolescentes e 

jovens mulheres representam o dobro da proporção dos homens. Cabe destacar a 

prevalecente cultura no Brasil que atribui às mulheres a responsabilidade pelo 

cuidado com a casa, as atividades domésticas e com os filhos. O estudo destaca a 

“[...] ausência de políticas de conciliação e co-responsabilidade, no âmbito do 

trabalho e da família” (OIT, 2012:70). 

 O estudo ainda revela as dificuldades femininas, considerando que das 

mulheres jovens, definidas como economicamente inativas e que não estudavam, 

53,5% delas já eram mães e dedicavam, em média, 32,5 horas semanais aos 

afazeres domésticos. E, ainda, apenas 5,0% das economicamente inativas, que 

frequentavam a escola, eram mães. No caso das jovens negras, o estudo revela a 

gravidade: 28,2% não estudavam nem estavam ocupadas no mercado de trabalho e 

no caso de alguns estados do Norte e Nordeste, esse percentual estava acima dos 

30% (por ex: Pernambuco, com 36,7%) (Quadro 13). 

 Pode-se afirmar que as mulheres têm dificuldade em conciliar trabalho, 

estudos e vida familiar, processos que contribuem para reforçar aa condição 

subalterna da mulher na sociedade, ainda muito presente, em especial, nas classes 

mais desfavorecidas economicamente. 

 A OIT defende a organização de um Plano Nacional de Emprego e Trabalho 

Decente para a Juventude que tenha como prioridades: mais e melhor educação; 

conciliação de estudos, trabalho e vida familiar; inserção ativa e digna no mundo do 
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trabalho; e diálogo social. São desafios postos às políticas públicas voltadas à 

educação, ao trabalho e à renda dirigidas aos jovens no Brasil. 

 Acrescentaria aqui também, para o campo da política de Assistência Social, 

que ao se aproximar das famílias e dos territórios, tem a possibilidade de levar a 

discussão dessas questões para os adolescentes/jovens/famílias. Mas esses 

aspectos serão aprofundados no capítulo em que trataremos da proteção social e do 

trabalho do assistente social nos CRAS. 

 

Quadro 13 – Taxa de atividade das pessoas por região 

 
TAXA DE ATIVIDADE DAS PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS SEGUNDO AS REGIÕES 

(proporção de PEA em relação à população em idade ativa) 
 

REGIÃO – ABRANGÊNCIA 2012 

BRASIL  65,9% 

NORTE 67,0% 

NORDESTE 62,7% 

SUDESTE 66,1% 

SUL 68,9% 

CENTRO-OESTE 68,8% 

Fonte: PNAD/2012, Ministério da Fazenda - Secretaria de Política Econômica setembro/2013. 
 
 

 Houve, nos últimos anos, forte investimento do governo para a geração de 

empregos formais no Brasil, segundo dados da Relação Anual de Informações 

Sociais (Rais), do Ministério de Trabalho e Emprego. Segundo a OIT (2012:78), 

entre os anos de 2003 e 2010 foram gerados no Brasil 15,38 milhões de postos 

formais de trabalho, representando um aumento acumulado de 53,6% em um 

período de oito anos. Cabe ressaltar, porém, que em 2009, o Setor de Serviços 

respondia por 43,3% da absorção de mão de obra e, como destacamos em nossa 

análise anterior, comparece como atividade econômica que favorece a expansão de 

formas precarizadas de trabalho, na qual direitos e garantias são muitas vezes 

violados. 
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Quadro nº 14 – Taxa de formalidade da população de 16 a 64 anos de idade por 
sexo e cor ou raça 

 
 

TAXA DE FORMALIDADE DA POPULAÇÃO DE 16 A 64 ANOS DE IDADE POR SEXO E COR 
OU RAÇA – BRASIL 2009 

BRASIL 54,3 % 

HOMEM 57,0% 

MULHER 50,7% 

BRANCOS 61,9% 

NEGROS 46,8% 

* Fonte: OIT- Perfil do Trabalho Decente no Brasil, 2012. 

* Sistematização parcial dos dados da tabela 22, p.82. 

 
Novamente, no Quadro 14,  se identifica a vulnerabilidade na condição de ser 

mulher e/ou negro/a, são esses os mais atingidos por processos de exclusão do 

mercado de trabalho. Dessa forma, impõe-se a necessidade de se submeter a 

trabalhos mais desqualificados e precarizados como na área de serviços domésticos 

e serviços gerais e trabalhos sem garantias trabalhistas e previdenciárias,  gerando, 

com isso, e agravando variadas formas de desproteção social e violação de direitos.  

 

 
Quadro nº 15 – Distribuição percentual quanto a ocupação de trabalho na semana 

de referência 
 

 
DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS DE IDADE OCUPADAS 

NA SEMANA DE REFERÊNCIA, SEGUNDO A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO DE TRABALHO 
PRINCIPAL 

 

OCUPAÇÃO 2012 

Empregados 62,1% 

Conta própria 20,8% 

Trabalhos Domésticos *6,8% 

Trabalhador na produção para o próprio consumo 3,8% 

Não remunerados 2,7% 

Empregadores 3,8% 

Trabalhadores na construção para o próprio uso 0,1% 

Fonte: PNAD-2012, Ministério da Fazenda - Secretaria de Política Econômica, 09/2013. 
*Grifo nosso. 
 
 

 Destacamos, no Quadro 15,  a expressiva porcentagem de trabalhadores 

domésticos que conquistaram legalmente os mesmos direitos que os trabalhadores 

em geral somente em 2015 (séc. XXI), e aguardaram durante meses a 

regulamentação sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Apesar 
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de alguns direitos já estarem assegurados legalmente como o dever de pagamento 

do salário mínimo, 13º salário, férias remuneradas, 1/3 de abono de férias, 

pagamento de horas extras, houve grande resistência à garantia desses direitos e é 

de conhecimento que ainda estão longe de ser efetivados, pois o mais comum é a 

violação desses direitos. Calcula-se que apenas 28,6% dessa categoria tenha 

carteira assinada (OIT, 2012). Esse trabalho, desenvolvido em maior número por 

mulheres, e destas, a maior parte por mulheres pobres, precariza ainda mais a 

condição de vida dessas mulheres/famílias, carecendo de garantias trabalhistas, 

proteção social e condições de trabalho adequadas. 

 Segundo a OIT (2012, 141): “[...] a categoria de trabalhadores domésticos é 

predominantemente composta por mulheres (93% do total) e negras (62%), e 

responde por cerca de 17% da ocupação feminina no Brasil”. 

 
Quadro nº 16 – Percentual de pessoas desocupadas na semana de referência 
 

 
PERCENTUAL DE PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS DE IDADE DESOCUPADAS NA SEMANA 

DE REFERÊNCIA, SEGUNDO ALGUMAS CARACTERÍSTICAS SELECIONADAS 
 

CARACTERÍSTICAS ANO 2012 - % 

Mulheres  57,8% 

Não tinham trabalhado anteriormente 30,5% 

18 a 24 anos de idade 34,6% 

Preto ou pardo  59,9% 

Não concluíram o ensino médio 53,1% 

Fonte: PNAD-2012, Ministério da Fazenda - Secretaria de Política Econômica, 09/2013. 
 
 

 Como se observa que, no estudo do IBGE11 (2012), se demonstra que 52.242 

das mulheres pesquisadas (51,7%) declararam-se pretas ou pardas, pode-se induzir 

que grande parte do total de mulheres desocupadas pode ser consideradas pretas 

ou pardas, dado que corrobora com a porcentagem total de desocupação de preto 

ou pardo, de 59,9% (aqui incluindo homens e mulheres).      

Outro dado já destacado no item educação, mas que se revela no não acesso 

ao trabalho e se reforça como problema social, é a falta de conclusão do ensino 

médio, e que permite refletir, sobre o quanto essa ausência de formação limita, ou 

                                                           
11

 IBGE. BRASIL-PNAD 2012 – Síntese de indicadores, v. 32, Tabela 1.2 – População residente, por cor ou raça, 
segundo a situação do domicílio e o sexo – Brasil 2012. 
Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios 2012. 
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mesmo impede, o acesso a trabalhos mais qualificados e por consequência a uma 

melhor remuneração. 

 

Quadro nº 17 – Pessoas de 5 a 17 anos ocupadas na semana de referência – por 
sexo e grupos de idade 

 
 

PESSOAS DE 5 A 17 ANOS, OCUPADAS NA SEMANA DE REFERÊNCIA, POR SEXO, 
SEGUNDO GRUPOS DE IDADE 

 

FAIXA ETÁRIA TOTAL HOMEM MULHER 

5 a 17 anos 3.518 2.288 1.230 

5 a 13 anos 554 380 174 

5 a 09 anos 81 54 28 

10 a 13 anos 473 327 147 

14 a 17 anos 2.963 1.907 1.056 

14 a 15 anos  875 601 274 

16 ou 17 anos 2.089 1.306 782 

Fonte: PNAD-2012, Ministério da Fazenda - Secretaria de Política Econômica, 09/201. 
 

 
 Com base no Quadro 17, nossa análise centra-se no trabalho infantil, que é 

proibido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), art. 60: “[...] É proibido 

qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade.” Os art. 62 a 69, do ECA, 

indicam a permissão somente na condição de aprendiz, visando a formação técnico-

profissional ao adolescente ou jovem subordinados às diretrizes e bases da 

legislação da educação. O que se revela aqui é a inadmissível realidade do trabalho 

infantil que nessa amostra representa 554 crianças e de 875 adolescentes de 14 a 

15 anos, porém, sobre estes,  não são reveladas as condições em que ocorre essa 

ocupação, ou seja, é na condição de aprendizagem profissional ou na condição de 

trabalhador. 

O País vem lutando há décadas pela compreensão de que lugar de criança é 

na escola mas, ainda assim, muitas vezes ouvimos: “Melhor trabalhar do que 

roubar”. De forma subliminar, perdura a cultura histórica de que para a criança e o 

adolescente pobre a resposta é o trabalho. 

Os dados do IBGE, v. 32, na amostra apontam 10.445 adolescentes entre 15 

a 17 anos, comparados com os dados da tabela acima, é possível afirmar que mais 

de 20% dos adolescentes está na condição de trabalhador. Seria esse estado, 

talvez, um favorecedor dos nossos baixos índices de aproveitamento e 

abandono/exclusão do ensino médio? Qual a condição efetiva que eles têm? A 
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escola possui condições de acolhê-los como jovens trabalhadores (cansaço, 

alimentação, material pedagógico, transporte)? 

 

Quadro nº 18 – Rendimento médio mensal na semana de referência por sexo e 
classes de rendimento mensal 

 
 

PESSOAS DE 15 ANOS OU MAIS DE IDADE, ECONOMICAMENTE ATIVA NA SEMANA DE 
REFRÊNCIA, E VALOR DO RENDIMENTO MÉDIO MENSAL DAS PESSOAS DE 15 ANOS OU 
MAIS DE IDADE, POR SEXO, SEGUNDO A SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO E AS CLASSES DE 

RENDIMENTO MENSAL – BRASIL – 2012 
 

Situação do domicílio 
e classes de 
rendimento mensal 

Pessoas de 15 anos ou mais de 
idade 

(1.000 pessoas) 

Valor do rendimento médio mensal 
das pessoas de 15 anos ou mais 

de idade (R$)  

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 

Total 100.064 56.651 43.413 1.425 1.637 1.150 

Até ½ s.m 7.459 2.926 4.533 193 204 185 

Mais de ½ a 1 s.m. 18.355 9.412 8.942  556          561 551 

Mais de 1 a 2 s.m. 33.802 18.871 14.931 915 938 886 

Mais de 2 a 3 s.m. 11.393       7.478    3.914    1.519 1.521 1.514 

Mais de 3 a 5 s.m. 10.154 6.779 3.376 2.399 2.400 2.399 

Mais de 5 a 10 s.m. 5.318 3.504 1.814 4.399 4.407 4.385 

Mais de 10 a 20s.m. 1.798 1.276 522 8.628 8.690 8.476 

Mais de 20 s.m. 659 516 172 23.271 23.512 22.399 

Sem rendimento 8.228 4.149 4.079 - - - 

Sem declaração 2.899 1.738 1.160 - - - 

Fonte: PNAD/2012. IBGE (2012, vol. 32, tabela 4.6) 
Valor do salário mínimo de referência em setembro/2013 = R$ 622,00 (negritos nossos). 
Inclui pessoas ocupadas e desocupadas. 
 
 

Observa-se, no Quadro 18, que 59,5% da população pesquisada (59.616) 

recebem até 02 salários mínimos (SM) e até 03 SM, somam 70,9% (71.009); 

analisando-se por gênero, identificamos que 68% dos homens (38.687) recebem até 

03 SM, e se estendermos até 05 SM, chegamos a 80% dos homens; em relação às 

mulheres 55,4% recebem até 02 SM, e se estendermos até 03 SM isso representa 

74,4%. 

Verificamos a precariedade dos rendimentos concentrados em ampla parcela 

da população pesquisada, e, ainda, as mulheres com rendimento extremamente 

baixo em relação às necessidades básicas de subsistência. 

Se acrescentarmos a esse grupo de parcos rendimentos (até 03 SM = 71.009) 

os sem rendimento (8.228), isso representa 79% da população pesquisada. É a 

consistente reprodução da desigualdade social intrínseca à estrutura 

socioeconômica na história da sociedade brasileira, como nos fez refletir os autores 

citados na primeira parte deste capítulo. 
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Quadro nº 19 – Famílias residentes em domicílios particulares e valor do rendimento 
médio mensal 

 
Famílias residentes em domicílios particulares e valor do rendimento médio mensal das 

famílias residentes em domicílios particulares, por situação do domicílio, segundo as 
classes de rendimento mensal familiar – Brasil – 2012 

Classes de rendimento mensal 
familiar 

Famílias residentes em 
domicílios particulares 

(1.000 famílias) 

Valor do rendimento médio 
mensal das famílias residentes 
em domicílios particulares (R$) 

Total Total 

Total 65.894 2.557 

Até 1 salário mínimo 8.870 471 

Mais de 1 a 2 s.m. 15.200 976 

Mais de 2 a 3 s.m. 11.240 1.554 

Mais de 3 a 5 s.m. 12.998 2.413 

Mais de 5 a 10 s.m. 9.123 4.291 

Mais de 10 a 20 s.m. 3.255 8.469 

Mais de 20 s.m. 1.250 21.911 

Sem rendimento 1.402 - 

Sem declaração 2.556 - 

Fonte: IBGE (Pnad/2012, vol. 32, tabela 6.1.) 
* Sistematização com dados parciais da tabela, excluídas as especificações urbana e rural. 
 
 

 Mais uma vez, no Quadro 19, se revela a permanência histórica da 

concentração de riqueza e reprodução da desigualdade social que marca o Brasil. 

Enquanto 24.070 famílias (36,5%) vivem com rendimentos de até 2 SMs, 11.240 

(17%) vivem com rendimentos de 2 a 3 SMs, e 12.998 (19,7%) vivem com 

rendimentos de 3 a 5 SMs, perfazendo um total de 48.308 famílias ( 73,3%), 

algumas, 1.250 ( 0,1%) vivem com rendimentos acima de 20 SMs. 

 Apesar de identificarmos que o Brasil vem enfrentando níveis tão perversos 

de desigualdade por meio, principalmente, do aumento real do salário mínimo, da 

renda do trabalho, da previdência social e de políticas públicas de combate à 

pobreza e extrema pobreza, em especial o programa Bolsa Família, que em janeiro 

de 2014 atendia a 14.084.341 famílias (48.174.357 pessoas), mas a grave questão 

da estrutura desigual de acesso à renda mantém-se e, consequentemente, o acesso 

a outros bens para a garantia de uma vida digna. 

 Os dados revelam o modo de operar o sistema capitalista no Brasil. Um país 

que avançou economicamente e é, considerado a 7ª potência mundial (OIT, 2012), 

porém não se livra das amarras arcaicas tradicionais, marcadas pela concentração 

de riqueza, da posse da terra, do poder político e da imposição de condições-limite 

ao conjunto de trabalhadores, por meio de baixos salários, intensificação do 
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trabalho, numa disputa contínua para garantir direitos trabalhistas e previdenciários, 

entre outros. 

 Os dados revelam que pensar e enfrentar essas questões exige encarar um 

país marcado e recortado por questões territoriais graves e potencializadas dadas as 

grandes dimensões territoriais do País, mas também exige recortes locais, de 

gênero e raça. A baixa formação educacional constatada revela uma tragédia 

anunciada, pois nenhum país se mantém no caminho do desenvolvimento se a 

educação do seu povo não for de qualidade. Aqui se mostra mais um forte 

mecanismo de exclusão social e desqualificação social e mecanismos de 

recrudescimento da desigualdade social. 

 O Tribunal de Contas da União, no Relatório Sistêmico da Função Assistência 

Social/FISC/Assistência Social, 2014 (TC 011.248/2014-9), revela que o Ministério 

de Desenvolvimento Social (MDS), utiliza o indicador sintético Índice de 

Desenvolvimento da Família (IDF) para medir o grau de desenvolvimento das 

famílias e apurar o grau de vulnerabilidade das famílias cadastradas no CadÚnico 

dos programas federais. Esse indicador é elaborado a partir da média aritmética de 

seis dimensões: a) vulnerabilidade das famílias; b) acesso ao conhecimento; c) 

acesso ao trabalho; d) disponibilidade de recursos; e) desenvolvimento infantil e f) 

condições habitacionais. É medido de 0 a 1, e quanto melhores as condições da 

família, mais próximo de 1 será o seu indicador (2014:12/3). 

 O Gráfico 1, reproduzido do relatório FISC, mostra que os componentes de 

acesso ao conhecimento e ao trabalho são aqueles em que as famílias obtêm pior 

avaliação, o que reforça o  demonstrado com as tabelas anteriores, ou seja, o 

quanto a baixa formação educacional e os baixos salários estão presentes no 

cotidiano de milhões de famílias brasileiras submetidas às condições de pobreza. 
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 Gráfico nº 01  – Média dos IDF dos municípios (2012) 

 

Média dos índices de Desenvolvimento das Famílias dos municípios (2012) 

 

Fonte: TCU - Relatório FISC/Assistência Social – MDS ( 2014:13, Gráfico 06)   
 

 

 Segundo a OIT (2012:86), mesmo o Estado de São Paulo, que apresenta 

acentuado desenvolvimento econômico-tecnológico, possui um IDF de acesso ao 

trabalho de apenas 0,26 e: “[...] tais informações demonstram ainda mais a 

importância da via da inclusão produtiva por intermédio do Trabalho Decente como 

um dos principais mecanismos de superação da pobreza”. 

A drástica desigualdade, organizada na e pela sociedade burguesa, na ordem 

do sistema capitalista, é compreendida como uma forma natural de funcionamento 

do desenvolvimento moderno, e sendo essas questões resultado de dificuldades 

pessoais e sociais apresentadas por indivíduos e famílias como consequência de um 

país historicamente subdesenvolvido.   

Essa forma de pensar os problemas vivenciados ainda é marcante, em nossa 

sociedade, e resultado da cultura e do poder dominantes e das condições objetivas 

de vida vivida pela classe trabalhadora. Ao longo deste estudo abordaremos a 

temática da família em condições de pobreza e a proteção social no País (Cap. II e 

III). 

Mas, é necessário expor que, se há diminuição do índice Gini, é necessário 

apresentar como ele se expressa na realidade. Nos últimos 13 anos, os governos do 
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Partido dos Trabalhadores  (PT)  assumiram compromisso público de enfrentar tal 

desigualdade.  

Ao identificar dados que demonstram essas mudanças, utilizamos o 

Documento do Instituto de Pesquisa Aplicada (Ipea) – Duas décadas de 

desigualdade e pobreza no Brasil – medidas pela Pnad/IBGE, de outubro de 2013. 

Os Quadros 20 a 23 revelam os dados apontados pelo documento para 

comprovar a redução da desigualdade e a melhora das condições de vida, em 

especial, das camadas mais desfavorecidas. Mas também a concentração de renda 

no País. 
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Quadro nº 20 – Renda e desigualdade social 

 
RENDA 

 

Ano 2012 Renda domiciliar per capita R$ 871,77 
 

Anos 2002 - 2012 Aumento do salário mínimo acima da 
inflação 

5,26% 

 
anos 2011 – 2012 
 

 
Renda domiciliar per capita 
 

 
10% mais pobres =  ↑ 14% 

 
10% mais ricos   = ↑ 8,3% 

 
 
2012 
 

 
 
Diferença (muito elevada) de renda 
per capita entre as famílias  

 
40% mais pobres  
R$ 241,81 
(39% salário mínimo) 

 
5% mais ricos =  
R$ 5.178,37 
( 8,3  salários mínimos) 

 
2012 
 

 
Detenção da renda domiciliar total 

 
40% mais pobres = 11,1% 
 
60% mais pobres = 23,5% 

 
2012 
 

 
Índices de pobreza 
(utilizados 4 critérios de US$ 1,25/dia 
e US$ 2,0/dia e R$ 70,00 e R$ 140,00 
utilizados nos PTRs com  base no 
INPC de junho de 2011) 

Pobreza   
de 10 a 15 milhões de pessoas 
entre 5,5% e 8,5 % 
 

Extrema pobreza 
6 milhões de pessoas 
3,5 % de pessoas 

 
 
 
 
1992 - 2012 
 
 

 
 
 
 
Plano Brasil Sem Miséria (BSM) 

 
Pobreza diminuiu de 31,5% para 
8,5% - retirando 28 milhões de 
pessoas vivendo na pobreza 

 
Extrema pobreza diminuiu de 
13,7% para 3,6% - retirando 12 
milhões de pessoas que viviam 
na miséria 
 

1992  
ÍNDICE GINI 

0,580 

2002 0,587 

2012 0,526 

2012 
 
 

 
Crescimento da renda 
(segundo índice GINI, ficou 
Estável) 

Nação = 7,98% 
5% mais ricos = 9,4% 
40% mais pobres = 9,87% 
10% mais pobres = 14% 
 5% mais pobres = 20% 

Fonte: IPEA. Duas décadas de desigualdade e pobreza no Brasil – medidas  
pela Pnad/IBGE, n. 159, outubro 2013. 
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 E ainda, segundo o Documento Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro, 

de janeiro de 2013, elaborado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG), com a participação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, Ministério da Educação, Ministério da Saúde, IBGE e Secretaria de 

Planejamento e Investimentos Estratégicos, do MPOG, aponta os dados do Quadro 

21:  

 

Quadro nº 21 – Indicadores sobre Trabalho e Saúde 

 
Área / ação 
TRABALHO 

SAÚDE 

 
Resultados 

 
2001/2002 

 
2011 

 
Geração de empregos formais 

 
19,1 milhões 

 
Redução da taxa de desocupação 

 

9,3% 
 

6,8% 

 
Trabalhadores do setor 
privado – com carteira assinada 
 

 
32% 

 
42% 

 
Trabalhadores sem carteira 
assinada 
 

24% 20% 

 
Redução do número de crianças em trabalho 
infantil (5 a 14 anos) 
 

 54% 

 
Redução do número de crianças em trabalho 
infantil (5 a 09 anos) 
 

  
76% 

 
Crianças de 5 a 14 anos ocupadas que 
frequentavam a escola 
 

  
96,2% 

 
Taxa de mortalidade infantil 
(menores de 1 ano de idade) 
 
 
 

80,3 óbitos por 100 mil 
nascidos vivos 

62 óbitos por 100 mil 
nascidos vivos 

Fonte: BRASIL. Ministério  do  Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria  de  Planejamento  e  
Investimentos Estratégicos. Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro. Brasília: jan., 2013. 
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Quadro nº 22 – Indicadores sobre Educação 

 

 
Área / ação 
EDUCAÇÃO 

 

 
Resultados 

 
2001/2002 

 
2011 

 
Crescimento nas taxas de frequência escolar  - crianças 
de 4 a 5 anos 
 

 
55,1% 

 
78,2% 

 
Universalização do ensino fundamental – crianças de 6 a 
14 anos  
 

  
98,3% 

 
Incremento no número de anos de estudo na faixa etária 
de 25 a 30 anos  
 

 
7,4 

 
9,6 

 
Diminuição da taxa de analfabetismo na população com 
15 anos ou mais de idade 
 

 
12,3% 

 
8,4% 

 
Diminuição da taxa de analfabetismo na população com 
15 anos ou mais de idade – taxa mais acentuada no 
Nordeste 
 

 
 
 

24,2 % 

 
 
 

16,9% 

 
Alfabetização na faixa etária de 15 a 29 anos 
 

  
98% 

 
Redução do analfabetismo na população com 50 anos ou 
mais de idade  
 

 
 

27,5% 

 
 

18,3% 

 
Ideb – anos iniciais do ensino fundamental 
 

 
2005 = 3,8 

 
5,0 

 
Ideb – anos finais do ensino fundamental 
 

 
2005 = 3,5 

 
4,1 

 
Ideb– ensino médio 
 

 
2005 = 3,4 

 
3,7 

Fonte: BRASIL. Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão –  Secretaria  de   Planejamento  
e Investimentos Estratégicos. Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro. Brasília: jan., 2013. 
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Quadro nº 23 – Acesso a bens e serviços 

 

 
ACESSO A BENS E SERVIÇOS 

 

 
2001 

 

 
2011 

 
Energia elétrica universalizada  

 

 Norte:       0,8% ao ano 
Nordeste: 1,0% ao ano 

 
Cobertura da rede de esgoto e utilização de 
fossas sépticas 
 

 
66,7% 

 
77,2% 

 
Cobertura de abastecimento de água 
 

  
13,8 milhões de domicílios 

com água encanada 

 
Uso domiciliar da internet 

 
2004 = 12,2% 

 
36,5% 

 
Contingente de 16,1 milhões 
de lares que antes não 
contavam com o acesso 

 
Acesso ao telefone nos domicílios 

 

 
58,9% 

 
89,9% 

 
Expansão da telefonia celular   

 

  
49,7% dos lares 

Fonte:BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – Secretaria de Planejamento e 
Investimentos Estratégicos. Indicadores de Desenvolvimento Brasileiro. Brasília: jan., 2013. 
 

 

Os dados revelam a importância de políticas públicas voltadas às 

necessidades da população/Nação, de forma especial quando essas são 

necessidades básicas humanas, como alimentação,  acesso a água potável, 

habitação, saneamento básico, enfrentamento a doenças superáveis e acesso ao 

conhecimento e renda. 

 Mas revelam o quanto é dramática essa realidade e lentas as respostas 

políticas efetivas para o seu enfrentamento. Se ainda são inadmissíveis os indíces 

de trabalhadores sem carteira assinada, trabalho infantil, mortalidade infantil, 

analfabetismo, se uns podem viver com 38% do SM e outros com 8,3 SMs se 

convivemos com milhões de famílias brasileiras vivendo em condições de pobreza e 

extrema pobreza, e somos a 7ª economia do mundo, daí a importante reflexão de 

NETTO (2012:429)  
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[...] A articulação orgânica de repressão às “classes perigosas” e 
assistencialização minimalista das políticas sociais dirigidas ao 
enfrentamento da “questão social” constitui uma das faces contemporâneas 
mais evidentes da barbárie atual. E é no seu marco que, majoritariamente, 
operam, enquanto profissionais, os assistentes sociais (2012:429). 
 
 

 Impõe a reflexão sobre a necessidade de mudanças estruturais para  reverter 

esse quadro. Enfrentar essa estrutura de desigualdade somente é possível com 

profundas alterações no padrão de acumulação da ordem capitalista e que, na atual 

conjuntura, não se vislumbra.  

 As reflexões teóricas efetuadas neste capítulo, e concretizadas com os dados 

que materializam os níveis de desigualdade social, reafirmam que o arcaico e o 

moderno, efetivados por um sistema econômico que se (re)produz ancorado no 

desenvolvimento desigual e combinado são marcas preservadas na sociedade 

brasileira para a permanência de níveis inadmissíveis de pobreza, num País 

abundante de riquezas. 

 Mas é nessa realidade que atua a categoria dos assistentes sociais, e como o 

objetivo deste estudo é compreender o trabalho profissional junto às famílias, no 

próximo capítulo discutiremos a concepção de família na sociedade burguesa, a 

família em situação de pobreza e a relação com o Estado. 
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CAPÍTULO II 
FAMÍLIAS COMO CONSTRUÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
  
 
 
 
 

De um ponto de vista formal, a burguesia define as 
instituições dominantes em uma sociedade de classes.  

Não se pode entender a persistência da família trabalhadora  
sem se entender as razões sociais para a  

manutenção da família burguesa. 

Verena Stolcke, 1993. 
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A Sagrada Família – 1506 

Rafael Sanzio 
 

 

 
            

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

           A Família – 1924 
            Tarsila do Amaral 
 

 

           
                  A lavadeira – 1920 

Anita Malfatti 
 
 



86 

 

CAPÍTULO II 
FAMÍLIAS COMO CONSTRUÇÃO SÓCIO-HISTÓRICA 

 

A família desenvolve em seu interior as relações 
autoritárias que se articulam dialeticamente com 

o autoritarismo social, além de ser reprodutora  
do consenso acrítico. 

Massimo Canevacci 

 

 Neste capítulo, trataremos da família12 como construção sócio-histórica que 

exige compreendê-la em sua historicidade por meio das relações sociais pelas quais 

a sociedade vai se organizando e se estruturando em relação às demandas 

(im)postas pela ação do Estado diante da necessidade de legitimar de uma ordem 

social e política por meio de respostas de regulação da vida social, e das exigências 

postas pelo modo de produção que interferem na vida social e na familiar, e as 

consequentes estratégias de quem vive do trabalho para atender às suas 

necessidades, na luta pela sobrevivência e construção de uma vida digna para os 

seus membros.  

A partir do século XVIII, com os processos resultantes da Revolução Industrial 

(1775-1875) e da Revolução Francesa (1789), após um longo percurso histórico de 

lutas e resistências; conflitos sobre a posse da terra que envolveram a expropriação 

da terra de pequenos produtores; a apropriação do trabalho manual dos artesãos 

pelo tear mecânico; o surgimento da máquina a vapor, com a consequente 

proletarização desses trabalhadores, antes em regime familiar; e com a venda de 

sua força de trabalho,  instala-se um sistema de assalariamento que garante a 

concentração fundiária necessária aos industriais emergentes da burguesia, bem 

como as grandes invenções, inovações tecnológicas, o surgimento das cidades 

industriais e vilas operárias, num processo socio-histórico que fragiliza a economia 

mercantil predominante até aquele período para  desencadear, de forma irreversível, 

o processo de industrialização na produção de bens, e, como consequência, a 

hegemonia do modo de produção capitalista. Um processo que garante à burguesia 

concentração de riqueza,  terras e dos meios de produção. 

                                                           
12

 No capítulo, usaremos o termo “família” mas, conforme estabelecido no título, o sentido é que 
existem várias modos de ser família, em suas várias configurações, arranjos e complexidades, em 
seus aspectos sociais, culturais e econômicos. Isso será aprofundado no decorrer deste texto. 
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A história de toda a sociedade humana até nossos dias é uma história de 
luta de classes. Homens livres e escravos, patrícios e plebeus, senhores e 
servos, mestres e aprendizes, em uma palavra: opressores e oprimidos, 
frente a frente sempre, empenhados em uma luta ininterrupta, velada 
algumas vezes, em outras franca e aberta, em uma luta que conduz em 
cada etapa à transformação revolucionária de toda a sociedade ou ao 
extermínio das classes em luta (MARX e ENGELS, 1848). 
 

Nesse processo, emerge a burguesia e o proletariado, classes sociais 

antagônicas em condições díspares quanto ao controle do processo produtivo e, por 

consequência da vida social, política e econômica. 

 

 
[...] De uma forma profundamente antagônica e contraditória, o capitalista e 
o trabalhador, como personificações de categorias econômicas, se 
produzem, portanto em uma mesma situação, que expressa e reproduz um 
traço distintivo do capitalismo em sua fase industrial: a mercantilização 
universal das relações, pessoas e coisas, acentuando gravemente a fratura 
que separa as classes sociais. (MARTINELLI, 2003:39). 
 

 

Os capitalistas terão domínio sobre a propriedade privada, os meios de 

produção e, assim, ao processo de trabalho (produção, comercialização e lucros-

expropriação da mais-valia), que estarão submetidos ao domínio do capital. A 

burguesia emerge e se solidifica como padrão dominante de poder político, 

econômico e social. A construção de uma esfera pública terá papel fundamental na 

regulação da vida social (ordem econômica, moral e jurídica) e, por consequência, 

na regulação social nos modos de ser Família em sociedade pelo Estado burguês. 

 
 

 
[...] Com o capitalismo se institui a sociedade de classes e se plasma um 
novo modo de relações sociais, mediatizadas pela posse privada de bens. 
O capitalismo gera o mundo da cisão, da ruptura, da exploração da maioria 
pela minoria, o mundo em que a luta de classes se transforma na luta pela 
vida, na luta pela superação da sociedade burguesa (MARTINELLI, 
2003:54). 
 

  

 Mas, para chegar à Modernidade (séc. XVIII), é necessário antes trilhar um 

percurso histórico, centrado nos modos de ser família que se apresentavam 

anteriormente e que serão determinantes para a compreensão de como o Brasil vai 

ser organizado socialmente, considerando que em seus primórdios, foi colonizado 

por europeus, e sob jugo de seus interesses, poder econômico e influência social e 

cultural, em especial da Igreja Católica.  
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Nossa reflexão centra-se em compreender, inicialmente quais as raízes das 

influências e de que formas podem ser compreendidas no percurso sócio-histórico 

por meio das formas como as famílias vão se organizando socialmente, segundo as 

relações sociais vigentes, e assim qualificar a caminhada em busca de compreensão 

sobre as famílias na atualidade, com o foco naquelas submetidas às condições de 

pobreza. 

 

2.1.     Delineando família(s) na história 

 A família surge como fenômeno natural-biológico pelas necessidades de 

reprodução e sobrevivência dos grupos humanos. Será condicionada pelas 

concretizações históricas da humanidade na realidade social que influenciará seu 

modo de ser e (re)aparecer socialmente. A família representa um processo de 

racionalização e integração crescente de socialização da humanidade. Torna-se 

uma microassociação, que possibilita às pessoas uma espécie de repouso no 

movimento do desenvolvimento geral, que não permite mais um desenvolvimento 

autônomo e a cujo desenvolvimento a família está submetida (ADORNO; 

HORKHEIMER, 1981:213). 

 Historicamente, as diversas variedades das estruturas familiares foram 

reiteradamente negadas ou escamoteadas e, com isso, favorecendo formas de 

conservação ideológicas de pensar a família. Segundo Adorno e Horkheimer 

(1981:214), é somente no século XIX, com Morgan e Engels, que, através de seus 

estudos, se revela um “[...] estado originário pela promiscuidade, da qual depois se 

desenvolve o matriarcado, que finalmente é substituído pelo patriarcado”.  

Os estudos sobre formas primitivas de famílias e sua evolução contribuem 

para inseri-las no contexto histórico, redimensionando-a a partir de análises 

antropológicas, sociais, econômicas e políticas. E, nesse sentido, dimensioná-las por 

questões naturais, da sua relação com a natureza, de estratégias de sobrevivência e 

das relações estabelecidas por meio de aspectos místicos, culturais, de gênero, 

entre outros. 

 Segundo Engels (1884, 2009), o primeiro estudo sobre história da família data 

de 1861, com Johan J. Bachofen (Stuttgart, Alemanha), com o livro Direito Materno, 

no qual ele afirma que nos tempos primitivos os homens viviam em total 

promiscuidade sexual, que levava à impossibilidade de estabelecer com segurança 

a paternidade e, dessa forma, a filiação somente poderia ser identificada pela 
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linhagem materna. Ele considerava que isso ocorria em todos os povos antigos e a 

consequência, segundo ele, era o domínio das mulheres, que, como mães, gozavam 

de elevado grau de apreço e consideração, daí o domínio feminino absoluto, a 

ginecocracia. Suas reflexões fundamentam-se em numerosas passagens da 

literatura clássica antiga. Segundo o autor: 

 

[...] a passagem do “heterismo” para a monogamia e do direito materno para 
o paterno se processa, particularmente com os gregos, em consequência de 
um ulterior desenvolvimento de concepções religiosas, da introdução de 
novas divindades que representavam ideias novas no mundo dos deuses 
tradicionais, representantes das ideias antigas [...] os novos deuses vão 
relegando a um segundo plano os velhos deuses (ENGELS, 2009:19). 
 
 

 Engels (2009) no livro “A origem da família, da propriedade privada e do 

Estado”, publicado em 1884 e importante obra do seu pensamento, analisa que, 

para Bachofen foi a influência religiosa que determinou as transformações históricas 

na situação social da relação entre o homem e a mulher, e não o desenvolvimento 

das condições reais de vida dos homens. Aliando-se aos estudos posteriormente 

desenvolvidos por Lewis H. Morgan (1847 e 1851, passou grande parte de sua vida 

em tribos nos Estados Unidos da América (EUA) e reconhecendo a importância 

desses estudos para a reconstrução da análise histórica dominante, considerava 

imprópria a denominação de heterismo para as formas relacionais assim 

identificadas por Bachofen. 

 Por meio dos estudos de Bachofen comprova-se, com a análise da literatura 

clássica antiga na qual aparecem vestígios de que existiu, antes da monogamia, 

entre os gregos e asiáticos “[...] um estado social em que não só o homem mantinha 

relações sexuais com diversas mulheres, mas também a mulher as mantinham com 

diversos homens, sem com isso violarem a moral estabelecida” (ENGELS, 2009:21). 

 Para Morgan (apud ENGELS, 2009:35) a ordem precisa na pré-história da 

humanidade é classificada por três épocas principais: estado selvagem, barbárie e 

civilização. O autor estudará com profundidade as duas primeiras e a transição para 

a terceira. A relevância de seus estudos na época está em fundamentar a 

compreensão desses estágios, pois,  

 

 

 



90 

 

[...] A habilidade nessa produção desempenha um papel decisivo na 

supremacia do homem na terra. O homem é, entre todos os seres, o único 
que logrou um domínio quase absoluto sobre a produção de alimentos. As 
grandes épocas de progresso da humanidade coincidem mais ou menos 
diretamente com a ampliação das fontes de subsistência [...]  

 

 De forma sucinta, os estágios definidos por Morgan podem ser caracterizados 

como: o estado selvagem, período em que predomina a apropriação de produtos da 

natureza já prontos; e os produtos artificiais do homem são, sobretudo, instrumentos 

destinados a facilitar essa apropriação; o estado da barbárie como o período em que 

se domina a criação do gado e a agricultura e se aprende a incrementar a produção 

da natureza por meio da atividade humana; e o estágio da civilização, período de 

aprendizagem de novas formas de trabalhar os produtos naturais, em que se 

desenvolve o processo industrial e as artes (ENGELS, 2009:42). 

 O estudo dos povos primitivos e sua convivência, por meio dos sistemas de 

parentesco vai identificar formas diversificadas de se relacionar e de se 

autoidentificar como mãe, pai, filhos, filhas, irmãos, irmãs, considerando que 

somente a mãe e seus filhos naturais-biológicos poderiam acertadamente ser 

identificados, porém, muitas vezes, prevalecia não os laços de parentesco, mas o 

sistema de parentesco: “[...] não são simples designativos, mas a expressão de 

noções efetivamente em vigor que eles têm do próximo e do distante, do igual e do 

desigual no parentesco consanguíneo...” (ENGELS, 2009: 44) que, na busca de 

sobrevivências individual e coletiva, implicam sérias obrigações recíprocas. Afirma 

que tanto nos EUA, como na Ásia, África, Índia, são diversificadas as relações de 

parentesco identificadas, mas que pressupõe relações recíprocas de 

autopreservação do grupo, da tribo, das gens. 

 

[...] Estamos, portanto, diante de uma série de formas de família que estão 
em contradição direta com as até agora habitualmente admitidas como as 
únicas em vigor. A concepção tradicional conhece apenas a monogamia, 
além da poligamia de um homem e talvez a poliandria de uma mulher, 
silenciando ao mesmo tempo, como convém ao filisteu moralizante, que a 
prática, de forma tácita mas sem barreiras, passa por cima desses limites 
impostos pela sociedade oficial (ENGELS, 2009:46). 
 

 Aquilo que foi definido por Bachofen de promiscuidade sexual da época 

primitiva, baseando-se em tradições históricas e religiosas, será questionado por 

Engels (2009:46), que analisará como uma forma de casamento por grupos. 

Considerado pelas análises moralistas, esse período inicial na vida sexual do 
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homem como “vergonha”, busca negar. Chama a atenção que as situações de 

poligamia, poliandria “[...] ao passarem por uma série de transformações convergem 

finalmente para a monogamia[...] o círculo da união conjugal comum, que era muito 

amplo em sua origem, estreita-se pouco a pouco até que, finalmente, compreende 

apenas o casal isolado que hoje predomina”. 

Desde a Antiguidade e Idade Média, observa-se o poder do Rei e Senhor na 

vida das pessoas/famílias. A terra era propriedade dos reis e tudo o que estava sob 

seu reino, os súditos, estavam subjulgados aos ditames do rei, seu senhor, que tinha 

posse sobre eles, seus bens, suas famílias. Aliada dos reis e senhores, a Igreja, por 

meio de seus eclesiásticos, cumpria seu papel de vigilância, normatizador, 

fiscalizador e punidor dos espíritos, corpos e pessoas.  

A vida pública, nesse período, restringia-se ao direito dos homens exercerem 

a política; considerados cidadãos, desde que tivessem sob sua responsabilidade 

propriedades e bens, tinham o direito de dispor da vida da esposa, dos filhos, 

escravos e das propriedades. Para os súditos, predominava o preceito da Igreja, de 

combate ao ócio e obediência às normas estabelecidas. A preguiça era 

veementemente punida. 

 A família monogâmica será característica do período da civilização, resultado 

do agrupamento para domesticação de animais, criação de gado, cultivo da 

agricultura, produção dos metais, da tecelagem, “[...] especialmente depois que os 

rebanhos passaram definitivamente para a propriedade da família... agora 

necessitavam de mais pessoas para os cuidados com a criação... podia ser utilizado 

o prisioneiro de guerra [...]” (ENGELS, 2009:73), que possibilitará o desenvolvimento 

de fontes de riqueza até então desconhecidas e estabelecendo relações sociais 

totalmente novas. O poder e reconhecimento da mulher será substituído pelo poder 

do homem, identificado, agora, por meio da família monogâmica, o pai e a mãe; 

cabia ao homem conseguir os alimentos, instrumentos de trabalho, e se manter o 

proprietário deles, convertidas essas riquezas como propriedade particular das 

famílias. Assim, o homem tornou-se proprietário.  

 Para Engels (2009:75: “[...] a derrocada do direito materno foi a derrota do 

sexo feminino na história universal. O homem tomou posse da casa, ao passo que a 

mulher foi degradada, convertida em servidora [...] mero instrumento de reprodução” 

(2009:75).  
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Daí instituído, caminha-se para a família patriarcal, na qual vai predominar um 

certo número de indivíduos, escravos e livres, sob domínio do poder paterno do 

chefe de família. A família romana é o tipo perfeito dessa forma de família: 

 

[...] Entre os romanos, a palavra orginalmente sequer se aplicava ao casal 
e a seus filhos, mas apenas aos escravos. Famulus quer dizer escravo 
doméstico e família é o conjunto dos escravos pertencentes a um mesmo 
homem [...] A expressão foi inventada pelos romanos para designar um 
novo organismo social, cujo chefe mantinha sob seu poder a mulher, os 
filhos e certo número de escravos, com o pátrio poder romano e o direito 
de vida e morte sobre eles [...] (ENGELS, 2009:76). 
 

 E, citando Marx, (apud ENGELS, 2009:76) afirma, 
 

 
[...] E Marx acrescenta: “A família moderna contém em germe não apenas 
a escravidão (servitus) também a servidão, pois, desde o começo, está 
relacionada aos serviços de agricultura. Ela contém em si, em miniatura, 
todos os antagonismos que se desenvolverão mais tarde na sociedade e 
em seu Estado”. 
 
 

A mulher deve se submeter incondicionalmente ao poder do homem. Em 

alguns casos tornando-se mercadoria (escrava). Com a família patriarcal, várias 

formas de organização e funcionamento se estabelecem, mas predomina o poder do 

homem, a propriedade privada, a apropriação da mulher e dos filhos, na construção 

do poder hereditário, e, nesse sentido, a transmissão da herança, do patrimônio. 

Convive com várias formas de infidelidade conjugal, com a predominância da 

poligamia. 

A origem da família monogâmica, encontrada nos povos mais civilizados da 

Antiguidade, que alcançaram maior nível de desenvolvimento, representa uma 

convenção estabelecida pela ordem vigente. 

 

[...] foi a primeira forma familiar fundada não mais sobre condições naturais 
mas sociais, particularmente sobre o triunfo da propriedade individual sobre 
o comunismo espontâneo primitivo. Preponderância do homem na família e 
procriação de filhos que têm de ser seus e que são destinados a se 
tornarem os herdeiros de sua fortuna, essas foram as únicas finalidades da 
monogamia, finalidade de resto proclamada abertamente e em circunlóquios 
pelos gregos. Além disso, o casamento continuava a ser para ele quase um 
ônus, um dever para com os deuses, o Estado e os próprios parentes, um 
dever que eles tinham de realizar de qualquer modo (ENGELS, apud 
CANEVACCI, 1981:77). 
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 Canevacci (1981:80-81) ressalta o pensamento de Engels ao afirmar que a 

“[...] família monogâmica não se apresenta em todos os lugares e em todos os 

tempos com a mesma forma clássica e rude que teve entre os gregos”. Destaca que 

foi por meio dos germanos que se “[...] revestiu a supremacia masculina de formas 

mais doces, reservando à mulher uma posição de maior consideração e liberdade – 

pelo menos exteriormente -, jamais conhecida durante a era clássica”, surge o 

chamado “amor sexual moderno”, assim, foi por meio da família monogâmica que se 

desenvolve o amor sexual, porém não necessária e exclusivamente como amor 

recíproco entre esposos. 

No mundo antigo, a família era um espaço onde a mulher estava a serviço do 

seu senhor, em especial para a geração dos filhos, assegurando assim a linhagem 

e, consequentemente, o poder sobre os bens. As relações de afetividade, como as 

concebemos hoje, não existiam. O sentido de família estava muito mais ligado à 

manutenção do poder e dos bens materiais/territoriais/humanos (escravos e servos) 

das famílias. A mulher restringia-se às necessidades de organização da casa e dos 

escravos. 

 

É certo que a mulher grega da época dos heróis é mais respeitada que a do 
período civilizado. A verdade é, no entanto, que para o homem ela é apenas 
a mãe de seus filhos legítimos, seus herdeiros, aquela que administra a 
casa e comanda as escravas – escravas que o homem pode transformar (e 
transforma) em concubinas, a seu bel-prazer. A existência da escravidão 
junto à monogamia, a presença de jovens e belas prisioneiras que 
pertencem, com tudo o que têm, ao homem, é o que define desde a origem 
o caráter específico da monogamia que é monogamia só para a mulher, e 
não para o homem. E ainda hoje tem esse caráter (ENGELS, 2009:81-82). 
 
 

 Os filhos das classes abastadas na primeira infância ficavam sob cuidados 

das escravas-amas e de sua senhora, na adolescência, meninos e meninas tinham 

destinos diferentes. Aos meninos, destinava-se o ensino das artes, lutas, a leitura e 

filosofia; às meninas cabia a aprendizagem dos afazeres domésticos, como as 

necessidades alimentares, a tecelagem, e organização dos escravos e criadagem. 

Os preceptores eram os responsáveis, pela educação e socialização dos 

adolescentes meninos. As meninas restringiam sua circulação a espaços definidos 

da casa. Essa era uma prática predominante das elites do período antigo. 

 Para Engels (2009), as famílias, na antiga comunidade comunista, se 

organizavam com a união de várias famílias; casais de cônjuges com suas proles. A 

direção e os cuidados da família era incumbência das mulheres, daí se “constituía 
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uma ocupação de caráter público, socialmente necessária”, aos homens em igual 

valor correspondia a atender as necessidades de “conseguir os meios de sustento”.  

Na Idade Média 

 

[...] nas chamadas sociedades “primitivas” ou “em desenvolvimento”, onde a 
produção é limitada, os vínculos de parentesco extenso forma 
frequentemente a essência das obrigações de um indivíduo e envolvem as 
próprias instituições políticas e econômicas. O oposto ocorre nas 
sociedades desenvolvidas. Disso deriva que a família patriarcal e individual 
moderna promove o desenvolvimento da propriedade privada, por um lado, 
e, por outro, faz com que se perca o caráter público da família antiga. É a 
premissa para a cisão histórica, própria da era burguesa, entre esfera 
pública e esfera privada; e essa última se desenvolve simultaneamente com 
a propriedade e a família (ENGELS apud CANEVACCI, 1981:72). 

 

 Analisando esse período, para Adorno e Horkheimer (1981:281) “[...] só a 

família podia fazer com que surgisse nos indivíduos a identificação com a 

autoridade, idealizada como ética do trabalho, que sucedeu funcionalmente o poder 

imediato sobre os servos na anterior era feudal”. 

Ariès (1981), importante pensador francês para a compreensão da história 

social da família e da criança, em sua análise, nos alicerça para a compreensão 

histórica das diferenças na organização familiar, e a delimitação, na época da 

modernidade, entre os limites da vida familiar, do “sentimento da casa - da vida 

privada” e do social. Partindo de duas teses, procura desvelar os modos de ser 

família na sociedade tradicional e seu caminhar para os modos de ser da chamada 

família moderna. 

Em sua primeira tese, afirma que a criança e o adolescente eram mal vistos 

pela sociedade e que muito precocemente, assim que ganhavam alguma autonomia 

física, eram rapidamente misturados ao mundo adulto, convivendo em diversos 

espaços e com todas as suas vicissitudes. O processo de socialização da criança, 

que se tornava logo um homem jovem, afastando-se precocemente de seus pais, 

não era controlado, nem assegurado por sua família de origem. A transmissão de 

valores e conhecimento fazia-se imbricada com os processos de aprendizagem em 

espaços, na maioria das vezes, fora do âmbito doméstico de origem.  

Prevalecia no grupo familiar a necessidade, sentida por todos, de preservação 

dos bens, da ajuda mútua para a sobrevivência, a prática comum de um ofício. A 

afetividade não era sua missão fundamental, mas a sobrevivência. Se existisse, 
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melhor, porém não era necessária para a existência da família nem ao seu equilíbrio 

(ARIÈS, 1981). 

Destaca a educação por meio de aprendizagem direta, de uma geração a 

outra, em os pais entregavam seus filhos a mestres para a aprendizagem de um 

ofício. Essa era a regra comum. 

 

[...] Assim, o serviço doméstico se confundia com a aprendizagem, como 
uma forma muito comum de educação.  A criança aprendia pela prática, e 
essa prática não parava nos limites de uma profissão, ainda mais porque 
nessa época não havia (e por muito tempo ainda não haveria) limites entre 
a profissão e a vida particular [...] Era através do serviço doméstico que o 
mestre transmitia a uma criança, não ao seu filho, mas ao filho de outro 
homem, a bagagem de conhecimentos, a experiência prática e o valor 
humano que pudesse possuir [...] toda a educação se fazia através da 
aprendizagem, e dava-se a essa noção um sentido muito mais amplo do 
que o que ela adquiriu mais tarde (ARIÈS,1981:156). 
 

  

 Descreve as velhas sociedades tradicionais em que os processos de 

sociabilidade davam-se fora das famílias conjugais, ou seja, as trocas afetivas e as 

comunicações sociais ocorriam no meio de convivência, chamado pelo autor de 

“denso e quente”, entre os vizinhos, amigos, amos e criados, crianças e velhos, 

mulheres e homens, por meio de encontros, visitas e festas realizadas pelas 

comunidades tradicionais. 

 Demonstra uma indiferença em relação à criança e a ausência de função 

socializadora da família de origem. Isso ocorria em outros espaços de convivência 

particular e pública 

 

[...] em toda a parte onde se trabalhava, e também em toda a parte onde se 
jogava ou brincava, mesmo nas tavernas mal afamadas, as crianças se 
misturavam aos adultos. Dessa maneira elas aprendiam a viver, através do 
contato de cada dia [...] a criança desde muito cedo escapava à sua própria 
família, mesmo que voltasse a ela mais tarde, depois de adulta, o que nem 
sempre acontecia. A família não podia portanto, nessa época, alimentar um 
sentimento existencial profundo entre pais e filhos. Isso não significava que 
os pais não amassem seus filhos: eles se ocupavam de suas crianças 
menos por elas mesmas, pelo apego que lhes tinham, do que pela 
contribuição que essas crianças podiam trazer à obra comum, ao 
estabelecimento da família. A família era uma realidade moral e social, mais 
do que sentimental (ARIÈS, 1981:158). 

 
 No caso das famílias muito pobres, o autor vai destacar sua sobrevivência e 

relação por meio de sua instalação material nas aldeias, fazendas, e nas casas dos 

seus amos e senhores, onde passavam a maior parte do seu tempo. Muitos não 

tinham casa, vivendo pelas ruas como verdadeiros mendigos. Nas famílias ricas, os 
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sentimentos fundavam-se nas antigas relações de linhagem, confundindo-se com a 

prosperidade do patrimônio e a honra do nome.  

 A seguir, apresentamos reflexão de Elias (2013:18-19), outro autor,  que 

revela também algumas considerações que corroboram a tese defendida por Ariès, 

na análise desse período. 

 
Com algumas nuances, na Europa e nas regiões sob sua influência direta, 
até boa parte da Época Moderna a vida das populações era controlada, em 
todos os seus aspectos, pelos olhos da comunidade – só era possível 
existir, dentro de uma concepção corporativa e hierárquica da sociedade, 
estando diretamente relacionado a outros membros da comunidade. Daí a 
rígida observação dos compromissos de irmandades religiosas ou o 
cumprimento absoluto das normas contidas em constituições de 
corporações de trabalhadores, como a dos sapateiros, dos ferreiros e até 
mesmo nos códigos de conduta dos ladrões - isto era, pelo menos, o 
esperado pelos guardiões da ordem. Afinal, não se podia fazer parte do 
corpo de Cristo estando totalmente separado dos seus outros membros. 
Todos eram conhecidos, ninguém era anônimo... Alcovas sem portas, 
cômodos coletivos, adros de igreja, beira de caminhos: espaços físicos se 
confundiam entre os olhares atentos dos vizinhos e uma, às vezes 
imprudente ilusão de privacidade. 

 

Na segunda tese, busca revelar o novo lugar assumido pela família e  criança 

nas sociedades industriais, processo esse que se inicia no final século XVII. Destaca 

o enclausuramento das crianças, no qual rompe-se com o modelo de aprendizagem, 

até então, feita diretamente na vida cotidiana com os adultos, para o envio aos 

colégios e às escolas. Destaca que a prática é consequência dos reformadores 

católicos ou protestantes ligados à Igreja, às leis e ao Estado no movimento de 

moralização dos homens e da sociedade.  

Mas, que é necessário destacar um aspecto muito importante: com a 

anuência das famílias. E revela que se manifesta na família o espaço da afeição, da 

cumplicidade sentimental, da afeição entre cônjuges e destes para com os seus 

filhos, ao manifestarem a importância e a preocupação com a educação deles. E 

isso era o novo, naquele momento, pois, para além das preocupações com bens e 

honra, havia um sentimento de preocupação e buscavam acompanhar os estudos 

de seus filhos (ARIÈS, 1981, prefácio). 
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[...] A família começou então a se organizar em torno da criança e a lhe dar 
uma tal importância, que a criança saiu de seu antigo anonimato, que se 
tornou impossível perdê-la ou substituí-la sem uma enorme dor, que ela não 
pôde mais ser reproduzida muitas vezes, e que se tornou necessário limitar 
seu número para melhor cuidar dela. Portanto, não surpreende que essa 
revolução escolar e sentimental tenha sido seguida, com o passar do 
tempo, de um malthusianismo demográfico, de uma redução voluntária de 
natalidade, observável no século XVIII. Tudo isso está ligado [...] A 
consequência disso tudo foi a polarização da vida social no século XIX em 
torno da família e da profissão, e o desaparecimento da antiga 
sociabilidade.  

 
 

 Assim, na medida em que alterou suas relações internas com as crianças, a 

família se transformou profundamente. O sentimento de família aproximou-se do 

sentimento de infância, visto que a família necessita de maior aproximação com as 

crianças, seus filhos. Para Ariès (1981:59) é “[...] como se a família moderna tivesse 

nascido ao mesmo tempo que a escola, ou, ao menos, que o hábito de educar 

crianças na escola”. Mesmo o afastamento, tinha outro caráter e não durava tanto 

tempo como na condição de separação do aprendiz. E isso ocorreu de forma 

diferente para meninos e meninas. Estas, durante muito tempo, permaneceram na 

condição de serem educadas pela prática e pelos costumes das casas alheias, 

realidade que somente sofrerá alterações no final do séc. XVIII e início do séc. XIX. 

 Cabe também destacar que, inicialmente, a escolarização será destinada à 

camada média da hierarquia social. A alta nobreza e os artesãos permanecerão 

ainda por um longo período de tempo priorizando a antiga aprendizagem. Para os 

mundos artesanal e operário, manteve-se a aprendizagem pela prática, o que revela 

que a aprendizagem perdurou nas duas extremidades da escala social, porém, 

 

[...] não impediram seu declínio: a escola venceu, através da ampliação dos 
efetivos, do aumento do número de unidades escolares e de sua autoridade 
moral. Nossa civilização moderna, de base escolar, foi então definitivamente 
estabelecida. O tempo a consolidaria, prolongando e estendendo a 
escolaridade (ARIÈS,1981:160). 
 

A família e seus valores morais serão atingidos e renovados, como o privilégio 

da primogenitura que será desautorizado, e defendidas as relações de igualdade 

entre os filhos, não só no patrimônio, mas no dever moral de respeitar, daí a 

possibilidade de desenvolvimento de um clima afetivo e de maior intimidade entre 

pais e filhos. O desenvolvimento da intimidade doméstica, da vida privada, é 

fundamental no desenvolvimento do sentimento de família, que dará origem à 

chamada família moderna. 



98 

 

Isso somente foi possível com a separação entre o espaço da casa, da 

privacidade, e o mundo externo, da vida profissional. Até então, esses espaços 

misturavam-se continuamente, e as relações estabelecidas eram a garantia de 

sucesso, de reconhecimento na sociedade da época. “[...] O futuro de um homem 

dependia unicamente de sua reputação” (ARIÈS, 1981:165) e, assim, “[...] a 

exigência de visitas, conversas, encontros, trocas, onde a casa era o espaço para a 

discussão e realização dos negócios da família. Aqui se estabeleciam relações de 

favor para com os ‘grandes’ e se fortaleciam amizades entre pares” (ARIÈS, 

1981:175).  

O espaço da vida em família era concomitante ao dos negócios da família. 

Viviam em grandes casas, com as criadagens, eram as casas das famílias dos 

homens ricos e importantes. 

As famílias pobres ocupavam casas diminutas, em geral com dois cômodos, 

que se revelavam como espaços para o repouso e às vezes alimentação. Muitas 

vezes, caracterizavam-se como cortiços, cômodos únicos, onde viviam irmãos, 

marido e mulher, todos juntos, outras vezes, migravam para viver na casa dos ricos 

trabalhando como aprendizes, criados ou empregados.  

Ariès (1981) afirma que será nas casas grandes, com espaços delimitados, 

organizadas pelos homens ricos, que será identificada a produção cultural do 

sentimento da infância e família. É aqui que o autor define a primeira família 

moderna, a família conjugal, será alvo dos moralistas educadores: e para seus 

filhos é que os colégios se multiplicaram. Os novos progressos da necessidade da 

intimidade, exigiram mudanças, e a família começa a manter a sociedade a 

distância, e seu espaço doméstico fica limitado para preservar a vida particular da 

família. Há alterações na organização do espaço físico da casa. A casa moderna 

exige a necessidade de isolamento dos cômodos, o que antes não existia, os 

criados não saíam das áreas determinadas. A convivência entre as famílias tinha 

outras regras 

[...] As novas maneiras propunham abandonar aquilo que antes era a 
ocupação mais natural, o meio de fazer avançar os negócios e de conservar 
a posição e os amigos. Outrora, vivia-se em público e em representação, e 
tudo era feito oralmente, através da conversação. Agora, separava-se 
melhor a vida mundana, a vida profissional e a vida privada: a cada uma era 
determinado um local apropriado como o quarto, o gabinete ou o salão... A 
nova polidez obrigava à discrição e ao respeito pela intimidade alheia 
(ARIÉS,1981:185). 
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 Observa-se a mudança nos padrões culturais e morais, que vão influenciar de 

forma determinante as famílias. Nesse primeiro momento, restringindo-se às classes 

abastadas da sociedade, mas, posteriormente, a toda a sociedade. Assim, a 

intimidade e o novo modo de ser família são concomitantes à reorganização do 

espaço doméstico da casa e a mudança dos costumes, que se refletem numa 

família reduzida aos pais e às crianças, e excluem-se os criados, os clientes e 

amigos. Separa-se, assim, da invasão da sociedade em seu espaço de intimidade, a 

casa. Os pais, cada vez mais, preocupam-se com a educação e saúde dos filhos. A 

exigência de cuidados especiais para com as crianças, pela família, inspirou 

sentimentos novos, uma afetividade que marca a família moderna. 

 

Essa evolução da família medieval para a família do século XVII e para a 
família moderna durante muito tempo se limitou aos nobres, aos burgueses, 
aos artesãos e aos lavradores ricos. Ainda no início do século XIX, uma 
grande parte da população, a mais pobre e mais numerosa, vivia como as 
famílias medievais, com as crianças afastadas da casa dos pais. O 
sentimento de casa, do chez soi, do home, não existia para eles. O 
sentimento da casa é uma outra face do sentimento da família. A partir do 
século XVIII, e até nossos dias, o sentimento da família modificou-se muito 
pouco. Ele permaneceu o mesmo que observamos nas burguesias rurais ou 
urbanas do século XVIII. Por outro lado, ele se estendeu cada vez mais a 
outras camadas sociais [...] O casamento tardio, a precocidade do trabalho, 
os problemas habitacionais, a mobilidade do estágio do auxiliar junto ao 
mestre, a persistência das tradições de aprendizagem – todos esses fatores 
constituíram obstáculos a modo ideal de vida familiar burguesa, obstáculos 
que a evolução dos costumes pouco a pouco removeria [...]  (ARIÈS, 
1981:189). 

 

Essa forma de organização será consequência do modo de ser família da 

aristocracia e burguesia e que, por meio do poder dominante exercido, influenciará  

a sociedade como o modelo a ser conquistado por todos; o “modelo ideal”. Dos 

tempos modernos até o momento atual, ainda predomina em sociedade o modelo da 

família nuclear burguesa apesar das diversidades de arranjos e multiplicidades de 

modos de ser família na história da humanidade. 

Mudanças profundas ocorrem na Europa, com a Revolução Industrial,  

Revolução Francesa, e o Iluminismo, que teve por consequência o enfrentamento 

dos direitos soberanos do Pai; processos profundos de questionamentos e 

enfrentamento da ordem estabelecida, em que o poder monárquico característico da 

Idade Média, a supremacia do autoritarismo exercido pela Igreja, e o patriarcado 

familiar, serão abalados de forma determinante no séc. XX. As lutas políticas e os 

princípios: Liberdade, Igualdade e Fraternidade defendidos arduamente na 
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Revolução Francesa tornam-se fundamentais como direitos do Homem. Também o  

desenvolvimento do pensamento científico-racional, o uso da razão científica, que 

contrasta com o predomínio do pensamento religioso na explicação dos fenômenos, 

a liberdade individual e a importância da democracia, como forma de organização 

político-social. Cabe ressaltar, que a realidade é resultado do processo sócio-

histórico, e nesse sentido, é consequência das lutas do passado, que se 

apresentam/conformam o presente, e aponta desafios futuros na concretização de 

seus ideais, e, neste contexto, de liberdade e igualdade. Os princípios políticos e 

valores sociais defendidos propunham mudanças radicais para a sociedade da 

época. 

 Consolidado o processo de industrialização, e o modo de produção 

capitalista, são organizados espaços, ambientes urbanos onde a noção de indivíduo 

e direitos se solidifica. O predomínio do poder do Estado e sob a vigilância da Igreja, 

“homens e mulheres passaram a buscar a liberdade criando uma outra dimensão 

social: a vida privada” (ELIAS, 2013:19).  

 As transformações que ocorrem nos modos de ser família estão imbricadas 

ao desenvolvimento do capitalismo nos séc. XVIII e XIX, quando a regulação da vida 

familiar passa a ter relevância e esta passa a fazer parte fundamental da vida em 

sociedade, pela possibilidade de ser garantida, por meio dela, a educação, 

assistência, segurança e felicidade que compõem o todo social (MIOTO, 2014). 

Assim, a família passa a ter papel fundamental para a produção e reprodução das 

condições objetivas da necessidade de subsistência da classe-que-vive-do-trabalho 

(ANTUNES, 2011). 

 Com a separação entre a esfera da produção e a vida em família, é que 

vai se estruturando o denominado modelo de família nuclear burguesa, a 

chamada família moderna. Isso somente será possível com as transformações das 

forças produtivas, e com a instalação do modo capitalista de produção. 

 Esse modelo fundamenta-se na rigidez dos papeis familiares, nos quais as 

pessoas vivem sob o mesmo teto/domicílio, considerando em sua maioria 

pai/mãe/filhos sob rígidos padrões hierárquicos e de comportamento entre pai, mãe 

e  filhos e pouca liberdade intergeracional. 

 As transformações no sistema produtivo-processo de produção-sistema 

familiar, que até meados do séc. XIX eram centrados no espaço social da casa/ 

espaço doméstico ou próximo à sede/casa grande da família, alteram-se 
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radicalmente com o desenvolvimento do processo de industrialização, fazendo os 

homens afastarem-se desse espaço, ausentarem-se, e aí a necessidade da figura 

materna assumir mais responsabilidades, autoridades, no espaço doméstico 

(FARIA, 2003). 

 No casamento burguês, nos países de origem católica, eram os pais que 

escolhiam a esposa para o jovem filho burguês; no caso dos países protestantes, 

havia certo grau de liberdade e hipocrisia para que o filho procurasse na própria 

classe a esposa desejada. A denúncia feita por Engels (apud CANEVACCI, 1981:83-

84) com relação a esses acordos é  que o casamento representava “[...] tão-somente 

a uma comunidade de tédio mortal, chamada pelo nome de felicidade doméstica[...] 

um casamento de conveniência”. 

 A sociedade industrial burguesa, por meio da organização do seu sistema 

produtivo, vai fortalecer, por meio da família, a naturalização da desigualdade entre 

os sexos, com as mulheres ocupando funções menos qualificadas e perpetuando o 

papel de responsável pelos cuidados com a casa e os filhos. Aqui, porém, tanto 

homens como as mulheres são submetidos à ordem capitalista que se instalava e 

afetava profundamente as famílias. 

 Nas famílias proletárias, não existem bens a serem passados na linha 

intergeracional e a supremacia masculina na base da monogamia clássica 

desaparece (não existe os fundamentos do poder de bens, de propriedade, do poder 

político resultante). A mulher, inserida no processo produtivo, é arrancada da casa, 

muitas vezes representa o sustentáculo da família e, assim, estabelece uma 

desordem na supremacia masculina até então estabelecida. Em alguns casos, 

inclusive, favorecendo o divórcio quando da incompatibilidade entre os cônjuges; um 

direito conquistado pelas mulheres. 

 

[...] a família do proletário não é mais monogâmica no estrito sentido da 
palavra, inclusive quando há o mais apaixonado amor e a mais estrita 
fidelidade, e apesar das bênçãos espirituais e temporais possíveis [...] o 
casamento proletário é monogâmico no sentido etimológico da palavra, mas 
não o é de modo algum no sentido histórico (ENGELS, apud CANEVACCI, 
1981:85). 
 

 
   

Os valores de convivência, afetividade e cuidado familiar  tornam-se cada vez 

mais necessários frente às mudanças sociais que se apresentavam no processo de 
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desenvolvimento do capitalismo, “[...] no contexto de uma sociedade industrial cada 

vez mais desumanizada” (MIOTO,1997:117). 

Segundo Canevacci (1981:47), a família, na era burguesa, pode ser 

considerada como família-fetiche, profundamente inserida na contradição 

estabelecida entre trabalho assalariado e capital, e destaca a importância de sua 

superação: 

 

[...] significa derrotar os aspectos correspondentes do poder hereditário, que 
têm como motivação estrutural a transmissão de bens e do privilégio e os 
direitos de procriação que funda a autocracia da filiação contra a afinidade 
[...] Superação quer dizer reafirmação do princípio dialético do 
desenvolvimento da humanidade em relação a si mesma e à natureza, com 
a finalidade de “inventar” novas formas familiais a partir da transformação 
da totalidade das relações sociais e individuais, interpessoais e 
intrapessoais. A supremacia da dialética pretende que toda a real 
transformação contenha em si o momento da conservação, e não um 
imprevisto e niilista salto no vazio. Por isso, deve-se combater a ideologia 
subalterna que evoca uma imagem de imediaticidade incontaminada das 
relações humanas, segundo a qual é suficiente – para restabelecer sua 
essência originária – romper a crosta das relações capitalistas de 
reprodução, que sufoca a inata pureza daquelas relações humanas. 
 

 

 Mas o modelo de família nuclear burguesa rege como modelo idealizado de 

família incorporado pelas massas de operários. A família desde cedo educa seus 

filhos para atender às necessidades de organização social requerida pela ordem 

produtiva capitalista: 

 

[...] a criança – que forjava a partir da força paterna suas próprias instâncias 
morais e, portanto, sua própria consciência -, para aprender finalmente a 
respeitar e amar o que se oferecia ao seu intelecto como efetivamente 
existente, aprendia também a relação burguesa com a autoridade, e não 
apenas no referente à esfera parcial da família. A família se tornara uma 
entidade em cujo seio a sociedade agia: lugar de adestramento para a 
adequação social. E formava os homens assim: tais como deviam ser para 
satisfazer às tarefas colocadas pelo sistema social. Na família, era 
racionalizado o elemento irracional da força, cujo poder não podia dispensar 
a razão (ADORNO; HORKHEIMER, 1981:217). 
 

 

 Essa contextualização histórica traça aspectos fundamentais para a 

compreensão das ordens social, política e econômica, que condicionam os modos 

de viver e conviver em família. Tradicionalmente, às famílias abastadas, 

prevalecendo também relações autoritárias, garantiam-se qualidade de vida e 

acesso a bens materiais, educacionais e culturais. Para as famílias pobres, 

subjugadas à exploração do trabalho, envolvendo adultos e por muito tempo, 
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crianças e adolescentes, a ordem era a da sobrevivência e da subserviência ao 

comando da venda da força de trabalho pela troca por salário. Este, que pouco 

garantia e, ainda hoje, pouco garante condições de sobrevivência dignas a milhões 

de famílias (passado e presente se revelam). 

 

A escravidão é a primeira forma de exploração, própria do mundo antigo. 
Sucedem-na a servidão da Idade Média e o trabalho assalariado nos 
tempos mais recentes. São essas três grandes épocas da civilização, 
mantendo-se sempre a existência paralela da escravidão, primeiro 
abertamente e, agora, de forma velada (ENGELS, 2009:216) 

 
 

 O desenvolvimento do sistema capitalista e de seu sistema produtivo fincará 

processos sociais de mudanças significativas nos grupos familiares; o 

desenvolvimento das ciências, técnicas, habilidades levará à inserção da mulher 

cada vez mais ao mundo do trabalho, à luta da classe operária, da classe-que-vive-

do-trabalho, ao movimento feminista; produzirá mobilidades nas relações familiares 

quanto aos papeis de autoridade exercido por homens e mulheres, num processo 

contínuo de (re)construção das relações de gênero e, por consequência,  da relação 

entre as gerações. 

A modernidade implica vários processos de crises familiares que se 

processam, reformulam e reorganizam na própria dinâmica societal. A família 

continua a reerguer-se solidamente, em diferentes contextos temporais, sociais e 

culturais, em todas as partes do mundo. 

Talvez possamos dizer que continuamos em um dilema: como unir o papel da 

sociedade e da família, na busca de uma sociedade do bem comum, mais justa e 

igualitária. Quais os desafios frente a uma ordem econômica mundial em que, a 

cada dia, prevalece o individualismo e a concorrência? Em que o outro (e nisso, a 

família) é descartável para as necessidades do mercado? (Conforme abordamos no 

capítulo anterior). 

 Nesse contexto, muitas necessidades humano-sociais-familiares exigirão 

formulações por parte do Estado, por meio da organização de políticas públicas,  

principalmente na área da assistência social  e saúde, vinculadas ora à Igreja, ora ao 

conhecimento científico de cada época; políticas filantrópicas e políticas com 

domínio médico-psicologizantes serão organizadas, com caráter higienista, em toda 

a Europa e em outras partes do mundo, em especial naqueles países subordinados 

à influência doutrinária e científica europeia. E, ainda, as desenvolvidas nas últimas 
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décadas, como direito humano e de cidadania. Essa questão será aprofundada no 

capítulo 3 deste estudo, onde trataremos da proteção social realizada pelo Estado 

no Brasil. 

 Nosso objetivo, nesta reflexão, foi traçar um quadro que possibilite 

compreender as multiplicidades de modos de ser família em estruturas anteriores, 

pre-existentes, e que vão influenciar a forma como o Brasil será organizado pelos 

seus colonizadores e assim caminhar na compreensão da trajetória social que 

sustentará os modos de ser família no Brasil, de forma especial, as famílias pobres. 

 

2.2.    As famílias no Brasil 

  
Até o momento ainda não descobriram outras formas 

 mais eficientes de se ensinar gente a ser gente.  

Regina C. T. Mioto 

 

 O Brasil, de início, não sofrerá tão intensamente os impactos da revolução 

burguesa, que vinha ocorrendo na Europa, desde o séc. XVIII, com o 

desenvolvimento dos processos de industrialização. Aqui, o predomínio era de 

formas pré-capitalistas de produção, centradas no latifúndio agrário e escravocrata 

com os poderes econômico e político oligárquico familiar e a ação moral-educativa 

doutrinária aliada da Igreja Católica. Cabe lembrar, como destacado anteriormente, 

que somente em 1888 o Brasil tornou-se o último país a libertar os escravos; em 

1822, conquistou sua independência de Portugal; e, em 1889, tornou-se República. 

Esse quadro era bastante díspare em relação aos movimentos sociais e políticos 

dos trabalhadores da Europa que já viviam avançado processo de industrialização e 

todas as questões sociais, políticas e econômicas que emergem a partir da 

implantação do modo de produção capitalista.  

 Predominaram durante muito tempo, nos países da Europa (Espanha, 

Portugal) e em suas colônias, como o Brasil, as Ordenações Filipinas (1603), 

herdeiras do direito canônico, que ordenava a vida política, moral e religiosa. As 

Ordenações foram compilações jurídicas organizadas pelos monarcas dos sécs. XV, 

XVI e XVII. No Brasil, regulavam as relações civis na época colonial e também após 

a independência, ou seja, de 1603 a 1916, durante 315 anos, passando por dois 

governos imperiais e chegando à República (séc. XX) (MIOTO, 2014). 
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 O livro IV das Ordenações – Direito de Família, em sua maior parte regulava 

as obrigações entre marido e mulher, como a doação de bens móveis, feita pelo 

marido sem anuência da mulher; a mulher não poderia exercer uma profissão sem a 

autorização do marido; o matrimônio era considerado contrato sob a autoridade da 

Igreja Católica; mantinha o poder de vida e morte sobre a mulher, em caso de 

adultério; a prerrogativa do uso da violência tanto para com a mulher como para com 

os filhos, em caso de desobediência, regulando os papéis a serem assumidos pelos 

diversos membros da família e o exercício do poder dentro e fora do grupo familiar. 

No Brasil, o ordenamento jurídico, as normas, os costumes e tradições eram 

impostos por seus colonizadores, os portugueses. 

O Brasil incorpora o que vigorava na Europa, por exemplo, o casamento como 

sagrado, com a função de reprodução da Sagrada Família Cristã, patriarcal, e no 

qual a preocupação maior é a linhagem e a manutenção e transmissão da 

propriedade privada dos bens. Há preocupação com a difusão da fé católica, e, 

assim, as formas de concubinato serão reprimidas por irem contra os valores e as 

normas da Igreja, mas também contra a necessidade de povoamento por famílias 

das novas terras para o fortalecimento do sistema mercantil (FARIA, 2003 apud DEL 

PRIORE, 2000). 

No início da colonização, os portugueses envolveram-se com as índias, 

formando as primeiras “famílias”. A mestiçagem não podia ser oficialmente aceita, 

pois não eram brancos, mas como filhos da selvagem precisavam ser catequizados, 

cristianizados, daí a imposição da cultura europeia. O que predomina aqui é a 

arrogância do conquistador, que subjuga tudo e todos sob seu domínio. 

A família patriarcal no Brasil vai se caracterizar pela concentração de grandes 

regiões territoriais, com a implantação de imensas unidades agrárias de produção, 

como os engenhos de açúcar, fazendas de criação ou plantação de café. A estrutura 

da família segue o modelo europeu, sob influência da colonização portuguesa, de 

pai, mãe e filhos, podendo ter alguns agregados, da família extensa, e 

principalmente de escravos que estão em condição de total submissão e exploração. 

O poder centrado na autoridade do homem busca a manutenção e perpetuação de 

grandes propriedades rurais. Uma das formas utilizadas para isso era o casamento 

entre parentes. Aqui a obra de Gilberto Freyre, Casa Grande e Senzala (1933), é 

exemplar na construção do padrão dominante de família da época e, ainda, para 

desvelar as questões raciais. 
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Esse padrão de modelo dominante perdurou no Brasil colônia por 300 anos e 

foi imposto como único, porém, entre a casa grande e a senzala tinha-se muito mais, 

 

[...] ignorando que foi através de uma luta suja, de infinitos pequenos 
conflitos e manipulações, e da violência, que este modelo, afinal, se impôs 
[...] um retrato que ignora a “multidão de terceiros”, dos anônimos tão 
ocupados em fazer a história são por ela escassamente registrados 
(CORRÊA, 1993:17). 

 
 Corrêa (1993:19) continua: 

 
A sociedade colonial nestes 300 anos esteve composta de duas partes: 
uma familiar (a família patriarcal) e outra não-familiar, que reunia a maioria 
da população, a “massa anônima dos socialmente degradados”. 
 

 Encontrava-se, nessa outra parte, o grupo de lavradores que pagavam a terça 

parte para cultivar determinada área das terras não cultivadas pelos donos das 

sesmarias; existiam ainda os “empregados urbanos”, principalmente nas regiões 

litorâneas, que faziam o controle das exportações; as prostitutas; os aprendizes; 

havia ainda os peões das fazendas de gado, que eram homens “livres” pagos com 

novilhos nascidos sob seus cuidados; existiam ainda pequenos produtores de 

gêneros alimentícios; e posseiros. Tudo isso gerava e possibilitava a circulação de 

pessoas, principalmente pelo litoral brasileiro, envolvendo Pernambuco, Bahia, São 

Vicente, entre outros estados (CORRÊA, 1993). 

 As formas de trabalho mostravam-se variadas e como consequência tinham 

diferentes tipos de povoamento e organização social, como o trabalho coletivo nos 

engenhos, nas fazendas de café e, ainda, nas aldeias jesuítas, na maioria 

produzindo para o exterior. Mas encontramos também o trabalho individual, ou do 

grupo doméstico, produzindo para o consumo da própria colônia, principalmente a 

carne do boi, que depois vira carne-seca; e o algodão, para produzir as vestimentas 

dos escravos.  

O povoamento, no Brasil, estará intrinsecamente ligado aos processos de 

produção e extração, que envolvem o engenho de cana-de-açúcar; o algodão e o 

cacau, a extração de minérios, e ainda do mate; e revelam o forte processo 

migratório que ocorrerá no Brasil durante o período colonial, quando tem-se a mão 

de obra escrava indígena e, negra, o trabalho “livre” por troca em espécie; o trabalho 

assalariado, e ainda o trabalho das prostitutas, o que possibilita retomar que o 

modelo de família patriarcal foi um dos modelos existentes, um padrão 
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dominante dos senhores brancos, porém que conviveu com outras variadas formas 

de sobrevivência e organização de grupos familiares. 

 

[...] Se é fácil perceber que desde o começo da colonização há um 
afrouxamento na aplicação das regras canônicas referentes ao casamento, 
sempre que interesses maiores estão envolvidos, é possível também 
observar que a implantação da disciplina cristã foi uma forte estratégia de 
controle utilizada pelo Estado português na ocupação do novo território, 
embora esse controle tenha sido muitas vezes usado pela Igreja em 
proveito próprio e contra os interesses do Estado colonizador (CORRÊA, 
1993:19). 
 

No caso dos negros, as condições de escravidão e, por consequência, das 

senzalas, marcaram o comportamento sexual do cativo e a possibilidade ou não do 

agrupamento como família. Cabe considerar, na análise dessa questão, o 

desequilíbrio numérico entre os sexos, a possibilidade da poligamia como aspecto 

cultural precedente, mas também a união sexual estável. Quando era possibilitada 

pelo convívio prolongado e contínuo no espaço social, havia a escolha dessa forma 

de união. Slenes (1993:49) chama a atenção que não se pode considerar como 

“desregradas” as práticas e normas no que diz respeito a sexo e família, na vida 

cotidiana dos negros nos cativeiros. Considera “que o ‘desvio’ não estava no lar 

negro, mas no olhar branco”. 

 Para Fernandes (apud ARANTES, 1993:45), a vida sexual e a familiar dos 

negros foram totalmente tolhidas, devido às condições da escravidão, e do cativeiro, 

e severamente reprimidas “todas as formas de união ou de solidariedade dos 

escravos”. O resultado, segundo ele, é um estado de “anomia” ou de “patologia 

social” que comprometeu a possibilidade de construção de laços afetivos de 

parentesco, de solidariedade, para enfrentar a concorrência que se punha dos 

imigrantes recém-chegados da Europa para trabalhar na agricultura. 

 Esses migrantes, recrutados em seus países de origem, deveriam vir para o 

Brasil em família, de preferência composta por grande número de pessoas. Essa era 

uma exigência dos fazendeiros brasileiros para acelerar o cultivo, em especial, do 

café. As condições em que chegavam sob contrato de ameia, pressupunha que o 

Brasil e os fazendeiros assumiam os custos da viagem, do transporte até a fazenda, 

da alimentação, das primeiras ferramentas para o trabalho, das casas individuais 

(extremamente precárias) e um pequeno pedaço de terra para cultivo/subsistência. 

As famílias, com isso, assumiam uma dívida com os fazendeiros, e se obrigavam a 
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pagá-la por meio do cultivo e colheita. Somente poderiam sair da fazenda após o 

pagamento dessa dívida. Quando alguma pessoa “da” família morria, os parentes 

assumiam sua dívida, segundo Stolcke : (1993:66) “[...] uma espécie de herança às 

avessas”. 

 Os interesses dos fazendeiros em mão de obra familiar justificava-se pela 

superexploração do trabalho, considerando que o sistema de ameia era eficiente 

pois exigia o pagamento por volume de produção, daí a família assegurava um 

esforço a mais no trabalho, para alcançar a produção e até intensifica-lo, pois assim 

“pagava-se um pouco mais”. Além disso, os imigrantes acompanhados por suas 

famílias, tendiam a permanecer nas fazendas, e além do trabalho meeiro, eles, de 

forma coletiva, garantiam a própria subsistência no cultivo de pequenas áreas 

cedidas pelos fazendeiros. Constituíam ainda a disponibilidade de uma reserva de 

mão de obra barata, por meio do trabalho de crianças, idosos, quando necessário, 

principalmente na época da colheita. Essa realidade revela que 

 

[...] O colonato era um sistema de trabalho baseado na exploração do 
trabalho familiar. Claro está que os colonos estavam cientes de sua 
exploração e dela se ressentiam; isto é demonstrado por suas persistentes 
(apesar de intermitentes) formas de resistência, inicialmente restrição da 
produção de café e mais tarde greve geral [...] (STOLCKE, 1993:111). 

 

 Os sistemas utilizados pelos fazendeiros, que pressupunham a mão de obra 

da unidade familiar, exigiam a solidariedade e interdependência de seus membros. 

Dessa forma, configurando um jeito de viver em família, inclusive com a divisão por 

sexo e idade na distribuição do trabalho que se refletia na hierarquia familiar. O 

responsável era o chefe da família, o homem, e à mulher cabiam os afazeres 

domésticos, o cultivo da roça; e às crianças cabiam os cuidados dos animais e 

alguns afazeres domésticos. Todos trabalhavam na colheita, considerando a 

capacidade de seus membros (STOLCKE, 1993). 

 O processo de instabilidade política da colônia exigirá mudanças na ordem da 

sociedade patriarcal, latifundiária e escravocrata, levando a alterações na ordem 

econômica, política e social. Esse processo fortalece-se ao final dos anos 1870, com 

os ideais republicanos de liberdade e progresso necessários ao desenvolvimento do 

País. A burguesia emergente no Brasil, de origem agrária, mas representativa nas 

classes médias urbanas, começam a implantar novos valores na sociedade 

brasileira, questionando a influência e o domínio nocivo do poder católico jesuítico 
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sobre a instituição familiar. Buscam demonstrar que, através das mulheres, e de sua 

função educadora no grupo familiar, a Igreja garantia a hegemonia de seus valores 

(considerados, por estes, autoritários e retrógrados) e assim a família reproduzia 

esses valores na sociedade (AZZI, 1987:85). Questionava-se o pensamento 

conservador fundado na divindade, em devoções místicas: 

 

[...] Em síntese, a rigidez moral da educação católica, supervalorizando a 
pureza, incentivando a mortificação do corpo, era vista pelos liberais como 
um instrumento de enfraquecimento da própria convivência familiar, 
calorosa de afeto, que deveria reinar entre pais e filhos, esposo e esposa 
[...] Embora o aspecto polêmico contra a influência católica ocupasse parte 
significativa no pensamento liberal, não resta dúvida de que foram os 
representantes desse pensamento os que mais procuraram incentivar a 
promoção da mulher e sua maior participação na vida social, contribuindo 
assim, paulatinamente, para uma mudança nos padrões de valores 
familiares (AZZI, 1987:105/6). 
 

 

 Em artigo publicado no jornal O Sexo feminino, Campanha, em 25 de outubro 

de 1883, com o título O que queremos?, Francisca Senhorinha da Matta Diniz, 

professora de Minas Gerais, declarava: 

 
Queremos a nossa emancipação – a regeneração dos costumes. 
Queremos reaver os nossos direitos perdidos. 
Queremos a educação verdadeira que se não nos tem dado, a fim de que 
possamos educar também nossos filhos. 
Queremos a instrução para conhecermos os nossos direitos, e deles 
usarmos em ocasião oportuna. 
Queremos conhecer os negócios de nosso casal, para bem administrá-los 
quando a isso formos obrigadas. 
Queremos enfim saber o que fazemos, o porquê e o pelo que das coisas. 
Queremos ser companheiras de nossos marido e não escravas. 
Queremos saber o como se fazem os negócios fora de casa. 
Só o que não queremos é continuar vivendo enganadas 
(AZZI, 1987:107 itálicos originais). 
 
 
 

 Apesar do modelo hegemônico da família patriarcal extensa que predominou 

como modelo idealizado, inclusive fundamentados em aparato legal e religioso, este 

conviveu com vários outros modos de organização familiar, como a unidade 

conjugal/casal, família consanguínea ou não, famílias inter-raciais, família escrava, 

família extensa de imigrantes, famílias ilegítimas (uniões consensuais), famílias 

chefiadas por mulheres (solteiras com filhos, viúvas, maridos ausentes...). Essa 

realidade reflete o modelo de família da classe dominante, mas também outros  

modos de ser família identificados na época. 
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Defendem os liberais, já influenciados pelos movimentos na Europa, que a 

busca para garantir o progresso deve se dar por meio da ciência e do direito de um 

Estado Republicano. 

 Da Colônia à República, com seu princípio de liberdade dos indivíduos e a 

construção da Nação, passam a conviver com uma proposta de modernização que 

reconstrói e redefine com bases no tradicional. A modernidade que se veicula, por 

influência das ideias europeias, enfrenta porém uma realidade social do país com 

raízes profundas em formas tradicionais marcadas pelo domínio da agricultura para 

exportação em larga escala, com grandes concentrações de terra por uma oligarquia 

rural, latifundiária, que também mantém o domínio político, e uma condição de 

assalariamento da massa de trabalhadores profundamente marcada por uma 

sociedade escravocrata, que reflete as condições em que até pouco tempo viviam os 

escravos recém-libertos (estes, completamente deixados “à própria sorte”).  

Assim, a República e a modernidade que se iniciam rompem com o modelo 

dominante da família patriarcal extensiva, de origem rural, possibilitando, por meio 

das novas formas de organização do mundo produtivo e do trabalho, o surgimento e 

fortalecimento do modelo de família de caráter mais urbano, fundando-se o modelo 

de família nuclear burguesa. 

É necessário destacar, porém, que esses processos não excluem a 

coexistência de formas pretéritas da organização familiar, com a perspectiva de 

mudanças que o processo de industrialização vai mobilizar. Novos processos sociais 

vão surgir e redefinir os modos de ser família devido ao processo de 

industrialização, porém, as configurações e valores presentes na organização e no 

funcionamento familiar serão (re)atualizados. Sugerimos, com isso, que novos 

valores surgirão e possibilitarão mudanças nas estruturas e relações familiares, mas 

muitos valores conservadores serão reatualizados e, nesse sentido, a permanente 

influência tanto da Igreja Católica e, após a República, da Igreja Protestante (aqui 

pela influência norte-americana) ocupam também espaços decisivos no meio social, 

em especial, as escolas e as universidades serão o espaço de formação técnico-

profissional, mas também doutrinário, na defesa dos valores veiculados pelas 

instituições religiosas. 

O início do séc. XX será marcado pela complexidade dos processos sociais 

que compõem a realidade brasileira;  busca de desenvolvimento industrial e urbano, 

somada a uma massa de ex-escravos recém-libertos e considerados desqualificados 
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para as novas exigências do mundo produtivo; a imigração em massa de europeus, 

considerados uma mão de obra mais qualificada para as necessidades do sistema 

produtivo; a migração interna de regiões de condições de miséria quase absoluta; e 

a construção de um trabalho assalariado que carrega em si a tradicional 

superexploração do trabalho que marca as condições de vida em família na 

sociedade brasileira.  

Essas questões não serão passivamente aceitas, como nunca o foram as 

questões ligadas à sobrevivência, e os imigrantes que chegam trazem em sua 

experiência de vida a influência do movimento socialista, e isso influenciará de forma 

determinante os primeiros anos de República no Brasil. 

 Cabe destacar as greves, que ocorreram no início dos anos 1920. No início 

do processo da colheita, envolviam todos os membros do grupo familiar. Famílias de 

italianos, espanhóis, portugueses, lutavam por melhores condições de salários. 

Porém, as conquistas foram bastante limitadas. A existência de mão de obra 

nacional, oriunda da região Nordeste do país, fruto das condições locais de miséria e 

escassez, propiciará uma migração nacional que será incentivada, especialmente, 

para o Estado de São Paulo.  

 Sobre esses trabalhadores migrantes, Stolcke (1993:82/3, nota de rodapé 

54)) destaca o exposto por A. Ramos sobre a criação dessa mão de obra nacional 

“expulsa” de seus territórios como resultado da miséria e a visão social 

preconceituosa existente: 

 

[...] os fazendeiros também começaram a revisar sua tradicionalmente 
pejorativa visão dos caboclos como sendo preguiçosos e indisciplinados, e 
descobriram mesmo que eles eram tão capazes quanto os italianos de levar 
uma vida familiar honesta e estável. Como comentou um observador: “Falta 
referir o que ouvi acerca da moralidade do trabalhador nacional. É boa, 
muito boa. Famílias bem constituídas, respeito mútuo entre os cônjuges, 
deferência do filhos para com os Paes [...] Pois não é admirável que em 
sertões brutos e terras distantes, aonde a civilização chega por haustos 
espaçados, se conserve uma instituição como a do casamento 
monogâmico? [...] Não é extraordinário que uma instituição, justamente 
considerada a flor da civilização christã, persista no seio de uma raça, a 
despeito da selvatiqueza do meio em que vive?”. 
 
 

 Com a crise do café, nos anos 1930, que perdurou até os anos 1950, novas 

plantações como algodão, cana-de-açúcar e a criação de gado foram incentivadas e 

para conter o crescente êxodo da área rural, o governo busca estender o salário 

mínimo até o campo, no início dos anos 1940. Aqui ainda prevalecia a organização 
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familiar para a produção, o que compreendia os “benefícios”, como casa, horta, 

lenha, etc., a serem debitados dos salários. Mais uma vez se revela a 

superexploração do trabalho, considerando que esses recursos não implicavam 

custos para a lavoura/produção.  

 Importante destacar que a essa forma de organização da produção ↔ 

organização familiar, as famílias responderam por meio de suas necessidades de 

sobrevivência e do modelo tradicional de família nuclear, assim, a coesão da família 

em função da capacidade produtiva dos seus membros, incentivo à fertilidade, e por 

consequência, melhora de sua capacidade produtiva no médio prazo, a organização 

da divisão sexual do trabalho (por sexo e idade), revelam um modo de ser família, 

mas também uma forma de exploração capitalista. 

 A condição de assalariamento que surge vai afetar drasticamente as famílias 

no campo e na cidade pois a unidade doméstica familiar, que antes representava 

uma unidade de produção e consumo, torna-se unidade assalariada, submetida 

totalmente às leis do Capital, e terá que não só vender sua força de trabalho, como 

também comprar no mercado todas as suas necessidades básicas de sobrevivência, 

moradia, alimentação, entre outras. 

 Seja a família do campo, ou a família que se organiza e se instala nas 

cidades, que iniciam o processo de industrialização, mas o que marca sua condição 

de vida é a precariedade dos salários, somada à precariedade das condições de 

vida, em que o processo de assalariamento não garantirá as necessidades básicas 

às famílias e permanece a necessidade de que todos os membros deverão trabalhar 

na luta cotidiana pela sobrevivência. Homens, mulheres e crianças, inseridos no 

sistema produtivo, em um forte processo de exploração do trabalho, é a contínua 

marca do fim do séc. XIX e início do séc. XX no Brasil.  

 

[...] Os salários nunca são determinados apenas pelas forças de mercado; 
em países como o Brasil o controle político é especialmente visível, e tem 
importante papel em rebaixar os salários ao nível da mera sobrevivência [...] 
experiência secular de relações de poder profundamente adversas para 
estes trabalhadores (STOLCKE, 1993:111). 
 
 

O processo de industrialização avançou no País nas décadas de 1930-40, 

provocando rápido e desregulado processo de urbanização, estimulando e 

favorecendo o processo migratório das regiões Norte e Nordeste, como também a 

imigração de europeus. Esse processo provocado pelo emergente desenvolvimento 
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industrial no Brasil trará consequências sociopolíticas e econômicas, que envolvem 

desde a organização de lutas sociais importantes dos trabalhadores, as condições 

precárias de vida e de trabalho nas regiões urbanas devido ao adensamento 

populacional desordenado e a exploração da mão de obra do trabalhador 

assalariado, e a inexistência de políticas públicas para garantir o atendimento das 

necessidades que se apresentavam, como também o fortalecimento de uma elite 

brasileira, que concentrará o poder político-econômico e de forma determinante 

fortalecerá o processo de desigualdade social já existente. A elite, para manter-se no 

poder, usará ações, ora de cunho tutelador-paternalista, ora de cunho autoritário-

repressivo. O Estado controlado por essa elite volta-se para a manutenção, 

sustentação e ampliação da ordem do capital. 

Com o surgimento e a organização da classe operária, contradições vão 

emergir como força política, na relação capital versus trabalho, e lutas se 

constituirão, na busca de garantir melhores condições de sobrevivência e vida. 

 

Veio um século no qual muitas crianças e jovens experimentaram 
crueldades inimagináveis. Crueldades geradas no próprio núcleo familiar, 
nas escolas, nas fábricas e escritórios, nos confrontos entre gangues, nos 
internatos ou nas ruas entre traficantes e policiais. A dureza da vida levou 
os pais a abandonarem cada vez mais os filhos e com isso surgiu uma nova 
ordem de prioridades no atendimento social que ultrapassou o nível da 
filantropia privada e seus orfanatos, para elevá-la às dimensões de 
problema de Estado com políticas sociais e legislações específicas 
(PASSETI, 2004:347). 

 

 As famílias operárias, consideradas “desestruturadas” moravam em casas de 

aluguel, quartos de cortiços, em barracos construídos em terrenos desprovidos de 

condições sanitárias adequadas. Suas características eram a troca de parceiros, 

famílias grandes, com filhos em situação de desnutrição e sem escolaridade 

convivendo com a ausência do pai ou da mãe. Isso revelava que: “[...] Sobreviver, 

continuou sendo tarefa difícil para a maioria da população tanto no Império como na 

República” (PASSETI, 2004:348). 

 A família operária será reprodutora do modelo de família nuclear burguesa 

como “idealizado da forma correta de ser”, apesar de todas as adversidades a que 

está submetida. O padrão burguês, apesar de algumas mudanças, como o 

casamento que começa a ser retardado para as mulheres, possibilitando que 

tenham mais estudo e se preparem para o trabalho, além de proporcionar um 

período mais longo de namoro e noivado, favorece a escolha pessoal do cônjuge, e 
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mesmo com a dependência feminina em relação ao homem, diminui o autoritarismo; 

a mulher tem mais participação social; o número de filhos passa a diminuir; a rigidez 

masculina marcada pela violência dos castigos corporais, é questionada, abrindo 

espaço para o desenvolvimento do sentimento de afeição, carinho e respeito para 

com as crianças.  

Apesar de a família operária conter o trabalho feminino, o padrão idealizado 

que prevalece é aquele em que a principal função da mulher continua sendo de 

dedicação exclusiva e prioritária aos cuidados com o lar e com os filhos, e, nesse 

sentido, fortalecendo a dependência econômica da mulher em relação ao homem. 

Essa realidade perdurou durante muito tempo e, ainda hoje, permeia as relações 

familiares no Brasil, de forma preponderante nas famílias pobres.  

 O quadro populacional/familiar que se apresentava no início do século XX era 

resultado da abolição da escravatura, da imigração europeia, da migração dos 

camponeses, dos portugueses, e, segundo o discurso dominante, a desorganização 

social e os problemas de saúde exigiam ações para a educação do povo e a criação 

de novos hábitos. Os problemas derivavam do calor intenso, da mistura de raças 

inferiores, que eram preguiçosas, indisciplinadas e pouco inteligentes, daí a 

necessidade, por meio do discurso médico-higienista (que se fundamentava no 

eugenismo, na busca de fortalecimento da raça branca no País) de intervenções 

para melhorar a saúde física e mental da população e das gerações futuras. Para 

tratar dessas questões da população e da sociedade da época, em 1918, foi criada a 

Sociedade Eugênica de São Paulo e, em 1923, aconteceu o I Congresso Brasileiro 

de Higiene, fundamentando-se no conhecimento das áreas de medicina, psiquiatria 

e psicologia (MANSANERA; SILVA, 2000). 

 A realidade social era marcada pela deterioração das condições de vida da 

população trabalhadora; da inexistência de saneamento básico nas cidades; da 

proliferação de cortiços e favelas, surtos epidêmicos, ausência de assistência à 

saúde, elevada taxa de mortalidade infantil; adultos, adolescentes e crianças 

perambulando pelas ruas. 

 A política médico-higienista buscava, por meio de uma intervenção nos 

hábitos das famílias, considerando-as como causa do problemas, intervir na 

educação e saúde. Os problemas estavam centrados na falta de cuidado com a 

educação infantil, a higiene e a alimentação. Os problemas, considerados como 

anormalidade social, serão objeto de preocupação de médicos, autoridades 
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públicas, setores da burguesia industrial, filantropos e reformadores sociais (RAGO, 

2014). 

 O discurso e poder médico-higienista, como orientador da família e 

conselheiro da ação governamental será determinante por um longo período, 

defendendo a higienização da cultura popular, exigindo as mudanças de hábitos no 

trato com a criança, mudança de hábitos cotidianos do trabalhador e de sua família, 

muitas práticas familiares consideradas como supersticiosas, selvagens, irracionais 

e nocivas. Daí a possibilidade e importância da legitimação do discurso médico-

higienista no trato das questões sociais que se apresentavam (RAGO, 2014). 

 

De hoje em diante ficais sabendo que a higiene é a parte da medicina que 
cuida da saúde de pessoas, estabelecendo as regras do modo de viver com 
cuidados imprescindíveis, sobre a habitação, a alimentação, o vestir, o 
dormir, a educação, etc. – Dr. Moncorvo Filho, 1901 (RAGO,2014:156). 
 

 

Nesse período, surgem as primeiras instituições de assistência e proteção à 

infância desamparada, fundamentadas em saberes científicos da necessidade de 

proteção. Será o próprio Dr. Moncorvo Filho que, em 1901, funda o Instituto de 

Proteção à Infância, no Rio de Janeiro e, em 1902, surge o Instituto de Disciplina de 

São Paulo. O problema do menor abandonado, pela “incapacidade das famílias 

operárias” é tratado pela ética do trabalho e da disciplinarização, objetivando “formar 

‘cidadãos’ adaptados que internalizassem a ética puritana do trabalho comportando-

se de modo a não ameaçar a ordem social” (RAGO, 2014:159). Inicia-se aqui um 

processo de confinamento de crianças e adolescentes, que, apesar de mudanças 

éticas e legais, permanecem até os dias atuais (passado e presente se revelam). 

 Para as crianças pobres, a medida mais eficaz era a internação em espaços 

disciplinares, dada a “incapacidade” da família em cuidar corretamente, pelos 

padrões estabelecidos pela classe dominante, e pelo poder exercido por médicos e 

juristas. Para as crianças das classes dominantes, a recomendação era leitura e 

exercícios físicos. A escola exercia um papel importante na difusão de um modelo 

de boa educação higiênica, mesmo que as condições objetivas de sobrevivência não 

possibilitassem sua efetivação, em especial às classes pobres, que moravam na 

maioria das vezes em precárias condições sanitárias e de habitação. Além da 

precariedade de salário, que limitava sua qualidade alimentar (passado e presente 

se revelam) 
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 Importante estudo realizado pela historiadora Margareth Rago (2014) aborda 

o cotidiano das lutas operárias dentro e fora do espaço fabril, buscando 

compreender a produção cultural, os espaços de convivência e sociabilidade para 

além do interior das fábricas, e que, na busca de diversão, iam do lar ao cabaré. 

Aprofundando questões como a influência do anarquismo na formação da cultura 

operária e de importância ímpar, revela o papel da mulher na história da classe 

operária e do movimento operário, rompendo com uma versão masculinizante da 

história. 

 Ao abordar as propostas anarquistas, as contrapõem com aquelas que 

defendiam a construção de uma sociedade disciplinar e disciplinada. No trato das 

questões da família e sexualidade, revela que foi na retórica anarquista que surgiram 

os primeiros questionamentos da condição feminina, ao afirmar o direito ao trabalho 

fora do lar, expondo criticamente a hierarquia entre os gêneros. 

 Revela que a pobreza e os pobres são percebidos pela classe dominante 

como 

[...] selvagens, ignorantes, incivilizados, rudes, feios e grevistas, sobre os 
trabalhadores urbanos que compõem a classe operária em formação nos 
inícios da industrialização no Brasil, constitui-se paulatinamente uma vasta 
empresa de moralização. Seu eixo principal: a formação de uma nova figura 
do trabalhador, dócil, submisso, mas economicamente produtivo; a 
imposição de uma identidade social ao proletariado emergente, se assim já 
podemos chamá-lo [...] a tentativa de domesticação do operariado passa 
pela construção de um novo modelo de comportamento e de vida, que se 
tenta impor aos dominados [...] O projeto de integração do proletariado e de 
suas famílias ao universo dos valores burgueses, domesticação literal que 
a imagem projetiva de ‘bárbaros’ justifica, desdobra-se em múltiplas 
estratégias de disciplinarização: mecanismos de controle e vigilância [...] 
Que perseguem o trabalhador em todos os momentos de sua vida, até nas 
horas de lazer, buscando redefinir sua maneira de pensar, de sentir, de agir 
e erradicar práticas e hábitos considerados perniciosos e tradicionais 
(RAGO, 2014:24/5, negrito nosso). 

 
 

 Nesse processo, a redefinição dos modos de ser da família é elemento 

fundamental, pois dará sustentação a um modelo imaginário de mulher voltada para 

a intimidade do lar e as novas exigências de cuidado com a infância, para além do 

espaço familiar-comunitário, redirecionando à escola e aos institutos de assistência 

social um papel especial no cuidado e na educação. Exige-se um novo modelo 

normativo de família, construído de cima e do exterior, no qual “[...] Todo tipo de 

comportamento desviante, toda forma de relacionamento incontrolável, ameaçadora 

e impura devem ser curto-circuitados [...] se pretende formar o novo proletariado, 

impondo-lhe uma identidade moralizada [...]” (RAGO, 2014:33), por meio do 
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conhecimento e controle minucioso do modo de vida da classe operária e da 

população nas favelas, cortiços, botequins, parques e ruas. 

 O que se identifica nesse período é que a busca de domesticação do novo 

operariado “[...] implicou a imposição do modelo imaginário de família criado pela 

sociedade burguesa” ao “[...] instituir hábitos moralizados, costumes regrados, em 

contraposição às práticas populares promíscuas e anti-higiênicas observadas no 

interior da habitação popular” (RAGO, 2014:86). O modelo de organização familiar a 

seguir era disseminado por meio da ação de médicos, higienistas, criminologistas, 

inspetores públicos, professores e assistentes sociais, que buscavam instituir a 

forma correta de moradia popular e do exercício dos papéis familiares no interior do 

espaço doméstico. Impondo os valores dominantes ao universo popular, espelha-se 

o modelo da família nuclear como objeto de sedução a ser conquistado pelos 

trabalhadores, de forma especial, pela possibilidade de intimidade, aconchego e 

privacidade. 

 Aqui, a esposa-dona-de-casa-mãe-de-família revela-se como modelo e a 

preocupação com os cuidados com a infância tornam-se instrumentos fundamentais, 

“peças mestras deste jogo de agenciamento das relações intrafamiliares” 

(RAGO,2014:87): 

 

[...] À mulher cabia, agora, atentar para os mínimos detalhes da vida 
cotidiana de cada um dos membros da família, vigiar seus horários, estar a 
par de todos os pequenos fatos do dia a dia, prevenir a emergência de 
qualquer sinal da doença ou do desvio. Complementarmente, a criança 
passou a ser considerada como ser especial, que requeria todos os 
cuidados dos médicos, novos aliados da mãe, não obstante sua ampla 
utilização nas camadas pobres da população, como força industrial”  
(RAGO, 2014:87). 
 

 O movimento anarquista, como representante dos dominados, vai refletir 

sobre as relações afetivo-familiares, e a necessidade de uma nova organização 

familiar, pregando a importância da emancipação da mulher, a formação de um 

homem novo, da defesa dos direitos da mulher, denunciando a sociedade machista 

e opressora e “[...] anunciando a possibilidade do amor livre, da maternidade 

voluntária, da igualdade de direitos entre os sexos, da eliminação da prostituição [...] 

de uma ordem social fundada na igualdade, na liberdade e na justiça social” (RAGO, 

2014:87). 
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 A contradição vivenciada pelas mulheres, tanto das classes abastadas como 

das classes trabalhadoras, submetidas a um modelo normativo de mulher que 

exaltava as virtudes burguesas da laboriosidade, castidade e do esforço individual, 

ambas haviam que se preparar para ser uma excelente esposa-mãe-dona-de-casa.  

Às mulheres pobres e miseráveis, inseridas nos espaços urbanos em trabalhos nas 

fábricas, escritórios, companhia telefônica, costureiras, domésticas, serviços em 

geral, sofriam com a cobrança da sociedade burguesa que “[...] lança sobre os seus 

ombros o anátema do pecado, o sentimento de culpa diante do abandono do lar, dos 

filhos carentes, do marido extenuado pelas longas horas de trabalho” (RAGO, 2014: 

89) (passado e presente se revelam...). 

 Um discurso moralista e filantrópico que visava, não a emancipação da 

mulher, mas para o exercício correto da função (carreira) doméstica. Essa 

disciplinarização da mulher para a função privada, doméstica, retira-a do espaço 

público para o espaço privado do lar. Mesmo considerando o envolvimento de 

operárias no movimento sindical da época: 

 

[...] o movimento operário obstaculizou sua participação nas entidades de 
classe, nos sindicatos e no próprio espaço da produção, demandando seu 
retorno ao campo que o poder masculino lhe circunscreveu: o espaço da 
atividade doméstica e o exercício da função sagrada da maternidade 
(RAGO, 2014:90). 
 
 

 E, nesse sentido, o movimento compactuou com o modelo burguês de ideal 

feminino da mãe, reproduzindo exigências morais de responsabilidade domésticas, 

de cuidados familiares, limitando seu acesso e preparo para uma vida profissional. 

As denúncias na imprensa da época expunham que “[...] o lugar do trabalho é a 

antítese do lar” (RAGO, 2014:93/4), revelando uma concepção de valor na qual a 

mulher é responsabilizada pela (des)organização da família, e que sua participação 

no espaço fabril prejudicava assim suas funções domésticas, o que impõe à mulher 

uma relação autoritária e paternalista e de subordinação ao homem. 

 Rago (2014), em seu estudo, revela que, apesar dessas imposições, as 

mulheres mostravam muitas resistências ao imposto, desmistificando uma imagem 

infantilizada, fragilizada e romântica da mulher, para demonstrar que, no mesmo 

período muitas foram responsáveis por pedidos de anulação do matrimônio ou de 

divórcio; administravam fazendas devido ao falecimento ou ausência dos maridos; 

administravam pequenos negócios e a própria casa. No campo da resistência social, 
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em relação a questões morais, cabe destacar a não amamentação, a prática do 

aborto, a contestação do papel da esposa-mãe-dona-de-casa, a luta pelo trabalho 

digno, que se contrapõem aos discursos masculinos e normativos da época, 

inseridos tanto no movimento operário como nos poderes públicos, que designavam 

um determinado lugar para a mulher na sociedade, delineando sua identidade, e, por 

consequência, o modo de ser família.  

 O discurso médico higienista confirma drasticamente o modelo idealizado de 

mulher e, por consequência, o modelo de família burguesa, ao afirmar valores como 

a importância natural do papel da mulher na amamentação, da figura de “guardiã do 

lar”, da “missão sagrada” atribuída à mulher como “rainha do lar” e a procriação 

como “vocação natural”; assim, o modelo normativo moralizador se dirige a 

influenciar a família operária da necessidade de construção de um modo de ser 

família, centrado na intimidade do lar, na responsabilidade da mulher pelo bem-estar 

dos seus membros e/ou do espaço doméstico e, nesse sentido, do seu papel de 

responsabilidade para com a sociedade: “[...] para ela o espaço privilegiado para a 

realização de seus talentos será a esfera privada do lar. Tudo que ela tem a fazer é 

compreender a importância de sua missão de mãe, aceitar seu campo profissional: 

as tarefas domésticas” (RAGO, 2014:104). 

 Fundamentam-se, assim, as condições para o nascimento da família 

nuclear moderna e, aquelas que não correspondesse aos requisitos estipulados 

podia ser identificada como anormalidade, por “desobedecer à ordem natural das 

coisas”. À mãe cabia assumir a responsabilidade pelo lar, implicada com os 

cuidados com os membros da família, a higiene, a mudança de comportamentos, de 

valores;   na formação do caráter das crianças, e, por consequência, da formação da 

nova mão de obra do país. “Daí, a enorme responsabilidade moral atribuída à 

mulher para o engrandecimento da nação” (RAGO, 2014:110). 

 No mesmo período, várias são as vozes que defendem a luta pela 

emancipação da mulher e apontam que essa emancipação não passa somente por 

sua ascensão à esfera pública, mas também pela questão moral, pela necessidade 

de libertação da imposição do modelo burguês e masculino de existência, da 

necessidade de luta por seus direitos, de instrução, da educação sexual aos jovens, 

da maternidade livre e consciente, e da independência da mulher em relação à 

imposição social do casamento. Rago, citando Maria Lacerda de Moura, importante 

autora da época e que dirigiu a revista Renascença (1923) e fundou a Federação 
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Internacional Feminina, ministrava conferências discutindo a condição feminina e 

defendia a libertação da mulher, denunciava as dificuldades das mulheres em 

enfrentar a oposição e dominação machista: 

 

E o homem continua a querer entravar-lhe os movimentos e, portanto, a 
cercear-lhe o progresso. A mulher só tem direito de sair, de se locomover se 
vai trabalhar, ganhar dinheiro. 
Continua dando conta ao homem de todos os seus passos e até de seu 
salário. É outra espécie de exploração. 
É o caftismo em família... (RAGO, 2014:135). 
 

 

 É fundamental destacar nesse processo, e que será determinante por um 

longo período no Brasil (podemos considerar até os dias atuais), é a influência e o 

poder do discurso médico-higienista, por meio dos médicos sanitaristas, que, dada a 

preocupação inicial com os índices de mortalidade infantil e da criança 

desamparada, cada vez mais vão influenciar e justificar sua interferência no campo 

privado das famílias e da política em suas diversas esferas, desde a fiscalização dos 

espaços privados e públicos, como das determinações legais e políticas da vida em 

sociedade. Para esses médicos sanitaristas, 

 

[...] O Estado deveria preocupar-se em formar o caráter da criança, 
incutindo-lhe o amor ao trabalho, o respeito pelos superiores em geral, as 
noções de bem e mal, de ordem e desordem, de civilização e barbárie; 
enfim, os princípios da moral burguesa... 
[...] interiorizar novos comportamentos significaria desenraizar hábitos 
tradicionais adquiridos em casa e incompatíveis com a industrialização 
(RAGO, 2014:161). 
 

 

 A intervenção realizada nas cidades e nas casas, pela necessidade de 

limpeza e desinfecção dos lugares públicos e privados, arborização; a denúncia das 

condições sanitárias precárias, insalubres, com a aglomeração de pessoas, e 

fétidas, em que vive a classe trabalhadora, possibilita nesse período histórico que a 

autoridade centrada nesse discurso médico-sanitarista imponha normas reguladoras 

da vida privada e social porque “[...] a doença adquire a dimensão de problema 

econômico, político e moral, e a miséria se torna o novo veículo de contágio” 

(RAGO, 2014:216). 

Porém, o que se revela é uma vida miserável que marca a população 

trabalhadora e que, apesar das intervenções, campanhas, fiscalizações, que 

buscaram impor novas disciplinas familiares, a questão fundamental da exploração 
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da força de trabalho (homens, mulheres e crianças), de condições desumanas de 

acesso aos cuidados com saúde, alimentação, habitação, tanto da população negra, 

migrante e imigrante, serão arduamente perpetuadas. 

O desenvolvimento industrial avançará nos anos seguintes, e a organização 

do espaço urbano estará muito mais voltada a atender às necessidades das 

indústrias do que da família trabalhadora. Ocorrerão transformações nas moradias, 

que garantem maior privacidade familiar e intimidade ao casal; serão construídas 

vilas operárias (aqui há dependência direta do operário com o dono da 

fábrica/proprietário da casa, que abate, do seu salário, o aluguel); o acesso ao 

mercado para atender necessidades básicas alimentares e de higiene; estas, muitas 

vezes também controladas pelos próprios donos das fábricas e indústrias.  

Esse período demarca questões importantes para o processo de construção 

social da necessidade de constituição da família nuclear burguesa, a chamada 

família moderna, como modelo “normal-legal”, organizada por relações de valores 

como a privacidade e intimidade entre os seus membros, modificando a rede de 

relações até então existentes estabelecendo uma sociabilidade almejada pelo 

sistema produtivo que nesse momento enfrenta sérios conflitos com a classe 

operária no Brasil e necessita da adesão do operário às exigências do processo 

produtivo, e a responsabilidade e convivência familiar será um dos instrumentos 

utilizados para impedir “[...] a emergência da consciência de classe entre os 

operários” (RAGO, 2014:235). Rago destaca a fala de um grande empresário em 

1916, para que o operário tivesse o patrão não como inimigo; era necessário então 

estabelecer laços emocionais de dependência paternalista (aqui a construção das 

vilas operárias foram “sublimes” na imposição-construção da subalternidade): 

 

A família! Eis o meio de tornar o operário honesto, laborioso e de afeiçoá-lo 
à indústria em que coopera. [...] (Jorge Street, indústria de tecidos – RAGO, 
2014:234). 

 

A realidade denuncia várias expressões da questão social a que estão 

submetidas as famílias operárias ou não, mas, em seu conjunto, as famílias pobres 

sofrem um processo de disciplinarização que envolve seu modo de ser, pensar, 

sentir e agir na busca de assegurar uma ordem social que prega a desqualificação 

do trabalhador, investe numa cultura autoritária higiênica, na qual pobreza e doença 

são fatores autodeterminantes, sem que se enfrentem (mesmo que o movimento 
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anarquista já o denunciasse) as reais condições que (re)produziam os fenômenos da 

pobreza. 

 

[...] A redefinição dos papéis familiares atribuídos principalmente à mulher e 
à criança completou esta cruzada moral lançada sobre a classe 
trabalhadora, que, na representação dos dominantes, apareceu associada à 
imundície, à doença, à degeneração moral e ao enfraquecimento da raça. À 
mulher foi designado o triste destino de “vigilante do lar” e de “mãe de 
família”. Todos os comportamentos que se produziram fora destes 
parâmetros recobriram-se do estigma da culpa e da imoralidade [...] Peça 
fundamental na empresa de moralização do trabalhador, o modelo rígido e 
ascético da esposa-mãe-dona-de-casa deveria atuar no sentido de 
introduzir o sentimento de intimidade do lar, recolhendo todos os seus 
membros, nos momentos de não trabalho, para a privacidade da estreita 
vida doméstica (RAGO, 2014:266). 

 

É o que Rago  (2014:265) define como projeto de domesticação, efetuado 

pelas classes dominantes, que objetivavam, por meio dessas intervenções em todos 

os campos da vida, feitas por “[...] burocratas especializados, que se apresentam 

como os novos proprietários das soluções dos problemas sociais [...]”, garantir a 

formação de operário/sujeito/família que se adequassem tanto moral como 

produtivamente às exigências da classe burguesa e por consequência, ao novo 

sistema produtivo no País que se organizava (passado e presente dialogam). 

 A urbanização das cidades acelera-se com o processo de industrialização no 

País, forçando a concentração populacional em áreas urbanas na maioria das vezes 

sem os recursos habitacionais, ambientais e sociais para acomodar a mobilidade 

populacional intensa. A precariedade das periferias das cidades, das metrópoles, 

refletem as estratégias que as famílias trabalhadoras vão construindo com suas 

famílias para enfrentar o atendimento às suas necessidades básicas de 

sobrevivência, trabalho e também de lazer e cultura, ou seja, de sua sociabilidade. 

Esta, construída com o símbolo da precariedade em todos os sentidos: 

habitabilidade, saúde, educação, assistência social, transporte, saneamento... Há 

uma permanente ausência do Estado na construção de respostas às necessidades 

básicas da classe-que-vive-do-trabalho. 

 O Brasil terá fortes e grandes embates sociais e políticos na denúncia dessa 

situação que avilta os trabalhadores/famílias através da luta pela terra no campo, na 

busca da reforma agrária, as paralisações operárias, principalmente nos setores 

metalúrgico, químico, de papel e papelão, por melhores condições de trabalho e 

salário, por melhores condições de vida, que terá, por consequência desses 
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enfrentamentos, a instalação do regime militar no Brasil, definido por Netto (2007) 

como período da “autocracia burguesa”, por meio de governos despóticos (conforme 

exposto no Cap. I). 

 Um dos momentos importantes desse período, e que revela as várias 

conformações e ideologias políticas das famílias brasileiras, é a “Marcha da Família 

com Deus pela Liberdade, organizada em São Paulo, a partir das associações das 

senhoras católicas ligadas à Igreja conservadora” (FAUSTO, 2009:460). Cerca de 

500 mil pessoas foram para as ruas, no dia 19 de março de 1964, no município de 

São Paulo, em defesa da Família e da propriedade privada. Em defesa da ordem 

estabelecida. 

 Nas lutas contra o regime militar, e no processo de abertura política, as 

mulheres/famílias serão figuras-chave, por meio dos movimentos sociais na luta pela 

educação, pelo direito de creche, pela instalação de serviços de saúde nas 

comunidades. Essas formas de enfrentamento e denúncia são uma das marcas da 

reconstrução de processos democráticos no País. Poderíamos pensar e refletir 

como passado e presente dialogam, pois não há opressão sem resistência, e a luta 

pela vida é uma contínua marca das famílias trabalhadoras brasileiras. 

 Mas o que se apresentava após a abertura política, nos anos 1990, nas 

relações sociais, públicas e privadas das famílias brasileiras após o longo período 

dos governos militares no Brasil? 

Para que possamos avançar em nossa compreensão sobre as famílias no 

Brasil, precisamos refletir com a análise de Singly (2007), sociólogo francês que, ao 

analisar a sociedade francesa pós-1960, contribui de forma exemplar para a 

apreensão de que as mudanças que se processavam tanto na Europa como nas 

Américas não espelhavam o enfraquecimento da família (como julgavam muitos 

conservadores), mas sim o surgimento de novos modelos familiares que impunham 

à sociedade um repensar seus valores pre-estabelecidos e o desenvolvimento de 

aprendizagens relacionais e sociais para lidar com a nova realidade tanto por parte 

da sociedade como do Estado. 

Vários aspectos vão contribuir e serão determinantes na produção e 

reprodução desse contexto, mesmo que apareçam de forma diferenciada nos 

diversos países, seja no tempo e/ou, em sua intensidade, mas todos demarcam 

rupturas com as estruturas sociais e relacionais até então existentes. Esse 
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pluralismo nos modos de ser e viver em família aponta para a emergência e a busca 

de um novo equilíbrio entre a autonomia individual e o pertencimento familiar.  

Para o autor, a família moderna amplia de forma significativa a individualidade 

antes existente. Destaca o movimento feminista na luta e conquista por direitos que 

incluem o controle sobre a reprodução e suas consequências na esfera da 

sexualidade, da ampliação expoente da inserção da mulher no mundo do trabalho, 

na condição de trabalho assalariado e suas consequências para as relações de 

gênero, de conjugalidade e intergeracional no exercício dos papéis familiares, do 

reconhecimento legal do divórcio e o direito a novas recomposições familiares, as 

novas formas de configurações familiares (uniões livres hetero e homo, coabitação 

intergeracional, nascimentos fora do casamento, monoparentalidade...), entre outros 

aspectos. 

Para Singly (2007:20), não é a eliminação da família, mas a existência do 

indivíduo contemporâneo depende do apoio dos seus próximos: “[...] não se trata 

somente de estar junto, mas de ser livre junto [...]”. É a busca de respeitar o 

momento de cada um na vida em comum, num contínuo processo de construção do 

individual e do coletivo. Daí, a questão relacional torna-se elemento-chave. Para ele, 

é um equívoco a definição de família limitada à sua forma ou estrutura, pelos seus 

elementos “visíveis”; com isso corre-se o risco de fazer desaparecer as relações, as 

suas funções e o seu modo de funcionamento.  

Afirma que “[...] são as relações entre o homem e a mulher, entre pais e filhos 

que fazem viver o espírito de família” (SINGLY, 2007:36). Aponta, ainda, o papel do 

Estado na regulação da vida privada por meio de múltiplos canais nos níveis jurídico, 

econômico e institucional. Exemplifica na proteção à infância e no apoio aos pais 

nos cuidados com seus filhos, nas normas legais de contracepção, divórcio, 

autoridade parental, na previdência social, nas aposentadorias, no acesso à escola, 

entre outros. E revela também uma contradição nesse processo: 

 

[...] O Estado ajudou e ajuda a diminuir os laços de dependência da família 
em relação à solidariedade da parentela e da vizinhança; da mulher em 
relação ao homem; da criança em relação aos seus pais. As transformações 
desses antigos laços de dependência têm um reverso: uma menor 
autonomia da família e de seus membros vis-à-vis os representantes do 
Estado, juízes, professores, sociólogos, etc. (SINGLY, 2007:64). 
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 Outro fenômeno destacado é que, apesar dos avanços conquistados, a 

desigualdade social entre homens e mulheres é marca da sociedade de mercado, e 

revela a feminização da pobreza e da pauperização das famílias monoparentais 

femininas, demonstrando que quando da ausência masculina, pelo fim da relação de 

conjugalidade “[...] muitas saem da vida conjugal entrando na linha de pobreza [...]” 

(SINGLY, 2007:66), ou seja, apesar da conquista da independência com a inserção 

no mercado de trabalho, a mulher mostra-se limitada quando da decisão de separar-

se de seu cônjuge. E ainda são, na maioria, as mulheres que têm sob sua guarda os 

filhos do ex-casal. Aqui o papel do Estado-Providência torna-se fundamental: 

 

[...] o Estado intervém consideravelmente nas novas regras do jogo 
doméstico... possibilitando a diminuição da dependência das mulheres em 
relação aos homens e tomando para si o encargo dos efeitos desse 
procedimento, mas aumentando a dependência de certas mulheres, de 
certos grupos domésticos, quanto ao Estado (SINGLY, 2007:68). 
 
 

 Singly afirma também que na modernidade uma das funções do Estado “[...] é 

a de criar condições para que o indivíduo possa ter os meios para o seu próprio 

desenvolvimento pessoal” (SINGLY, 2007:173), sem o qual a individualização e 

autonomia nas relações familiares não serão efetivadas. A crise da sociedade 

salarial e da proteção social imposta pelo liberalismo econômico limitando as 

funções do Estado ao mínimo “[...] cria um contexto que proíbe a individualização 

dos indivíduos, favorecendo assim o comunitarismo, sob o pretexto de lutar contra a 

assistência” (SINGLY, 2007:21). 

 Para Singly, o individualismo é também um projeto coletivo, pois somente 

pode se tornar realidade se for garantido a todos, independentemente de cor, 

nacionalidade, origem social, gênero ou idade.  

 A análise do autor, editada pela primeira vez na França, em 1993, reflete um 

movimento mais amplo que vinha sendo desencadeado em vários países 

capitalistas, porém, cabe considerar as especificidades que diferenciam, nessa 

trajetória, a forma como essas questões se revelam, ou seja, a França, um país 

altamente desenvolvido econômica e socialmente, que faz parte do grupo das “oito 

maiores potências” do mundo, e o Brasil, um país com precário desenvolvimento, 

convivendo com a reabertura política após 25 anos de governos militares. 

Perguntamo-nos se essas questões já estavam presentes na realidade brasileira e 

qual seria sua forma. 
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 Os anos 90 representaram, na sociedade brasileira, um período de profundas 

alterações na configuração da família brasileira, como consequência do modelo 

econômico adotado, da organização das forças produtivas e pelas relações de 

produção, favorecendo um amplo processo migratório (interno e externo mesmo que 

de forma menos significativa) e a inserção cada vez maior de um número expressivo 

de mulheres e ainda de crianças e adolescentes no mercado de trabalho, 

expressões do contínuo processo histórico de exploração do trabalho.  

Soma-se a isso a evolução científica que favoreceu (controle do processo 

reprodutivo e a identificação do DNA) a liberdade conquistada pelas mulheres, tanto 

no campo reprodutivo-sexual (aqui, os anticoncepcionais foram parceiros 

inconteste), como do direito ao trabalho, possibilitando a (re)construção de uma 

nova posição da mulher na sociedade, compactuando para isso a ampliação do seu 

acesso à formação profissional no nível técnico e de graduação. Processos 

decisivos que desencadeiam mudanças nos padrões tradicionais de família e a 

afetará de forma irreversível.  

 A família moderna sofrerá mudanças significativas em sua organização e 

estrutura, nas formas de se relacionar e em sua inserção social na vida em 

sociedade, considerando aqui o mundo do trabalho, o acesso ao mercado e o papel 

do Estado nas questões de regulação da vida social. Algumas características desse 

processo podem ser detectadas pela queda da taxa de fecundidade, dissolução e 

novas recomposições de vínculos conjugais familiares; aumento de composição de 

famílias monoparentais femininas e masculinas (com predominância das femininas, 

envolvendo mulheres separadas, solteiras e viúvas); aumento da taxa de 

separações, aumento de uniões consensuais sem o referendo legal e/ou religioso, 

filhos nascidos por relações não configuradas como casamento (relação estável), 

várias famílias convivendo sob o mesmo teto/casa, guarda de crianças pelos avós... 

 Essas mudanças afetarão de forma significativa o padrão cultural de ordem 

da família tradicional, por meio do questionamento da autoridade absoluta do 

homem e, por consequência, leva à divisão de papéis familiares, ou seja, a família 

sofrerá mudanças na relação entre Homem ↔  Mulher e, nesse sentido, entre 

marido e esposa e, por consequência, entre Pai ↔ Mãe ↔ Filho(s), levando a um 

processo contínuo de negociação de direitos e deveres no grupo familiar, com uma 

revisão do exercício de autoridade. A busca aqui é da construção de relações mais 
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igualitárias e que preserve a individualidade e liberdade dos indivíduos no grupo 

familiar. É a necessidade de garantia de autonomia com liberdade, mesmo fazendo 

parte do grupo familiar. 

 Sarti (2003ª:43), antropóloga brasileira, ao refletir sobre a dimensão do 

desenvolvimento da individualidade, estabelece que traz sérios conflitos relacionais, 

porém o grande desafio é a compatibilização entre a individualidade e a 

reciprocidade familiar, sendo essa uma necessidade de nossa época para se viver 

em família: “[...] as pessoas querem aprender, ao mesmo tempo, a serem sós e a 

‘serem juntas’... o caráter relacional da família corresponde à lógica de sua própria 

constituição”. Identificamos aqui profunda afinidade com o pensamento e a análise 

defendida por Singly. 

 A família contemporânea não pressupõe a eliminação da autoridade, o que 

essas questões possibilitam é a revisão do princípio de hierarquia em que se baseia 

a autoridade tradicional. Mesmo considerando a necessidade de relações mais 

igualitárias nos diversos grupos familiares, a exigência de autoridade ainda é 

necessária, em especial, em sua função de socialização de crianças e adolescentes, 

mas o que se vislumbra é a construção de novas relações familiares fundamentadas  

 

[...] Num projeto igualitário de relacionamento entre o homem e a mulher, a 
questão decisiva é, portanto, a da autonomia que envolve tanto o sentido de 
si como o sentido do outro, ou seja, a definição dos limites pessoais e a 
atenção às necessidades do outro. Respeitando-se os limites da autonomia 
podem ser modificadas as relações de autoridade, a divisão de papéis, a 
cooperação financeira... Não se trata de buscar uma paridade completa... 
mas buscar um arranjo mais equitativo (SARTI, 2003a:47). 
 
 

 Ressalta-se a necessidade de considerar, nesse processo de reconstrução, a 

desigualdade presente nos rendimentos entre homens e mulheres e as diferentes 

responsabilidades historicamente delimitadas nas tarefas de cuidados com os filhos 

e no trabalho doméstico. A sociedade brasileira é marcada por acesso ao trabalho, 

entre homens e mulheres, extremamente desiguais, seja no acesso a funções mais 

qualificadas, a salários de melhor remuneração, entre outras formas de 

desigualdades. 

 Essas mudanças sociais vão implicar em mudanças no modo de ser família, 

exigirão novas pactuações nas relações intrafamiliares, entre homem/mulher; os 

filhos precisam ser cuidados pelo casal e os cuidados com os filhos deixam de ser a 

razão de viver das mulheres para ser apenas uma etapa de suas vidas (MIOTO, 
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1997). Pai/mãe/filhos (e muitas vezes os avós...) vão aprendendo a (re)construir 

novas formas de afetividade13, sociabilidade e corresponsabilidade. Por 

consequência, há processos de redefinição de papéis nos grupos familiares e que 

permanecem até hoje em nosso cotidiano, sendo revistos e reconstruídos pelo 

diálogo, conflito, sofrimento das rupturas, que envolvem todo o grupo familiar 

presente, dentro do espaço doméstico, o lar, e também as pessoas fora da 

convivência íntima doméstica (VITALLE, 2003). 

 Essas mudanças exigem que as ciências das áreas sociais e humanas 

passem a pensar a família em sua multiplicidade e complexidade de relações,  

afetivas, vivências, e os problemas que surgem desses novos contextos, papéis, e a 

realidade sociopolítica. A convivência entre uma concepção idealizada de família, o 

“modelo ideal”, por meio do modelo da família nuclear moderna (burguesa), e a 

existência sócio-histórica de outros modos de ser família, desencadearam vários 

estudos e análises objetivando melhor compreensão dessas questões, para 

qualificar a atuação dos profissionais nas diversas políticas públicas. 

Destacamos, a seguir algumas concepções que consideramos coerentes com 

a nossa linha teórica, no sentido de situar a família como sujeito, mas também como 

resultante dos processos sociais a que está subordinada frente na ordem dominante.  

Para Mioto (1997:120), FAMÍLIA 

 

[...] Pode ser definida como um núcleo de pessoas que convivem em 
determinado lugar, durante um lapso de tempo mais ou menos longo e que 
se acham unidas (ou não) por laços consanguíneos. Ele tem como tarefa 
primordial o cuidado e a proteção de seus membros, e se encontra 
dialeticamente articulado com a estrutura social na qual está inserido. 

 
 

 Destacamos outros conceitos elaborados e que vão ao encontro da mesma 

linha de compreensão e análise quando afirmam que família é 

 

                                                           
13

 Sobre afetividade, importante reflexão é efetuada por ANTONIO (2013), fundamentando-se em 
SAWAIA (2012:102): “[...] por serem sociais as emoções são fenômenos históricos, cujo conteúdo e 
qualidade estão sempre em constituição”. E afirma: “A afetividade, conforme compreendemos, é o 
nosso emocionar, o afetamento de nosso corpo e mente com outros corpos e mentes, a expressão 
das emoções deste afetamento através de sentimentos, que se traduz em ações que nos fortalecem 
ou nos enfraquecem inseridos em determinado tempo e lugar [...] A afetividade faz parte das relações 
sociais, como emoções, sentimentos e ações. A afetividade da forma como a apreendemos e sobre a 
qual já nos referimos é muito diferente do entendimento usual, que a relaciona com amorosidade 
(ANTONIO, 2013:74). 
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Um grupo de pessoas, vivendo numa estrutura hierarquizada, que convive 
com a proposta de uma ligação afetiva duradoura, incluindo uma relação de 
cuidado entre os adultos e deles para com as crianças e idosos que 
aparecerem nesse contexto (GOMES, 2003:26; 1988:484). 

 

 Pensando a relação indivíduo-grupo familiar e a sociedade na construção de 

valores éticos, culturais e de cidadania para a vida em sociedade: 

 

[...] enquanto espaço privilegiado de socialização, de prática de tolerância e 
divisão de responsabilidades, de busca coletiva de estratégias de 
sobrevivência e lugar inicial para o exercício da cidadania sob o parâmetro 
da igualdade, do respeito e dos direitos humanos. A família é o espaço 
indispensável para a garantia da sobrevivência de desenvolvimento e da 
proteção integral dos filhos e demais membros, independentemente do 
arranjo familiar ou da forma como vem se estruturando... é em seu espaço 
que são absorvidos os valores éticos e humanitários, e onde se aprofundam  
os laços de solidariedade. É também em seu interior que se constroem as 
marcas entre as gerações e são observados valores culturais 
(KALOUSTIAN, 2000:11). 
 

 Destacamos ainda reflexões fundamentais de Sarti (2005:53) em seu estudo 

sobre a moral dos pobres: 

 

[...] A família não é apenas o elo afetivo mais forte dos pobres, o núcleo da 
sua sobrevivência material e espiritual, o instrumento do qual viabilizam seu 
modo de vida, mas é o próprio substrato de sua identidade social... a família 
é uma questão ontológica para os pobres. Sua importância não é funcional, 
seu valor não é meramente instrumental, mas se refere à sua identidade de 
ser social e constitui referência simbólica que estrutura sua explicação do 
mundo. 

E ainda: 
 

[...] A família, para os pobres, associa-se àqueles em que se pode 
confiar...o que define a extensão da família entre os pobres é a rede de 
relações que se estabelece: são da família aqueles com quem se pode 
contar, isto quer dizer, aqueles que retribuem ao que se dá, aqueles 
portanto, para com quem se tem obrigações. São essas redes de 
obrigações que delimitam os vínculos, fazendo com que  as relações de 
afeto se desenrolem... A noção de família define-se, assim, em torno de um 
eixo moral. Dispor-se às obrigações morais é o que define a pertinência ao 
grupo familiar... a noção de obrigação torna-se central à ideia de 
parentesco, sobrepondo-se aos laços de sangue (SARTI,2005:85, itálicos e 
negritos da autora). 
 
 
[...] a família interessa à argumentação... como um tipo de relação, na qual 
as obrigações morais são a base fundamental. A família como ordem moral, 
fundada num dar, receber e retribuir contínuos, torna-se uma referência 
simbólica fundamental, uma linguagem através da qual os pobres traduzem 
o mundo social,orientando e atribuindo significado a suas relações dentro e 
fora de casa (SARTI, 2005:86, negritos da autora). 
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As famílias pobres, devido à sua subordinação à ordem econômica, que 

impõe uma condição social de existência extremamente desigual, serão afetadas 

pelos avanços da modernidade, mas a fragilidade de sua condição social, marcada 

pela precariedade e ausência de suportes que deem consistência à construção de 

projetos individuais, pois este exige um nível de educação, formação de valores, 

concepção e visão de mundo que viabilize essas possibilidades, a persistência da 

negação da construção dessas possibilidades pela condição de vulnerabilidades14 a 

que estão expostos, recrudesce à tradição das obrigações (eixo moral) como 

referência fundamental de existência.  

Seus projetos individuais ficam subordinados à necessidade do “todo” e, a 

reciprocidade é valor fundamental na garantia da própria existência, que estão 

presentes em seus hábitos e padrões de comportamento. 

 

A tradição mantém-se, assim, como uma referência fundamental da 
existência. Pensam seu lugar no mundo a partir de uma lógica de 
reciprocidade de tipo tradicional em que o que conta decisivamente é a 
solidariedade dos laços de parentesco e de vizinhança com os quais 
viabilizam sua existência. Sua busca em serem modernos, ou seja, de 
usufruírem da possibilidade, dada por nossa época, de conceber e realizar 
projetos individuais, quando chega a ser formulada, torna-se frustrada, em 
que aparece o peso de sua subordinação social (SARTI, 2003a:47). 
 

 
Apesar dos avanços conquistados socialmente pelas mulheres, são elas, 

ainda hoje, que estão submetidas a uma cultura machista predominante no Brasil; 

são elas que compõem e chefiam as famílias mais pobres do País; são elas que 

sofrem as maiores exclusões do mercado de trabalho e dos postos mais qualificados 

e, por consequência, estão submetidas a salários menores e desemprego (conforme 

referenciado no item 1.4). Assim, considerar as mudanças e os avanços é 

fundamental, seja nos valores morais e sociais, seja no acesso à vida pública, 

                                                           
14

 A vulnerabilidade está sendo compreendida como a possibilidade por onde uma pessoa pode ser 
atacada ou ferida, compreendendo-a como suscetibilidade de ser ferido e sofrer privações. A 
vulnerabilidade independe de classe social, porém cabe considerar, que as condições de 
pessoas/famílias submetidas às condições de pobreza expõem e determinam maior suscetibilidade 
às vulnerabilidades, ou seja, a riscos sociais que comprometem drasticamente sua condição de 
existência, na relação de cuidados e proteção de seus membros. E, nesse sentido, compromete o 
desenvolvimento saudável e cidadão de milhões de famílias brasileiras. 
(BRONZO, Carla. Vulnerabilidade, empoderamento e metodologias centradas na família: conexões e 
uma experiência para reflexão.  CURSO DE FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES: Formação de 
Multiplicadores e de Gerentes Sociais que atuam na Proteção Social não contributiva e Constituição 
da Rede Descentralizada de Capacitação, ENAP 
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porém, no Brasil, há um longo percurso a ser percorrido no princípio da construção 

da igualdade entre homens e mulheres. 

Essas mudanças também acarretarão a fragilização de vínculos 

tradicionalmente estabelecidos nas famílias, refletindo-se no maior número de 

separações, novas composições familiares, em especial, as monoparentais 

femininas e masculinas, pessoas morando sozinhas, gerações tendo que conviver 

por maior período de tempo, a convivência no mesmo espaço de vários grupos 

familiares. E essas mudanças afetarão de forma mais dramática as famílias pobres 

por impor-lhes maior exposição às vulnerabilidades sociais: desemprego, situações 

de violência, de adoecimentos, inserção no uso abusivo de drogas, gravidez precoce 

de filhos adolescentes, precariedade de salários e de habitação, entre outros. 

Nesses contextos, é necessário ressaltar a importância que o Estado vai 

assumindo na construção de respostas (serviços/políticas) para atender a demandas 

que o contexto econômico ↔ familiar passa cada vez mais a exigir. Essa questão 

será aprofundada no próximo capítulo (no qual abordaremos o desenvolvimento da 

proteção social no País), mas cabe destacar aqui, que as condições em que 

sobrevivem as famílias pobres exigem cada vez, respostas do Estado na garantia de 

sobrevivência e cuidados com os seus membros. 

 A legislação sobre família, no Brasil, representada nas Constituições e 

legislações específicas, demonstra não somente um modo de relacionamento do 

grupo familiar nas diversas classes sociais: 

 

[...] É, antes, a codificação de uma visão de mundo das elites dominantes, 
preocupadas com a legitimação, em termos legais, dos laços familiares, 
com a definição do poder marital e paterno, com a legitimação da prole e a 
regulamentação do patrimônio. O campo do direito regulador da familiar 
constitui um foco privilegiado para a análise das relações entre os sexos e 
dos valores que as impregnam (BARSTED, 1987:104). 
 

 

 Na vigência das quatro primeiras constituições federais no Brasil, eram 

consideradas família somente aquelas que mantivessem vínculos conjugais, e 

desconsiderados qualquer outro tipo de união, sob o modelo da família patriarcal 

que legitimava o pátrio poder exercido somente pelo homem, com a colaboração da 

mulher.  

 Com a Constituição Federal (CF) de 1988, foi ampliado o conceito de Família, 

e reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, 
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extinguindo a expressão “constituída pelo casamento”. Nesse caso, sofrendo sérias 

críticas dos juristas conservadores, por não reconhecerem a família quando fruto de 

concubinato ou quando sem filhos, como responsabilidade do Estado. Ocorre o 

reconhecimento de igualdade de direitos entre os homens e as mulheres, 

representados na chefia conjugal, no exercício do poder familiar compartilhado (e 

não mais no pátrio poder). 

Legislações como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069, de 13 

de julho de 1990) e o Código Civil (Lei 10.406 , de 2003) vão fundamentar e legitimar 

a CF/88 ao estabelecer a direção compartilhada entre o homem e a mulher do grupo 

familiar; dessacraliza a família como espaço “sagrado” da convivência familiar, 

desidealizando o mundo familiar como espaço saudável, ou não, na garantia dos 

direitos de crianças e adolescentes como seres em desenvolvimento, mas reitera o 

direito à convivência familiar como um direito básico de crianças e adolescentes, e 

responsabiliza a família, a sociedade e o Estado pela garantia aos direitos 

fundamentais à vida de crianças e dos adolescentes. Destacamos a seguir alguns 

artigos que demonstram um marco ético-legal da sociedade brasileira das questões 

aqui expostas, mas que também revela desafios postos: 

 

CF/88 – Art. 226º A família, base da sociedade, tem especial proteção do 

Estado. 

                                      § 1º O casamento é civil e gratuita a celebração. 

                                      § 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei. 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre 

o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua 

conversão em casamento. 

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada 

por qualquer dos pais e seus descendentes. 

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher. 

                                      § 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio.  

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 

competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 

exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 

instituições oficiais ou privadas. 
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§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 

que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de 

suas relações. 

 

CF/88 – Art. 227º É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  
 

ECA/90 - Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 
dos direitos referentes à vida, à saúde, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

  

CC/03- Art. 1.596º Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, ou 
por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação. 

 
 
Art. 1.607º O filho havido fora do casamento pode ser reconhecido pelos 
pais, conjunta ou separadamente. 

 
Art. 1.634º Compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação 
conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos 
filhos: 

I   - dirigir-lhes a criação e a educação;     
II - exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 

1.584. 
 
Art. 1.723º É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o 
homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e 
duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família. 

§ 1
o
 A união estável não se constituirá se ocorrerem os impedimentos 

do art. 1.521; não se aplicando a incidência do inciso VI no caso de a 
pessoa casada se achar separada de fato ou judicialmente. 

§ 2
o
 As causas suspensivas do art. 1.523 não impedirão a 

caracterização da união estável. 
 

Art. 1.724º As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos 
deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, sustento e 
educação dos filhos. 
 
Art. 1.725º Na união estável, salvo contrato escrito entre os companheiros, 
aplica-se às relações patrimoniais, no que couber, o regime da comunhão 
parcial de bens. 
 
Art. 1.726º A união estável poderá converter-se em casamento, mediante 
pedido dos companheiros ao juiz e assento no Registro Civil. 
 
Art. 1.727º As relações não eventuais entre o homem e a mulher, impedidos 
de casar, constituem concubinato. 
 

 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1521
http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/leis/2002/L10406.htm#art1523
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 É principalmente pelo Movimento de Mulheres que essas legislações serão 

revistas e modificadas, a alteração da legislação civil nos períodos históricos 

somente será possível com a pressão das mulheres, desde o direito ao voto (1934), 

o direito ao divórcio (1977), e a igualdade de exercício do poder familiar (2003) 

revelam a contradição entre o modelo ético-legal, a realidade social e a diversidade 

das famílias. 

A realidade histórica revela a complexidade e as variadas configurações nos 

modos de SER FAMÍLIA, como apresentado até aqui, e que os laços consanguíneos 

são um dos modos de ser família assim como tantas outras formas, e que, apesar 

da predominância da formação de família por laços consanguíneos, considerando 

suas variadas formas, existem modalidades, por laços de afetividades, de 

compadrio, de corresponsabilidade, que possibilitam outros modos de ser família.  

E que não é a “estrutura” da família que garante o seu bem-estar, mas os 

vínculos relacionais de afetividade, cuidado e proteção entre os seus membros, seja 

qual for a composição/estrutura, e as condições de qualidade em sua inserção social 

na garantia de sua qualidade de vida, ou seja, o nível de satisfação de suas 

necessidades básicas e fundamentais nos contextos social, econômico e político. E, 

na mesma relevância, o acesso aos bens culturais e sociais. 

 

A venda da força de trabalho é também uma relação social e cultural de 
trocas desiguais na organização da sociedade. A relação de dominação 
entre pais e filhos, de etnias e raças, de gênero também estrutura a vida em 
sociedade. No capitalismo, as necessidades são satisfeitas de forma 
profundamente desigual, pois o trabalhador não existe para o capital a não 
ser como mercadoria. No entanto, ele é um sujeito, uma pessoa que precisa 
de cuidado para repor a força de trabalho imediata, a sobrevivência e 
reprodução da família  (FALEIROS, 2013:87) 
 
 

 Buscamos até aqui traçar uma trajetória das famílias, em especial as 

trabalhadoras no Brasil, com base no fundamento de que essa trajetória das famílias 

como instituição social é historicamente condicionada pela ordem econômica 

estabelecida e, em nosso caso, pelo Capitalismo e pelas relações com o mundo do 

trabalho que serão determinantes na estrutura de classe e nas relações sociais que 

se estabelecem, desenvolvendo uma cultura, normas e valores, que refletem a 

cultura dominante, ou seja, a cultura da classe dominante e isso envolve as formas 

de pensar, valorar, as normas que se estabelecem, e, na atual conjuntura, as formas 

de desejar e consumir.  
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São imposições que refletem as contradições da sociedade capitalista, na 

qual, como expõe Ianni (1982): “[...] tudo vira mercadoria, as pessoas, as coisas, as 

necessidades [...]”. Pensar a família no Brasil é pensar também as formas de 

exploração e subordinação numa dada sociedade de classes. É (re)discutir modelos 

socialmente dominantes, construídos e reproduzidos na e pela sociedade e que 

refletem relações de poder que legitimam determinados modelos, apontando para 

uma conduta ética do que é certo ou errado, do que é bom ou ruim, ou seja, do que 

é socialmente aceito ou não. E, nesse sentido, conduz a formas de sentir,  perceber, 

emocionar, viver e conviver em sociedade, seja através do afeto, do amor, e/ou 

mesmo pela raiva e pelo ódio.  

 Nosso objetivo, também, foi delinear traços relevantes e hegemônicos da 

estrutura do País que marcam e afetam a organização familiar no Brasil, sem 

desconsiderar sua complexidade, num país que possui abrangência territorial de 

dimensões continentais e especificidades locais, socioculturais e econômicas. 

 Não é proposta deste estudo aprofundar questões correlacionadas a esse 

processo, como as de gênero (apesar de apontado por sabermos sua relevância 

para os modos de ser família), a do exercício do poder e cultura intergeracional; 

questões ligadas ao desenvolvimento da afetividade e da violência intrafamiliar no 

contexto da classe trabalhadora, entre outras. Consideramos que são questões 

relevantes, todavia nossa análise busca compreender os processos sociais que vão 

conformando na sociedade brasileira, seu modo de ser e existir em condições 

sociais e materiais concretas. Porém, temos a clareza de que são nessas condições 

materiais concretas que as famílias constroem as suas referências de afetividade,  

cuidado, proteção, o sentido de pertencimento, os valores éticos, culturais e de 

cidadania, ou seja, sua sociabilidade humana e social. 

 Daí compreender o desenvolvimento da capacidade protetiva das famílias aos 

seus membros, pressupõe compreendê-las inseridas nos processos sócio- histórico, 

econômico, político, social e cultural, que serão determinantes na construção do ser 

social da família. 
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O ser humano é complexo e contraditório, ambivalente em seus 
sentimentos e condutas, capaz de construir e de destruir. Em condições 
sociais de escassez, de privação e de falta de perspectivas, as 
possibilidades de amar, de construir e de respeitar o outro ficam bastante 
ameaçadas. Na medida em que a vida à qual está submetido não o trata 
enquanto homem, suas respostas tendem à rudeza de sua mera defesa da 
sobrevivência (VICENTE, 2000:55). 

 
 

Nesse sentido, é permanente a necessidade de reflexão crítica sobre o que é 

ser família, para romper com uma visão que a coloca como grupo socialmente 

naturalizado, fundamentado por laços consanguíneos e de parentesco/filiação que, 

ao ser estabelecido socialmente como padrão de comportamento e papéis, tem 

como resultado o (dever) bem comum entre os seus membros. Destacamos que 

sempre existiram vários modos de ser família e a atualidade demonstra as suas 

diversas conformações: união estável pelo casamento (ou não); as monoparentais 

femininas e/ou masculinas, as homoafetivas, as pluriparentais; anaparentais; 

eudomonistas; as repúblicas formadas por grupo de idosos; de adolescentes 

egressos do acolhimento institucional; as recompostas; as paralelas (fruto do 

concubinato); as que os avós têm sob sua guarda os netos; por laços de compadrio 

e afetividade; as casas de acolhimento institucional, considerando o tempo de 

permanência das pessoas (crianças, adolescentes, idosos) e outras. 

Os enquadramentos social e moral negam as complexidades, ambiguidades e 

contradições das possíveis formas de organização, de se relacionar, de existência e 

de sobrevivência em função de determinadas conjunturas históricas, econômicas, 

políticas, culturais e sociais. 

 

2.3.    Problemas e desafios com famílias pobres na atualidade 

 

A pobreza é um problema para quem a vive não apenas pelas difíceis 
condições materiais de existência, mas pela experiência subjetiva de 

opressão, permanente e estrutural, que marca sua existência, a cada ato 
vivido, a CADA palavra ouvida.  

SARTI, 2005 

 
Há um descompasso entre a importância atribuída ao papel da família no 

discurso e a falta de condições mínimas de vida digna que as famílias 
enfrentam, na prática, para que possam criar os seus filhos. Direitos e 

igualdade na base legal... violação de direitos é a base real.  

SPOSATI, 2014 
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As famílias pobres, marca da história do Brasil no passado e presente, antes, 

em sua maioria, rurais, hoje, em sua maioria, pobres urbanos, resultam das 

estruturas econômica, política e social, como vimos trabalhando no decorrer de 

nossa reflexão neste estudo. Modo que se agrava, com as políticas neoliberais, de 

políticas de estabilização e ajustes que vão afetar drasticamente esses setores, mas 

também os estratos médios urbanos, gerando uma “nova pobreza” como denominou 

Soares (2003), levando à uma ampliação das diferenças no acesso à habitação, aos 

serviços de educação e saúde. 

As famílias pobres, no Brasil, têm condição específica de classe, cor, gênero. 

É possível ter uma fotografia que dá vida a esses cidadãos insistentemente 

invisibilizados por discursos neoliberais, fundamentados na necessidade de 

crescimento econômico para melhor distribuição de renda e acesso a bens, 

justificadas pela falta de qualificação  educacional e profissional dos sujeitos, para 

alcançarem patamares melhores de vida. Sem querer desconsiderar essas questões 

como importantes para o desenvolvimento em qualquer sociedade, mas é 

necessário destacar que a questão da apropriação e acumulação da riqueza 

socialmente produzida, a concentração de terra e as formas de acesso a bens com 

qualidade não estão presentes na análise ou na retórica neoliberal. Para pensar as 

família(s), é necessário pensar a subserviência que o Estado pratica no embate 

público para a garantia da qualidade de vida a seus cidadãos/família. 

Soares destaca que as condições de pobreza das famílias se articulam a 

determinadas estruturas familiares e etapas do ciclo de vida familiar que as 

caracterizam, tais como: domicílios plurifamiliares, predominância de maior pobreza 

nas famílias monoparentais femininas com filhos pequenos, idosos que vivem sós, 

casais jovens com filhos. As famílias tendem a ser mais numerosas, há  

dependência dos ganhos dos chefes de família, que são relativamente jovens e com 

baixa qualificação para o acesso e a inserção no mercado de trabalho; os chefes de 

família que se declaram de cor negra (ou parda) são proporcionalmente mais 

numerosos entre os pobres; os chefes de famílias estão submetidos a relações 

informais de trabalho, ou seja, a trabalhos precarizados, informais, ‘autônomos’, e os 

níveis educacionais dos chefes de família são muito baixos (SOARES, 2003:51/2).   

Esse conjunto de indicadores qualitativos confirma os dados apresentados no 

cap. I, da Pnad/2012 que retrata ainda as péssimas condições sanitárias, como 

precariedade ou mesmo inexistência de sistema de esgoto, provisão de água; coleta 
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de lixo deficitária, que caracterizam tanto os domicílios urbanos indigentes, como 

nos considerados pobres de forma expressiva (SOARES, 2003). 

 As famílias refletem as questões sociais, econômicas, éticas, culturais e 

sociais de sua época, considerando que as compreendemos como condicionadas e 

que sofrem determinações desse contexto/conjuntura/estrutura. Nosso olhar volta-se 

aqui para uma discriminação analítica de como esses contextos podem  afetar as 

famílias em condição de pobreza para além das questões estruturais já elencadas 

neste estudo, como acesso à educação, ao trabalho qualificado, à habitabilidade, ou 

seja, outras questões somam-se a essas e envolvem as dinâmicas relacionais 

familiares no cotidiano. 

As famílias, devido a essas dificuldades cotidianas e permanentes, buscam 

construir alternativas na forma de seu enfrentamento. Na ausência de políticas 

públicas ofertadas pelo Estado, que contribuam para responder e/ou minimizar suas 

fragilidades, é na relação em REDE que a família estabelecerá alternativas 

concretas às “suas dificuldades”. Essas relações em rede acontecem por meio do 

envolvimento e da participação de outros parentes, pessoas da comunidade, 

vizinhos, numa relação de “compadrio”, de troca e ajuda mútua. A antropóloga Sarti 

(2005:28/33), no estudo sobre a moral dos pobres, destaca a importância da rede de 

laços, que a família estabelece em sua trajetória, para a manutenção da vida: 

 

[...] A primeira característica a ressaltar sobre as famílias pobres é sua 
configuração em rede, contrariando a ideia corrente de que esta se 
constitui em núcleo [...] Entre os pobres sua importância é central, e não 
apenas como rede de apoio ou ajuda mútua, diante de sua experiência de 
desamparo social. A família, para eles, vai além: constitui-se em uma 
referência simbólica fundamental, que organiza e ordena sua percepção 
do mundo social, dentro e fora do mundo familiar. 

 

 Na análise efetuada durante nosso Mestrado15, sobre as famílias atingidas 

pela epidemia da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids) e as políticas 

públicas (GUERRA, 2006), uma das questões centrais foi avaliar as condições 

efetivas de cuidado e proteção das famílias oferecida aos seus membros e a ação 

ou omissão das políticas públicas em relação a essa realidade tão grave no País. 

                                                           
15

 A pesquisa construída no mestrado do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 
PUC-SP, entre os anos de 2004-2006, teve como temática Pobreza e Aids sofrimento, resistência e o 
direito à vida; para mais informações, pesquisar em 
http://www.sapientia.pucsp.br/tde_busca/arquivo.php?/cadArquivo=3991  
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Consideramos que o pressuposto assumido naquele momento, permanece atual, 

razão pela qual cabe retomá-lo: 

 

 
[...] Com essas condições, as famílias carecem de proteção para proteger, 
ou seja, a família vulnerável socialmente é aquela que está privada social e 
economicamente de garantir seu desenvolvimento e bem-estar. A família 
desenvolve seu papel, a partir de determinadas condições concretas de 
renda, habitação, saúde, alimentação, educação e cultura, seu aparato 
relacional e sua inserção social. Pensar a família é conhecer a sua 
organização e vínculos num dado contexto socioeconômico e político. 
Ao pesquisarmos famílias em situação de pobreza, buscamos desmistificar 
e minimizar o grau de “culpabilidade” que, ainda hoje, ela vem sofrendo por 
sua condição social de existência. Isso não significa des-responsabilizá-la, 
mas compreender a condição em que se apresenta, se organiza e se insere 
na vida social (GUERRA, 2006:59). 

 
 

 As famílias pobres cotidianamente são cobradas na tarefa de cuidados e 

proteção de seus membros, em especial de crianças e adolescentes que delas são 

dependentes, mas as condições objetivas da vida violam constantemente esse 

dever-direito. Há um emaranhado de dificuldades e barreiras a serem enfrentadas 

que, muitas vezes, impossibilita que essa família exerça sua função de “forma 

adequada”, seja pela precariedade das condições de habitação, salário, como 

também da inexistência de políticas públicas de qualidade que deem o apoio 

necessário durante o período de ausência das figuras parentais  responsáveis pelo 

cuidado e proteção (como mãe, pai, avós, tios...) de forma efetiva.  

As longas jornadas dispensadas no trânsito, somadas à do trabalho, favorece 

um longo período de ausência de figuras afetivas importantes no processo de 

sociabilidade. Somam-se, ainda, questões relacionadas a gênero) da tripla jornada 

feminina, sendo a mulher aquela que é a principal responsável pelos cuidados com a 

casa e os filhos. Além do trabalho “fora” de casa, existe o trabalho “dentro” de casa e 

que consome muitas horas de seu esforço físico e emocional. Muitas vezes, aqui se 

estabelece graves conflitos na definição, digo, cobrança quanto ao exercício desses 

papéis, que levam seus membros à vivência e convivência com brigas e várias 

formas de violências no espaço doméstico. 

 Para Ferraz (2014:194/5), que pesquisou a questão da atenção à mulher 

mediada pela política da Assistência Social: 
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[...] A inserção da mulher na esfera pública lhes trouxe autonomia 
financeira, mas ainda sem transformação significativa na esfera privada: 
tendo em vista que as mulheres ainda ficam responsáveis pelo trabalho 
doméstico, e, o salário por elas conquistados ainda é menor do que o dos 
homens, no desenvolvimento das mesmas ocupações... A inserção no 
mercado de trabalho é feita de forma precarizada, com baixos salários e 
desconectado das garantias dos direitos sociais. 
 
[...] As mulheres permanecem com a sobrecarga do trabalho doméstico, os 
cuidados com os filhos, e também com o sustento das famílias, assim, todas 
acabam tendo que absorver a falta de serviços e bens públicos como suas 
responsabilidades . 

 

É um espaço contraditório que reflete a cultura machista predominante do 

homem “provedor-normatizador”, ainda muito presente em nossa realidade, apesar 

das diversas configurações constatadas e da precariedade das condições de 

trabalho para ambos os sexos. O uso abusivo de álcool e drogas, que não se 

manifesta somente das camadas populares, nesse caso, agrava as situações já tão 

precarizadas. Agrava, seja no sentido de sua subsistência biológica, seja no sentido 

de sua subsistência relacional-afetiva, de cuidados, e como espaço de 

aprendizagem de valores ético-morais necessários para a vida.  

Há um comprometimento importante dessas possibilidades de 

desenvolvimento de uma sociabilidade saudável, da aprendizagem da prática de 

tolerância, divisão de responsabilidades, do exercício inicial de cidadania que exige 

respeito aos seus membros, efetivando o princípio da igualdade, valores éticos e 

humanitários importantes (KALOUSTIAN, 2000). 

 As respostas que as famílias constroem nessa realidade estabelecem uma 

rede relacional fundamental para a manutenção e o atendimento às suas 

necessidades. São essas redes que possibilitam muitas vezes o trabalho feminino, o 

cumprimento das exigências da saúde, creche, escola, os cuidados no processo de 

adoecimento de uma criança, ou de um adulto que precisa de atenção, quando é 

“impossível” a mulher se afastar do trabalho, devido à condição constante de 

insegurança e ameaça do desemprego.  

As realidades que se apresentam nos territórios de grande concentração de 

famílias pobres favorecem ainda a aprendizagem e incorporação da prática da 

violência, “da lei do mais forte”, como estratégia na resolução de problemas e 

conflitos. Isso se reflete muitas vezes no cotidiano doméstico com práticas violentas 

contra as mulheres, crianças, os adolescentes e outros que circunscrevem esse 

espaço, tornando muitas vezes dramática a situação das famílias. O envolvimento, 
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em especial, de adolescentes e jovens com o tráfico de drogas, por meio do ato 

infracional e do crime, pode ser considerado um fenômeno que se desvela como 

resultante de algumas questões que vimos refletindo até agora. 

O recente estudo do IPEA16 (2015) busca problematizar essa questão e, 

utilizando-se de dados da Pnad/2013, demonstra a defasagem entre a idade e o 

grau de escolaridade atingido, sendo que um terço dos adolescentes de 15 a 17 

anos não havia terminado o Ensino Fundamental, e de 12 a 14 anos, 93,3% tinham 

o fundamental incompleto; 1 milhão de adolescentes entre 15 a 17 anos não 

estudavam nem trabalhavam. 

O mesmo documento revela, por meio de dados da Secretaria de Direitos 

Humanos da Presidência da República, que, em 2013, 95% dos adolescentes que 

cumpriam medida socioeducativa de privação de liberdade eram do sexo masculino 

e 60% tinham entre 16 e 18 anos. Fundamentando-se em pesquisa realizada pelo 

Ministério da Justiça e IPEA/2003 sobre as características dos adolescentes 

infratores: 

 

[...] mostram um perfil de exclusão social entre esses adolescentes: mais de 
60% dos adolescentes privados de liberdade eram negros, 51% não 
frequentavam a escola e 49% não trabalhavam quando cometeram o delito 
e 66% viviam em famílias consideradas extremamente pobres [...] (IPEA, 
2015:15). 
 

 

Não é objeto deste estudo, mas a presente (2015) luta política e social sobre 

a redução da maioridade penal, concretizada pela proposta de Emenda 

Constitucional (PEC nº 171), e que foi rejeitada em 30 de junho de 2015, e de forma 

duvidosa reapresentada, no dia seguinte, como emenda aglutinativa (medida que 

está sendo questionada por partidos políticos contrários à proposta e pela Ordem 

dos Advogados do Brasil, encaminhando ao STF pedido de inconstitucionalidade da 

votação), com votação em 02 de julho de 2015, foi então, aprovada a redução da 

maioridade penal para crimes hediondos como estupro, sequestro, tortura, lesão 

corporal seguida de morte, homicídio doloso.  

O texto aprovado excluiu os crimes de tráfico e roubo qualificado que 

constava na versão anterior. Porém, esta é uma realidade que reflete uma 
                                                           
16

 SILVA, E.R.A. e OLIVEIRA, R.M. O adolescente em conflito com a lei e o debate sobre a redução 
da maioridade penal: esclarecimentos necessários. Nota Técnica n. 20, Brasília, junho de 2015. 
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concepção da sociedade e de parte da justiça, e muito bem articulada com a mídia, 

no Brasil, que investe mais na criminalização da pobreza, reforçando uma imagem 

de delinquente, violento, e marginal, do que no enfrentamento das raízes dos graves 

problemas sociais que geram e reproduzem o fenômeno da delinquência infanto-

juvenil. 

Segundo Renato Sérgio de Lima, doutor em sociologia e sociólogo da 

Fundação Sistema Estadual de análise de Dados (Seade)17, em 2012, o Brasil tinha 

20.532 adolescentes em medida socioeducativa, destes 11,1% correspondem a 

crimes violentos contra a vida (homicídios e latrocínios). A sociedade deveria se 

perguntar: Qual foi o primeiro a delinquir: A criança? O adolescente? A Família? ou 

Ou o Estado? Quem violou direitos fundamentais à vida com dignidade? Para que 

pudéssemos, assim, pensar em responsabilidades. 

No Mapa da Violência no Brasil, editado em 2014, e o relatório sobre mortes 

por arma de fogo (2015), revelam estarrecedora realidade sobre a juventude negra 

(15 a 19 anos). Aponta (2014) que a principal causa de morte desses jovens é o 

homicídio, atingindo principalmente jovens negros, do sexo masculino, moradores da 

perifeira e de áreas metropolitanas dos centros urbanos. Dados coletados no 

Ministério da Saúde (SIM-Datasus), revelam que do total de homicídios ocorridos em 

2012, 53,37% (30.072) eram de jovens nessa faixa etária e, destes, 77% eram 

negros (pretos e pardos), predominantemente do sexo masculino (93,3%) (SEDH, 

2014, prefácio). Em relação a mortes por armas de fogo18 (2015), de um total de 

17.120 homicídios, 95,6% das vítimas por bala foram assassinadas. Comparando 

negros e brancos, o documento afirma “[...] que morreram proporcionalmente e por 

armas de fogo 142% mais negros do que brancos: duas vezes e meia mais” 19 

(2015:80).            

São questões que, nas camadas pobres ficam acirradas devido às graves 

dificuldades de sobrevivência das famílias e que estão continuamente expostas ao 

                                                           
17

 Apresentação no Debate Público: “A redução da maioridade penal”, promovido pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo – MP/ESP em 28/04/2015.  

18
 J.J. WAISELFISZ. Mapa da Violência 2015. Secretaria Nacional da Juventude. Secretaria de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Brasil, 2015. 

19
 J.J. WAISELFISZ. Mapa da Violência 2015. Tabela 8.2 – Número e Taxas de homicídios (por 

100mil) com AF, segundo cor por UF/Região. População total. Brasil. 2003.2012 (p. 81). Secretaria 
Nacional da Juventude. Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Brasil, 2015. 
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julgamento social, culpabilizando-as e colocando-as como “ineficientes”, ou 

“incapazes” de dar conta das necessidades relacionadas à sobrevivência e 

educação de seus membros. É como se o seu esforço não fosse suficiente nunca. A 

culpabilização das famílias reflete um julgamento moral, conservador, assentado em 

pseudo dever moral amparado em um equivocado discurso de cunho ético-religioso, 

sem observar e avaliar as condições objetivas para isso. A culpabilização e sua 

responsabilização desmedida é cotidianamente vivenciada pelas famílias das 

camadas populares, que não conseguem tomar ciência das determinações sócio-

históricas, econômicas, culturais e ideológicas a que estão submetidas. 

As questões aqui destacadas tornam necessário 

 

[...] o reconhecimento da família como um espaço altamente complexo, que 
se constrói e se reconstrói histórica e cotidianamente por meio das relações e 
negociações que se estabelecem entre seus membros, entre seus membros 
e outras esferas da sociedade e entre ela e outras esferas da sociedade, tais 
como o Estado, trabalho e mercado. Reconhece-se que, além de sua 
capacidade de produção de subjetividades, ela também é uma unidade de 
cuidado e de redistribuição interna de recursos. Tem um papel importante na 
estruturação da sociedade em seus aspectos sociais, políticos e econômicos 
e, portanto, não é apenas uma construção privada, mas também pública 
(MIOTO, 2015:03). 

 

Sawaia (2003), ao refletir sobre o sofrimento ético-político a que estão 

submetidas milhões de pessoas/famílias, destacando a afetividade como questão 

pública e política,  perpassada por sentimentos como de humilhação, vergonha, 

ódio, felicidade, e que conformam a organização social e a moralidade (2003:39). 

Destaca a necessidade de olharmos a família que sofre e não a família em risco ou 

a família incapaz, que é objeto das ações das políticas públicas. 

 

Quando falamos de sofrimento, estamos nos referindo a um específico, ao 
sofrimento ético-político, que é a dor (físico-emocional) evitável do ponto 
de vista social, pois é infligida pelas leis racionais da sociedade a sujeitos 
que ocupam determinadas posições sociais. Falamos do sofrimento que a 
sociedade impõe a alguns de seus membros, da ordem da injustiça, do 
preconceito e da falta de dignidade. Referimo-nos, como fala Shakespare, 
ao sofrimento de ser forçado ao sofrimento pela condição social. Esse 
sofrimento empobrece e afunila o campo da experiência e de percepções, 
bloqueando a imaginação e a reflexão; torna as pessoas impotentes para a 
liberdade e a felicidade, quer na forma de submissão, quer na de ódio e 
fanatismo. Seu exemplo mais emblemático é o sofrimento da indignação 
moral, que pode manifestar-se seja como desamparo, violência contra 
familiares e alcoolismo, na intimidade, seja como passividade ou rebelião e 
criminalidade, na vida pública (SAWAIA, 2003:45/6, grifos originais). 
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O Estado brasileiro historicamente vem construindo respostas por meio de 

políticas públicas voltadas às famílias em condição de pobreza e miserabilidade que 

visam enfrentar a essas situações. O que se identifica nesse processo é uma 

responsabilização familiar quanto aos cuidados, à proteção e necessidade de 

provisão de bem-estar, porém, em contextos sociais marcados pela insegurança do 

trabalho, baixos salários, pelo subemprego, desemprego, aumento da violência 

urbana, pela precariedade e insuficiência dos serviços públicos, somadas à 

manutenção da extrema desigualdade de acesso a renda e bens, como já traçado 

neste estudo. 

No próximo capítulo expomos as formas históricas de proteção social no 

Brasil, e como o Estado brasileiro foi organizando as políticas públicas para 

enfrentar as situações de pobreza, miséria e mendicância, com detalhamento após a 

Constituição Federal de 1988, que traz a garantia de direitos humanos e sociais a 

todos, como dever do Estado e a garantia do sistema de seguridade social no País. 

Aprofundaremos o campo da Política de Assistência Social e a implantação do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) a partir de 2004, e a matricialidade 

sociofamiliar como diretriz estruturante do sistema. 
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FAMÍLIA ANTIGA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
       
  
 
 
 
 
 
 Figura 01 – Família antiga - Patriarcal 
                                  Figura 02 – Família antiga - Patriarcal 
 
 
  
 
 
  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 03 – Família antiga – Escravos libertos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 04 – Família Pobre                                        Figura 05 – Família antiga – Escravos libertos 
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FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA 
 
  
 
 
 
 
            
 
 
 
    
                                            Figura 6: Família nuclear 
         
 
 
 
 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 7: Família monoparental feminina 
 
                                                                                  Figura 08: Família monoparental masculina 
 
  
 
 

 
  

 
          
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                      Figura 10:Família homoafetiva masculina  
 
     
                                                                                  
Figura 09:  Família homoafetiva feminina 
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Figura 11: Família adolescente       
          Figura 12: Avós cuidadores 
 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
     
 
     
 
Figura 13: Monoparentalidade feminina e pobreza 
 
                                                                                           Figura 14: Pessoas sozinhas sem filhos 
          

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15: As repúblicas de jovens e ou serviços de acolhimento para jovens. 
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CAPÍTULO III 

POLÍTICA SOCIAL NO BRASIL: PROBLEMATIZANDO A 

(DES)PROTEÇÃO SOCIAL ÀS FAMÍLIAS EM CONDIÇÃO DE 

POBREZA  E A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NESSE 

CONTEXTO. 

 

 

 
Família – Segunda Classe - 1933 
Tarsila do Amaral 

 

 

 
                                                                                                                          Criança morta – 1944 

Cândido Portinari 
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CAPÍTULO III 

POLÍTICA SOCIAL NO BRASIL: PROBLEMATIZANDO A 

(DES)PROTEÇÃO SOCIAL ÀS FAMÍLIAS EM CONDIÇÃO DE 

POBREZA  E A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NESSE 

CONTEXTO. 

 

A pobreza é expressão direta das relações sociais vigentes na 
sociedade e certamente não se reduz às privações materiais. 
Alcança o plano espiritual, moral e político dos indivíduos 
submetidos aos problemas da sobrevivência. Pobreza, muito 
mais que falta de comida e de habitação, é carência de direitos, 
de possibilidades, de esperança. 

  José de Souza Martins, 1991. 

A Política Social é tema de relevância na condução crítica deste estudo, e 

será contextualizada fundamentando-se nos aspectos econômicos, políticos e 

sociais abordados nos capítulos anteriores, e a partir de alguns limites devidos à 

complexidade e abrangência do tema. Delineamos alguns contornos analíticos 

procurando dar sustentação às nossas análises e objetivos, mas ressaltamos a 

fecundidade das análises existentes na compreensão sócio-histórica, sob a ótica da 

(des)proteção social e violação de direitos  na história do Brasil.20 

Inicialmente, faremos a análise da Política Social no Brasil e a (des)proteção 

social no contexto da ordem do capital, o qual, de forma complexa e contraditória, 

responde (ou não) às necessidades humano-sociais. Essas necessidades são 

resultantes da questão social, expoente de conflitos de interesses de classes e 

graves desumanidades, sequelas da desigualdade social. Faremos um breve 

percurso sobre a trajetória da Assistência Social no País, de sua origem até a 

implantação do SUAS (2004), priorizando a problematização da matricialidade 

sociofamiliar no contexto da proteção social e pobreza. 

                                                           
20

 Destacamos as obras seminais de Marilda Villela Iamamoto, Relações Sociais e Serviço Social no Brasil (1984) 
e Aldaíza Sposati (et al.): Assistência na trajetória das Políticas Sociais Brasileira (1985) e Vida Urbana e Gestão 
da Pobreza (1988); Destacamos também de elevada importância no campo do Serviço Social e Políticas 
Públicas,  as contribuições de intelectuais como Ana Elizabeth Mota, Carlos Montaño, Elaine Rossetti Behring, 
Ivanete Boschetti, Ivete Siminionatto, Maria Carmelita Yazbek, Maria Lúcia Martinelli, Maria Ozanira Silva e 
Silva,  Potyara A.P. Pereira, Regina Célia Tamaso Mioto, Rosa Helena Stein, Sônia Miriam Draibe, Vicente de 
Paula Faleiros  que, através de suas pesquisas, estudos e produções têem contribuído fecundamente para a 
análise crítica das Políticas Sociais no Brasil e no mundo. (muitas dessas obras estão especificadas nas 
Referências deste estudo). 



150 

 

A análise das políticas sociais fundamenta-se na tradição marxista por 

conceber que a concepção materialista, histórico- dialética na análise da realidade 

social é um instrumento teórico analítico fundamental para o Serviço Social para o 

conhecimento dos condicionantes conjunturais e estruturais do funcionamento da 

ordem do sistema capitalista e das políticas sociais nesse contexto. 

 

[...] A análise das políticas sociais como processo e resultado de relações 
complexas e contraditórias que se estabelecem entre Estado e sociedade 
civil, no âmbito dos conflitos e lutas de classes que envolvem o processo de 
produção e reprodução do capitalismo (BEHRING; BOSCHETTI, 2006: 36). 
 
 

3.1. A Igreja Católica, o Estado e seus Determinantes na Construção das 

Formas de Operar a Assistência aos Pobres 

 Para pensar o Brasil em seu processo de colonização, entre os séculos XV e 

XIX, é necessário destacar a dependência sob jugo ao mercado mundial e suas 

consequências na sociedade da época. Vários autores destacam a necessidade de 

pensar o sentido da colonização no Brasil, marcada por servir a interesses 

estrangeiros e ao processo de acumulação originária de capital, em especial ao 

mercado europeu. Tanto na colônia como na República, a classe dominante manter-

se-á subordinada aos interesses dominantes de países da Europa, como Portugal, 

Espanha e Inglaterra e suas refrações.  

 Soma-se a essa condição o peso do escravismo na organização social e nas 

relações sociais estabelecidas na sociedade brasileira baseadas na desqualificação 

e exploração sem limites da força de trabalho escrava (PRADO JR.; IANNI apud 

BEHRING; BOSCHETTI, 2006), como abordamos no capítulo I, sobre as raízes da 

pobreza e desigualdade social no Brasil. 

Em 1530, época em que o Brasil começa a ser povoado, crianças órfãs 

desabrigadas e de famílias de pedintes eram recrutadas pela coroa e faziam parte 

da tripulação na condição de grumetes ou pajens.  

Os próprios pais alistavam “voluntariamente” seus filhos na Marinha em 

decorrência da pobreza nas cidades portuguesas. Alistar os filhos na tripulação dos 

navios parecia um bom negócio, pois, além de receberem os soldos de seus miúdos 

(como eram chamadas as crianças), livravam-se de uma boca para alimentar. 
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Desde o início da colonização, as escolas jesuítas eram poucas e, 
sobretudo, para poucos. O ensino público só foi instalado, e mesmo assim 
de forma precária, durante o governo do marquês de Pombal, na segunda 
metade do século XVIII. No século XIX, a alternativa para os filhos dos 
pobres não seria a educação, mas a sua transformação em cidadãos úteis e 
produtivos na lavoura, enquanto os filhos de uma pequena elite eram 
ensinados por professores particulares. No final do século XIX, o trabalho 
infantil continua sendo visto pelas camadas subalternas como “a melhor 
escola” (DEL PRIORE, 2015:10). 

No Brasil, em 1543 foi construído o primeiro hospital, a Casa de Deus para os 

Homens, instituição que posteriormente deu origem à Santa Casa de Misericórdia, 

na Vila de Santos, capitania de São Vicente. Pode-se considerar que foi o primeiro 

local onde se iniciam as primeiras práticas de assistência aos pobres. Em 1582, 

instala-se a Santa Casa de Misericórdia no Rio de Janeiro. 

Por iniciativa de Brás Cubas (fundador da Vila de Santos que governou a 

Capitania de São Vicente), adotaram o sistema da Roda dos Expostos com o 

objetivo de amparar as crianças abandonadas e recolher donativos e que 

posteriormente foram instaladas em outras cidades. Nelas, eram instaladas roletas, 

uma espécie de cilindro oco de madeira rotativo, que girava em torno do próprio eixo 

com uma abertura em uma das faces, alocada em um tipo de janela em que eram 

colocados os bebês. Permitiam, assim, que fossem colocadas as crianças do lado 

de fora e eram giradas no sentido interno, preservando o anonimato daqueles que 

as levavam até esses lugares, pois muitas eram filhas de mães solteiras e pobres;  

serviam também às famílias ricas para camuflar nascimentos fora do casamento e 

também àquelas nascidas de relações incestuosas. Mas não somente para 

preservar o anonimato, a dificuldade financeira e social de muitas famílias as levava 

a entregar seus filhos na Roda de Expostos para garantir a sobrevivência dos 

mesmos. 

 [...] Os homens “bons” tinham que ser misericordiosos e através de 
doações financeiras às Santas Casas de Misericórdias atendiam aos pobres 
e desvalidos... porém estes, tinham uma contrapartida- condicionalidade 
pois deviam rezar pelos mercês, os doadores... (SPOSATI, 2013)

21
. 

As solidariedades das mercês à Igreja Católica viabilizaram entidades sociais 

originárias como a Sociedade São Vicente de Paula e as Cruzadas das Senhoras 

Católicas. É a caridade cristã orientadora da ação das Obras sociais marcada pela 

                                                           
21

 Anotações em sala de aula da disciplina Assistência Social e Gestão II, em 17/02/2013. 
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benemerência e filantropia que marca e caracteriza a trajetória da assistência aos 

pobres no Brasil. 

Com o agravamento das condições sociais, podemos identificar a 

organização de algumas Instituições e legislações que delineiam como a questão da 

pobreza e dos pobres será enfrentada durante o Império e início da República22 

 

 1693 - Primeiro registro da Carta Régia que ordenava ao governador da 

Capitania do Rio de Janeiro  que fossem os expostos- crianças abandonadas 

-  criados às custas do poder público pela Câmara dos Bens do Conselho, 

órgão que representava o governo de Portugal no Brasil, porém essa 

legislação nunca foi efetivada. 

 1726, 1738, 1789 - Criação da Roda dos Expostos na Bahia, Rio de Janeiro e 

Recife respectivamente. 

 1740 - Recolhimento de órfãs na Santa Casa de Misericórdia do Rio de 

Janeiro. 

 1852 - Criado o Recolhimento de Santa Thereza para meninas desvalidas. 

 1854 - Criação do Asilo de Desvalidos, posteriormente, Cegos. 

 1854 - Colégio Imaculada Conceição para órfãs brancas. 

 1855 - Criação do Imperial Instituto de Meninos Surdos. 

 1870 - Criação de colégio para meninos indígenas. 

 1871 - Ficam livres os filhos nascidos de mulheres escravas. 

 1872 - Orfanato Santa Maria. 

 1873 - Criação do Imperial Instituto de Meninos Aprendiz de Marinheiro. 

 1875 - Escola de Instituto Profissional João Alfredo. 

 1883 - Regulamenta o Asylo de meninos desvalidos. 

                                                           
22

 As Obras sociais e legislações nas áreas da infância e adolescência destacadas foram identificadas em: 
Moura; Passeti; Del Priore (org., 2004) e Rizzini (2004, 2011a, 2011b). 
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 1886 - Asilo Agrícola Santa Isabel. 

 1889 - Escola Quinze de Novembro. 

Em razão do desespero frente às condições objetivas de sobrevivência, o que 

 prevalece para muitas famílias pobres, é a entrega de seus filhos, ás Santas Casas 

de Misericórdia, como possibilidade de lhes garantir a vida. A orfandade, pode-se 

dizer, representava muitas vezes a esperança em um futuro melhor  para os filhos. 

Com os pequenos delinquentes, assim designados, a ação era policial e seu futuro 

estava ligado às instituições correcionais localizadas longe dos centros urbanos e 

com características predominantemente agrícolas. (PASSETI, 2004) 

  

 1890 - Cria o Juiz municipal de órfãos - Estabelece as bases para a 

organização da assistência à infância 

 1891 - Estabelece providências para regularizar o trabalho de menores 

empregados nas fábricas da Capital Federal. 

 1891   -  Asilo Bom Pastor 

 Algumas instituições vão sendo estruturadas e organizadas pela Igreja 

Católica, como resposta às questões sociais que se apresentavam à sociedade, em 

consonância com as regras do poder estabelecido no período do Império, ou, 

posteriormente, após a instituição da República. A atuação da Igreja Católica nas 

ações e intervenções sociais responde aos interesses do poder no apaziguamento 

dos conflitos sociais. Essas medidas mantêm a subordinação da população ao 

disciplinamento e às regras morais, sob a ótica dos valores cristãos, pregando a 

reforma moral do indivíduo e responsabilizando-o pela situação da própria vida.  

 Novas instituições são formadas e mantêm o caráter de institucionalização e 

abrigamento23 de crianças, adolescentes e idosos: 

 1900 - Asilo de São Cornélio. 

 1903 - Cria o Ofício Geral de Assistência. 

                                                           
23

 Na atualidade, o termo seria o acolhimento institucional de crianças e adolescentes conforme Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do direito à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC, 2006) e Orientações 
Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (MDS, 2009). 
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 1905 - Orfanato Santo Antônio. 

 1907 - Casa de Preservação. 

 1914 - Asilo Nossa Senhora do Amparo. 

 1914 - Criada uma comissão especial de história e estatística de 

           assistências pública e privada. 

 1924 - Criado o Regulamento do Conselho de Assistência e Proteção 

           dos Menores. 

 1927 - 1º Código de Menores no Brasil. 

 Historicamente, as ações centram-se prioritariamente nas “mãos” da Igreja 

Católica, como demonstra a assistência à Infância no Brasil. Até 1850,  predomina a 

ação de instituições caritativas, a maioria vinculada à Igreja, que dependia de 

esmolas, doações e contribuições de associados. Muitas tinham o próprio trabalho 

da criança, o trabalho infanto-juvenil como forma de auto sustentação. A coroa 

manifestava-se sobre a situação de abandono e indigência de crianças por meio de 

cartas régias que normatizavam as condutas e pequenas dotações às instituições 

caritativas para o atendimento de crianças “órfãs”, “necessitadas”, “desvalidas” ou 

“viciosas” (RIZZINI, 2011). 

 

[...] Sob o manto do catholicismo continuava a desenvolver-se a 
beneficência, fundando-se instituições que acolhiam os peregrinos e como 
as antigas albergarias, enterravam os mortos, educavam e dotavam os 
órfãos desvalidos etc.(Moncorvo Filho, 1926 in RIZZINI, 2011: 180). 

 
 
 

Para Castro e Abreu (1985:53) 
 
 

[...] as obras sociais existentes no Império, ao longo de quase três quarteis, 
embora organizadas de modo privado e como resultado da ação missionária 
cristã, exerceram funções próprias do Estado moderno: encarregaram-se do 
controle da circulação entre as pessoas, recolheram das ruas aqueles 
indivíduos considerados ‘socialmente perigosos’, promoveram a 
administração das cadeias públicas, organizaram normas para o 
funcionamento dos hospitais e asilos, criaram condições estatutárias para 
educação de meninos e meninas nos educandários, além de funcionarem 
como política médica, denunciando a existência de surtos epidêmicos e 
determinando o ‘enclausuramento’ de determinadas categorias de 
enfermos[...] a assistência privada transfigurava-se em ação do Estado. 
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 Assim, as Irmandades da Misericórdia serão as propulsoras das ações de 

cuidado e assistência. Caso exemplar é a Santa Casa de São Paulo fundada em 

1599 e cuja irmandade será responsável, para além dos serviços ambulatoriais e 

hospitalares, pela implantação da Roda dos Enjeitados, depois Expostos;  

assistência a leprosos; o asilo de inválidos; a assistência a presos e alienados; 

orfanatos, inválidos e velhos (CASTRO ; ABREU, 1985). 

 Aquelas instituições sob responsabilidade do Estado, muitas vezes assumiam 

situações ligadas ao sistema de justiça, como a Casa de Detenção, o Asilo de 

Mendicidade e a Colônia Correcional. Nesses estabelecimentos, havia proposta de 

ensino manual, prático ou profissionalizante, e aqueles meninos e meninas 

encontrados vagando em condições precárias deveriam ser recolhidos e 

encaminhados a essas Instituições, porém a acolhida era profundamente marcada 

por viés moralista, doutrinário 

 

[...] quando analisamos mais de perto em que consistia o                              
ensino ministrado pela caridade, constatamos que ele não apenas era o 
mínimo suficiente para a incorporação da criança nos postos mais baixo da 
hierarquia ocupacional, como também era atravessado por subdivisões das 
próprias categorias de órfãos, abandonados e desvalidos como, por 
exemplo, órfão branco e órfão de cor, filho legítimo e ilegítimo, pobre válido 
e inválido, criança inocente e viciosa. Ou seja, o ensino marcado pelos 
preconceitos da época, que visava apenas a manutenção do ordenamento 
social (RIZZINI, 2011: 182). 
 

 
Em 1890, a Repartição de Estatística e Arquivo do Estado revelava que 

aproximadamente 15% do total da mão de obra em estabelecimentos industriais era 

composto de crianças e adolescentes. A família operária, em razão dos salários 

insignificantes e o custo de vida elevado, mantinha baixo padrão de vida e precária 

sobrevivência do grupo familiar, além de depender em parte do trabalho infanto-

juvenil encontrado durante a República Velha. Essa realidade expressa, através do 

trabalho infantil, o verso da precariedade e exploração do trabalho adulto. 

Em 1913, foram identificados registros de crianças trabalhando na recém-

industrializada cidade de São Paulo. O trabalho em fábricas e oficinas traduzia-se, 

muitas vezes, em sequelas irreversíveis, em razão das mutilações por acidentes 

com as máquinas, além do uso do espancamento como forma disciplinar para o 

trabalho. Os graves acidentes e as condições de trabalho (precárias e insalubres) 

contribuíam para a morte prematura desses trabalhadores. Essa condição revelava 
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não só a super exploração da criança e do adolescente, mas a condição de 

opressão da classe operária (MOURA, 2015). 

 

O cotidiano de crianças e de adolescentes nas fábricas e oficinas do 
período remete sempre para situações-limite cuja versão mais alarmante se 
traduz nos acidentes de trabalho, mas que infelizmente neles não se 
esgotam, incorporando a violência em vários níveis. As cenas do mundo do 
trabalho nos primórdios da industrialização paulistana permitem compor, de 
fato, em relação a esses trabalhadores, uma história contundente, espelho 
do dia a dia da classe operária dentro e fora dos estabelecimentos 
industriais (MOURA, 2015: 260). 
 

 
A questão da infância era uma das graves formas de manifestação da 

questão social, que se expressava, para alguns, pela super exploração no trabalho, 

e, para outros, que vagavam pelas ruas cometendo pequenos delitos, pela mão 

impiedosa da polícia, tendo o cárcere como intervenção, na forma de institutos 

correcionais que deveriam torná-los cidadãos educados e saudáveis para inserir-se 

no mundo do trabalho e na sociedade. 

Em 1917, ocorrem diversas e expressivas greves que, além de denunciar a 

exploração do trabalho no Brasil (incluindo o trabalho infantil) reivindicavam direitos 

trabalhistas e proteção social. As péssimas condições de trabalho e as formas 

precárias de sobrevivência das famílias compunham o cenário que levou as 

autoridades paulistanas em 1920, a reconhecer o problema como “questão social” e 

não mais como “caso de polícia” (PASSETTI, 2004: 352). 

 Mesmo com a Independência (1822) e a República (1888), e a difusão 

proclamada da construção de uma nova Nação, o que se verifica é um vínculo 

profundo com as amarras do passado e que impedirá rupturas importantes e 

fundamentais para o conjunto da população, em especial, a população trabalhadora. 

As ideias de liberdade e Nação, fundamentadas no liberalismo servirão à elite 

dominante do País e à classe política, que manterão seus privilégios sem, nesse 

momento, refundar em novas bases as relações sociais presentes na sociedade. 

 Assim, a desigualdade social latente e a apropriação da riqueza concentrada 

em castas, por meio das oligarquias e de famílias poderosas (patrimonialismo), não 

serão rompidas com o Estado Republicano, o nascente Estado Nacional Brasileiro, e 

as amarras das contradições entre uma histórica sociedade escravagista e a 

implantação do trabalho livre, assalariado, de base liberal, vinca a sociedade 

brasileira por meio de imensas contradições, e relações sociais que serão 



157 

 

determinantes na forma como a República prosseguirá e, por consequência, a forma 

como as Políticas Sociais serão organizadas  (BEHRING; BOSCHETTI, 2006). 

 As autoras, utilizando-se das reflexões de Schwarz (1977) e Fernandez 

(1987), afirmam a contraditória organização da sociedade brasileira com a 

convivência com um discurso do liberalismo formal24, de liberdade e igualdade 

necessárias para a construção da Nação republicana, porém, de fato, se revela uma 

profunda ambiguidade entre o liberalismo formal assumido na defesa da República, 

e, na prática, convivia e o que se perpetuava era o patrimonialismo que garantia e 

mantinha os privilégios das classes dominantes com uma economia voltada às 

necessidades e imposições do mercado externo.  

 O que revela um processo de modernização conservadora (BEHRING; 

BOSCHETTI, 2006:75). Mantinha-se, na condição de precariedade, a maioria do 

povo brasileiro; a burguesia industrial nascente se fortalecia, atrelada a interesses e 

dependência do mercado internacional, e com o domínio sobre o poder econômico-

político estatal, representante dos interesses burgueses e da ordem capitalista que 

se estruturava no País. 

 Até o séc. XIX, pouco havia de legislação social, e somente em 1888 foi 

criada uma caixa de socorro para a burocracia pública, depois, em 1889, o direito à 

pensão e a 15 dias de férias aos funcionários da Imprensa Nacional e ferroviários e, 

posteriormente, o mesmo direito foi estendido aos funcionários do Ministério da 

Fazenda. No início do século XX, a formação de sindicatos rurais e urbanos vão 

interferir diretamente nas respostas do Estado ao movimento, principalmente com 

reivindicações quanto à jornada de trabalho, as condições de trabalho, aos 

acidentes de trabalho, entre outras lutas trabalhistas.  

 Destaca-se que, somente a partir da luta dos trabalhadores é que os direitos 

sociais passam a ser considerados como reinvindicações legítimas, exigindo sua 

implementação e garantia, por parte do Estado, exigindo negociações e concessões 

por parte da burguesia ascendente brasileira (BEHRING; BOSCHETTI, 2006). 

                                                           
24

 Liberalismo: prega de forma estruturante a ênfase no mercado como via de acesso aos bens e serviços 
socialmente produzidos, cuja possibilidade de inserção estaria relacionada ao mérito individual. “O liberalismo, 
alimentado pelas teses de David Ricardo e sobretudo de Adam Smith (2003), que formula a justificativa 
econômica para a necessária e incessante busca do interesse individual, introduz a tese que vai se cristalizar 
como um fio condutor da ação do Estado liberal: cada indivíduo agindo em seu próprio interesse econômico, 
quando atuando junto a uma coletividade de indivíduos, maximizaria o bem-estar coletivo. É o funcionamento 
livre e ilimitado do mercado que asseguraria o bem-estar. É a ‘mão invisível’ do mercado livre que regula as 
relações econômicas e sociais e produz o bem comum” (BEHRING; BOSCHETTI, 2006: 56). 
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 Consideramos necessária essa breve contextualização sócio-histórica, 

identificando e elencando como o Brasil foi se organizando, frente à necessidade de 

dar repostas aos problemas sociais que afetavam as famílias pobres. 

 

As sociedades pré-capitalistas não privilegiavam as forças de mercado e 
assumiam algumas responsabilidades sociais, não com o fim de garantir o 
bem comum, mas com o intuito de manter a ordem social e punir a 
vagabundagem. Ao lado da caridade e de ações filantrópicas, algumas 
iniciativas pontuais com características assistenciais são identificadas como 
protoformas de políticas sociais. (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:47) 

 
  
 A formação do Estado Nacional é incentivado pela elite brasileira que se 

formava na Europa sob influência do discurso liberal, mas no seu projeto de 

construção de uma nova sociedade não incluía os interesses das massas, conforme 

observa Behring e Boschetti (2006:73) 

 

Na verdade, o liberalismo é filtrado pelas elites nativas por meio de uma 
lente singular: a equidade configura-se como emancipação das classes 
dominantes e realização de um certo status desfrutado por elas, ou seja, 
sem incorporação das massas; na visão de soberania, supõe-se que há 
uma interdependência vantajosa entre as nações, numa perspectiva passiva 
e complacente na relação com o capital internacional; o Estado é visto como 
meio de internalizar os centros de decisão política e de institucionalizar o 
predomínio das elites nativas dominantes, numa forte confusão entre o 
público e o privado. Essas são, claramente, características perenes da 
nossa formação social!  

 

 Destacam, as autoras, a ambiguidade existente na formação do Estado 

brasileiro, onde identifica o liberalismo formal como fundamento político-ideológico, 

porém, na prática, o que se efetiva é o patrimonialismo, donde está assegurado e 

garantido os privilégios das classes dominantes. É nesse processo contraditório que 

se conformará a Política Social no Brasil. 

 Com seu histórico escravocrata, e incipiente processo de trabalho livre, o País 

sofrerá insurreições devido às insatisfações sociais que revelam no seu precoce 

processo de industrialização a discrepância entre o proclamado e o vivido, ou seja, 

entre o anunciado e as efetivas condições de vida da classe trabalhadora. A 

modernização proclamada era marcada por uma cultura escravocrata, de 

paternalismo que visava à dominação e ao conformismo das classes sociais.  

 Por isso, a luta que será travada pelo movimento operário tornar-se-á 

fundamental na luta por direitos sociais, trabalhistas e previdenciários, e as políticas 
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sociais serão respostas estratégicas do Estado ao movimento político dos operários 

que se organizava, se fortalecia e ampliava sua ação. 

 

[...] A questão social já existente num país de natureza capitalista, com 
manifestações objetivas de pauperismo e iniquidade, em especial após o 
fim da escravidão e com a imensa dificuldade de incorporação dos escravos 
libertos no mundo do trabalho, só se colocou como questão política a partir 
da primeira década do século XX, com as primeiras lutas de trabalhadores e 
as primeiras iniciativas de legislação voltadas ao mundo do trabalho 
(BEHRING; BOSCHETTI, 2006:78). 
 
 

 O movimento operário que se organiza com a participação fundamental dos 

imigrantes italianos, espanhóis, portugueses e, posteriormente, com a migração dos 

nordestinos, fará ecoar nos centros urbanos que se industrializavam as contradições 

das condições de trabalho e vida dos operários iniciando um processo de luta que 

imporá ao Estado a necessidade de respostas no campo da educação, saúde e 

assistência, ou seja, de políticas sociais e também, no mundo do trabalho, das 

condições de trabalho. O processo de politização do movimento operário vincará, de 

forma irreversível, lutas sociais e políticas fundamentais aos trabalhadores, mas 

revelará, também, as contradições de um Estado dominado pelos interesses 

burgueses, da classe dominante que não minará suas ações repressivas para 

combater o movimento. 

A partir dos anos 20, a caridade misericordiosa e privada praticada 
prioritariamente por instituições religiosas tanto nas capitais como nas 
pequenas cidades cede lugar às ações governamentais como políticas 
sociais. A sua expansão ocorrerá entre as duas ditaduras (Estado Novo, de 
1937 a 1945 e a Ditadura Militar, de 1964 a 1984), quando aparecem os 
dois primeiros códigos de menores: o de 1927 e o de 1979 (PASSETI, 2004: 
350). 
 
 

 A identificação e análise do trato da infância e adolescência tornam-se 

espelho e denúncia da forma como a sociedade da época tratava a pobreza. Um 

país de tradição escravocrata e que revelava sua manutenção, quando impunha a 

permanente condição de não acesso à escola, péssimas condições de alimentação, 

moradia, saúde,  das condições desumanas de trabalho super explorado às crianças 

e aos adolescentes. Se, para os pequenos, era essa a prática, aos adultos, a 

condição era de total iniquidade. 

 Somente em 20 de dezembro de 1923, por meio do Decreto nº 16.272, em 

que o Estado reconhece a necessidade de proteção aos menores abandonados e 
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delinquentes tendo a pobreza como fator determinante nesse processo. Em seguida,  

o Código de Menores de 1927 regulamenta o trabalho infantil e o Código de 1934, 

determina a proibição do trabalho para menores de 14 anos, exceto com permissão 

judicial. Nesse contexto é que, através do Decreto nº 17.343, de 12 de outubro de 

1927, o “[...] Estado respondeu pela primeira vez com internação, responsabilizando-

se pela situação de abandono e propondo-se a aplicar os corretivos necessários 

para suprimir o comportamento delinquente” (PASSETI, 2004: 354/5). 

A conjuntura política que o país vivia no início do século XX era marcada 

pelos interesses e pelo poder da classe agrária que, dada a conjuntura política da 

época, defrontava-se com a ascensão de pessoas e grupos com ideais 

republicanos, de construção de uma nova nação, e com nova gestão do poder 

porém “[...] A arena política, dominada pela elite letrada, de formação 

predominantemente jurídica, tinha diante de si uma opção paradoxal a fazer: educar 

o povo, porém garantindo seus privilégios de elite” (RIZZINI, 2011: 143). Aqui o 

fundamento é a educação para o trabalho, mas doutrinário por uma cultura de 

aceitação da ordem estabelecida.  

Nas atitudes higienistas25 e de ordenamento social, a polícia recolhia os 

chamados “pivetes” e os enviava às colônias, onde deveriam ser preparados para o 

trabalho agrícola e tornando as colônias verdadeiros depósitos de crianças e 

adolescentes. 

A política higienista previa a institucionalização de crianças e adolescentes 

pobres, caracterizados como abandonados e delinquentes, registrada como parte da 

história da caridade com os pobres para integrá-los à vida em sociedade, para 

garantir seu bom desenvolvimento, mas que, deve ser registrada também como uma 

história de crueldade, opressão e barbárie. 

A higienização da família ocorreu paralela ao desenvolvimento urbano. A 
transformação da família colonial de elite nos moldes da medicina higiênica 
os conferiu os contornos da gênese familiar do espaço urbano. Por esta 
razão, espaço familiar e planejamento urbano passaram a andar de mãos 
atadas. Considerando lócus privilegiado de relações mórbidas entre as 
características físicas e morais das populações e as características 
climáticas, espaciais e temporais dos fenômenos na natureza, o espaço 
urbano reclamava profilaxia, tornando-se imperativo dominá-lo, civilizá-lo, 
orientá-lo de forma racional (CASTRO; ABREU, 1985:60 apud MACHADO, 
1978). 

                                                           

Lembramos que abordamos essa definição no Cap. II – Família como construção sócio-histórica, aqui 

retomamos no intuito de estabelecer seus vínculos com as políticas sociais. 
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 Importante destacar que as estratégias da medicina higiênica se 

diferenciavam, dependendo da classe social; à elite, a medicina doméstica para o 

correto cuidado, proteção e educação às suas crianças e famílias, de outro lado, “[...] 

táticas demográfico-policiais, dirigidas notadamente para os filhos das famílias 

pobres, que consistiam basicamente em campanhas de moralização higiênica desta 

parcela da população”. Seu resultado concreto na sociedade da época, “[...] a 

liberação de uma mão de obra acessível ao livre jogo do mercado e politicamente 

dócil, graças a esta articulação foi possível diminuir a capacidade de resistência 

política e a força das reivindicações populares” (CASTRO; ABREU, 1985: 62/63). 

 
 

[...] Ao proteger a cidade contra a insalubridade e a saúde da coletividade 
contra as enfermidades, a medicina higiênica promoveu o adestramento 
físico-moral-intelectual do cidadão, reformando os hábitos da família da elite 
e, em contrapartida, prometendo a emergência da família ‘moralmente 
saneada’, isto é, livre dos resultantes dos excessos anteriormente 
cometidos. 

 
 
[...] A multiplicação dos modos legítimos de tutelarização é 
progressivamente fomentada pelo ‘civilismo’ das elites dominantes na 
sociedade brasileira no decorrer da segunda metade do século XIX, quando 
a ordem social competitiva já adquiria feições do ponto de visa político-
econômico. Por detrás do ‘civilismo’ e ‘governamentalidade’, subjaz o 
nascimento da ‘cidade familiar’, desencadeando a transição da filantropia 
caritativa em filantropia higiênica (CASTRO; ABREU, 1985: 63). 
 

 

 Assim, a filantropia higiênica caracterizava-se por práticas sociais de natureza 

médico-pedagógica institucionalizadas por meio de hospitais, asilos e educandários 

com o objetivo de prevenir a delinquência e curar a doença (CASTRO; ABREU, 

1985:50/51), representando a forma como o Estado intervinha nos problemas 

sociais. 

 Com a emergência da questão social, nos anos 1920, das manifestações 

operárias, que o Estado começará a dar as primeiras respostas através de 

legislações trabalhistas e políticas sociais voltadas a atender às necessidades das 

famílias brasileiras. Clara e diferencialmente, aquelas em condição de inserção no 

mercado formal de trabalho e aquelas que deverão ser assistidas pela ação caridosa 

e filantrópica da Igreja Católica e suas instituições. A ação da Igreja Católica visa a 

atender aqueles que não conseguiram por sua própria conta, diga-se capacidade, 

atender às necessidades de sua família (cabe ressaltar a visão moral-doutrinária e 



162 

 

politicamente conveniente à ordem estabelecida). Daí surge o sentido de 

subsidiariedade, a partir da solidariedade social de ajuda aos pobres e necessitados. 

 

... na teoria social católica... foi anunciada por Leão XIII em 1891, e 
formulada precisamente pelo Papa Pio XII em 1931. Em linhas gerais a 
subsidiariedade, escalona atribuições em função da complexidade de 
atendimento dos interesses da sociedade estabelecendo que instâncias 
superiores prevalecem sobre instâncias menores, quando estas falham na 
satisfação de atribuições que lhes compete. Isto explica por exemplo, no 
caso de crianças e adolescentes, a conservação da intervenção do Estado, 
em relação ao então chamado, ”menor infrator” ou “delinquente” (MIOTO, 
2014). 

 
Segundo Faleiros (2013:84/5) 

 

A atenção aos pobres, que esteve subordinada a uma relação de 
dominação associada à religião e filantropia [...] O pressuposto do 
assistencialismo é de que se forneça o mínimo ao outro, numa estratégia de 
misericórdia ou beneficência de caráter moral, para torná-lo agradecido ao 
suposto favor concedido.  
 

 
 

 A organização política sindical dos trabalhadores será determinante para o 

enfrentamento ao Estado, e, nesse sentido, a organização do Partido Comunista, no 

Brasil (1922), favorecerá o desvelamento e a denúncia das condições de vida dos 

trabalhadores, levando a inúmeras greves e mobilizações, que dão visibilidade às 

questões sociais, exigindo do Estado um posicionamento. 

O Estado passa a assumir a responsabilidade de proteção social em 

decorrência da pressão dos movimentos dos trabalhadores e diversas legislações 

surgem, mesmo que respondam de forma [...] parca e inócua de legislação social 

(BEHRING; BOSCHETTI, 2006:104). O governo de Getúlio Vargas estabelece um 

processo de modernização conservadora pautado no poder absoluto do Estado, dos 

pontos de vista econômico, social e político, com a disputa entre a elite agrária 

cafeeira estabelecida até então, e a nova burguesia industrial nascente, que surgia 

com o início da industrialização no País. 

 

 Em 1930, foi criado o Ministério do Trabalho e em 1932, a Carteira de 

Trabalho e a regulamentação das relações de trabalho no país com a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  
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 Ainda em relação ao trabalho, surgem as aposentadorias e pensões, 

os auxílios doença, maternidade e o seguro-desemprego. 

 A organização de políticas sociais na perspectiva do Estado social, 

que, já tendo experiências internacionais exitosas, traçará um perfil de 

construção política determinado pelas relações predominantes no País. 

 A marca que se inicia e perdurará até a Constituição de 1988, é a 

determinação de que é portador de direitos aquele trabalhador com emprego 

registrado em carteira, ou seja, “a carteira assinada”, que objetiva socialmente, 

formalmente, a condição de trabalhador garantindo-lhe acesso à assistência pública. 

Conforme Behring e Boschetti (2006:106), “[...] Essa é uma das características do 

desenvolvimento do Estado social brasileiro; seu caráter corporativo e fragmentado, 

distante da perspectiva da universalização...”. 

 A Previdência Social, foi oficialmente implantada pelo Decreto Legislativo nº 

4.682, de 24/01/1923, logo transformado na Lei Eloy Chaves, que cria as Caixas de 

Aposentadorias e Pensões para os empregados das empresas ferroviárias, que 

atendiam por meio de benefícios vinculados à aposentadoria por invalidez, 

aposentadoria por tempo de contribuição (à época denominada ordinária), pensão 

por morte e a assistência médica.  

Antes disso, o que havia era o Montepio Geral dos Servidores do Estado 

(Mongeral, 22/06/1835) em que um grupo de pessoas se associava e contribuía 

formando um fundo para cobertura de determinadas necessidades e, também, as 

Caixas de Socorro (24/11/1888) para os trabalhadores das estradas de ferro 

estatais; em 1889, foram regulamentados montepios para funcionários do Correio e 

um fundo de pensões para os empregados das Oficinas da Imprensa Régia. Em 

15/01/1919, importante Lei nº 3.724 instituiu a responsabilidade dos empregadores 

pelas consequências dos acidentes do trabalho. Porém, de forma mais ampla e 

estruturada, a Lei Eloy Chaves é considerada a gênese da Previdência Social no 

Brasil. 

 A partir de 1933, institui-se a criação dos Institutos de Aposentadorias e 

pensões (IAPS), que visavam à proteção social por categorias profissionais. O 

primeiro a ser criado foi o Instituto de Aposentadorias e pensões dos Marítimos 

(IAPM) pelo Decreto nº 22.872, de 29/06/1933; em seguida, outros foram criados, 

como o dos comerciários (Decreto nº 24.273 de 22/05/1934); dos bancários (Decreto 
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nº 24.615 de 09/07/1934); dos industriários (Lei nº 367 de 31/12/1936), e dos 

ferroviários e empregados em serviços públicos (Decreto nº 34.586 de 12/11/1953). 

 Durante muito tempo, buscou-se a unificação por meio da uniformização da 

legislação aplicável à previdência social e também sua unificação administrativa, 

porém sem sucesso. Somente com a Lei Orgânica da Previdência Social (Lops), Lei 

nº 3.807, de 28/08/1960, houve a uniformização da legislação previdenciária, 

incluindo benefícios como o auxílio-reclusão, auxílio-funeral, auxílio-natalidade e 

abrangendo maior número de segurados por meio da participação de empregadores 

e profissionais liberais.  

Em 1963, foi criado o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural) 

totalmente desprotegido até aquele momento. E em 21/11/1966, por meio do 

Decreto nº 72, unificam-se administrativamente, os institutos de aposentadorias e 

pensões, criando o Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). Destacamos que 

essa proteção estava vinculada àqueles inseridos no mercado formal de trabalho, ou 

seja, “de carteira assinada”. 

 No Brasil, somente em 1930 é criado o Ministério da Educação e Saúde 

Pública, e a partir desta data inicia-se a assistência à saúde, com dois eixos 

estruturantes: a saúde pública e a medicina previdenciária  (restrita aos beneficiários 

da previdência inseridos nos IAPs) pois, até aquele momento, não existia uma 

política nacional de saúde. Em 1937, cria-se o Departamento Nacional de Saúde, 

que terá sob sua responsabilidade a organização de campanhas sanitárias visando 

à saúde pública. A assistência médico-hospitalar estará vinculada ao atendimento 

pelas redes privada e filantrópica (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:107 apud Bravo, 

2000). 

 Sob influência de juristas, médicos, advogados, a CF de 1934, em seu art. 

138, responsabiliza a Nação, os Estados e Municípios a   

a) assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços especializados e 

animando os serviços sociais, cuja orientação procurarão coordenar; 

b) estimular a educação eugênica; 

c) amparar a maternidade e a infância; 

d) socorrer as famílias de prole numerosa; 
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e) proteger a juventude contra a exploração, bem como contra o abandono 

físico, moral e intelectual; 

f) adotar medidas legislativas e administrativas tendentes a restringir a 

natalidade e a morbidade infantis; e de higiene social, que impeçam a 

propagação de doenças transmissíveis; 

g) cuidar da higiene mental e incentivar a luta contra os venenos sociais. 

 Assim, em relação aos pobres e miseráveis não protegidos pelas legislações 

do mundo do Trabalho, o Estado escolhe as organizações sociais que vão receber 

subvenções para operacionalizar o atendimento a essas demandas. Observemos, 

aqui, a relação entre o Estado e as Organizações Sociais, a relação público-privado 

(na atualidade, envolvendo diversas instituições religiosas, ONG, Oscip e 

Fundações,...) tem raízes sócio-históricas na forma de organizar a proteção social 

aos “pobres e necessitados” (negando-lhes a condição de trabalhador) e também, 

de (des)responsabilizar o Estado na atenção e garantia de proteção à população 

pobre. 

 A organização da Política Social no Brasil não tem como fundamento a 

concepção e estrutura de proteção social que se originou na Europa, de forma 

preponderante na Inglaterra nos séc. XIX e XX e que se disseminou por vários 

países capitalistas da Europa constituindo o Welfare State ou Estado de Bem Estar 

Social (EBES), representado por modelos de configuração específica da intervenção 

reguladora do Estado nos países industrializados, sobretudo após a 2ª Guerra 

Mundial, ao longo do século XX (especialmente 1945-1975). 

 O EBES caracterizou-se por um sistema de proteção social que buscava o 

equilíbrio entre o desenvolvimento capitalista, pleno emprego e a redistribuição de 

seus benefícios por meio de seguro social. Isso não ocorreu de forma homogênea, 

na Europa desenvolvida, e destacamos a existência do Regime Liberal, do Regime 

Conservador e do Regime Social-democrata que se distinguem pelas formas de 

pensar o papel do Estado, do Mercado e da Família como bases para proteção 

social aos indivíduos e às famílias.26 

                                                           
26

 Outras referências importantes nesse debate são: G. Esping-Andersen, Fernando Filgueira, Ian Gough, Robert 
Castel, entre outros, e autores do Serviço Social brasileiro já indicados no início deste capítulo e que 
contribuem explicitando cada modelo e suas congruências e diferenças. Devido aos limites deste estudo, não 
será possível esse aprofundamento. 



166 

 

 Possuíam uma estrutura de recursos e serviços bastante sólida na proteção 

aos trabalhadores e suas famílias, resultado de lutas do movimento operário 

europeu em sua relação com o Estado e a burguesia capitalista. Os modelos que se 

organizam para a regulação institucional e financeira estatal, de natureza 

contributiva, envolvendo patrões e empregados, com destaque para as propostas de 

Bismarck (1883), na Alemanha; de Keynes (1929), e de Beveridge (1942)27, na 

Inglaterra; tinham como pressuposto conciliar proteção, trabalho e modo de 

produção capitalista e também enfrentar os resultados danosos das duas grandes 

guerras mundiais. Intervinham em situações que envolviam doenças, morte, 

desemprego, invalidez, envelhecimento, estruturando o que posteriormente se 

denominaria Previdência Social, “[...] as políticas sociais vivenciaram forte expansão 

após a Segunda Guerra Mundial, tendo como fator decisivo a intervenção do Estado 

na regulação das relações sociais e econômicas...” (BEHRING; BOSCHETTI, 2006: 

98) 

 Esse modelo de proteção ao trabalhador não chegará ao Brasil, apesar de 

influenciar enquanto pressuposto político-ideológico, do dever de proteção do 

Estado em relação ao trabalhador e sua família perante as mudanças do sistema 

produtivo, ou seja, a implantação do capitalismo como modelo de produção. 

 Essas formas de atenção aos “pobres e desvalidos” passam por mudanças 

expressivas com o processo de industrialização e a implantação e organização do 

modo de produção capitalista. A conformação de novas estruturais econômicas, 

                                                           
27

 Para Behring e Boschetti (2006;670, [...] a generalização dos direitos políticos é resultado da luta da classe 
trabalhadora e, se não conseguiu instituir uma nova ordem social, contribuiu significativamente para ampliar 
os direitos sociais, para tencionar, questionar e mudar o papel do Estado no âmbito do capitalismo a partir do 
final do século XIX e início do século XX. O surgimento das políticas sociais foi gradual e diferenciado entre os 
países, dependendo dos movimentos de organização e pressão da classe trabalhadora, do grau de 
desenvolvimento das forças produtivas, e das correlações e composições de força no âmbito do Estado. Os 
autores são unânimes em situar o final do século XIX como o período em que o Estado capitalista passa a 
assumir e a realizar ações sociais de forma mais ampla, planejada, sistematizada e com caráter de 
obrigatoriedade (2006:64) e ainda fundamentadas em Pierson (1991) que [...] ao analisar a origem da 
intervenção estatal nas políticas sociais reconhece que o desenvolvimento variado entre as nações, tanto em 
termos de alcance, critérios de gasto, constituição de fundos, quanto de  impactos sociais e políticos, dificulta o 
estabelecimento de um padrão único. Mas o autor aponta as iniciativas que indicariam as situações da 
intervenção estatal em período de predomínio do liberalismo: entre 1883 e 1914, todos os países europeus 
implantaram um sistema estatal de compensação de renda para os trabalhadores na forma de seguros; no 
mesmo período, 11 dos 13 países europeus introduziram seguro-saúde e 9 legislaram sobre pensão aos idosos; 
em 1920, 9 países tinham alguma forma de proteção ao desempregado”. Afirmam ainda as autoras: “Essas 
tímidas inciativas revelam que, ao menos até o início do século XX, as ideias liberais irão prevalecer, derrotando 
na maior parte das vezes os humanistas, democratas, reformadores e socialistas” (BEHRING; BOSCHETTI, 
2006:67). 
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políticas e sociais, principalmente com o surgimento e organização da classe 

operária, imporá demandas ao Estado que não poderá escapar de organizar ações 

por meio de políticas públicas que deem respostas às necessidades dos 

trabalhadores e da população. Assim, a política social passa a ser uma das 

estratégias utilizadas pelo Estado em seu processo de cooptação, controle e 

opressão sobre a classe trabalhadora e a população empobrecida. A economia, o 

Estado, a luta política dos trabalhadores, e os diferentes interesses de classes 

circunscritos na sociedade, serão determinantes na elaboração, organização e 

funcionamento das Políticas Sociais que se iniciam de forma mais consistente. 

 Nesse contexto, é premente o papel do Estado, aliado à burguesia do País, e 

os partidos políticos que os representavam, mas cabe destacar, que isto não 

acontece sem a participação, muitas vezes de luta  e resistência e outras, de 

cooptação e controle, dos movimentos operários, sindicatos, como também o 

envolvimento de organizações da sociedade civil, sejam elas ligadas às 

universidades, Igreja e movimentos sociais. 

 

[...] Se a política social tem relação com a luta de classes, e considerando 
que o trabalho no Brasil, apesar de importantes momentos de radicalização, 
esteve atravessado pelas marcas do escravismo, pela informalidade e pela 
fragmentação/cooptação, e que as classes dominantes nunca tiveram 
compromissos democráticos e redistributivos, tem-se um cenário complexo 
de lutas em defesa dos direitos de cidadania, que envolvem a constituição 
da política social. É nesse quadro que se devem observar as medidas 
esparsas e frágeis de proteção social no país até a década de 1930, 
embora tais características sejam persistentes e nos ajudem também a 
pensar os dias de hoje (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:79). 

 

 A necessidade de repostas pelo Estado e da organização das formas de 

intervenção-regulação do Estado na vida social e o necessário desenvolvimento de 

ações, farão surgir requisições socio-profissionais, donde abrem e ampliam-se os 

campos de áreas como Educação, Enfermagem, Serviço Social, entre outras, que 

atuarão respondendo às exigências postas pelo Estado para atender às demandas 

sociais por meio do planejamento e da execução de políticas públicas – entre elas 

as sociais.  

 Somente na Constituição Federal de 1934 é que a educação pública, como 

direito de todos, aparece, estabelecendo o direito à educação em qualquer condição 

socioeconômica. Entre o promulgado e o efetivado há um longo percurso ainda 

enfrentado na atualidade. 
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 O surgimento do Serviço Social, no Brasil, tem como referencial o Serviço 

Social europeu articulado à Doutrina Social da Igreja Católica e ao Estado, vinculada 

a setores da alta burguesia paulista nos anos 30. É chamado a atuar com os 

operários por meio do movimento leigo, em sua maioria, mulheres das famílias da 

alta burguesia agrária e industrial, sensibilizadas pela valorização do laicato no 

processo de educação das famílias trabalhadoras, passam a atuar junto aos 

operários.  

 A aliança com a Igreja viabiliza a doutrina religiosa em ação prática, em ação 

social que será objetivada pela assistência. O que se revela aqui é uma estratégia 

posta em curso pelo Estado para o controle da força de trabalho, atendendo a 

algumas demandas das famílias, mas, principalmente, cumprindo um papel de 

repressão, controle, dominação fundamentada no padrão dominante burguês de ser, 

pensar e agir. É uma identidade atribuída às avessas aos assistentes sociais daquilo 

que se imaginavam efetivando enquanto prática social (MARTINELLI, 2003). 

 Destaca, a autora, o papel relevante em São Paulo, do Centro de Estudos e 

Ação Social (CEAS), o primeiro destinado à formação e capacitação dessas agentes 

para realizar a prática social fundamentadas nos princípios da ordem social cristã. 

Ligadas às cônegas de Santo Agostinho, ali realizou-se o primeiro curso preparatório 

para o exercício da prática social, denominado Curso Intensivo de Formação Social 

para Moças 

 

[...] ministrado pela assistente social belga Adèle de Loneux, da Escola 
Católica de Serviço Social de Bruxelas, da Escola Católica de Serviço social 
de Bruxelas. A clientela desse primeiro curso foi constituída por jovens 
católicas, algumas já participantes de atividades assistenciais ou militantes 
de movimentos da Igreja, e todas pertencentes a famílias da burguesia 
paulista... Historicamente, esse foi o evento que marcou o primeiro passo da 
longa caminhada do Serviço Social no solo brasileiro, que já se iniciou sob o 
revelador signo da aliança com a burguesia (MARTINELLI, 2003:123). 
 

 
 A assistente social belga realiza diversas palestras e participa de conferências 

em São Paulo e no Rio de Janeiro e divulga pela primeira vez a noção de Serviço 

Social estritamente ligado ao pensamento da Igreja Católica. Para ela, o "[...] Serviço 

Social é o conjunto de esforços feitos para adaptar o maior número possível de 

indivíduos à vida social ou para adaptar as condições da vida social às 

necessidades dos indivíduos". Ao regressar à Bélgica, vai acompanhada pelas 

brasileiras Maria Kiehl e Albertina Ramos, as primeiras a receberem formação na 
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área, na Escola de Serviço Social de Bruxelas. Em seu retorno, e já envolvidas no 

CEAS, vão possibilitar a organização da 1ª Escola de Serviço Social, em 1936, em 

São Paulo.  

 Martinelli (2003:130) ao analisar o surgimento do Serviço Social no Brasil, 

revela que ele tem em sua gênese a vinculação com os interesses da classe 

dominante (mesmo que suas percursoras não tivessem essa consciência), com uma 

identidade atribuída à profissão e ao profissional que determinava funções de cunho 

econômico e ideológico, e nesse sentido, ideopolítico, levando à produção de uma 

prática “[...] que se expressava fundamentalmente como um mecanismo de 

reprodução das relações sociais de produção capitalista, como uma estratégia para 

garantir a expansão do capital.” 

 Para Yazbek (2004:15) 

 

[...] A Igreja Católica teve particular importância na estruturação do perfil da 
emergente profissão no país, responsável pelo ideário, pelos conteúdos e 
pelo processo de formação dos primeiros Assistentes Sociais brasileiros. 
Essa relação imprimiu à profissão[...] um caráter de apostolado, apoiado 
numa abordagem da questão social como problema moral, conjunto de 
problemas sob a responsabilidade individual dos sujeitos que os vivem... 
Tratava-se de um enfoque individualista, psicologizante e moralizador da 
questão, que tinha como referenciais o pensamento social da Igreja, de 
cunho humanista conservador e contrário aos ideários liberais e marxistas. 

 

 Ainda,  
 
[..] As primeiras iniciativas de organização da profissão são               
conduzidas por grupos sociais majoritariamente femininos, integrantes do 
movimento católico leigo e responsáveis pela ação social da Igreja Católica 
junto aos segmentos mais vulnerabilizados e empobrecidos da classe 
trabalhadora, especialmente mulheres e crianças (YAZBEK, 1977, 2008; 
CARVALHO,1980).   
 
 

As tradicionais ações religiosas de cunhos benemerente e filantrópico são as 

protoformas do Serviço Social ligado ao voluntariado católico, pelas damas de 

caridade, da alta burguesia, que apresentavam preocupação com o contexto de 

pobreza da época.  

 Revelava a atuação do Estado nas diversas áreas de políticas públicas 

voltadas ao controle da classe trabalhadora, onde o Serviço Social se institucionaliza 

como mais uma estratégia para o necessário disciplinamento dos trabalhadores na 

aceitação da ordem estabelecida pelo capital, e, nesse sentido, a convivência 
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pacífica entre os que detêm o poder e os que estão subordinados à ordem do 

capital, e as relações de exploração e opressão. 

 

[...] para muitos de seus agentes a ação social atendesse a motivações 
pessoais e religiosas e buscasse atingir objetivos filantrópicos e altruístas, 
para a classe dominante o que importava eram os seus resultados materiais 
e concretos. Tais resultados, expressando-se no atendimento às carências 
mais prementes do grande número de pobres e às necessidades mais 
imediatas do trabalhador e sua família, produziam um efeito social muito 
importante, reduzindo as manifestações aparentes dos problemas e 
fortalecendo a ilusão de que o Estado nutria um paternal interesse pelo 
cidadão (MARTINELLI, 2003:126). 

 

 Com o surgimento da primeira escola de Serviço Social, no ano de 1936, 

serão formadas parcelas significativas de profissionais que atuarão nos serviços do 

Estado, com uma prática marcada pelo pensamento conservador com base na 

Doutrina Social da Igreja (DSI), que, ao buscar ampliar suas bases técnico- 

científicas, desenvolve uma prática fundada numa modernização conservadora de 

cunho empirista, técnico-burocrática, na compreensão dos problemas sociais 

(NETTO, 2007). 

 Em 1938, durante o Estado Novo, do governo de Getúlio Vargas, por meio do 

Decreto-Lei nº 525, cria-se o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), 

vinculado ao Ministério da Educação e Saúde e composto por membros ligados ao 

Serviço Social que deveriam opinar sobre questões sociais e subvenções a Obras 

Sociais. Estabelece-se uma primeira forma da Assistência Social na estrutura do 

Estado brasileiro numa concepção de assistência social identificada com a 

benemerência e ligada prioritariamente pela função de repasse financeiro, ou seja, 

subvenções às organizações sociais de amparo social. Este Conselho perdurou até 

1993, com a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) e foi 

substituído pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS). Esse processo 

pós CF/88 é resultado da luta dos trabalhadores da área e dos movimentos sociais 

em defesa do direito à proteção social como responsabilidade do Estado. 

 Outro organismo estatal que marca de forma predominante a trajetória da 

Assistência Social no Brasil, é a Legião Brasileira de Assistência (LBA) - em 1942 -  

que será marcada por ações e projetos assistenciais e emergenciais, e levará a 

institucionalidade do “primeiro-damismo” nessa área, ou seja, as primeiras-damas 

serão as responsáveis pela área assistencial nas esferas federal, estadual e 

municipal, implicando um viés de cooptação política, desprofissionalização, 
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descontinuidade e fragmentação. Inicialmente, sua tarefa primordial era atender às 

famílias dos pracinhas que atuavam na Segunda Guerra Mundial e a LBA era 

coordenada pela primeira-dama, Sra. Darci Vargas 

 

[...] o que denota aquelas características de tutela, favor e clientelismo na 
relação entre Estado e sociedade no Brasil, atravessando a constituição da 
política social. Posteriormente, a LBA vai se configurando como instituição 
articuladora da assistência social no Brasil, com uma forte rede de instituições 
privadas conveniadas, mas sem perder essa marca assistencialista, 
fortemente seletiva e de primeiro-damismo, o que só começará a se alterar 
muito tempo depois, com a Constituição de 1988 (BEHRING; BOSCHETTI, 
2003: 108). 
 

 

Com o processo de industrialização e modernização, o Estado vai demandar 

políticas para atender às questões sociais e consequentemente, os profissionais 

precisarão ser formados para atender na área social, com ênfase para profissionais 

assistentes sociais, educadores e enfermeiros, entre outros. Nesse grupo, a Igreja 

Católica terá predomínio no processo de formação desses profissionais, garantindo, 

dessa forma, a reprodução dos valores morais católicos e sua doutrina de forma 

“profissionalizada”, ou seja, técnico-científica. 

Uma das áreas em que houve pressão social para que o Estado organizasse 

respostas às diversas situações, era a de crianças, adolescentes e jovens, 

considerados como “abandonados”, “desvalidos”, “delinquentes”, “infratores”. Aqui, 

dada a relevância da intervenção do Estado, que reflete a cultura autoritária e 

dominante da época, tanto na compreensão dos problemas, como na forma de 

qualificar as famílias, e as respostas ético-legais-institucionais efetuadas, 

destacamos algumas dessas respostas para “desvelar” o quanto o passado pode 

nos ensinar a compreender o presente. 

Para Rizzini, é fundamental compreender a trajetória histórica da atenção às 

crianças e adolescentes por meio das ações do Estado e analisar criticamente seu 

real significado e concretude no funcionamento da ordem estabelecida e os 

interesses presentes 
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É importante compreender o significado da aliança firmada entre Justiça e 
Assistência – uma associação, cujos reflexos são claramente detectáveis no 
processo desenvolvido nas duas primeiras décadas do século XX e que deu 
origem à ação tutelar do Estado, legitimada pela criação de uma instância 
regulatória da infância – o Juízo de Menores e por uma legislação especial 
– o Código de Menores (ambos na década de 1920). Veremos que Justiça e 
assistência buscam na aliança a auto sustentação pela complementação de 
suas ações. Ambas inserem-se na lógica do modelo filantrópico, que visava 
o saneamento moral da sociedade a incidir sobre o pobre. Tornam-se 
politicamente viáveis ao servir a função regulatória de enquadrar os 
indivíduos, desde a infância, à disciplina e ao trabalho (RIZZINI, 2011: 
125)

28
.   

 

Para atender às crianças abandonadas e aos “menores infratores”, 

classificados como “menores perigosos”, no Estado Novo, do presidente Getúlio 

Vargas, será implantado o Serviço Social de Menores Abandonados e Delinquentes, 

Decreto nº 9.744, de 19 de novembro de 1938, em São Paulo, tendo como 

atribuições 

 
[...] fiscalizar o funcionamento administrativo e a orientação médico-
pedagógica dos estabelecimentos de amparo e reeducação de “menores”; 
recolher temporariamente os “menores” sujeitos a investigação e processo; 
receber e distribuir pelos estabelecimentos do serviço os “menores” 
julgados; e entre outras, exercer vigilância sobre eles (PASSETI, 2004:362). 
 

 

 Ainda segundo o autor, no Rio de Janeiro substituindo a Escola Correcional 

Quinze de Novembro, criada em 02 de março de 1903 que tinha por objetivo “[...] 

educar e velar sobre menores que, pelo abandono ou miséria dos pais, vivem às 

soltas e expostos à prática e transgressões próprias da idade”, surge em 05 de 

novembro de 1941, o Serviço de Assistência a Menores (SAM), com a finalidade de 

“[...] sistematizar e orientar os serviços de assistência a menores  desvalidos e 

delinquentes, internados em estabelecimentos oficiais e particulares” (PASSETI, 

2004: 362). 

 O SAM atende a reclamos da necessidade de um órgão nacional, 

centralizado para organizar as ações de assistência pública às crianças e suas 

famílias. O governo Vargas organizará uma política voltada à proteção materno-

infantil com vistas a “[...] preparação do futuro cidadão, de acordo com a concepção 

                                                           
28

 Irene Rizzini é pesquisadora reconhecida na área da Infância e Políticas Públicas no Brasil. Destacam-se entre suas 

produções:  A Arte de Governar Crianças - A História das Políticas Sociais, da Legislação e da Assistência à Infância no 

Brasil (Francisco Pilotti, et all., 2011) e A Institucionalização de Crianças no Brasil. Destacamos ainda José de Souza 

Martins, O Massacre dos Inocentes a Criança sem Infância no Brasil (1991). Consideramos a análise da infância e 

adolescência e políticas públicas, um elemento-chave na avaliação da organização do Estado no campo da proteção social, 

por revelar suas formas de intervenção social estritamente conectadas com processos de formação moral-ideológica, de uma 

cultura de subalternidade. 

 



173 

 

de cidadania da época, isto é, a formação do trabalhador como ‘capital humano’ do 

país, através do preparo profissional, e o respeito à hierarquia”. (RIZZINI, 2011:262). 

 Em São Paulo, orientando-se pelo modelo do SAM, organiza-se, em julho de 

1954, o serviço de Recolhimento Provisório de Menores (RPM), destinados àqueles 

que cometiam ato infracional até o seu julgamento. Para o seu julgamento, o juiz 

solicitava o exame do “menor” quanto aos aspectos físicos, sociais, econômicos, 

psicológicos, deveriam ser colhidos pelos profissionais, envolvendo ainda a situação 

social, moral e econômica dos pais, tutores e/ou responsáveis pela sua guarda. 

Daqui, surgia a necessidade das perícias técnicas feitas por profissionais 

qualificados científica e tecnicamente.  

 

Crianças e jovens infratores ou abandonados, provenientes das situações 
de pobreza passam a ser identificados como “menores” e o complexo 
institucional de controle para inimputáveis se expande justificando o 
atendimento para os menores de idade pobres e perigosos, os pequenos 
bandidos... A prisão e o internato criam um novo círculo de vítimas formado 
por condenado pela Justiça (PASSETI, 2004:362/3). 
 
 

 De fato, a atuação do SAM será marcada pela corrupção, denúncias de 

violência e maus-tratos, e seu objetivo de reeducação e proteção nunca foi 

alcançado. Ao contrário, ficou conhecido muito mais como ameaça à infância, como 

“Escola do Crime”, “Fábrica de Criminosos”, “Sucursal do Inferno”, “Fábrica de 

Monstros Morais”, “SAM - Sem Amor ao Menor” (RIZZINI, 2011: 266). 

 Nosso objetivo, nesse delineamento das ações de desproteção social foi 

traçar os vincos que vão conformando uma trajetória de assistência à infância e à 

família marcada pelo autoritarismo de Estado de caráter moralista-disciplinador-

repressivo. Apesar das tentativas de alterar esse quadro, com a criação da 

Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor (Funabem), em 1965, órgão central 

nacional, de caráter normativo, para o desenvolvimento de programas que 

atendessem às necessidades afetivas, nutritivas, sanitárias e educacionais por meio 

de métodos racionais fundamentados nas ciências. 

 Estados e municípios estavam subordinados a essas normativas e 

dependentes, pois, da Funabem, havia o repasse de recursos para a criação da 

Fundação de Bem-Estar do Menor (Febem) nos estados. Porém, a estrutura, as 

normativas e a organização das formas de funcionamento das instituições, nesse 
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processo, continuaram perpetuando o vínculo entre assistência-caridade-punição- 

crueldade direcionadas às crianças, aos adolescentes e suas famílias. 

A identificação pela categoria “menores”, em relação às crianças e aos 

adolescentes, oriundos das classes pobres e miseráveis, largamente utilizado 

naquele período e ainda nos dias atuais, terão como respostas às suas 

necessidades,respostas político-institucionais, interdisciplinares, predominantemente 

com práticas educativas-repressivas como vimos revelando.  

Somente a partir do questionamento da ordem ditatorial, que vigorou no Brasil 

(1964-1985), da denúncia da histórica desigualdade social, realizada pelos 

movimentos políticos e sociais e nesse processo, de forma contundente, as ações 

do Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, formado por militantes, 

intelectuais, profissionais comprometidos com a área da criança e do adolescente 

em situação de rua, que essa realidade começa a ser questionada em suas raízes e 

exigida sua mudança. 

Esses movimentos contribuíram para a aprovação do art. 227º, da 

Constituição Federal de 1988, e do Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), em 

1993, onde, nessas normativas legais, a criança e o adolescente tornam-se formal, 

legal e eticamente prioridade absoluta no Estado brasileiro como sujeito de direitos.  

 

ECA - Art 4º - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 
do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária (negrito nosso). 

 
 

 O ECA tem como pressuposto ético-político a responsabilidade do Estado na 

efetivação de políticas públicas para as crianças e os adolescentes e suas famílias, 

tornando-se legislação fundamental conquistada na luta política pelos direitos desse 

segmento populacional. O Sistema de Garantia de Direitos da Infância e 

Adolescência (SGD), preconizado desde 1993, encontra-se ainda em processo de 

construção para sua efetividade. 

Essa breve contextualização de questões ligadas à criança e ao adolescente 

revela, o abandono histórico das famílias brasileiras submetidas à condição de 

pobreza e à produção de iniquidade, que é a violência institucional 

predominantemente praticada e/ou financiada pelo Estado contra as crianças e os 

adolescentes e suas famílias. Muitas precocemente retiradas de seu “lar” para 
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viverem por longos anos nas instituições totais. A produção do livro: “Arquivos do 

Abandono”29 revela a dramaticidade dessa realidade, organizada e financiada pelo 

Estado.  

Cabe destacar, que pesquisas realizadas30 sobre “abrigo”, nos últimos anos, 

afirmam que chega há 18 anos o tempo em que uma “criança” permaneceu 

institucionalizada em nosso País, para além da gravidade das consequências do 

tempo de permanência em instituição, muitas delas saem despreparadas para sua 

auto-manutenção e sustentação quando da extinção do tempo de permanência no 

abrigo, hoje denominado, acolhimento institucional. 

Vamos tentar continuar compreendendo porque situações tão desumanas 

perpetuaram e foram constantemente fundamentadas no conhecimento técnico-

científico para o trabalho com famílias, nesses anos. 

Há que se retomar a dependência e a subordinação do Brasil a outros países 

nesse momento, em especial, aos Estados Unidos (EUA), visto e aceito como 

modelo de desenvolvimento a ser seguido. 

O Estado passa a requerer, cada vez mais, a intervenção dos profissionais no 

trabalho social com famílias, com formação técnico-ideológica centrada na 

moralização e no disciplinamento das mentes e dos corpos e na busca da melhoria 

do trabalho profissional executado através da tecnificação com base no 

conhecimento científico. Essa será uma marca do trabalho social com família no 

período de 1940 a 1960. Sob influência do pensamento do sociólogo americano 

Parsons, que “[...] reforçava a concepção de família pautada na estrutura e nos 

papeis típicos do ideal da família moderna...aproximava ao ideal religioso [...] 

formada através do casamento, composta por pai, mãe e filho, com papeis e funções 

definidas” (MIOTO,2014). 

A teoria da família parsoniana elege o modelo nuclear democrático como 

ideal, correto e o entende como o estágio de desenvolvimento mais avançado das 

sociedades modernas, enquanto discrimina negativamente outros modelos de 

organização familiar, muitas vezes considerando-os patológicos, como o de famílias 
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 BERNAL, Elaine Marina Bueno. Arquivos do Abandono. São Paulo: Cortez Editora. 

30
 IPEA/CONANDA. O direito à convivência familiar e comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes no 

Brasil (2004). Núcleo da Criança (NCA) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. 
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extensas, matriarcais, consideradas como desvio do padrão desejável, que revelam 

crises ou rupturas com o padrão aceitável para as sociedades modernas. 

Desconsiderando a historicidade dos modelos familiares, Parsons defende 

como padrão universal, o modelo familiar nuclear norte-americano (ou elementar) 

deixando de lado análises importantes sobre patriarcado31, matriarcalidade e família 

extensa. Para ele, a sociedade industrial era a forma mais complexa e desenvolvida, 

necessitando ser aperfeiçoada em alguns pontos, daí a defesa da ordem, de regras 

e normas para o equilíbrio social (HITA, 2005). 

Segundo a autora, 

 

O modelo de família nuclear descrito por Parsons teria se desenvolvido em 
sociedades avançadas a partir do processo de urbanização e 
industrialização. Seu esquema, referenciado na experiência da classe 
media urbana dos EUA nos anos 50, foi defendido como o modelo mais 
amadurecido de família para o qual os outros modelos tidos como menos 
desenvolvidos tenderiam a caminhar, como se a diversidade de modelos 
familiares apresentados ao longo da história e de distintas culturas 
pudessem ser classificados como sendo moralmente inferiores, 
culturalmente menos civilizados e menos sadios. (HITA, 2005:121) 

 

 Ainda segundo a influência de Parsons será destacado o papel da família em 

suas funções básicas de socialização primária dos filhos e estabilização das 

personalidades, no caso dos adultos. Sustenta a divisão, meio estática e rígida, dos 

papeis sexuais, segundo seu modelo ideal, com o homem provedor, caráter 

instrumental na família, e a mulher de sustento emocional, daí seu caráter 

expressivo. A possibilidade de uma socialização estável da família está sustentada 

na diferenciação desses papeis e a alteração desse modelo era considerada como 

um desvio, uma patologia a abolir.  

Sofreu várias críticas posteriormente, principalmente em função de ter 

desviado a análise de questões, como a pobreza e o racismo, e ter sido incapaz de 

perceber as culturas que são construídas a partir das condições objetivas dos 

sujeitos. E que, muito do que foi considerado por ele como disfunções, somente  

                                                           
31

 PATRIARCADO: originalmente representa o poder absoluto do dono das fazendas que submetia a esposa, 
filhos, empregados, escravos sob seu comando e desígnios e que concretizava o poder econômico e político. 
No processo histórico, esse poder se redesenha e permanece de variadas formas na sociedade, impregnando 
as relações sociais na sociedade, ou seja, as formas de viver e conviver na família e na sociedade. Para 
aprofundamento consultar: SARTI, Cynthia, Família Patriarcal entre pobres urbanos? USP, Cadernos de 
Pesquisa, n.82, p. 37-41, ago., 1992 e A família como espelho: um estudo sobre a moral dos pobres. São Paulo, 
Cortez; e também, FREYRE, Gilberto. Casa Grande & Senzala, Sobrados e Mocambos. HOLANDA, Sérgio 
Buarque. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro, José Olímpio Editora, 1982. 
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podiam ser no contexto dos valores ocidentais, do olhar de classe média e de 

brancos (HITA, 2005). 

 Seu pensamento ressalta de forma determinante o papel masculino no grupo 

familiar, como destaca Teixeira (2013:33 apud PARSONS, 1980) 

 

[...] Certamente, como veremos, (o marido/pai) tem outras funções muito 
importantes em relação à esposa e aos filhos, mas é fundamentalmente 
graças à importância de seus papel ocupacional, como componente de 
seu papel familiar, que podemos designar, de forma inequívoca, em nossa 
sociedade, o marido-pai como o líder instrumental da família como 
sistema. (PARSONS, 1980:52) 

 

 O Brasil será influenciado por esse pensador e, por consequência, a formação 

dos profissionais terão visões discriminatórias no processo de pensar a atenção às 

crianças, aos adolescentes e suas famílias. Sua influência incidirá sobre as formas 

de funcionar e operacionalizar a atenção aos pobres por meio das políticas públicas 

com visões restritas e autoritárias das formas de existência, sobrevivência, e 

relacionamentos em família. As relações de gênero e geração são aqui 

escamoteadas (ou negadas) pelo predomínio de compreensão das formas de dever 

ser, em família; na responsabilização sobremaneira da figura feminina nos papeis de 

cuidado, proteção e educação. As políticas sociais que se organizam e se 

desenvolvem terão como modelo hegemônico a família nuclear burguesa, a 

chamada família moderna, mesmo que a realidade revelasse o contrário e exigisse 

das políticas e dos profissionais que as operam, formas diferenciadas de 

compreensão e análise, e, por consequência de intervenção na realidade. 

 O período de ditadura militar, no campo das políticas sociais registra 

profundos investimentos, necessários, inclusive, para o padrão de dominação 

autocrática burguesa (abordada no Cap. I). Ressaltamos que, no Brasil, durante as 

ditaduras, as políticas sociais foram sempre instrumentos de cooptação e controle 

sobre as camadas populares e dos movimentos dos trabalhadores. As ações 

predominantes eram sobre o comportamento das famílias e, permanecem, como 

estratégia das intervenções mediadas pelos programas, projetos e pelas ações das 

políticas públicas. 

Em 1966, através do Bemfam-São Paulo, entidade privada voltada para o 

bem estar da família, incentivavam-se métodos contraceptivos definitivos para as 

mulheres pobres como política de controle de natalidade (SPOSATI, 2012). 
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Em 1º/07/1977, a Lei nº 6.439 visando reestruturar a Previdência Social 

objetivando rever as formas de concessão e manutenção de benefícios e serviços, e 

prevendo a reorganização da gestão administrativa, financeira e patrimonial, cria o 

Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (MPAS) formado em sua 

estrutura pelo: 

 Instituto Nacional de Previdência Social (INPS),  cuja função era conceder 

e controlar a manutenção de benefícios. 

 Instituto de Administração Financeira da Previdência Social (Iapas) cuja 

função era arrecadar, fiscalizar e cobrar as contribuições previdenciárias. 

 Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social  (Inamps) 

cuja função era prestar assistência médica (extinto em 1993). 

 Fundação Nacional do Bem-estar do Menor (Funabem) cuja função era 

prestar assistência para o bem-estar do menor (extinta em 1995). 

 Fundação Legião Brasileira de Assistência (LBA) cuja função era prestar 

assistência às pessoas carentes (extinta em 1995). 

 Central de Medicamentos (Ceme) cuja função era distribuir medicamentos 

às pessoas carentes (extinto em 1997). 

 Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social (Dataprev) 

tem como função prestar o serviço de processamento de dados. 

 Ampliação da previdência aos trabalhadores rurais por meio do Funrural. 

 Cria-se a Renda Mensal Vitalícia para os idosos pobres, no valor de meio 

salário mínimo destinado àqueles que tivessem contribuído ao menos um 

ano para a previdência.  

 Em 1974, é fundado o Ministério da Previdência e Assistência Social que 

incorpora a LBA, a Funabem, a Ceme, o Inamps, o Iapas, e o Dataprev e 

que, em 1977, se transforma no Sistema Nacional de Assistência e 

Previdência Social (Sinpas). 
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No período de ditadura militar, identifica-se no processo  da autocracia 

burguesa,  a necessidade de expansão da política social brasileira, fundamentada 

na tecnocracia e no conservadorismo, e no campo dos direitos civis e políticos,  

imensa ação repressiva, de restrição e violação de direitos humanos e sociais. As 

políticas sociais tornam-se instrumentos de adesão e legitimidade da ordem 

estabelecida pela ordem militar-tecnocrática, aliada com o empresariado. 

Desenvolveram-se ações no campo da saúde, educação, habitação e, mais 

precariamente, no campo da assistência social. Beneficiando a iniciativa privada 

com intervenções no campo da saúde, educação e previdência, e configurando, o 

que será definido como um campo dual das políticas sociais, ou seja, aqueles que 

podem pagar pelos serviços de proteção e aqueles que dependerão totalmente do 

Estado para obter serviços e proteção social. 

 

[...] a ditadura militar reeditou a modernização conservadora como via de 
aprofundamento das relações sociais capitalistas no Brasil, agora de 
natureza claramente monopolista (NETTO, 1991), reconfigurando nesse 
processo a questão social, que passa a ser enfrentada num mix de 
repressão e assistência, tendo em vista manter sob controle as forças do 
trabalho que despontavam. Nesse quadro, houve um forte incremento da 
política social brasileira (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:136). 

 

O desenvolvimento das políticas sociais estará subordinado aos interesses da 

burguesia capitalista e a correlação de forças entre as classes sociais. Passados 20 

anos de ditadura militar, os avanços eram insignificantes, como ressalta Teixeira 

(2013:85) 

 

[...] Os direitos sociais segmentados, principalmente na Assistência Social, 
na forma de garantia e institucionalização pelo Estado, progrediram 
lentamente até a década de 80, no Brasil. A Constituição de 1934 
proclamou seu amparo somente à maternidade e à infância, e aos 
desvalidos. A de 1946 acrescentou a proteção à adolescência e assistência 
aos desempregados; a de 1967 adicionou a esses o amparo à educação 
dos excepcionais. Mas outras categorias foram incluídas, como a dos 
idosos carentes no programa Renda Mensal Vitalícia, e o trabalhador rural 
na aposentadoria rural. 
 
[...] As medidas e políticas que afetavam a família, geralmente, reproduziam 
concepções idealizadas de família-padrão, “normal” e os papeis clássicos 
entre seus membros, discriminando as outras organizações familiares e 
mantendo a associação família irregular/pobreza. 

 
 

As lutas políticas ligadas aos diversos campos das políticas sociais, da 

Assistência Social, Educação e Saúde denunciam o abandono do Estado brasileiro 
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em relação às necessidades fundamentais de seu povo. No processo pela 

redemocratização do País, questiona-se, denuncia-se e busca-se superar o caráter 

de extrema centralidade política e financeira do poder estatal, de não 

universalização, descontinuidade, fragmentação institucional, seletividade, de ações 

pontuais e emergenciais, do uso clientelista das políticas sociais e a ausência de 

participação social como questões que a realidade exigia superação. 

A CF/88) será um instrumento fundamental à população, aos movimentos 

sociais, aos profissionais comprometidos com mudanças sociais, que permanece 

atual na luta por direitos humanos e sociais, e que, como buscamos revelar, 

historicamente, são muito mais concessões visando ao controle social, do que a, 

construção de direitos de cidadania, numa perspectiva de humanidade e civilidade. 

Destacamos o marco legal da CF/88 que nos fundamenta para proteção 

social no campo da Seguridade Social. 

 

Art. 194 - A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar 
os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Parágrafo 
único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a seguridade 
social, com base nos seguintes objetivos:  
I - universalidade da cobertura e do atendimento;  
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações                        
urbanas e rurais;  
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e  
serviços;  
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;  
V - equidade na forma de participação no custeio;  
VI - diversidade da base de financiamento;  
VII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a 
participação da comunidade, em especial de trabalhadores, empresários e 
aposentados. 

 

Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar,      
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 
promoção de sua integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à 
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 
lei.  
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Art. 204 - As ações governamentais na área da assistência social serão 
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no 
art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes 
diretrizes:  
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos 
respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a 
entidades beneficentes e de assistência social;  
II - participação da população por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis. 
 
 

 Temos clareza que o marco legal não afiança a efetividade das políticas 

públicas na garantia dos direitos sociais, porém, sabemos também, que sem eles, 

pouco se avança nas lutas sociais e políticas. O Estado de direito pressupõe a 

construção de uma sociabilidade pautada nos direitos de cidadania, que após a 

CF/88, configura a luta por direitos contra a barbárie do capital, contra as 

desumanidades cotidianamente vivenciadas pela grande massa de trabalhadores e 

trabalhadoras que estão subsumidos à perversa exploração do mundo do trabalho, 

do mundo político que, cada vez mais adere à ordem do capital, de apropriação, 

exploração e degradação do homem e da natureza. Esse é o chão pelo qual 

caminhamos  no séc. XXI. 

 E nos alerta Yazbek 92004:19) frente a esse quadro: 

 

[...] Configura-se um novo perfil para a questão social, com a precarização, 
insegurança e a vulnerabilidade do trabalho e das condições de vida dos 
trabalhadores, que perdem suas proteções e enfrentam o desemprego e o 
crescimento do trabalho informal e das formas precarizadas de trabalho 
(sobretudo o feminino e infantil), o achatamento salarial e o aumento da 
desproteção social...resultante dos efeitos de corrosão das condições de 
trabalho e dos direitos sociais e da intensificação das múltiplas formas de 
exclusão social; [...] Faz parte desse quadro, agravando-o, o redesenho das 
ações sociais e das políticas sociais em geral, que acentuam suas 
insuficiências e precariedades, apesar do reconhecimento de direitos 
sociais afiançados pela Constituição de 1988. Encolhem-se as 
responsabilidades públicas e constata-se que, nos últimos anos, as 
intervenções sociais do Estado nem sequer cumprem o papel de amenizar 
as condições de pobreza, exclusão e desigualdade da população brasileira.  
 
 

A retomada do Estado democrático de direito será fundamental nas lutas 

desencadeadas pelos trabalhadores, unindo sindicatos, movimentos sociais, e de 

alguns partidos políticos na luta e garantia pela ampliação de direitos e pela 

efetivação da responsabilidade do Estado na garantia desses direitos, em especial, 

habitação, saúde, educação e previdência. A garantia da seguridade social 

fundamenta-se nos princípios de universalidade, responsabilidade pública e gestão 
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democrática. Cabe destacar, que a aprovação da chamada Constituição Cidadã 

resistiu, mesmo perdendo em alguns pontos, às pressões das alas mais 

conservadoras e reacionárias do Congresso Nacional. 

 Nesse mesmo contexto, já se enfrentavam contradições, entre o que 

assegurava a Carta Constitucional e a agenda neoliberal, que impunha aos países 

dependentes uma estrutura de funcionamento de políticas públicas que limitava e, 

ás vezes, impedia a garantia dos direitos promulgados. 

 

3.2. O Dever do Estado de Proteção Social e o Direito à Cidadania: uma 

profunda fratura para as famílias pobres no Brasil 

A figura do pobre é inteiramente desenhada em negativo sob o signo 
da incapacidade e impotência, fazendo da ajuda a única forma 

possível para os assim definidos “carentes”  
se manterem em sociedade.  

Vera S. Telles, 1999. 
 
 

Não haverá emancipação da família sem 
emancipação da totalidade social. 

Adorno; Horkheimer,1981 

 

A ascensão do pensamento neoliberal, no séc. XX32 após a grave recessão 

econômica dos anos de 1970, vai provocar mudanças substanciais nas políticas de 

bem-estar que vinham sendo desenvolvidas pelos Estados nos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento. As políticas do EBES baseadas no padrão de 

bem-estar keynesiano beveridgiano perdem sua relevância, pois foram construídas a 

partir de lutas sociais dos trabalhadores, nas expressões das questões sociais 

surgidas a partir da relação capital versus trabalho, com o desenvolvimento do 

sistema de produção capitalista.  

Abandona-se a concepção de responsabilidade coletiva de proteção social 

para adotar uma concepção individualizante, numa perspectiva neoliberal, de 

responsabilização dos indivíduos, e, por consequência de sua família, no 

enfrentamento dos problemas vivenciados. Fortalece-se aqui uma concepção de 

Estado mínimo e do mercado como referência para a condução das políticas sociais 

(BEHRING; BOSCHETTI, 2006). 

                                                           
32

 Abordamos o Neoliberalismo no Cap I (1.3) porém, aqui, interessa destacar  sua intervenção no campo das 
políticas de Assistência Social para apoiar nosso objeto de estudo. 
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Nessa direção, a família torna-se um dos principais agentes para a proteção 

social, como uma “redescoberta” de seu papel de agente privado de proteção social 

(PEREIRA, 2004). 

Nesse embate, há uma grande lacuna, considerando que as políticas 

orientadas por normativas de organismos internacionais vão priorizar a seletividade, 

a focalização nas famílias em situação mais grave de precariedade, violando o 

caráter universal necessário à política de proteção social. 

Os organismos internacionais dirigidos sob o projeto neoliberal vão financiar 

Programas de Transferência de Renda (PTR) como ação fundamental no combate à 

pobreza e extrema pobreza. 

Predomina a concepção de Estado mínimo, por meio da descentralização e 

municipalização das ações e as parcerias público-privadas, ampliando o campo para 

a iniciativa privada na área pública-estatal. Assim, o chamado Terceiro Setor33 

amplia seu campo de ação, subsidiado com recursos do Estado, do fundo público, 

dessa forma a filantropia e o trabalho voluntário ganham espaço social, amplamente 

apoiado pela mídia e pelo poder hegemônico. Ao Estado, cabe gerenciar programas 

e projetos, e a execução, fica em parte com o Executivo municipal e parte com o 

Terceiro Setor (ONG, OSCIP, e entidades filantrópicas, fundações,...). 

Para Pereira (2011:16/7) nos últimos trinta e cinco anos, com a hegemonia do 

projeto neoliberal, a política social transformou-se num campo conflituoso de 

interesses e práticas experimentais, de caráter voluntarista. Afirma: 

 

[...] Os cortes nos gastos sociais, o desmonte dos direitos sociais, a 
desqualificação das instituições de bem estar, o questionamento do caráter 
público da política, o desprezo pelos pobres, dentre outros atentados contra 
um legado de conquistas construído pelos movimentos democráticos, entre 
os anos de 1945-1975, não podem ser tratados com neutralidade. É 
impossível manter-se equidistante e indiferente aos assaltos intelectuais 
contra a política social, que desde as velhas Leis dos Pobres, entre os 
séculos XIV e XIX, nunca foram neutros e sempre estiveram 
majoritariamente a serviço de interesses dominantes. 

 

O que o neoliberalismo vai provocar é uma contrarreforma do Estado 

(BEHRING, 2003) objetivando o equilíbrio fiscal das contas públicas. Nessa 

justificativa do mercado, na defesa da hegemonia do capital, o que se tem por 

                                                           
33

 Importante crítico desse campo de análise, Carlos Montaño proporciona fecundas reflexões em Terceiro 
Setor (Cortez Editora) e O Canto da Sereia (Cortez Editora).  
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consequência nas política sociais é a ampliada privatização, focalização, 

seletividade, terceirização, quarteirização e descentralização. Estrutura por 

consequência, a  refilantropização moderna da assistência, considerando seu 

caráter de ajuda ao miserável, praticada pelo Estado e pelas instituições parceiras. 

Aqui viola-se o princípio da universalidade e acesso à proteção social estatal, ou 

seja, viola-se a “[...] construção de um padrão público universal de proteção social...” 

(BEHRING; BOSCHETTI, 2006: 156). 

 Como alertam, a necessária análise crítica da política social exige o 

conhecimento fecundo de suas formas de funcionamento com atenção para  

 

[...] os significativos processos históricos que sacudiram a condição da 
política social precisam ser debatidos com vistas a avançar no debate. Entre 
esses processos, incluem-se o advento do neoliberalismo, a reestruturação 
produtiva e a mundialização do capital, bem como suas repercussões na 
realidade brasileira, por meio de uma contrarreforma do Estado nos anos 
1990, que vem constituindo uma ofensiva conservadora contra as políticas 
sociais. (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:10) 

  

 As reflexões e análises das autoras trazem a convicção de que há uma 

pregação por parte das forças dominantes (e de forma insidiosa!) da possibilidade 

da política social ser um instrumento importante de redistribuição de renda e 

possibilidade de inserção social de camadas significativas da população. Há que se 

tomar muito cuidado, dadas as condições objetivas de precariedade da vida, da 

possibilidade de se tornar um “canto de sereia”, como se não houvesse mais 

alternativas frente  ao processo de desenvolvimento em curso, porém, essa é uma 

retórica neoliberal que não enfrenta a raiz do problema, a desigualdade social no 

acesso à riqueza socialmente (re)produzida, e afirmam a necessária “[...] 

consciência de que o ambiente contemporâneo guarda uma forte tendência não 

redistributiva e de que há uma fragilidade do movimento operário e popular neste 

contexto...” (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:18). 

 A compreensão histórica e política, conceitual da política social que nos 

apresenta esses autores é fundamental para o Serviço Social, considerando o 

trabalho profissional desenvolvido por milhares de assistentes sociais envolvidos na 

operacionalização, ou seja, na efetivação das políticas sociais, mas também, no 

envolvimento e na militância junto aos trabalhadores e movimentos sociais e suas 

pautas “[...] políticas sociais como processos sociais inscritos na sociedade 

burguesa, deve ser compreendido em sua múltipla causalidade, bem como em sua 
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múltipla funcionalidade no âmbito da totalidade concreta, como princípio estruturante 

da realidade...” (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:40) 

Cabe destacar que  

 
[...] A condição/possibilidade de implementar políticas sociais relaciona-se 
aos movimentos da taxa de lucros e de extração / realização/; apropriação 
da mais-valia socialmente produzida, à relação capital/trabalho, em sentido 
político e econômico, e que estão na origem dos grandes ciclos econômicos 
da estagnação e expansão do capitalismo. Tanto que sua articulação foi 
comemorada no pós-guerra, nos chamados anos gloriosos, e também foi 
execrada pela hegemonia neoliberal, apontada como perdulária, quando as 
classes dominantes não mais apontam para o pacto dos anos de 
crescimento e criticam os impostos excessivos para manter supostos 
privilégios (BEHRING; BOSCHETTI, 2006:44). 

 

 Para compreender e nos posicionarmos em relação ao desenvolvimento das 

políticas sociais, dos direitos sociais, é necessário nos apropriarmos de uma leitura 

crítica do desenvolvimento do capitalismo, da necessidade e das formas de domínio 

e exploração da classe trabalhadora para a hegemonia do capital e a luta de classes 

e, nesse contexto, compreender o papel do Estado na condução das políticas 

econômica e social, e os interesses e beneficiários das decisões e ações tomadas e, 

ainda, analisar o movimento da sociedade civil na defesa de seus interesses, tanto 

das classes dos trabalhadores como do empresariado. 

Há que se fazer a crítica da dimensão cultural, hoje largamente utilizada, 

pelos meios de comunicação como uma força hegemônica predominantemente 

utilizada pelos conservadores na luta pela manutenção da hegemonia e da 

incorporação de valores burgueses na construção de respostas políticas para  

questão social.  

 A realidade brasileira revela forte distanciamento entre o direito (legal-formal) 

de proteção social e os direitos de cidadania e a realidade social como já 

demonstrado neste estudo. Apesar dos avanços constitucionais e da implementação 

de algumas políticas públicas, essas são insuficientes, incipientes, marcadas pelo 

favor e pela tutela; muitas vezes de forma autoritária e disciplinadora. Nos marcos 

do projeto neoliberal, as consequências são danosas, porque pressupõem ações 

focalizadas nos comprovadamente pobres e extremamente pobres, porém de forma 

que não assegura mudanças significativas nas condições de vida desses 

beneficiários.  

É uma assistência precarizada, deficitária ainda no seu caráter subsidiário, 

como o é, a vida cotidiana de milhões de famílias brasileira que não (re)conhecem o 
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sentido vital do direito a uma vida com dignidade, de cidadania, que pressupõe e 

exige condições objetivas de acesso à assistência social, educação, saúde, 

habitação, trabalho, previdência social, transporte, cultura e lazer. 

 Reconhecemos que a luta por essa cidadania, está demarcada no 

enfrentamento imposto pela ordem do capital, porém, discutir direitos, cidadania e 

políticas sociais torna-se elemento fundamentail para a formação de uma 

consciência política, que fortaleça a luta da classe trabalhadora (na concepção de 

ANTUNES, 2010 conforme Cap. I), dos movimentos sociais, do direito à defesa 

dessa cidadania historicamente violada. Essa consciência possível de ser construída 

a partir das contradições do cotidiano vivido, desde que se possibilite sua 

compreensão crítica no marco de construção de uma outra sociabilidade, pois esta 

não acontecerá, se permanecerem as condições de opressão e subalternidade a 

que está submetida a maioria da população trabalhadora brasileira.  

Somente superada a individualização da vivência dos problemas sociais, da 

formação de uma consciência coletiva para o enfrentamento das questões sociais, é 

que podemos avançar na construção de espaços radicalmente democráticos que 

possam viabilizar práticas efetivamente emancipatórias na construção de forças 

contra hegemônicas da ordem do capital e dos valores burgueses.   

 

[...] esta política só terá sentido se for controlada pelas classes dominadas e 
funcionar como meio para satisfação de necessidades sociais, e não das 
necessidades do capital, como mais do nunca, hoje é utilizada. (PEREIRA, 
2011:17 apud GOUGH) 

 

 

3.2.1 A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e a Proteção Social às 

Famílias em Condição de Pobreza e Miséria 

 

A PNAS-2004 representa conquista histórica da luta de vários intelectuais, 

trabalhadores, movimentos sociais e organizações sociais da área. É uma conquista 

no campo da proteção social que rompe com uma tradição de não política, 

focalizada, fragmentada, mediada por programas e projetos sem uma visão mais 

abrangente das questões sociais que envolvem a produção da pobreza no País. A 

construção de um modelo de proteção social não contributivo, como política pública, 
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de responsabilidade estatal, é uma conquista da sociedade brasileira que nos impõe 

imensos desafios.  

A tarefa da instituição da assistência social como política pública e dever do 

Estado sofreu uma série de refrações, devido às conjunturas políticas desfavoráveis, 

subordinadas à hegemonia do projeto neoliberal, que exigia a retração do Estado em 

seu poder de intervenção nas várias esferas da vida social. No Brasil, ocorreu de 

forma acentuada a partir da década de 90. 

 

[...] Nestes anos em que se aprofundaram desigualdades e exclusões, a 
análise do desempenho concreto da assistência social como política de 
seguridade, aponta para desacertos e adequações ao ambiente neoliberal. 
Movimento que não se faz sem resistências, encontradas, sobretudo na 
articulação de fóruns de assistência social em todo o país, revelando 
capilaridade e expressão política do controle social no encaminhamento de 
uma agenda que assegure direção social que se contraponha à hegemonia 
neoliberal (YAZBEK, et all., 2011:37). 
 

 Essa conjuntura adversa impactará nos avanços constitucionais assegurados 

na CF/88, que reconhecendo a necessidade de garantia de direitos sociais frente à 

questão da pobreza e desigualdade social, chama a responsabilidade do Estado 

para esse enfrentamento. Mas, ao mesmo tempo, e de forma contraditória, o Estado 

responde aos impactos das políticas econômicas neoliberais que exige processos 

desarticuladores, de desmontagem e retração de direitos e investimentos no campo 

social. 

[...] Da Carta Constitucional à aprovação da Loas passaram-se cinco anos; 
para o pagamento do único benefício previsto na lei (e já na Constituição 
em seu artigo 203), para idosos e portadores de deficiência, passaram-se 
mais dois anos e com severas restrições do ponto de vista do vínculo do 
benefício (um salário mínimo mensal) a um baixíssimo corte de renta per 

capita dos beneficiários. (RAICHELIS et all., 2011:34) 

 

Esse processo de hegemonia do projeto neoliberal possibilitará  a 

implantação, no governo de Fernando Henrique Cardoso (PSDB), de Programas 

focalizados e fragmentados no enfrentamento à pobreza por meio do Comunidade 

Solidária dirigido pela então primeira dama, Ruth Cardoso, dando ênfase a parceria 

com o Terceiro Setor. As ações são pontuais, dirigidas apenas aos indigentes, aos 

mais pobres entre os pobres, inviabilizam o preceito constitucional da assistência 

social como política pública de proteção social. Os anos precedentes somente 
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aprofundam a questão social expressa principalmente pela precarização e 

vulnerabilização do trabalho como já exposto neste estudo.  

O campo da Assistência Social enfrentará essas questões com o 

envolvimento militante, resistente, principalmente dos fóruns de assistência social 

em todo o país, [...] revelando capilaridade e expressão política do controle social no 

encaminhamento de uma agenda que assegure direção social que se contraponha à 

hegemonia neoliberal. (RAICHELIS, et all., 2011:37) 

Somente em 2004, após grande envolvimento de forças sociais 

comprometidas com a garantia de direitos, como profissionais, intelectuais, 

organização social, é aprovada a Política Nacional de Assistência Social (Resolução 

n. 145, de 15 de outubro de 2004, do Conselho Nacional de Assistência Social – 

CNAS e publicada do DOU de 28/10/2004). Resultado de amplo debate público dos 

atores envolvidos nessa área, e expressa as deliberações da IV Conferência 

Nacional de Assistência Social ocorrida em Brasília, em dezembro de 2003, e 

considerada como uma manifestação de resistência nesse processo. 

O Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), por intermédio da Secretaria 

Nacional de Assistência Social (SNAS) e do Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS), afirma a importância da Política e o compromisso “[...] em 

materializar as diretrizes da Lei Orgânica da Assistência Social...” (PNAS/SUAS, 

2004:11) no campo dos direitos, da universalização dos acessos e da 

responsabilidade estatal. 

E apontam os enormes desafios, ao afirmarem que  

 

[...] confundem a assistência social com clientelismo, assistencialismo, 
caridade ou ações pontuais, que nada têm a ver com políticas públicas e 
com o compromisso do Estado com a sociedade [...] a Política Nacional de 
Assistência Social ora aprovada expressa exatamente a materialidade do 
conteúdo da Assistência Social como um pilar do Sistema de Proteção 
Social Brasileiro no âmbito da Seguridade Social [...] a consolidação da 
assistência social como política pública e direito social ainda exige o 
enfrentamento de importantes desafios (PNAS/SUAS, 2004:11/13). 
 
 

A proteção social que afirma a PNAS está inserida no sistema de bem-estar 

social brasileiro, no campo da Seguridade Social, e busca garantir a proteção por 

meio de provisão, a quem dela necessitar, sem exigência de contribuição prévia. 

Torna-se um imenso desafio frente à realidade social brasileira, da precariedade das 

condições de vida da maioria de sua população, como nos faz refletir Sposati 
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(2009:17) na análise do campo da proteção social e assistência social, “[...] ter um 

modelo brasileiro de proteção social não significa que ele já exista ou esteja pronto, 

mas que é uma construção que exige muito esforço de mudanças”.  

A política de assistência social, compondo a seguridade social, deve ser 

pensada e operacionalizada articulada a outras políticas do campo social que 

objetivam a garantia de direitos sociais e de condições de vida digna. Nesse sentido, 

é fundamental a concepção de proteção social que na PNAS fundamenta-se no 

conceito de Di Giovani, e afirma ser as formas 

 

[...] institucionalizadas que as sociedades constituem para proteger parte ou 
o conjunto de seus membros. Tais sistemas decorrem de certas vicissitudes 
da vida natural ou social, tais como a velhice, a doença, o infortúnio, as 
privações. (...) Neste conceito, também, tanto as formas seletivas de 
distribuição e redistribuição de bens materiais (como a comida e o dinheiro), 
quanto os bens culturais (como os saberes), que permitirão a sobrevivência 
e a integração, sob várias formas na vida social. Ainda, os princípios 
reguladores e as normas que, com intuito de proteção, fazem parte da vida 
das coletividades (PNAS/SUAS/2004:31 apud DI GIOVANI,1998). 

 

Retomamos que a CF/88, assegura direitos humanos e sociais como 

responsabilidade pública estatal e concebe a Seguridade Social, no tripé Assistência 

Social, Saúde e Previdência Social, ou seja, a proteção social como política pública, 

dever do Estado e direito do cidadão. Inaugura o campo da Assistência Social como 

política pública, e responsabiliza o Estado em assegurar a proteção social não 

contributiva, visando ao bem comum e à dignidade humana. 

Nos marcos da trajetória política brasileira, considerando o que foi exposto no 

início do capítulo, foi um avanço, porém, entre o que está estabelecido em lei e sua 

efetivação na realidade social, em um país com imensa desigualdade social e 

diferenças regionais, políticas, econômicas e sociais, os desafios da proteção social 

são imensos. 

 
[...] O sentido de proteção (protectione, do latim) supõe, antes de tudo, 
tomar a defesa de algo, impedir sua destruição, sua alteração. A ideia de 
proteção contém um caráter preservacionista – não de precariedade, mas 
da vida, supõe apoio, guarda, socorro e amparo. Esse sentido 
preservacionista é que exige tanto a noção de seguridade social como a de 
direitos sociais (SPOSATI, 2009:21). 
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Para Jaccoud (2009:58) 
 
 

[...] A proteção social pode ser definida como um conjunto de iniciativas 
públicas ou estatalmente reguladas para a provisão de serviços e benefícios 
sociais visando a enfrentar situações de risco social ou de privações sociais. 
 
 

 A desigualdade social inscrita na PNAS afirma, com base nas informações do 

Censo Demográfico de 2000, a Síntese de Indicadores Sociais 2003 (base do PNAD 

2002, IBGE) e o Atlas do Desenvolvimento Humano de 2002, que o País apresenta 

um dos maiores índices de desigualdade do mundo. Ressalta a importância de 

análise, pela PNAS, dos aspectos demográficos, compreendendo a dinâmica 

populacional no processo econômico de valorização e apropriação, ou não, do solo 

como fenômeno que envolve os municípios brasileiros, em especial os de médio e 

grande portes.34 Destaca os graves problemas sociais que se apresentam  de forma 

preponderante nas grandes metrópoles (15 cidades) os quais consideramos que 

refletem a precarização do mundo de trabalho e por consequência das condições de 

vida como vimos refletindo. 

[...] passaram a ser produtores e reprodutores de um intenso processo de 
precarização das condições de vida e de viver, da presença crescente do 
desemprego e da informalidade, de violência, da fragilização dos vínculos 
sociais e familiares, ou seja, da produção e reprodução da exclusão social, 
expondo famílias e indivíduos a situações de riscos e vulnerabilidades. 

(PNAS/SUAS, 2004:17, negritos nossos) 

 

 Afirma, o documento, que, segundo o IPEA, com dados de 2002, que 1% dos 

mais ricos, se apropriam de 13,5% dos rendimentos e 50% dos mais pobres, ficam 

com 14% dos rendimentos. E essa realidade se apresenta objetivamente no 

cotidiano dos municípios, nas condições de vida da população e na organização 

estrutural e social dos municípios, pois os territórios internos são espelhos dessa 

desigualdade estrutural e de suas formas de expressões. 

Em 2004, o governo Lula (PT) cria o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, órgão de Administração Pública federal responsável pela 

coordenação da Política de Assistência Social. 

                                                           
34

 A PNAS classifica os municípios segundo o total de habitantes: Pequeno I (até 20.000 hab./ Total: 4.018), 
Pequeno II (de 20.001 a 50.000 hab./Total: 964), Médios (de 50.001 a 100.000 hab./Total: 301) Grandes (de 
100.001 a 900.000 hab./Total: 209) e as Metrópoles (mais de 900.000 hab./Total: 15) (PNAS/SUAS, 2004:18). 
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A PNAS/NOB-SUAS introduz mudanças profundas nas referências 

conceituais, na estrutura organizativa e na lógica de gerenciamento e controle das 

ações na área. É reafirmada a primazia do papel do Estado como principal agente 

responsável para organização e implementação das bases operacionais necessárias 

para o novo modelo socioassistencial que o sistema propunha. 

 

[...] Não são todas as necessidades humanas de proteção que estão para a 
resolutividade da assistência social, como também não são as 
necessidades de proteção social dos pobres que aqui são consideradas 
como específicas da assistência social. Elas são comuns às várias políticas 
sociais e econômicas (SPOSATI, 2009:33). 

 
 

A política pública de Assistência Social pressupõe sua realização de forma 

integrada às políticas sociais e setoriais, considerando as desigualdades 

socioterritoriais, visando ao seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao 

provimento de condições para atender às contingências sociais e à universalização 

dos direitos sociais. Em consonância com o disposto na Loas, capítulo II, seção I, 

artigo 4º, a PNAS rege-se pelos seguintes princípios democráticos: I - Supremacia 

do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade 

econômica; II - Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 

ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; III - Respeito à 

dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 

qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer 

comprovação vexatória de necessidade; IV- Igualdade de direitos no acesso ao 

atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equivalência 

às populações urbanas e rurais; V - Divulgação ampla dos benefícios, serviços, 

programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder 

Público e dos critérios de sua concessão. 

E tem por objetivos (PNAS/2004:33) 

 Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social 

básica e/ou especial para famílias, indivíduos e grupos que dela 

necessitem. 

 Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos 

específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços 

socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural. 
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 Assegurar que as ações no âmbito da Assistência Social tenham 

centralidade na família, e que garantam a convivência familiar e 

comunitária. 

 

 Constitui o público usuário da PNAS, os cidadãos e grupos que se encontram 

em situação de vulnerabilidades e riscos, como: Família e indivíduos com perda ou 

fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; Ciclos de vida; 

Identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; Desvantagem 

pessoal resultante de deficiências; Exclusão pela pobreza e/ou no acesso às demais 

políticas públicas; Uso de substâncias psicoativas; Diferentes formas de violência 

advinda do núcleo familiar, de grupos e indivíduos; Inserção precária ou não 

inserção no mercado de trabalho formal e informal; Estratégias e alternativas 

diferenciadas de sobrevivência que podem representar riscos pessoal e social 

(PNAS/SUAS, 2004:33).  

 Identificam-se concepções de pobreza e vulnerabilidade multidimensionais 

que aborda aspectos objetivos e subjetivos nas condições de vida dos trabalhadores 

e suas famílias, interferindo no acesso a bens materiais, culturais e a dificuldades 

relacionais nas famílias. Uma questão a ser destacada aqui é a ausência da 

condição de classe no processo de (re)produção da pobreza,  

 

[...] ou seja, é preciso situar os riscos e vulnerabilidades como indicadores 
que ocultam/revelam o lugar social que ocupam na teia constitutiva das 
relações sociais que caracterizam a sociedade capitalista contemporânea 
(RAICHELIS, et all., 2011:41). 

 
 

 Pensar a proteção social é pensar e identificar as formas de desproteção 

social impostas pela desigualdade social e a pobreza nas relações sociais de classe, 

da ordem da sociedade capitalista contemporânea e que no Brasil conforma traços 

de barbárie social. 

Em julho de 2005, é aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS), o Sistema Único de Assistência Social (Suas), definindo a articulação, em 

todo o território nacional, as responsabilidades, vínculos e hierarquia, do sistema de 

serviços, benefícios e ações da Assistência Social, de caráter permanente ou 

eventual, executados e providos por pessoas jurídicas de direito público sob critério 
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de universalidade e ação em rede hierarquizada e em articulação com iniciativas da 

sociedade civil. 

Quanto à proteção ofertada pela PNAS, é necessário salientar a existência de 

uma hierarquia que divide a proteção social em básica e especial, de média e alta 

complexidades, materializada em serviços e benefícios. Delimita-se que é 

necessário garantir a proteção às vulnerabilidades impostas pelos ciclos de vida, 

pelas questões de gênero, raça e etnia, considerando a matricialidade sociofamiliar 

como núcleo básico de apoio ao desenvolvimento humano. Para essa condição, é 

decisivo o apoio e os recursos que assegurem a capacidade protetiva familiar. Como 

núcleo de apoio, a família protege ou não seus membros, dependendo das suas 

capacidades material, intelectual e emocional de enfrentamento dos problemas 

vivenciados no cotidiano. 

A estruturação do Suas para a proteção social, organiza-se em básica e 

especial (de alta e média complexidades) e define os serviços que compete a cada 

tipo de proteção conforme a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

(MDS, CNAS, 2009) 

 

 Proteção Social Básica (PSB): Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral à Família (Paif); Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos e Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para 

pessoas com deficiência e idosas. 

 Proteção Social Especial – Média complexidade: Serviço de Proteção e 

atendimento especializado a famílias e indivíduos; Serviço 

especializado em abordagem social; Serviço de proteção social a 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade 

(PSC); Serviço de Proteção Social especial para pessoas com 

deficiência, idosas e suas famílias e Serviço especializado para 

pessoas em situação de rua. 

 Proteção Social Especial (PSE) - Alta complexidade: Serviço de 

acolhimento institucional; Serviço de acolhimento em República; 

Serviço de acolhimento em Família Acolhedora e Serviço de proteção 

em situações de calamidade pública e  emergências. 
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A PSB apresenta caráter preventivo e processador de inclusão social. Tem 

como objetivos “[...] prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de 

potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos 

serviços públicos, dentre outros) e/ou, fragilização de vínculos afetivos – relacionais 

e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por 

deficiências, entre outras). (PNAS, 2004:33) 

Os serviços deverão ser executados através dos Centros de Referência de 

Assistência Social  (Cras)35, ou, de forma indireta, por entidades e organizações de 

assistência social, sempre sob a coordenação do órgão gestor próprio da política. 

Destina-se a atender um total de 1.000 famílias/ano e localiza-se 

preferencialmente em áreas de vulnerabilidade social visando a facilitar o acesso da 

população. Tem como função executar serviços de proteção básica, organizar e 

coordenar a rede de serviços socioassistenciais locais da PNAS. É responsável pelo 

Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF) visando ao apoio, à orientação e 

ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.  

Para o desenvolvimento do trabalho com famílias na PSB torna-se 

fundamental a superação do modelo nuclear burguês de família idealizado 

socialmente e a compreensão e aceitação dos diversos arranjos familiares 

existentes, negando a concepção, ainda dominante nas relações sociais, de um 

modelo ideal, ou de um modelo “certo” de ser família que ainda perpassa as 

relações em sociedade. 

Afirma a PNAS (2004:35) que são funções básicas das famílias  

 Prover a proteção e a socialização dos seus membros; 

 Constituir-se como referências morais, de vínculos afetivos e sociais; 

 De identidade grupal, além de ser mediadora das relações dos seus 

membros com outras instituições sociais e com o Estado. 

O trabalho social com famílias, a ser desenvolvido pelos profissionais, é 

aprofundado no caderno Orientações Técnicas sobre o Paif (MDS/SUAS, v. 1, 2012) 

                                                           
35

 Detalharemos com maior ênfase o Centro de Referência da Assistência Social (Cras) por ser nosso lócus da 
pesquisa de campo para o estudo sobre o trabalho desenvolvido junto às famílias. 
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que afirma os seus objetivos e que é uma ação fundamental para a materialização 

da responsabilidade do Estado em proteger as famílias 

 

[...] O trabalho social com famílias no âmbito do PAIF consiste em um 
conjunto de procedimentos implementados por profissionais, a partir de 
pressupostos éticos, conhecimento teórico-metodológico e técnico-
operativo. Ele tem por objetivo contribuir na e para a convivência de um 
conjunto de pessoas unidas por lações consanguíneos, afetivos e/ou de 
solidariedade, a fim de proteger seus direitos, apoiá-las no desempenho da 
sua função de proteção e socialização de seus membros, bem como 
assegurar o convívio familiar e comunitário de maneira “preventiva, protetiva 
e proativa” (ORIENTAÇÕES TÉCNICAS SOBRE O PAIF, 2012:15). 

 

A equipe do Cras deve, além de desenvolver o Paif, prestar informação e 

orientação à população residente em sua área de abrangência; articular-se com a 

rede de proteção social no fortalecimento dos direitos de cidadania, buscando 

construir um sistema ativo de vigilância social para sistematização de dados e 

construção de indicadores locais de processos de exclusão social. Dessa forma, 

contribuir para a construção não só da análise do território local, mas do próprio 

município (PNAS, 2004). 

A PSE volta-se a indivíduos e grupos que se encontram em situação de alta 

vulnerabilidade pessoal e social, decorrentes do abandono, privação, perda de 

vínculos, exploração, violência, entre outras. Destinam-se ao enfrentamento de 

situações de risco em famílias e indivíduos cujos direitos tenham sido violados e/ou 

em situações nas quais já tenha ocorrido o rompimento dos laços familiares e 

comunitários. Os serviços de proteção especial podem ser de média e de alta 

complexidade (YAZBEK, 2011:42). 

Os serviços de proteção social devem prover um conjunto de seguranças que 

cubram, reduzam ou previnam riscos e vulnerabilidades sociais: segurança de 

acolhida, segurança social de renda, segurança de convívio, a segurança de 

desenvolvimento da autonomia e a segurança de benefícios materiais ou em 

pecúnia. (PNAS, 2004) 

O modelo de proteção social no marco da PNAS (2004) se organiza 

objetivando ampliar o campo do acesso a direitos e  visando a três funções que 

buscam atender às necessidades familiares, sociais e coletivas: a proteção social na 

direção do desenvolvimento humano e social e os direitos de cidadania, a defesa 

social dos direitos socioassistenciais e a vigilância social. A política supera a ideia da 

emergência ao promover a prevenção das situações concretas que levam às 
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vulnerabilidades sociais, ao trabalhar para efetivar direitos dos cidadãos e lhe 

oferecer ações planejadas de proteção.  

A questão da defesa dos direitos sociais está imbricada com os compromissos 

éticos de uma sociedade igualitária e solidária, que reconhece a importância da 

informação e do exercício de práticas democráticas. Esta perspectiva propicia 

estratégias coletivas de enfrentamentos e, negociações, a fim de que o cidadão se 

torne alcançável pelas políticas públicas; esse é o pressuposto na PNAS. 

Os desafios são imensos, na realidade social brasileira, e as forças contrárias a 

essa política também, a começar pelas diferentes concepções políticas. Sposati nos 

suscita a refletir criticamente, e nos desafia, chamando a responsabilidade de que é 

um modelo que não está pronto, que cotidianamente precisa ser construído, 

negociado, e que solicita esforços enormes dos atores envolvidos 

 

[...] A assistência social, como toda política social, é um campo de forças 
entre concepções, interesses, perspectivas, tradições. Seu processo de 
efetivação como política de direitos não escapa do movimento histórico 
entre as relações de forças sociais. Portanto, é fundamental a compreensão 
do conteúdo possível dessa área e de suas implicações no processo 
civilizatório da sociedade brasileira. 

 
[...] Torna-se cada vez mais claro o embate entre duas abrangentes 
concepções da política de assistência social. Uma que, nos termos da 
CF/88, busca configurá-la como política de Estado (dever de Estado) e 
direito da população. Essa direção exige órgãos públicos gestores com 
capacidade para operar as funções de assistência social, que sejam 
reguladores, com recursos humanos públicos e gestão democrática e 
também com transparência de fundos. De qualquer modo, é preciso 
objetivar o modelo público da CF/88. Este texto a defende como política 
pública nacional. 
Outra, que interpreta a CF/88 pelo princípio de subsidiariedade, isto é, o 
Estado deve ser o último e não o primeiro a agir. Nesse sentido, opera a 
assistência social sob o princípio de solidariedade como ação de entidades 
sociais subvencionadas pelo Estado. Sob essa ótica não há interesse em 
ter recursos humanos estatais ou fortes regulações para a inserção de 
entidades na rede socioassistencial. O órgão gestor pode estar sob a tutela 
de uma primeira-dama sem configurar nepotismo. A ausência do Estado é 
natural (SPOSATI, 2009:15). 

 

Essas são questões fundamentais no processo de implantação da 

PNAS/SUAS e ainda se somam na atualidade, com a concepção estigmatizada do 

usuário da assistência; a incorporação da abordagem territorial, a efetividade da 

matricialidade sociofamiliar, a questão dos trabalhadores e da gestão do trabalho no 

SUAS, conforme estudo realizado por Couto, Yazbek, Silva e Raichelis em 2011, 
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avaliando a implantação e implementação do Sistema Único de Assistência Social 

em várias regiões do Brasil. 

 Porém, a necessidade de preservação e acumulação do capital, que se 

efetiva na reprodução e implementação da doutrina do projeto neoliberal que 

cotidianamente avança, com suas intervenções destruidoras, que banalizam e 

naturalizam o sofrimento humano expresso nas condições de vida, vivida, por 

milhões de famílias brasileiras é uma força determinantemente contrária à efetivação 

de direitos de proteção social. 

É necessário estarmos vigilantes, pois a contraditória realidade entre a 

promulgação do direito à cidadania e a concretude do real, na ordem do sistema 

capitalista, revela as contradições e as forças que caracterizam o movimento da 

ordem social que viola esse direito. Podemos compreender isso refletindo com o 

pensamento de Raichelis (et all., 2011:34) 

 [...] os avanços constitucionais apontam para o reconhecimento de 
direitos e permitem trazer para a esfera pública a questão da pobreza 
e da desigualdade social, transformando constitucionalmente essa 
política social em campo de exercício de participação política, por 
outro, a inserção do Estado brasileiro na contraditória dinâmica e 
impacto das políticas econômicas neoliberais coloca em andamento 
processos desarticuladores, de desmontagem e retração de direitos 
e investimentos no campo social. 

 E com Sposati (2009:27) para quem 

[...] a sociedade brasileira construiu ao longo dos séculos um modelo 
que aparta ricos e pobres. A naturalização dessa desigualdade oculta 
a violência nela contida, e a assistência social, como política pública, 
pode manter-se como mecanismo de reiteração dessa naturalização 
ou de sua ruptura. 

 

A PNAS/Suas define a responsabilidade do Estado no financiamento e na 

direção da condução técnica dos serviços socioassistenciais, podendo haver a 

participação de ONG na execução. Estabelece os Cras como unidades públicas 

estatais e com recursos humanos preenchidos com cargos de carreira, garantindo 

assim a permanência e estabilidade do serviço prestado. Os benefícios do PTR 

Bolsa Família e o da Prestação Continuada (BPC/Loas) são repassados diretamente 

aos usuários por meio de instituições financeiras, no âmbito federal. Quanto aos 

benefícios eventuais, estão previstos na Loas e são regulados pelo Decreto Federal 
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nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, permitindo a cada município regular sua 

forma, quantidade e qualidade. 

Os benefícios da Assistência Social são de três modalidades:  

A) O BPC é, regulado pela Loas, por meio de  pagamento direto ao usuário 

de um salário mínimo vigente, sem condicionalidades ou contrapartida, 

porém, com critérios rígidos quanto à renda, idade e às condições de 

manutenção do beneficiário.  

 

B) Transferência de Renda Condicionada, do PTR, é regulado por lei federal, 

e centralizada a gestão na esfera federal, com pagamento direto ao 

usuário e com reajustes definidos a partir da discricionariedade do governo 

federal, conforme “[...] § 6o Os valores dos benefícios e os valores 

referenciais para caracterização de situação de pobreza ou extrema 

pobreza de que tratam os §§  2o e  3o poderão ser majorados pelo Poder 

Executivo, em razão da dinâmica socioeconômica do País e de estudos 

técnicos sobre o tema.”  

 
C) Benefícios Eventuais – previsto na Loas e regulados pelo Decreto federal 

nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007, são caracterizados como “[...] 

provisões suplementares e provisórias, prestadas aos cidadãos e às 

famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade 

temporária e de calamidade pública”. Têm caráter descentralizado e são 

de regulação e execução direta pelos Municípios. “[...] a concessão e o 

valor dos auxílios por natalidade e por morte serão regulados pelos 

Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional 

de Assistência Social – CNAS”. As regras relativas às condicionalidades, 

aos critérios e reajustes desses benefícios ficam no âmbito da regulação 

local. 

 

A Resolução nº 7, de 10 de setembro de 2009, da Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT), pactuou o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e 

Transferências de Renda com a finalidade de definir procedimentos para a gestão 
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integrada dos serviços, benefícios socioassistenciais e transferências de renda para 

o atendimento de indivíduos e de famílias beneficiárias do PBF, Peti, BPC e 

benefícios eventuais no âmbito do Suas,  propondo e definindo públicos prioritários 

para os serviços, ações intersetoriais e definição de fluxos e procedimentos na 

execução de serviços e oferta de benefícios.36 

Porém, são poucos os municípios que executam os serviços diretamente. 

Parte deles, especialmente os de maior complexidade, são executados por meio de 

convênios, com baixo monitoramento e apoio técnico pelo órgão estatal. Muitas 

destas organizações utilizam seus próprios recursos e concepções nos projetos de 

trabalhos. 

Existem questionamentos quanto ao caráter excludente do BPC, devido ao 

corte de renda per capita exigido ser muito baixo, ¼ do salário mínimo, e que esse 

processo de busca de acesso ao benefício, não revela as condições daqueles que 

não têm acesso ao benefício mas que, buscam tal benefício como direito de 

proteção social. 

Também há fragilidade de acesso dos usuários, em relação aos benefícios 

eventuais quanto à regulação e oferta e acontece de forma residual ou, ainda, 

identifica-se a inexistência desses benefícios, que são de competência de estados e 

municípios. Os critérios rígidos de renda exigem comprovações da pobreza para 

elegibilidade do acesso quando é ofertado. 

Os serviços normatizados pela Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais (Resolução nº 109, de 11/11/2009) apresentam, na maioria das 

vezes qualidade insatisfatória, seja relacionada à estrutura física e de recursos 

humanos, seja na concepção de ação, muitas vezes com padrão workfare, negando 

a perspectiva do direito e da autonomia. É observado que o modelo tradicional de 

workfare oferecido, revela caminhos para a “saída” da condição de dependência dos 

benefícios socioassistenciais, por condições que reafirmam e reproduzem o trabalho 

precarizado ou, ainda, desqualificado. 

Segundo a PNAS, os serviços, programas, projetos e benefícios de PSB 

deverão se articular com as demais políticas públicas locais, de forma a garantir a 

sustentabilidade das ações desenvolvidas e o protagonismo das famílias e dos 

                                                           
36

 Muitas das questões apontadas nesta seção são resultado das discussões em sala de aula, e de trabalho em 
grupo para Seminário da disciplina Assistência Social e Gestão II, realizada no 1º semestre de 2014, ministrada 
pela Profa. Dra. Aldaíza Sposati, no PPGSS-PUC/SP. 
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indivíduos atendidos, de forma a superar as condições de vulnerabilidade e a 

prevenir as situações que indicam risco potencial. Deverão, ainda, se articular aos 

serviços de PSE, garantindo a efetivação dos encaminhamentos necessários e 

ainda, fortalecer a atuação em rede social dos diversos atores/serviços. 

Os benefícios são as mediações preponderantes no trabalho dos Cras, e 

ocupam a maior parte do tempo dos profissionais, na administração das ações 

burocráticas e de gestão, comprometendo a execução dos serviços de atenção e 

cuidados. 

Conforme a demanda, os serviços acabam privilegiando a segmentação e 

focalização, priorizando o atendimento a partir da seleção das famílias de maior 

vulnerabilidade social e econômica (isto terá aprofundamento na realidade social 

com a análise no Cap. IV) 

O perfil dos usuários da assistência social vem se modificando, ampliando, 

como consequência dos processos de reestruturação produtiva e mudanças no 

mundo do trabalho já reveladas neste estudo, mas que, no caso da PNAS exige a 

incorporação de novos contingentes populacionais nos serviços e benefícios 

públicos. 

 

[...] O que significa incorporar, para além dos seus sujeitos históricos 
tradicionais – a população pobre considerada “inapta para o trabalho” que 
depende diretamente dos serviços públicos – grupos crescentes de 
desempregados, subempregados e precarizados nos seus vínculos laborais 
que, embora “aptos para o trabalho”, são expulsos pelo cada vez mais 
reduzido e competitivo mercado formal de trabalho (RAICHELIS et all., 
2011:46). 
 
 

Revelam, ainda, as dificuldades de articulação com as diversas políticas 

públicas para o acesso, a garantia e efetivação da atenção às demandas 

identificadas e que envolvem a ação e/ou articulação com as outras políticas 

públicas. A intersetorialidade permanece muito mais no campo das ideias e não 

enfrenta a já constituída fragmentação e focalização das políticas públicas 

principalmente no que diz respeito ao acompanhamento das famílias. Há 

dificuldades na corresponsabilidade do trabalho intersetorial na proteção às famílias.  
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A intersetorialidade 

[...] Supõe a implementação de programas e serviços integrados e a 
superação da fragmentação da atenção pública às necessidades sociais da 
população. Envolve a agregação de diferentes políticas sociais em torno de 
objetivos comuns e deve ser princípio orientador da construção das redes 
municipais. Nesse sentido, transcende o caráter específico de cada política 
e potencializa as ações por elas desenvolvidas, ampliando a possibilidade 
de um atendimento menos compartimentado aos cidadãos que dela se 
utilizam. (RAICHELIS, et all, 2011:39) 
 

As ações em rede entre os serviços socioassistenciais, assim como entre as 

demais políticas, exigem clareza de conceitos, competências e objetivos comuns, 

um desafio a ser assumido pela gestão pública e gestão da PNAS, de modo que não 

seja reconhecida como  “encaminhadora” de serviços, ou como política mediadora 

das demais, o que, por vezes, é confundido com trabalho em rede. Da mesma forma 

ocorre em relação ao sistema de segurança e justiça.  

Apesar da primazia do Estado na condução da política, ainda é forte a 

presença de ONG na sua execução, muitas vezes sem ou com financiamento parcial 

pelo Estado e com baixa efetividade da competência estatal na coordenação e 

monitoramento da rede socioassistencial.  

Outro aspecto importante da PNAS (2004) é que tem como diretriz “[...] a 

participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação 

das políticas e no controle das ações em todos os níveis. Na operacionalização 

desta diretriz, prevê instâncias de pactuação nas três esferas de governo, e espaços 

de participação da sociedade civil, exercendo o controle social próprios da Política, 

como Conselhos, Conferências e Fundos, sendo estes de caráter obrigatório e 

vinculantes das ações do Poder Público.” Possibilita ainda, outras formas de 

participação como conselhos gestores e fóruns locais. 

A instalação de Conselhos Municipais foi uma das exigências para a adesão 

ao Suas e recebimento de recursos federais,  com a criação de fundos e elaboração 

de planos (o chamado “CPF” da assistência social).  

As iniciativas relacionadas ao controle social têm alcançado melhores 

resultados ao longo do tempo (BRAVO, CBAS-2016). Contudo, as práticas ainda 

têm demonstrado fragilidade nesse exercício, e muitas vezes persiste a manipulação 

e cooptação das instâncias de controle. Há que se fortalecer as estratégias de 

controle social não institucionalizadas, que, por vezes, existem formalmente, mas 

com pouca efetividade. Os processos democráticos e a participação direta dos 
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usuários nos serviços/programas podem ser estratégias de fortalecimento do 

controle social mais legítimo. 

Num país com frágeis experiências e precária tradição democrática, a 

incorporação e efetivação da diretriz da PNAS/Suas (2004:33) “[...] Participação da 

população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e 

controle das ações em todos os níveis”, é algo que desafia os atores envolvidos na 

efetivação da PNAS. E, ainda, a necessária aprendizagem técnica e política de lidar 

com as contradições nos processos de gestão à que estão subordinados nas 

governabilidades, ou seja, a quem, naquele momento, comanda o executivo e sua 

trajetória e tradição quanto às experiências democráticas e sua defesa e afirmação 

como direito. 

O Art. 2º, da Loas, cria e define que caberá a vigilância socioassistencial, 

analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de 

vulnerabilidades, ameaças, vitimizações e danos, sendo uma das funções  previstas 

na PNAS e na NOB/Suas. A vigilância pressupõe dar suporte na construção de 

Planos Municipais de Assistência Social como instrumento de planejamento, com a 

previsão da realização de diagnósticos socioterritoriais, com  

 

[...] base no conhecimento da realidade a partir da leitura dos territórios
37

, 
microterritórios ou outros recortes socioterritoriais que possibilitem identificar 
as dinâmicas sociais, econômicas, políticas e culturais que os caracterizam, 
reconhecendo as suas demandas e potencialidades. (LOAS, art. 20º) 
 

 A implantação de Vigilância garante o levantamento e conhecimento da 

demanda e sua gravidade para a implantação de serviços, programas e projetos e 

benefícios da assistência social. Há que se fortalecer a função da vigilância 

socioasssitencial como estratégia importante para a prevenção de riscos e 

vulnerabilidades. O desafio de processos de sistematização que contribuam para a 

construção dos diagnósticos territoriais é uma pauta pendente na discussão de 

processos de trabalho com os diversos profissionais/serviços. O investimento em 

formação continuada torna-se elemento preponderante/chave deste processo. 

                                                           
37

 A abordagem territorial “implica no tratamento da cidade e de seus territórios como base de organização do 
sistema de proteção social básica ou especial, próximo ao cidadão. Trata-se de uma dimensão potencialmente 
inovadora, pelo entendimento do território como ‘espaço usado’ (Milton Santos, 2007), fruto de interações 
entre os homens, síntese de relações sociais; como possibilidade de superação da fragmentação das ações e 
serviços, organizados na lógica da territorialidade; como espaço onde se evidenciam as carências e 
necessidades sociais mas também onde se forjam dialeticamente as resistências e as lutas coletivas” (YAZBEK, 
2011:41). 
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Conforme previsto na CF/88, as políticas públicas da seguridade social – o 

que inclui as da assistência social – devem ser financiadas com a participação de 

toda a sociedade, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, do 

Distrito Federal, dos Estados e Municípios e das diversas contribuições sociais. 

O art. 6º da Loas prevê a gestão compartilhada, o co-financiamento e a 

cooperação técnica entre os entes federativos que, de modo articulado, operam a 

proteção social não contributiva, reafirmando a competência pública no 

financiamento da política, repetindo-se nas demais regulações (PNAS, NOB/Suas). 

O co-financiamento se dá por meio de repasse em fundos específicos de assistência 

social (FNAS, Feas, FMAS), por “blocos” compostos pelo conjunto de pisos relativos 

a cada proteção, e pelos Índices de Gestão Descentralizada do PBF e do SUAS. 

O financiamento e co-financiamento são temas de maior fragilidade na PNAS, 

entre as diversas esferas de governo. Os recursos são insuficientes para a oferta 

dos serviços previstos, e a alocação de recursos aos fundos se limitam, na maioria 

das vezes, aos recursos recebidos das esferas federal e estadual.  

Há um necessário diálogo entre os conselhos que possuem fundos para 

investimento em projetos/programas a partir de definições de interesse público. As 

parcerias público-privadas carecem de maior monitoramento nos investimentos e 

repasses efetuados.  

 A PNAS em defesa do direito à proteção social das famílias em condição de 

pobreza e miséria, se estrutura afirmando a responsabilidade do Estado no dever de 

proteção social e garantia de cidadania, com ênfase na família para organização e 

articulação dos direitos socioassistenciais com atendimento a partir de territórios 

com alta vulnerabilidade social.  

Pressupõe, para isso, a exigência de qualificação permanente dos 

profissionais envolvidos na operacionalização da política como também a 

permanente busca de participação política dos usuários da assistência. Nesse 

sentido, é fundamental a garantia do acesso democrático e transparente às 

informações, bem como, a busca do desenvolvimento de sua efetiva autonomia no 

processo.  

Exigem-se, assim, processos de monitoramento e avaliação de resultados 

das ações desenvolvidas, e o devido financiamento partilhado entre os entes 

federados, com descentralização político-administrativa da gestão e fortalecimento 
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da relação democrática entre Estado e sociedade civil e ainda a valorização de 

instrumentos de controle social. 

 O avanço da PNAS exige superar, ainda hoje, a persistência do pensamento 

conservador na sociedade (e nas políticas públicas) que trata os problemas sociais e 

os sujeitos de forma clientelista, paternalista e autoritária, em que os usuários 

aparecem como pobres, carentes e necessitados, reforçando a subalternidade e 

práticas tuteladoras e que aparece muitas vezes de forma contraditória no cotidiano 

dos serviços.  

Essa forma de pensar não tem em seus fundamentos uma concepção de 

direitos sociais e a defesa da construção democrática da cidadania. O sentido de 

proteção social anunciada pela PNAS pode ser um efetivo espaço público-

pedagógico para discussão política com a população usuária, dos direitos de 

cidadania, da vida social e, nesse sentido, do direito a uma vida digna na construção 

de outra sociabilidade. 

 

3.2.2 A matricialidade sociofamiliar na PNAS/Suas 

 Como traçado anteriormente, a questão da família sempre esteve presente 

nas políticas sociais, desde sua origem, às vezes, de forma especificamente 

direcionada, como as políticas de controle de natalidade e asilares. Nos anos 90, o 

enfoque predominante volta-se para grupos específicos, por gênero, de crianças e 

adolescentes; étnico-raciais; como também de movimentos sociais, entre outros.  

Sposati (2012:51) pontua aspectos que revelam a emergência da atenção à família 

na assistência social. 

 

[...] O tema família, não é de hoje, sombreia o âmbito da assistência 
social....As lutas de gênero, os movimentos sociais, as lutas de direitos de 
segmentos, como crianças, idosos, adolescentes, jovens, etnias, religiões, 
opção sexual, deficiência, enfim, por direitos à equidade, foram colocando 
distância à nomenclatura família em programas oficiais ou à interferência ao 
direito da mulher à concepção, o que, via de regra, opõe igrejas e Estado. 
Mesclada a essas lutas, o correto desmanche do modelo asilar das 
instituições totais, em grande parte no campo da saúde e da assistência 
social, colocaram novas questões. Não mais manicômios, orfanatos, asilos, 
internatos e Febems. A luta contra a violência institucional, contra a 
segregação e o confinamento implicava no convívio, na frequência a 
espaços abertos, no retorno à família e na possibilidade do afeto em 
contraponto à segregação. Essa frente, propagadora de uma nova cultura 
de cuidados, desativou várias unidades e envolveu não só a saúde mental 
como aqueles que atuavam com crianças, adolescentes e idosos. Sem 
dúvida, a família volta à cena ocupando uma configuração de um horizonte 
de liberdade. Todavia, as condições efetivas das famílias não alcançaria o 
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que os cuidados de mais um membro dependente de proteção e provisão 
demandava. Era preciso que o Estado desenvolvesse uma política de apoio 
com serviços que pudessem afiançar um apoio efetivo às famílias nesses 
cuidados, desde cuidadores, centros dia, serviços ambulatoriais e meios 
especiais de transporte. 
A inexistência desse conjunto de serviços tende a onerar a família e 
desonerar o Estado[...]  
 
 

Nos últimos anos, tem sido central o debate sobre família nas políticas 

públicas e, de forma especial, as famílias pobres. Há crescimento dos programas, 

projetos e serviços voltados às famílias, baseando-se na compreensão da família 

como sujeito de direitos e que deve ser garantido o acesso a direitos fundamentais. 

Concepção que traduz a CF/88, o ECA, a Loas, o Estatuto do Idoso, entre outras 

leis, visando à proteção social e que se fundamenta nos processos de exclusão 

social, socialmente determinados. (PNAS, 2004). 

Destacamos para nossa reflexão, duas concepções de Família que orientam 

tanto a PNAS, como as políticas relativas à infância e adolescência contidas no 

Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do direito à Convivência Familiar e 

Comunitária (PNCFC). 

Família na PNAS (2004:41) “[...] podemos dizer que estamos diante de uma 

família quanto encontramos um conjunto de pessoas que se acham unidas por laços 

consanguíneos, afetivos e, ou, de solidariedade.” 

A NOB-Suas (apud YAZBEK, 2011:54) traz que “[...] não existe família 

enquanto modelo idealizado e sim famílias resultantes de uma pluralidade de 

arranjos e rearranjos estabelecidos pelos integrantes dessas famílias.”  

Família, no PNCFC (2006:24), significa: 

Um grupo de pessoas que são unidas por laços de consanguinidade, de 
aliança e de afinidade. Esses laços são constituídos de representações, 
práticas e relações de obrigações mútuas. Por sua vez, estas obrigações 
são organizadas de acordo com a faixa etária, as relações de geração e 
gênero, que definem o “status” da pessoa dentro do sistema de relações 
familiares.  

 

Destacamos essas concepções por considerarmos que buscam romper com 

uma visão conservadora e autoritária da sociedade brasileira, e, por consequência, 

manifestada no cotidiano das instituições públicas ou privadas, que levam a 

intervenções muitas vezes inadequadas nas famílias. Como expusemos no Cap II, a 

família é resultado da sociabilidade organizada na ordem do capital em suas 

determinações, como resultado das relações sociais nos âmbitos econômicos, 
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sociais, políticos e culturais, mesmo considerando suas singularidades e 

subjetividades.   

A concepção de família expressa e defendida pela PNAS e pelo PNCFC 

avança para que haja mais respeito às diversas conformações familiares presentes 

na realidade, e desafia os profissionais a uma revisão de seus conceitos e 

preconceitos no trato e cuidado com as famílias nos diversos serviços, programas e 

projetos de caráter público. 

A PNAS em sua 4ª Diretriz, estabelece a centralidade na família para a 

concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos a serem 

desenvolvidos tanto pela PSB quanto pela PSE. E, por consequência, aparece como 

terceiro eixo estruturante do Suas, representando a direção das ações públicas nos 

serviços e territórios na área da assistência social.  

A priorização da matricialidade sociofamiliar na PNAS/Suas vincula-se à 

concepção de que a família brasileira vem sofrendo imensos e profundos processos 

de exclusão sociocultural e gerando uma condição de vulnerabilidade social que a 

expõe a fragilidades, riscos de rupturas relacionais e sociais, e que as mudanças 

consequentes da crise econômica e do mundo do trabalho afetam drasticamente 

essas famílias. Mas reconhece a família enquanto “[...] espaço privilegiado e 

insubstituível de proteção e ações primárias, provedora de cuidados aos seus 

membros, mas que também precisa ser cuidada e protegida” (PNAS, 2004:41). 

Afirma ser a família fundamental no processo de formação e na sociabilidade dos 

membros que a compõem. 

Estabelece-se aqui clara responsabilidade pública do Estado, para garantir 

proteção social como direito. Porém, declara a PNAS, que a realidade tem revelado 

processos de penalização e desproteção das famílias brasileiras. A matricialidade 

sociofamiliar teria a função de superar a focalização, base histórica da intervenção 

nessa área, para ancorar a responsabilidade do Estado no dever de exercer a 

proteção social, como dívida de sua estrutura social excludente e geradora das 

condições de pobreza. Aqui fomenta-se a apropriação da assistência social como 

direito de cidadania, no campo da seguridade social e que se efetiva articulada às 

demais políticas públicas. 

É importante ressaltar que a família é concebida como núcleo social básico de 

acolhida, convívio, autonomia, sustentabilidade e protagonismo social; amplia o 

conceito de família e a defesa do direito à convivência familiar e comunitária; afirma 
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a necessidade de apoio e proteção à família para que possa exercer seu papel de 

sustento, educação e proteção aos seus membros, em especial, daqueles que 

apresentam maior grau de dependência (crianças, adolescentes e idosos). E afirma, 

“[...] o fortalecimento de possibilidades de convívio, educação e proteção social, na 

própria família, não restringe as responsabilidades públicas de proteção para com os 

indivíduos e a sociedade” (PNAS, 2004:90). 

A matricialidade sociofamiliar é um princípio ordenador das ações a serem 

desenvolvidas com foco na proteção à família. Porém, é necessário refletir 

criticamente em que medida essas ações visam ao fortalecimento e apoio às suas 

reais necessidades sociais, daí gerando proteção, ou em que medida essas ações 

acabam por sobrecarregá-las em seu necessário papel de proteção aos seus 

membros, sem a devida contrapartida do Estado e da sociedade. 

 

[...] O grupo familiar pode ou não se mostrar capaz de desempenhar suas 
funções básicas. O importante é notar que esta capacidade resulta não de 
uma forma ideal e sim de sua relação com a sociedade, sua organização 
interna, seu universo de valores, entre outros fatores, enfim, do estatuto 
mesmo da família como grupo cidadão. Em consequência, qualquer forma 
de atenção e, ou, de intervenção no grupo familiar precisa levar em conta 
sua singularidade, sua vulnerabilidade no contexto social, além de seus 
recursos simbólicos e afetivos, bem como sua disponibilidade para se 
transformar e dar conta de suas atribuições.(PNAS 2004:35) 

 

 Para Yazbek (et. all., 2011:44) 
 

[...] Se desloca a abordagem do indivíduo isolado para o núcleo familiar, 
entendo-o como mediação fundamental na relação entre sujeito e 
sociedade. Aspecto polêmico, pois envolve desde a concepção de família 
(de que família está se falando?) até ao tipo de atenção que lhe deve ser 
oferecida. 
 
 

O reforço da abordagem familiar no contexto das políticas sociais, tendência 

que se observa não apenas na assistência social, requer, cuidados redobrados para 

que não se reproduzam regressões conservadoras no trato com as famílias, nem se 

ampliem ainda mais as pressões sobre as inúmeras responsabilizações que devem 

assumir, especialmente no caso das famílias pobres (Capacita Suas, 2008: 59). 

Embora a PNAS e a NOB/Suas indiquem novos parâmetros e referências 
para a organização e distribuição dos serviços e o enfoque na matricialidade 
familiar, de maneira a superar as ações fragmentadas e segmentadas, 
ainda é possível dizer que tais orientações não são bem incorporadas e 
trabalhadas pelos diferentes profissionais no âmbito destas Unidades, 
sobretudo, nos Cras... obstaculizando o desenvolvimento de uma prática 
consistente e condizente com as diretrizes da Loas e da PNAS (YAZBEK, 
2011: 264). 
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. 

Ao estudarmos sobre famílias em situação de pobreza, buscamos 

desmistificar e problematizar o grau de “culpabilidade” que, ainda hoje, elas vem 

sofrendo por sua condição social de existência. Isso não significa desresponsabilizá-

la, mas compreender a condição em que se apresentam, se organizam e se inserem 

na vida social. Apesar de identificarmos que os profissionais consideram as 

mudanças que ocorreram nas famílias na contemporaneidade, isto centra-se 

principalmente na forma de constituição dessa família, porém questões relativas à 

responsabilidade familiar, ao exercício dos papeis, às relações familiares, ainda 

preservam aspectos tradicionais e autoritários em que permanece a desigualdade e 

a discriminação de gênero, relações conflituosas entre as gerações, como a 

manutenção da sobrecarga feminina nas responsabilidades domésticas entre outros 

aspectos e que carecem da devida problematização a partir de uma reflexão crítica 

dos condicionantes conjunturais e estruturais da realidade social. Atentemos para a 

análise feita por Yazbek (et all. 2011:54/6) 

 

 [...] consenso existente sobre as transformações da família concentra-se apenas 
nos aspectos referentes à sua estrutura e composição, pois as expectativas 
sociais sobre suas tarefas e obrigações continuam preservadas [...] 
 
 
[...] Considerando a matricialidade sociofamiliar no âmbito do Suas, estas 
questões ganham relevância, pois não basta constatar as transformações por que 
passam as famílias, se persistirem abordagens conservadoras e disciplinadoras 
no trabalho profissional que se realiza. Mais ainda em se tratando da política de 
assistência social, com forte herança moralizadora no trato das famílias pobres e 
inúmeras responsabilizações que elas devem assumir para fazer jus às ofertas e 
provisões públicas.  

 

 

 Sposati (2012:52) nos faz refletir e remete a pensar a PNAS, por meio de 

seus serviços, benefícios, programas e projetos concretamente situados no campo 

da proteção social, na perspectiva de sua efetividade, se articulada às outras 

políticas do campo da seguridade social, em especial saúde e previdência, mas 

também educação e habitação. A família, para ser protegida, precisa de uma análise 

contextualizada das situações de vulnerabilidade social vivenciadas, de suas 

demandas e necessidades. Há que se construir, por meio das políticas públicas, 

respostas eficientes, mas fundamentadas em análise da totalidade do contexto 

vivenciado pelas famílias, ou seja, da realidade social cotidiana. 
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[...] Trabalhar a proteção social significa ampliar o conhecimento sobre as 
condições de provisão e demandas de proteção social das famílias que 
vivem sob a área de abrangência de um CRAS. É preciso entender que 
proteção social como direito significa a provisão de cuidados e serviços, e 
isto não está absolutamente viabilizado, nem como oferta e nem como 
demanda, do ponto de vista territorial (SPOSATI, 2012:52). 
 
 

 Política que oferte serviços de suporte; serviços universais de acesso local 

em quantidade e qualidades sistemáticas e continuadas; que secundarize as 

funções de reprodução social das famílias; que garanta direitos e gere 

independência para jovens, idosos e mulheres; que democratize as relações 

familiares, defendendo e oferecendo serviços que autonomizem os membros mais 

frágeis e dependentes na hierarquia familiar. Fortalecer a vida familiar exige não 

sobrecarregá-la, exigindo o cumprimento de papeis e funções que seus membros 

vem tendo dificuldade em cumprir nas suas condições concretas. É intervir para que 

o Estado cumpra o seu papel de proteção social por meio de serviços, projetos e 

programas que possa efetivamente apoiá-la (TEIXEIRA, 2013). 

 Assim, a matricialidade sociofamiliar exige a oferta de serviços e cuidados 

com qualidade, isto é, atendendo às reais necessidades das famílias trabalhadoras. 

Há que se ter a devida atenção crítica para que as necessidades das famílias, 

superem a atenção individualizada e fragmentada, que reforça uma visão, (e por 

consequência) uma intervenção centrada nas responsabilidades individuais e 

grupais de sujeitos submetidos à essas condições. Ora, a raiz dessas necessidades 

está na apropriação desigual da riqueza socialmente produzida, ou seja, na 

desigualdade de classe que impõe determinada condição de vida social, de vida 

vivida. 

 Na discussão sobre a matricialidade sociofamiliar, importante debate sobre 

familismo38, proteção social e direitos de cidadania apresentado por Mioto (2014) 

podem assim ser sintetizado39 

                                                           
38

 Dado os limites estruturais deste estudo não aprofundaremos discussões e os estudos sobre familismo e 
cidadania nas políticas sociais, mas expomos, de forma sucinta, questões apontadas por autoras como Marta 
Silva Campos; Regina Célia T. Mioto; e Solange Maria Teixeira, que vêm aprofundando esse debate. Familismo 
é termo utilizado por Esping-Andersen (1999) para falar da perspectiva em que a política pública considera a 
unidade familiar como a principal responsável por seus membros, eximindo-se o Estado de suas obrigações 
(ESPING-ANDERSEN, G. Fundamentos sociales de las economias postindustriales. Barcelona: Ariel, 2000) 
Partimos da concepção de que a Política de Assistência Social na atualidade convive com as duas perspectivas, 
como gêmeos siameses, e que este estudo também pode adensar essa discussão como veremos no Cap IV, ao 
analisar o trabalho social com famílias nos CRAS. 
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 O Caráter – a lógica familista é típica da tradição brasileira e defende a 

centralidade na família. Aposta na sua capacidade imanente de cuidado e 

proteção. As unidades familiares devem assumir a principal responsabilidade 

pelo bem-estar de seus membros. A intervenção na família acontece 

prioritariamente sob forma de compensação em decorrência da falência do 

provimento de condições materiais e imateriais; de sobrevivência, suporte 

afetivo e de socialização de seus membros. O fracasso da família é entendido 

como resultado da incapacidade de gerir e otimizar seus recursos, de 

desenvolver adequadas estratégias de sobrevivência e convivência, de mudar 

comportamentos e estilos de vida, e de se articular em rede de solidariedade. 

A família é vista a partir do problema – tomada como problema diminuto e a 

solução e as dificuldades centradas nela mesma. As ações profissionais se 

encaminham no sentido de atender às demandas de uma família 

especificamente – não se desvencilha de seu caráter individual ou mesmo 

pontual. A intervenção é direta na família.  

 

 O Caráter – lógica vinculada à defesa de direitos de cidadania. A capacidade 

de cuidados e proteção social da família relaciona-se às políticas públicas de 

proteção social. Família é concebida como instância que merece, de fato, 

proteção do Estado. Os problemas de proteção social vivenciados pelas 

famílias são condicionados a uma certa renda, daí a necessidade de usufruto 

de bens e serviços, de caráter universal e de qualidade, equidade no 

processo de atenção às suas necessidades, com integralidade das ações. A 

lógica não está centrada no problema mas na especificidade, daí endereça 

suas ações numa perspectiva tridimensional: de proteção e avaliação de 

políticas públicas; de organização e articulação de serviços para atendimento 

às necessidades das famílias; e de atendimento às famílias na sua 

singularidade quando necessário. O trabalho centrado na avaliação e 

articulação da política social e nas mudanças significativas no âmbito dos 

serviços sociais para que atendam às necessidades das famílias. 

 

                                                                                                                                                                                     
39

 Síntese pessoal efetuada a partir da participação na Conferência realizada por MIOTO, “O  Trabalho Social 
com Famílias no Contexto Contemporâneo: Dilemas e Perspectivas.” SEMINÁRIO NECA/SP, 05/2014. Disponível 
em: www.neca.org.br. 

http://www.neca.org.br/
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     Teixeira (2009:60) ao analisar as propostas conceituados por ela de 

“familismo” contribui na análise crítica da matricialidade sociofamiliar. Aponta 

aspectos que revelam a tradição conservadora da política social na 

responsabilização da família e que pode influenciar o trabalho dos profissionais. 

Chama a atenção, ainda, para a responsabilidade do Estado sem que isso signifique 

a anulação, ou negação, da família em seu papel de proteção e sociabilidade. 

[...] No Brasil, a política dirigida à família, mesmo que ofereça proteção, o 
faz para que ela possa proteger seus membros, o que reforça as suas 
funções protetivas e a dependência do indivíduo das relações familiares, 
reforçando o “familismo”, ao invés de ser desfamiliarizante, pois sua rede de 
serviços é subdesenvolvida face aos benefícios, e atua sempre no sentido 
de impulsionar as funções familiares na proteção, tida como insubstituíveis, 
ampliando ainda mais as pressões sobre as inúmeras responsabilizações 
que devem assumir, especialmente no caso das famílias pobres e 
vulneráveis [...] 

 

 E afirma quanto à responsabilidade do Estado 
 
 

[...] Não se defende... a institucionalização das respostas à questão social 
que afasta os indivíduos do convívio familiar, mas a necessidade de 
serviços públicos para substituir parcialmente essas funções da família, 
desresponsabilizando-a da solução de problemas, que atingem seus 
membros, mas cuja causalidade é social e estrutural, e que merece atenção 
pública; retorná-los para o âmbito familiar é um processo de privatização do 
enfrentamento das refrações da questão social. (TEIXEIRA, 2009:260) 

 
 

 Defendemos, nesta Tese, que a proteção social às famílias é um direito 

historicamente violado pela omissão pública em responder de forma efetiva e digna 

às necessidades humano-sociais das famílias trabalhadoras como vimos revelando 

neste estudo.  

 Superar a “gestão da pobreza” (ou da barbárie, como na atualidade afirma o 

economista e professor Evilásio da Silva Salvador, Universidade de Brasília - UnB) 

que reifica para o campo da assistência aocial a responsabilidade pelos pobres; 

impõe uma discussão fundamentada às outras políticas/serviços nos territórios sobre 

a estrutura de desigualdade social no país que produz e continua produzindo 

precária condição de vida que se revela na falta de acesso à educação, habitação, 

saúde e trabalho, entre outros, que lhe permita superar as condições de pobreza. 

 

[...] As questões postas para que a política de assistência social junto a 
famílias não seja um retrocesso ou um familismo tem uma base comum a 
outras políticas sociais, o que permite discussões mais ampliadas. É preciso 
fazer valer o princípio da PNAS-04 da família como sujeito de direitos 
(SPOSATI, 2012:53). 
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 E afirmaríamos ainda, da família como sujeito político, que, ao vivenciar os 

dramas da sociedade de classes, lhe é possível pensar e se posicionar sobre o 

vivido, na necessária luta que precisa ser desenvolvida para a garantia de seus 

direitos. Essa afirmação está desprovida de uma concepção ingênua, que 

superdimensiona o saber popular, o chamado “basismo da cultura popular” mas 

afirma que é a partir da vivência cotidiana, dos problemas e das necessidades, da 

reflexão crítica sobre os mesmos, que é possível desmascarar as relações sociais 

presentes na sociedade de classes na ordem do capital e os processos sociais que 

geram discriminação, exclusão social, subalternidade e pobreza, e nos impõe uma 

forma de ser e conviver, de desejar e consumir, de pensar, ou seja, processos que 

estruturam determinações sociais que a cotidianidade não nos permite revelar na 

formação do ser individual e social. 

[...] a essência não se manifesta de maneira direta e imediata através de 
sua aparência, e que a prática cotidiana – longe de mostrá-la de modo 
transparente – o que faz é ocultá-la [...] a destruição da atitude própria à 
consciência comum é condição indispensável para superar toda consciência 
mistificada da práxis e ascender a um ponto de vista objetivo, científico, a 
respeito da atividade prática do homem. Só assim podem unir-se 
conscientemente pensamento e ação. Por outro lado, sem transcender os 
limites da consciência comum, não só é impossível uma verdadeira 
consciência filosófica da práxis, como também uma práxis que se eleve a 
um nível superior – isto é, criador – a práxis espontânea ou reiterativa do dia 
a dia. (VÁZQUEZ, 1977:07/8) 
 
 

 Pensar a família como sujeito político exige desenvolver um trabalho 

profissional que fortaleça sua ação política na vida vivida, a partir do cotidiano, mas 

que desvele, um cotidiano como necessário espaço de luta social, se adentrar na 

violação de direitos e de negação da vida de que ele está impregnado, e somente 

pela ação coletiva, em sua denúncia e defesa, pela luta social, pode-se garantir 

direitos e buscar construir uma outra sociabilidade.  

Isso exige dos profissionais, retomando o histórico documento referendado 

pela categoria no 29º Encontro Nacional do conjunto CFESS/CRESS e 5º Encontro 

Nacional Serviço Social e Seguridade Social, realizado em Maceió (AL) tendo como 

tema: Serviço Social Reafirma: Seguridade Social Pública e Estatal É Possível!, da 

necessidade de reafirmar uma concepção de seguridade social entendida como um 

padrão de proteção social de qualidade e universal frente às situações de 

vulnerabilidades, riscos e danos a que estão submetidos os cidadãos brasileiros. E 

conclama os profissionais a 
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[...] Manter a inserção nos espaços de controle social, com vistas a 
assegurar os princípios da universalidade, da cidadania, da democracia e 
da justiça social, obter informações relevantes para a luta social e promover 
a articulação política no âmbito da sociedade civil. A intervenção nos 
Conselhos e Conferências requer a construção dos fóruns, como objetivo 
definir as propostas e estratégias do campo democrático e popular nessas 
instâncias.  
 
 
[...] desenvolver um trabalho profissional que fortaleça junto aos usuários a 
noção de direito social, e a possibilidade da ação coletiva dos mesmos em 
sua defesa. 
(Carta de Maceió, set. de 2000) 
 

 
 Essas questões que envolvem a matricialidade sociofamiliar no Suas também 

foram motivadoras e incitadoras da pesquisa de campo exposta no próximo capítulo, 

acreditando fielmente que a ciência e o conhecimento produzido por ela, só fazem 

sentido se pensados, articulados e vincados com a realidade social. Assim, fomos 

ouvir, observar, pensar, sentir, estar no cotidiano de trabalho das/os assistentes 

sociais junto às famílias nos CRAS.  
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CAPÍTULO IV 

A PESQUISA DE CAMPO 

 

 Toda ciência seria supérflua, se a aparência exterior e a 
 essência das coisas coincidissem diretamente. 

KARL MARX 
 

 Nos capítulos anteriores, preocupamo-nos em fundamentar e aprofundar 

teoricamente a análise da reprodução da pobreza na realidade brasileira em seu 

processo sócio-histórico; delinear as formas de pensar e modos de ser família no 

transcurso da história da sociedade moderna, e também, analisar o desenvolvimento 

das ações e política de proteção social, no campo da assistência social no Brasil, de 

forma específica a PNAS/2004, com ênfase na matricialidade sociofamiliar. 

 Consideramos fundamental para ir ao encontro de nosso objeto de estudo: o 

trabalho cotidiano desenvolvido pelas/os assistentes sociais junto às famílias 

atendidas nos Cras, frente à realidade social contemporânea e ao projeto ético-

político profissional. O objetivo geral foi identificar e analisar criticamente o trabalho 

profissional no Cras em suas dimensões de avanço, retrocesso e desafios, e, para 

isso, estabelecemos como objetivos específicos analisar a direção social que marca 

o exercício profissional do cotidiano do trabalho e analisar o trabalho profissional 

desenvolvido a partir do conhecimento crítico acumulado pelo Serviço Social e ao 

Projeto Ético-político profissional (PEP). 

 Para alcançarmos nossos objetivos, foi necessário um processo de 

envolvimento da pesquisadora na concretude do objeto. Exigiu um envolvimento no 

cotidiano dos Cras enredando-se nas tramas desse cotidiano, pois ele perpassa a 

relação entre pessoas, grupos, relações institucionais, políticas, numa exigência 

profunda de desvendar as aparências, o que está manifesto, para a compreensão do 

real. Segundo Ianni (1982:13) “[...] A análise não se completa a não ser quando ela 

desvenda também essas camadas, que envolvem, obscurecem, a análise marxista 

mostra que ela é sempre relação, movimento, um modo de relacionamento social.” 

 Daí a relevância de uma metodologia de pesquisa que nos possibilitasse 

adentrar e avançar nesse complexo fenômeno. A escolha da pesquisa qualitativa 

ocorreu por possibilitar uma aproximação fecunda com a realidade vivenciada pelos 

sujeitos, em suas dimensões objetivas e subjetivas: 
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[...] essa pesquisa tem por objetivo trazer à tona o que os participantes 

pensam a respeito do que está sendo pesquisado, não é só a minha visão 

de pesquisador em relação ao problema, mas é também o que o sujeito tem 

a me dizer a respeito... torna-se indispensável o contato direto com o sujeito 

da pesquisa. (MARTINELLI, 1999: 21/2). 

 

 Para Minayo (2015:21), 

[...] trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, 

das crenças, dos valores e das atitudes. Esse conjunto de fenômenos 

humanos é entendido aqui como parte da realidade social, pois o ser 

humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz e por 

interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada com 

seus semelhantes. 

 

 Chizzotti (2011:28) diz que 

O termo qualitativo implica uma partilha densa com pessoas, fatos e locais 

que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os 

significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção 

sensível. Após esse tirocínio, o autor interpreta e traduz em um texto, 

zelosamente escrito, com perspicácia e competência científicas, os 

significados patentes ou ocultos do seu objeto de pesquisa. 

 

 Neste capítulo, apresentamos os dados da pesquisa de campo realizada em dois 

municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista (RMBS), (figura 16), e que serão 

identificados como município 1 e município 2, conforme estabelecido com os gestores e 

assistentes sociais do direito ao sigilo na identificação. Para a efetivação da metodologia 

da pesquisa qualitativa, cumprimos as seguintes etapas: apresentamos um projeto 

preliminar de observação aos dois municípios e, em final de 2013, realizamos um período 

de dois meses de observação nos Cras para possibilitar uma aproximação com o campo 

de estudo e a construção dos instrumentos de coleta de dados.  

 Em 2015 e início de 2016 realizamos a pesquisa de campo tendo como critério a 

elegibilidade de dois Cras que estivessem inseridos dentro dos territórios onde residem as 

famílias pobres, indicados pela gestão da política e aceito preliminarmente pelas 

profissionais dos serviços. A pesquisadora permaneceu durante 03 meses nos serviços, 

comparecendo uma vez por semana em cada Cras/ município para acompanhamento do 

trabalho cotidiano que envolvia duas assistentes sociais, ou seja, uma em cada serviço. 

 Além do acompanhamento de 23 atendimentos individuais (19 mulheres e 04 

homens), onde os sujeitos foram orientados e aceitaram participar do estudo por meio do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice C), foi possível 
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acompanhar os trabalhos em grupos (Paif, de acolhimento e de retorno), visitas 

domiciliares, e reunião de rede socioassistencial (01). Finalizando a pesquisa de campo, 

entrevistamos quatro assistentes sociais que se dispuseram a participar, conforme TCLE 

(Apêndice C), sendo as duas que acompanhamos na rotina e mais duas dos serviços.  

 Esse encontro com o cotidiano do exercício profissional possibilitou fecundas 

reflexões e análises que sistematizamos da seguinte forma: apresentamos inicialmente o 

Perfil das Assistentes Sociais Sujeitos da Pesquisa (Quadro 31); do cotidiano dos 

atendimentos, organizamos dois quadros para estabelecer uma “fotografia” das 

demandas que chegam, se apresentam aos profissionais, mas também da maneira como 

as profissionais focam suas intervenções nessas demandas ou as que são identificadas 

por elas, assim os nomeamos: Família e o CRAS: o Diálogo se Apresenta (Quadro 32) e 

Famílias e o Cotidiano: a Vida Vivida (Quadro 33). Para a análise mais ampla e 

fundamentada em questões apontadas nos quadros, definimos para a análise crítica da 

pesquisa de campo três eixos: 

Eixo   01  –  Modos de ser das famílias pobres;  

Eixo 02 – A família pensada, expressada pelas assistentes sociais e o trabalho 

profissional nesse contexto; 

Eixo   03  –  Família como sujeito político no trabalho social do Cras.  

 

4.1. O Campo da Pesquisa 

 Apresentamos a seguir um mapa da RMBS e alguns dados que estabelecem uma 

fotografia social dos dois municípios pesquisados, além de algumas fotos locais, que nos 

auxiliam na compreensão das condições sociais dos municípios que foram campos da 

pesquisa. 
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    Figura 16 -  Região Metropolitana da Baixada Santista. 

 

     Fonte: Agenda 21- Cubatão 2020. 

 

 

 

Apresentaremos, a seguir, alguns dados que estabelecem uma fotografia 

social dos municípios que nos auxiliam na compreensão das condições sociais dos 

municípios que serão o campo da pesquisa. 

 

Quadro nº 24 – População e renda per capita – pesquisa de campo 

Município População Renda per capita 
Desigualdade 

social – Índice de 
GINI 

Município 1 290.752 hab. R$    745,00 0,50 

Município 2 419.400 hab. R$ 1.693,65 0,55 

* Fonte: www.atlasbrasil.com.br  Acesso em: 18 mar. 2015. 
 

 

 

 

 

 

 

http://www.atlasbrasil.com.br/
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Quadro nº 25 - IDHM 

Município IDHM Longevidade Educação Renda 

Município 1 
0,751 
ALTO 

0,854 0,679 0,729 

Município 2 
0,840 

MUITO ALTO 
0,852 0,807 0,861 

*Fonte: www.atlasbrasil.com.br.  Acesso em: 18 mar.2015. 
 
 
 

Quadro nº 26 – Índices de desenvolvimento humano 
 

MUNICÍPIO Posição 
Índices 

Empr. Pobreza Desig. Alfab. Escolar Juvent. Viol. Exclu. 

Município 1 1.282º 0,639 0,770 0,552 0,878 0,576 0,563 0,905 0,680 

Município 2 88º 0,710 0,928 0,469 0,963 0,921 0,753 0,937 0,786 

*Fonte: Atlas da exclusão social no Brasil. Dez anos depois, v.1, 2014. 
 

 

 

Quadro nº 27 – Total de Cras, Creas e Centros POP 

 

MUNICÍPIO 

Total de Cras 
(cofinanciados pelo 

MDS) 
(jan. 2015) 

Total de Creas 
(cofinancidados 

pelo MDS) 
(jan. 2015) 

Total de Centros 
POP (cofinancidos 

pelo MDS) 
(jan. 2015) 

Município 1 4 1 1 

Município 2 6 2 1 

* Fonte: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35>. Acesso em: 16 mar. 2015. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.atlasbrasil.com.br/
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35
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Quadro nº 28 – Total de vagas e matrículas no Pronate /BSM 

 

MUNICÍPIO 

Total de vagas 
pactuadas no 
Pronatec BSM 

(dez. 2014) 
 

Total de matrículas 
realizadas no 
Pronatec BSM 

(dez. 2014) 

Adesão ao 
Acessuas 
Trabalho 

Município 1 144 582 NÃO 

Município 2 1.043 3.294 SIM 

* Fonte: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35> Acesso em 16 mar. 2015. 
 

 

 

Quadro nº 29 – Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família 

 

MUNICÍPIO 

Total de famílias 
beneficiárias do 

Bolsa Família (jan. 
2015) 

Cobertura 
do Bolsa Família 

programa 
(%) 

Total transferido às 
famílias do Bolsa 

Família (R$) 
(jan. 2015) 

Município 1 14.680 96,53 2.104.238,00 

Município 2 6.638 70,47 1.047.839,00 

* Fonte: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35> Acesso em: 16 mar. 2015. 
 

 

 

Quadro nº 30 – Acompanhamento de frequência escolar e saúde no Bolsa Família 

MUNICÍPIO 

Percentual de crianças e 
adolescentes de 6 a 17 

anos com 
acompanhamento de 

frequência escolar (%) no 
Bolsa Família 
(nov. 2013) 

Percentual de famílias 
totalmente acompanhadas 
nas condicionalidades de 

saúde (%) no Bolsa 
Família 

(dez. 2013) 

Município 1 92,58 35,48 

Município 2 95,99 73,14 

* Fonte: <http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35>  Acesso em: 16 mar. 2015. 
 
 

 

 

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35
http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/bsm/ab1.php?uf=35


220 

 

A seguir, alguns dados que revelam os problemas sociais nos municípios e 

foram acessados por meio do site do MDS que trabalha com indicadores a partir do 

Censo 2010. Destacamos alguns indicadores relevantes de extrema pobreza e  

juventude negra. 
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Quadro nº 31 – Indicadores sociais município 1 
 

 

MUNICÍPIO 1 

População em situação de extrema 

pobreza = renda domiciliar per capita 

abaixo de R$ 70,00 

67,8% declararam-se negros 

52,3 % são mulheres 

 

10.367 

Destes, 1.014 crianças = 0 a 3 anos 

502 crianças = de 4 e 5 anos 

2.460 = 6 a 14 anos 

821 = com mais de 65 anos 

Crianças de 0 a 3 anos na extrema 

pobreza que não frequentavam creche 

 

 

85,5% 

Crianças de 4 a 5 anos na extrema 

pobreza que não frequentavam a 

escola 

 

 

34,2% 

Jovens de 15 a 17 anos na extrema 

pobreza que estavam fora da escola 

 

 

33,7 % = 180 

Jovens negros de 15 a 17 anos  

fora do ensino médio 

 

59,7 % do total (de 5.559) 

Jovens negros que não estavam 

estudando nem  ocupados 

 

57,4 % = 3.467 

Homicídios entre jovens negros de 15 a 

29 anos 

 

76,9 % = 30 

Pessoas extremamente pobres que não 

tinham banheiro em seu domicílio 

 

3,2 % = 336 
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Quadro nº 32 – Indicadores sociais município 02 

 

 

MUNICÍPIO 2 

 

População em situação de extrema 

pobreza = renda domiciliar per capita 

abaixo de R$ 70,00 

43,3% declararam-se negros 

57,9 % são mulheres 

35,% têm de 0 a 17 anos 

5.865 

Destes, 471 crianças = 0 a 3 anos 

230 crianças = de 4 e 5 anos 

1.063 = 6 a 14 anos 

1.216 = com mais de 65 anos 

Crianças de 0 a 3 anos na extrema 

pobreza que não frequentavam 

creche 

 

47,6%  

Crianças de 4 a 5 anos na extrema 

pobreza que não frequentavam a 

escola 

 

6,8%  

Jovens de 15 a 17 anos na extrema 

pobreza que estavam fora da escola 

 

2,1% = 22 

Jovens negros de 15 a 17 anos  

fora do ensino médio  
43,6 % do total (de 3.605) 

Jovens negros que não estavam 

estudando nem ocupados 
41,0 % = 2.542 

Homicídios entre jovens negros de 15 

a 29 anos 
43,8 % = 07 

Pessoas extremamente pobres que 

não tinham banheiro em seu domicílio 
7,2 % = 423 
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Fotos dos municípios da pesquisa de campo. 
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4.2. Os Sujeitos das Pesquisas 
 

Quadro nº 33 – Perfil das Assistentes Sociais sujeitos da pesquisa 
 

PERFIL DAS ASSISTENTES SOCIAIS ENTREVISTADAS 

A.S. 1.1 
 

A.S. 1.2  A.S. 2.1 A.S. 2.2 

 

Mulher 

29 anos 

Casada 

Sem filhos 

Religião = Católica 

 

Contrato = 

concursada/efetiva 

 

Formada em 2009 

Início da atuação 

profissional = 2010 

 

Início da atuação no 

SUAS = 2013 

 

No CRAS = 2013 

 

Pós-graduação em 
Trabalho Social com 
Família. 
 
 

 
Mulher 

38 anos 

Casada 

Sem filhos 

Religião = Católica 

 

Contrato = 

concursada/efetiva 

 

Formada em 2000 

Início da atuação 

profissional = 2001 

 

Início da atuação 

no SUAS = 2007 

 

No CRAS = 2007 

 

Estudante de Pós-
Graduação em 
Práticas 
Psicossociais em 
comunidades e 
instituições. 
 
 

 
Mulher 

32 anos 

Casada 

Sem filhos 

Religião = Não tem 

 

Contrato = 

concursada/efetiva 

 

Formada em 2005 

Início da atuação 

profissional = 2009 

 

Início da atuação no 

SUAS = 2014 

 

No CRAS = 2014 

 

Especialização em 

Política Pública no 

contexto do SUAS. 

 

 
Mulher 

35 anos 

Casada  

Duas filhas 

Religião = Evangélica 

 

Contrato = 

concursada/efetiva 

 

Formada em 2002 

Início da atuação 

profissional = 2005 

 

Início da atuação no 

SUAS = 2005 

 

No CRAS = 2012 

 

Especialização em 
atendimento familiar 

Fonte: Elaboração própria 

 

 
           Importante destacar, ao analisarmos o perfil das profissionais sujeitos da 

pesquisa, que todas são mulheres, representam um grupo de jovens mulheres, com 

experiência pessoal de relações de conjugalidade que podemos considerar 

influenciam em sua atividade profissional, com predomínio da religião católica, mas 

também aparece evangélica, e uma refere não ter.  

           Todas são concursadas no serviço público municipal,  atuando no Cras no 

acompanhamento das famílias atendidas, e com exercício profissional que podemos 

considerar recente: 2007, 2012, 2013 e 2014, ou seja, somente uma atua há mais de 

05 no Cras. Mostram-se todas preocupadas com o processo de formação 
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continuada e essa busca tenta responder e atender às necessidades vinculadas ao 

cotidiano de trabalho no Cras/Suas com principal ênfase em atendimento familiar e 

comunitário.  

           Revela-se aqui que, apesar das condições salariais que muitas vezes 

impedem ou inibem o investimento financeiro em formação por parte das/dos 

profissionais, esse grupo tem priorizado a busca por formação para qualificar o 

trabalho profissional. Esse dado apareceu nas entrevistas realizadas com as 

profissionais 

  

[...] é uma profissão que não pode parar nunca, tem que estar lendo, 
estudando, senão a gente não consegue... e cai naquela rotina, naquele 
cotidiano que vai te engolindo, e vai fazendo o que qualquer um pode 
fazer... acaba caindo no senso comum... eu acho que o profissional precisa 
se atualizar, precisa se apropriar... hoje as famílias vêm mudando... as 
coisas estão mudando, se você não se apropriar...se atualizar do que você 
está fazendo e parar para pensar... pera aí! O que eu estou fazendo? O que 
eu preciso fazer? Senão, você não vai fazer nada... (A.S. 1.1 – 2013). 
 
 
[...] eu acho que dá para fazer muita coisa mas a gente não consegue fazer 
tudo... e é um desafio muito grande... família... porque eu acho que a família 
traz mmuuuiiittttaaa coisa, muita, muita coisa e que só a graduação por si só 
não é suficiente... só a boa vontade do profissional não é suficiente... está 
sempre faltando alguma coisa, está sempre incompleta e talvez precisando 
de um outro profissional para te ajudar... porque sozinho você não vai 
conseguir, é uma incompletude gigantesca (silêncio) (A.S. 2.1 – 2014). 

 
 

            Cabe salientar, nas falas das profissionais, que a busca por formação e 

qualificação está enraizada nos dilemas das contradições do cotidiano profissional e 

em sua exigência, de dar respostas às demandas dos usuários, bem como dos 

espaços sócio-ocupacionais. Apontam para questões como formação qualificada, 

trabalho em equipe, condições de trabalho e as expressões da questão social no 

grupo familiar. Podemos afirmar que são jovens profissionais trabalhando com uma 

jovem política, e, nesse sentido, se constroem mutuamente.  

 
4.3.  A Análise da Pesquisa  
 
 Para a análise da pesquisa de campo, organizamos inicialmente dois quadros 

que buscam sistematizar o que foi identificado como demandas das/os usuárias/os 

do Cras e famílias no acompanhamento dos atendimentos individuais e nos 

processos de grupo. A análise que possibilita o diálogo com os quadros será 

realizada na exposição dos eixos logo após os mesmos. 
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Quadro nº 34 – Famílias e o Cras: o diálogo se apresenta 

 
FAMÍLIAS e o CRAS: o diálogo se apresenta. 

Atendimentos acompanhados:  Mulheres =    19        Homens =    04   
Grupos = PAIF, Acolhimento e Retorno. 
 

Demandas expressas pelas famílias 
 

Demandas apresentadas pelas técnicas e pelo 
serviço Cras 

 Do campo da Assistência Social 
 
- Bolsa Família 
- BPC LOAS 
- Suspensão/Bloqueio do Bolsa Família 
- Dificuldade em fazer o filho “ir para  
  a escola...” 
- Desabrigamento de adolescente  
  com problemas psiquiátricos 
- Violência doméstica: marido 
- Trabalho infantil 
- Incêndio do “barraco” 
- Insegurança 
- PCD dificuldades 
 
 
- Cesta básica 
- Vale foto 
- Vale transporte 
- Declaração de pobreza 
 
 

 Do campo das outras PP 
  

- Vaga de creche 
- Direito previdenciário – tinha direito 
   à aposentadoria? Auxílio doença? 
- Tratamento de saúde 
- Tratamento em outro munícipio:  
   filho com grave deficiência mental 
- Transporte para consulta médica 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Relativas à orientação 
 
- Orientação sobre o cadastro único – Bolsa 
Família: 
  cadastro, critérios de inserção, atualização 
  e alteração de dados 
- Orientação e apoio familiar: atendimento à  
   mulher 
- Encaminhamento a serviços de saúde: 
  atenção básica, saúde mental, DST/Aids 
- Orientação sobre direito previdenciário 
- Pensão alimentícia 
- Orientação quanto ao manejo no sistema 
  bancário do Bolsa Família: créditos, retiradas,  
  controle 
- Cursos profissionalizantes 
 

 Relativas a acompanhamento 
- Descumprimento de condicionalidades, em 
  especial, a frequência escolar 
- Acompanhamento familiar: graves      
  problemas sociais, intrafamiliares 
- Encaminhamento ao Conselho Tutelar 
- Retorno aos estudos   
- Oferta do SCFV 
- Interlocução com JIF, MP, CT, INSS, e               
  serviços da rede: OG e ONG 
 

 Relativas a atividades coletivas  
- Grupos Paif – acompanhamento familiar 
- Grupo de acolhimento e retorno 
- Atividades recreativas: festas,  
  comemorações. 
  

 Relativas  a recursos 
- Cesta básica e/ou apoio alimentar  
   (alimentos reaproveitados) 
- Busca por vaga de creche na rede 
- Recursos diversos: carro para transporte  
  de criança com necessidade especial para 
  consulta para laudo BPC/LOAS, roupas 
- Auxílio aluguel 
- Documentos em geral 
- Passagem para retorno à cidade de  
  origem. 

Fonte: Elaboração própria 
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Quadro nº 35 – Famílias e o Cotidiano: a vida vivida 

 
Famílias e o cotidiano: a vida vivida 

Atendimentos acompanhados:  Mulheres =      19                 Homens =    4 
Grupos = PAIF, Acolhimento e Retorno. 
 

Condições de sobrevivência 
apresentadas – expressões da questão 
social 
 

Questões de âmbito intrafamiliar: 
o singular? 

 

 Trabalho e renda 

- Desemprego – “bicos” 
- Falta de renda 
- Trabalho desqualificado 
- Poucos com inserção em trabalho 
  com direitos trabalhistas e  
  previdenciários 
- Trabalho infantil e juvenil 
- Muitas pessoas pelas vielas e nas 
  entradas dos becos nas palafitas: 
  mulheres, jovens, idosos 
 
 

 Necessidades básicas 

- Fome: subnutrição e desnutrição 
- Moradia em área de invasão 
- Moradias precárias: habitabilidade 
  e saneamento 
- Cômodo cedido - insegurança 
 

 Violências 

- Violência doméstica 
- Violência nos territórios: ameaças 
   expressas e veladas 
- Incêndio nas moradias 
- Crianças muito pequenas sozinhas  
   nas palafitas          
- Pessoas com deficiência sozinhas 
  em casa 
- Presença do tráfico e forte odor das 
  drogas nos territórios 
- Pessoas em sistema de reclusão –  
  penitenciária 
 
 

 

 O delito – o ilícito 

- Envolvimento do filho com tráfico 
- Dependência química dos/as filhos/as  
   adolescentes e jovens e parceiros/as 
- Envolvimento com práticas delituosas 
   (roubo, furto, ...) 
 

 Gênero masculino 

- Alcoolismo do parceiro e/ou ex-marido 
- Violência doméstica por parte do ex-     
   -marido (física e psicológica) 
- Pai: cuidar de filhos adolescentes com  
  quem não teve vínculo até aquele  
  momento? 
 

 Filhos - irmãos 

- Deficiência mental do filho 
- “Desabrigamento” da irmã: como cuidar? 
- Violência na escola por parte da filha 
  adolescente 
 

 Gênero feminino 

- Ausência de família extensa e/ou a mesma 
  situação de precariedade 
- Gravidez indesejada: da mulher e dos  
  filhos (precoce) 
- Mulher/mãe: como dar conta de tudo? 
- Muito choro, tristeza pela vida vivida 
 

Fonte: Elaboração própria 
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4.3.1. Eixo 01 - Modos de Ser das famílias pobres  

 

 
... sinto-me pisando numa bomba relógio 

Mulher, 38 anos, mãe de 05 filhos,  
desempregada e com companheiro 

 
... é isso que eu queria, uma vida mais feliz. 

Mulher, Grupo do Paif 

 
Não é a consciência que determina a vida, mas 

 a vida que determina a consciência. 

Marx e Engels apud IAMAMOTO, 2008 

 

           Ao estabelecermos como eixo de análise os modos de ser das famílias 

pobres, buscamos dar visibilidade às suas formas de expressão, de pensamentos, 

das condições concretas vivenciadas e reveladas pelos sujeitos da pesquisa 

submetidos às condições de pobreza. O que se verifica é um permanente processo 

intergeracional de reprodução social das condições que geram a pobreza, 

representadas pelo trabalho precário; pela fome; inexistência de renda; pela 

insalubridade e precariedade das habitações;  pelo trabalho infantil; pelo frágil 

acesso à direitos sociais fundamentais, como educação e saúde e que se solidificam 

no contexto relacional por conflitos familiares que envolvem violências (física, 

psicológica, patrimoniai), dependência química, envolvimento com atos ilícitos, 

gravidez precoce, severos processos de adoecimentos, desinteresse pelos 

estudos/escola, entre outros (conforme Quadros 32 e 33). São condições que 

conformam o jeito de viver e de pensar, de sentir, de desejar e de amar, seus afetos, 

mas também suas formas de aversão e ódio, e orientam as inseguranças, os medos 

e as fragilidades manifestadas. Condições essas que definem aos pobres um “lugar 

no mundo” (YAZBEK, 2001a) 

A “cara da pobreza” é demarcada por determinantes sociais, que tem sua raiz 

na desigualdade social que funda a sociedade de classes no Brasil, na ordem 

capitalista, como demonstramos nos capítulos anteriores. Para compreender a 

realidade atual das famílias pobres, é fundamental analisar o processo sócio-

histórico que define (viabiliza ou não) as condições de vida e sobrevivência das 

classes populares, mas também a compreensão dos fenômenos que envolvem suas 

condições materiais e subjetivas, na atualidade que se articulam e se aliam nessa 

historicidade.  
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Assim, a condição de ser pobre, negro, trabalhador, desempregado, mulher, 

mulher negra, criança, adolescente, jovem, de ter orientação de gênero 

diferenciados, de ser estigmatizado e discriminado por essas condições em suas 

complexas expressões, exige permanente (re)leitura crítica dos condicionantes 

particulares, conjunturais e estruturais que esses fenômenos expressam e 

principalmente, na totalidade da estrutura social que representam. 40 

 Essas são marcas preservadas na sociedade brasileira que cotidianamente 

são reproduzidas pelos indivíduos sociais, na vida social e predominantemente 

naturalizadas (e banalizadas) como responsabilidades individuais, por incapacidades 

e falta de qualificação dos sujeitos, sem efetuar a reflexão crítica das relações 

sociais, do poder autoritário e conservador de uma classe sobre outra no usufruto 

das riquezas socialmente produzidas. 

 
[...] A violência da pobreza é parte de nossa experiência diária. Os impactos 
destrutivos das transformações em andamento no capitalismo 
contemporâneo vão deixando suas marcas sobre a população empobrecida: 
o aviltamento do trabalho, o desemprego, os empregados de modo precário 
e intermitente, os que se tornaram não empregáveis e supérfluos, a 
debilidade da saúde, o desconforto da moradia precária e insalubre, a 
alimentação insuficiente, a fome, a fadiga, a ignorância, a resignação, a 
revolta, a tensão e o medo são sinais que muitas vezes anunciam os limites 
da condição de vida dos excluídos e subalternizados na sociedade. Sinais 
que expressam também, o quanto a sociedade pode tolerar a pobreza e 
banalizá-la e, sobretudo a profunda incompatibilidade entre os ajustes 
estruturais da economia á nova ordem capitalista internacional e os 
investimentos sociais do Estado brasileiro (YAZBEK, 2001:35). 

 

Desvelamos, nas falas dos sujeitos, um pouco da vida vivida por eles, vida 

esta impregnada de sofrimento mas também de luta e resistência na busca por bem-

estar, por melhores condições de vida que atendam ás suas necessidades. 

                                                           
40

 [...] Na realidade, totalidade não significa todos os fatos. Totalidade significa: realidade como um todo 

estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjunto de fatos) pode vir a ser 
racionalmente compreendido. Acumular todos os fatos não significa ainda conhecer a realidade; e todos os fatos 
(reunidos em seu conjunto) não constituem, ainda, a totalidade. Os fatos são conhecimento da realidade se são 
compreendidos como fatos de um todo dialético – isto é, se não são átomos imutáveis, indivisíveis e 
indemonstráveis, de cuja reunião a realidade saia constituída – se são entendidos como partes estruturais do 
todo. O concreto, a totalidade, não são, por conseguinte, todos os fatos, o conjunto dos fatos, o agrupamento de 
todos os aspectos, coisas e relações, visto que a tal agrupamento falta ainda o essencial: a totalidade e a 
concreticidade. Sem a compreensão de que a realidade é totalidade concreta – que se transforma em estrutura 

significativa para cada fato ou conjunto de fatos – o conhecimento da realidade concreta não passa de mística, 
ou a coisa incognoscível em si (KOSIK, 2002: 44, itálicos originais). 
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O pai, cujo depoimento segue, mostra-se envergonhado ao necessitar dos 

recursos do PTR-Suas para atender às necessidades de sua família. Revela a 

incorporação da cultura dominante da “falência” em sua obrigação e 

responsabilidade de atender as necessidades de suas famílias. Assim, um problema 

que tem a raiz na estrutura econômica e social, fica por ele vinculado à sua função 

paterna, com sentimentos de vergonha e desqualificação.  

[...] eu preferia um trabalho do que o Bolsa Família mas estou  
desempregado há 09 meses...minha situação está muito difícil...  

                                       Homem, pai de uma filha de 12 anos   

 

 As mulheres participantes de grupo do Paif41, refletindo sobre o que é 

vulnerabilidade social, expressam as condições de vulnerabilidade social com 

palavras como medo, desespero, fraqueza, risco; sem segurança; dificuldades de 

acesso, ruas com lama, risco que as mulheres sofrem de violência sexual com a 

pouca segurança e o não cumprimento de legislação municipal que obriga os 

ônibus, no período noturno, a pararem mais próximo para facilitar o acesso à 

residência. Afirmam fazer parte do seu dia a dia, o medo e a insegurança, como 

parte da vivência pessoal, como também, a convivência com o tráfico de drogas, 

tiroteios. As falas a seguir são reveladoras 

 

[...] Não tem progresso nenhum aqui... 

 

[...] Muito vagabundo... muito vagabundo... 

 

[...] Muita desunião... se não tem dinheiro você vale nada... 

 

 Reveladoras de situações que expressam as condições vivenciadas no 

cotidiano e relações que têm que enfrentar. Denunciam a ausência do Estado na 

garantia de melhores condições de vida, e, por outro lado, a falta de participação da 

população frente a esses problemas. 

                                                           
41

 O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF consiste no trabalho social com famílias, de 

caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura de seus 
vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria da qualidade de vida. Prevê o 
desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários, por meio de ações de caráter preventivo, protetivo e proativo...É baseado no respeito à 
heterogeneidade dos arranjos familiares, aos valores, crenças e identidades das famílias. Fundamenta-se no 
fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a todas as formas de violência, preconceito, de discriminação e 
de estigmatização nas relações familiares. (MDS. Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2009) 
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 Muitas dessas mulheres expressam o desejo de “sair da maré” e conquistar a 

casa própria, de “bloco”. Desejo de poder trabalhar e melhorar suas condições de 

vida. Expressam, no verso desses desejos, a condição de pobreza que lhes são 

impostas precocemente e que favorece a reprodução de condição de 

subalternidade; situações que vivenciam e que querem superar mas não encontram 

“saídas”. Essas questões foram expostas por 10 (67%) mulheres, em um grupo onde 

participavam 15 mulheres. Podemos dizer que o desejo é uma forma de consciência 

e resistência, porém, sem reflexão política, se esvai no conformismo e na 

subalternidade de uma precária cidadania. 

Em outro grupo, discutiu-se o que é ser família e as falas expõem a maneira 

como pensam sua relação em família, a família idealizada, revelam valores 

incorporados socialmente, vergonha por não cumprir determinados padrões 

dominantes, culpa e também inseguranças.... 

 

[...] pelo menos no papel o amor pelos filhos... 
 
[...] mulher – mãe - maternidade 
 
[...] família é a base de tudo... 
 
 
[...] diz que o Homem é o chefe de família... mas na prática mesmo é   
      a mulher... 
 
[...] poder do diálogo... temos amor... fomos mãe... cada figura um 
      afeto, um carinho...  
   
[...] é importante a presença do pai...  
 
[...] somos a coluna da casa... a casa todinha na mulher... se trouxer  
      dinheiro... se não... a mulher tem que dar conta... 
 
[...] é afeto... 
 
[...] eu só não sou casada mas sou mãe... 
 
[...] tem a ver com amor desde o nascimento... carinho... a gente  
      carrega 9 meses... 

 
[...] como não tive muita sorte na minha infância, no meu casamento,  
      eu penso no futuro dos meus filhos... 
 
 [...] vive... casa... tem filhos e depois separa... (rsrsrsrs) 
 

 

 
 As exposições dessas mulheres participantes do grupo apontam reflexões 

importantes sobre a vida vivida que podem ser aprofundadas no processo de 
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trabalho das/os assistentes sociais, como as condições objetivas para o exercício da 

maternagem, o que é Ser mulher, Ser mãe e as relações de gênero nesse contexto, 

que envolve refletir sobre os homens nas responsabilidades domésticas; na 

educação dos filhos envolvendo relação de diálogo, autoridade, responsabilidades, 

confiança no exercício dos papeis familiares; a relação entre estudo, trabalho e 

projeto de vida.  

 As famílias reproduzem formas de pensar as relações familiares, do dever 

ser, dos papeis familiares, sem que haja a devida reflexão crítica das condições 

objetivas para o exercício efetivo dessas funções. Muitas vezes, assumem posição 

de fracasso, de incompetência, como uma questão individual, familiar, sem a devida 

contextualização das condições econômicas e sociais que favorecem para tal 

desamparo no exercício dos papeis familiares de proteção social e, ainda, da falta 

de apoio por parte do Estado para o bom desempenho desses papeis. Esse 

processo é objetivado pela ideologia42 dominante que perpassa as relações sociais e 

por consequência, as relações familiares. 

 Afirmam as mulheres em grupo do PAIF 

 

[...] sem estudo ninguém é ninguém... 
 
[...] se com estudo tá difícil sem estudo então!!! 
 
[...] o pai com carinho... a criança com família... mas hoje em dia é  

                                     muito difícil... você não vê mais esse carinho... gritando um com o outro...  
                                     falta carinho... 

 
[...] é mais mãe do que o pai... 
 
[...] marido não existe.. só a mulher mesmo... 
 
[...] como a crise influencia a família? No mercado não compra nada... 

                                     muito caro feijão, xampu,... 
 

                                                           
42

 [...] a ideologia não é apenas a representação imaginária do real para servir ao exercício da dominação em 

uma sociedade fundada na luta de classes, como não é apensas a inversão imaginária do processo histórico na 
qual as ideias ocupariam o lugar dos agentes históricos reais. A ideologia, forma específica do imaginário social 
moderno, é a maneira necessária pela qual os agentes sociais representam para si mesmos o aparecer social, 
econômico e político, de tal sorte que essa aparência (que não devemos simplesmente tomar como sinônimo de 
ilusão ou falsidade), por ser o modo imediato e abstrato de manifestação do processo histórico, é o ocultamento 
ou a dissimulação do real. Fundamentalmente, a ideologia é um corpo sistemático de representações e de 
normas que nos “ensinam” a conhecer e agir. A sistematicidade e a coerência ideológicas nascem de uma 
determinação muito precisa: o discurso ideológico é aquele que pretende coincidir com as coisas, anular a 
diferença entre o pensar, o dizer e o ser e, destarte, engendrar uma lógica da identificação que unifique 
pensamento, linguagem e realidade para, através dessa lógica, obter a identificação de todos os sujeitos sociais 
com uma imagem particular universalizada, isto é, a imagem da classe dominante. (CHAUÍ, 2011:5) 
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 As condições vivenciadas pelas mulheres revelam quanto a questão de 

gênero é uma expressão da questão social; a vinculação entre pobreza, gênero 

feminino e desproteção social é a marca de vida dessas mulheres. A maioria sem 

formação para o trabalho, com vínculos precoces de conjugalidade e geração de 

filhos. Os filhos muitas vezes impossibilitam sua inserção social de forma mais 

qualificada no mercado de trabalho. Pois, sem ter com quem deixar, e/ou cuidar, 

submetem-se aos trabalhos mais precários em sua relação contratual, dependendo 

de trabalhos tipicamente braçais, de serviços, e de bicos para o alcance de alguma 

renda. 

 E como se veem como mulher?  
 

[...] lindas, quem não se der valor... como vai se gostar? 
 
[...] lutadora... muito dedicada à família...tem que se cuidar um pouco  
mais... se dedicar... mulheres super poderosas...alegres... com força... 
simpatia... batalhadeira... sem tempo para cuidar de si... 

                                      vencedora... dona de casa... vive na rotina... guerreira... 
 

[...] Nós somos uma incógnita... fazemos muita coisa.. a mulher tem  
a capacidade de transformar o ambiente hostil em ambiente  
amoroso... afetivo... somos lutadoras... eu venho do interior da Bahia...  
que nem água tem.. e chega num lugar desse buscando Identidade... 
 

 

 Revelam sua força e determinação, na condição de mulher e mãe, mas 

denunciam a sua sobrecarga e, principalmente, denunciam a violência presente no 

cotidiano (como espelhamos na tabela sobre as famílias e o cotidiano e a vida 

vivida) e sua capacidade de resiliência, ao afirmarem sua capacidade de “... 

transformar o ambiente hostil em ambiente amoroso... afetivo... somos lutadoras”. 

Revela quanto essa luta é individual; a busca de superar imensos obstáculos 

socialmente determinados pela estrutura social e econômica. Sabemos da 

importância da família no processo de sociabilidade do ser social, e o quanto em 

nossa conjuntura isso se dá de forma tão insólita e insegura para as famílias 

trabalhadoras submetidas às condições de pobreza, em territórios demarcados pela 

violência e pelo tráfico, com pouca, nenhuma ou precária presença do Estado na 

garantia dos direitos de proteção social. 

Apontam ainda graves situações que envolvem atos infracionais, com a 

polícia “na porta” devido à filha ter cometido roubo. Percebe-se, na fala da mãe, 

sentimentos que expressam raiva, mágoa, tristeza, impotência e vergonha, mas 

também uma falsa indiferença. 
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[...] se é o que ela quer... vou largar de mão...já disse que ela está numa 
encruzilhada perigosa... de cachorro e gato... você pode ouvir e praticar... 
parar de roubar.. eu me matando na limpeza e a filha aprontando... filhos 
roubando... políticos roubando...  

 

 Mas também de crítica social, ao expor sua condição de trabalhadora braçal e 

aqueles que deveriam proteger, agir pelo bem da sociedade, roubam. Os políticos (e 

a política, talvez!) perdem sentido e reforça uma condição de que não vale a pena 

pensar, discutir, falar sobre política: “...é tudo ladrão”. 

Outros conflitos se apresentam, como no relato de uma mãe com problemas 

com o filho em relação à frequência escolar. Do primeiro relacionamento tem 03 

filhos e do atual companheiro tem filhos gêmeos. A proposta do atual companheiro é 

ir embora para o Nordeste e deixar os filhos do primeiro casamento “[...] por aqui... 

se virarem[...]” 

[...] Eu nunca abandonei eles... Sinto-me pisando numa bomba  
relógio... 
Mulher, 38 anos, mãe de 05 filhos. 
 
 

 É no cotidiano que se apresentam graves violações de direitos e a realidade 

atual tem aprofundado com as regressões das medidas neoliberais para o mundo do 

trabalho; é uma particularidade de uma estrutura social que a cada dia vem 

produzindo variadas e profundas formas de violência na vida social. 

[...] faxineira... casa de família... porque a sociedade impõe pra  
gente... principalmente por ser preta... 

                                         Mulher, Grupo do PAIF 
 
[...] trabalhei registrada há muito tempo atrás ... por cerca de 4 meses... 
Mulher, 61 anos  
 
 

Essa senhora idosa procurou orientação sobre aposentadoria para ela e 

afirmava que tinha direito porque trabalhava há muito tempo. Durante o atendimento 

surge a situação do marido, um senhor de 64 anos, desempregado e doente 

(hipertenso, que tem o impedido de trabalhar). Havia saído do emprego estava 

completando 1 ano, ou seja, em vias de perder a condição de segurado. “[...] pera aí, 

ele tá lá fora vou mandar ele entrar...[...]”. E, assim, identificou-se uma grave 

violação de direito, do direito ao auxílio doença, pois tinha 29 anos de contribuição 

previdenciária e não havia sido encaminhado pelo serviço de saúde para avaliação 

pela perícia do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS).  



235 

 

 Muitas são as situações que envolvem mulher, pobreza e desproteção social, 

como expostos no quadros, se considerarmos que a realidade identificada tem como 

interlocutora a mulher-mãe (muitas vezes em condição de monoparentalidade). 

  

[...] a gente fica sem emprego por causa dos filhos pequenos... quem é que 
vai cuidar... também a escolaridade baixa... 
Mulher do Grupo Paif 

 

 No caso de uma mãe chamada devido à falta do filho de 12 anos na escola. 

Explicou sobre a dificuldade do filho, que tem dislexia, em ir para a escola, e que ele 

não faz nada lá, não sabe ler nem escrever, “[...] foram passando, passando, mas 

ele não sabe ler nem escrever...”. Apesar de ter sido acompanhado pelo serviço de 

saúde mental do município, afirma que foi liberado desse acompanhamento. Não 

soube informar se houve contato entre a escola e o serviço de saúde, mas que a 

escola sabia do acompanhamento no serviço de saúde mental. 

 Ela é mãe de 5 filhos (19, 12, 9, e dois que estão na pré-escola e creche) e 

está separada de seu último companheiro, pai de seus três últimos filhos. Relata ter 

sofrido e sofrer violência doméstica deste. No último fim de semana, esteve em sua 

casa e a agrediu jogando um copo em sua cabeça que teve por consequência corte 

e sangramento  (atendida no Pronto Socorro estava com quatro pontos na cabeça).  

Isso ocorreu na frente das crianças, em sua casa.  

 

[...] Ele não quer que eu vença na vida... quer que fique escondida dentro de 
casa... me acabando...  

 
 

 Com o apoio do recurso de transferência de renda, está fazendo curso de 

formação para cabelereira e trabalha três vezes por semana fazendo faxina. Diz que 

ele não aguenta isso, vê-la bem, “[...] batalhando pela minha vida...”. Não o aceita 

mais, por ser muito agressivo, bruto, xingar e falar palavrões, “[...] não quero essa 

educação para os meus filhos...”.  

 Revelam-se aqui as diversas dificuldades das mulheres em busca de romper 

com relacionamentos agressivos e dependentes têm que enfrentar. E também em 

relação às crianças com graves problemas de desenvolvimento, a necessidade de 

qualificar a interlocução entre a Rede e também com a família. 

 Outra situação que acompanhamos em um dos munícipios e revela o 

sofrimento e a dependência delas para com os serviços.  Uma mãe com uma criança 
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de 5 anos com graves deficiência física e mental, era a terceira vez em que o “[...] 

carro não aparecia...” para levá-los à Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE) para consulta com especialista para elaboração de relatório 

médico com vistas a dar entrada no BPC/Loas. E novamente o carro foi agendado. 

 Ainda, em outros casos: 

 Aceita a contribuição financeira do ex-marido afirmando sua necessidade de 

apoio. Trabalha em barraca de praia nos fins de semana para conseguir alguma 

renda. Os avós maternos cedem um quarto para ela morar com o menino. Observa-

se pela idade da mãe, que a criança é fruto de uma gravidez na adolescência e até o 

momento, a criança não conseguiu vaga em creche. Nessas condições, é total a 

dependência feminina da ajuda possível do seu círculo familiar e de convivência.  

 

[...] ele compra as coisas para o menino quando pode... e fica com ele nos 
fins de semana, assim posso trabalhar... 
Mulher, 18 anos, filho de 1 ano e 9 meses 
 

 
 Em outra situação, devido a conflitos com o marido, a esposa saiu de casa, 

com o bebê de 9 meses, mais um filho de 3 anos e a irmã com filho de 4 anos (que 

havia chegado da Bahia para auxiliar a irmã puérpera). Expôs que, ao retornar para 

casa após a briga, o marido havia vendido o barraco, outras pessoas estavam 

morando no local e suas coisas guardadas numa caixa. Durante o atendimento, 

observa-se o medo dela em falar sobre o assunto e afirma não querer contato com 

ele e nem que registre seu filho.  

 Identificam-se assim, graves violências de gênero e a vulnerabilidade 

feminina em seus aspectos econômicos (dependência de sobrevivência da figura 

masculina, ausência de apoio financeiro de família extensa); relacionais (abuso 

masculino, dependência afetiva conflituosa); geracionais (dependência dos filhos, o 

que de alguma forma “prende”, limita as possibilidades dessas mulheres); e sociais 

(ausência de respostas pelo Estado de proteção social efetiva). 

Há ainda situações em que a mulher, mesmo não sendo mãe é chamada a 

assumir responsabilidades de cuidado e proteção sem que se avaliem as reais 

condições para isso, ou, mesmo, a articulação de serviços para o amparo adequado 

para o exercício dessa função.  Uma jovem adulta procurou o Cras, pois sua irmã 

adolescente foi desabrigada e ela foi colocada como guardiã. Porém, a adolescente 

apresenta problemas psiquiátricos, com medicação controlada e a irmã relata que  
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não recebeu relatório da instituição de acolhimento e/ou relatório médico. Foi 

orientada pelo Ministério Público de origem da instituição de acolhimento a procurar 

o Cras em seu município (a irmã adolescente morava com o padrasto em outro 

munícipio e com seu falecimento foi acolhida. Elas tinham pouca convivência, pois 

ficou residindo com a avó materna). A adolescente recebia BPC/Loas mas nenhuma 

orientação foi dada sobre isso. 

 Cabe ressaltar que não foi feito nenhum contato do munícipio de origem da 

adolescente com o Cras além da falta total de informações e nenhum 

encaminhamento formal do serviço de acolhimento. Parecendo a princípio um total 

“descarte” da adolescente, além da gravidade, da inexistência de vínculos 

relacionais de convivência entre elas e dos agravos de saúde da adolescente. 

 Muitas ainda afirmam sobre a sua condição de desemprego relacionando 

com as necessidades da família, ou seja, são as necessidades cotidianas de 

cuidados, alimentação, que lhes impõe a inviabilidade do trabalho. 

 
[...] e quem vai cuidar da casa, dona de casa faz tudo... faxineira...  
escrava... carinhosa... motorista... 
 
[...] quando tá com problema... é na mulher que sobra o problema..  
cuidar... dar remédios... 
               
 

No relato a seguir verifica-se que, muitas vezes aquilo que pode ser visto 

como negligência pode se revelar de outra forma. Convocada devido ao filho, de 17 

anos, estar em abandono escolar, nos fala 

 

[...] eu tinha posto ele para trabalhar... tenho medo das companhias...de 
ficar muito na rua...[...] 
Mãe, 2 filhos  
 

 

Revela ainda em sua fala que existem outros problemas. Foi chamada ao 

Conselho Tutelar e não na escola. Afirma que o adolescente trabalhava em um lava-

rápido das 7 h às 19 h. O marido faleceu há alguns anos e ela tem problemas de 

relacionamento com o filho. A menina, diz que é estudiosa e quer trabalhar. Recebe 

R$ 900,00 de pensão mas que esse valor não é suficiente para as necessidades da 

família. Afirma que pensou: ele trabalhando, era melhor do que ficar lá, “[...] perto da 

biqueira...” 
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[...] Eu tô trazendo meu filho de volta... ele só quer me cobrar... [...] 
Mãe, 2 filhos 

 
 

 Com as muitas dificuldades vivenciadas, os responsáveis pelas famílias 

utilizam-se da família extensa como recurso fundamental nos cuidados, proteção e 

educação das crianças, como revela um pai que trabalha como porteiro e recebia do 

PTR para seus três filhos ( 8 anos -1ª série, 4 anos - creche meio período; e 2 anos 

– creche período integral). Com esse recurso comprou guarda-roupa, TV e alimentos 

para os filhos. A mãe das crianças abandonou a casa devido à dependência 

química. A prima o ajuda, pegando as crianças na creche e a avó paterna cuida no 

final da tarde. Perdeu o recurso financeiro devido sua renda ser superior ao per 

capita exigido. 

 
 

[...] sem a ajuda da minha mãe e da minha prima eu não ia conseguir     dar 
conta dos meus filhos... 
Homem, pai de 3 filhos. 

 

 Uma das formas mais violentas denunciadas pelas mulheres é o preconceito 

social a que estão submetidas, não só pela condição de mulher, mas por residirem 

na favela, por serem negras. Revelam um preconceito étnico-racial-social presente 

na vida cotidiana que as expõem a inadmissíveis formas discriminatórias de ser e 

conviver. Revelam ainda em suas falas, mesmo que não percebam, a criminalização 

da pobreza e que na sociedade é expressa e culturamente imposta, principalmente, 

pelos diversos espaços midiáticos controlados pela classe dominante. 

 

 [...] a gente mora na favela... o que a sociedade pensa... as 
 barraqueiras... as fofoqueiras... 
 
[...] É muito fácil acusar... apontar o dedo porque a gente tá na favela. 
 
[...] Tem lugar que não pega a gente porque mora na favela... eu não  

                                         falo mesmo... senão não consigo emprego... 
 
[...] tem muito preconceito... 
 
[...] na televisão só mostra o lado ruim de quem mora na favela...    

                                         pensa que aqui só tem quem não presta... 
  
 

 Pensar a família em condição de pobreza, seus modos de ser e aparecer 

socialmente, exige aprofundar a análise das estruturas econômica, social e política 

em suas particularidades históricas, que continuam reproduzindo as condições 
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sociais, políticas e econômicas da pobreza e, hoje, perversamente, espaços, 

territórios de grave segregação social dominados pelo medo e pela insegurança. É 

também compreender a condição de ser mulher numa sociedade com raízes 

patriarcais, marcada pelo autoritarismo e que as relações são constantemente 

demarcadas pela relação de dependência com o homem/ marido (quando presente), 

em suas variadas formas, mas também com os filhos. Na responsabilidade intensa 

da figura materna pelos cuidados e pela educação sem que se avaliem as reais 

condições para isso.  

Assim, essa mulher, permanentemente, fica numa condição de 

“desqualificação para o trabalho”, ou submete-se a trabalhos precários tentando unir 

as necessidades da família e casa com as rotinas de trabalho flexível (precarizado). 

É sobre essa mulher que recai a responsabilidade familiar, principalmente quando 

em condição de monoparentalidade. A condição social subalterna da mulher, não é 

uma escolha, mas condição socialmente produzida pela sociedade nos marcos da 

ordem capitalista, e também da cultura machista, escravocrata, autoritária e 

conservadora. Sociedade em que a religião tem um peso fundamental no reforço 

dessa condição. Os homens que aqui se revelam, mostram-se também em grave 

condição de precariedade do trabalho, marcada pela insegurança e perda de direitos 

protetivos. Apresentam dificuldades em expor suas dificuldades e vulnerabilidades. 

 
 

[...] Pobreza, exclusão e subalternidade: categorias imbricadas que 
permitem tornar visíveis a dominação, a humilhação, o ressentimento, a 
subordinação, a resistência e outras tantas dimensões do lento processo de 
constituição de uma identidade social subalterna (YAZBEK, 2001: 30). 
 
 

 

 Yazbek, (2001: 80) lembra que 
 

 
 

[...] É preciso ter presente que o processo de estruturação simbólica do real 
das classes subalternizadas ocorre sob o signo da pobreza, da dominação 
e, muitas vezes, da ignorância e da alienação. A alienação dos subalternos 
aparece como uma resultante do controle e da subordinação do homem à 
trama das relações constitutivas da ordem capitalista e se expressa no não-
reconhecimento dos indivíduos em um mundo que eles mesmos criam. 
Assim sendo, a alienação reduz o indivíduo a um objeto que confere a 
outros decisões sobre sua própria vida.  

 

 



240 

 

 Pensar as famílias pobres, buscando conhecer seus modos de ser, pensar e 

agir pressupõe a análise crítica de que os problemas vivenciados por elas não são 

endógenos, ou seja, não são produzidos por elas mesmas, mas estão 

intrinsicamente ligados às tramas (e perversidades) das relações sociais da ordem 

do modo de produção capitalista. Produz aos pobres um chão social contínuo de 

incapacidade, insegurança e medo no dia-a-dia na luta pela sobrevivência, em que 

todo o seu esforço nunca é suficiente, parece que estão sempre “a dever-

necessitando fazer mais”, quando na verdade, isso é o verso da omissão do Estado 

e o espelho da exploração do trabalho humano. 

 A categoria das/os assistentes sociais representa uma profissão privilegiada, 

de raras comparações, na possibilidade de aproximação à vida vivida pelas famílias 

pobres, pela classe trabalhadora. Dessa forma, lhes possibilita adentrar nas mais 

profundas expressões vividas da questão social.  

 A maneira como esses profissionais lidam com isso, é um desafio nas 

diversas políticas públicas, e em nosso estudo, no campo da assistência social, 

onde vamos buscar compreender e analisar os condicionantes desse processo: 

entre a fala dos sujeitos/ família em suas expressões e manifestações sobre a vida 

vivida e as posições e possibilidades assumidas pelo trabalho profissional nesse 

contexto. 

 

[...] os pobres, os desorganizados, os miseráveis falam, pensam, negam e 
aceitam e aceitam sua condição. Revelam uma dimensão oculta na 
reprodução da subalternidade: a resistência, expressa na luta de cada dia 
contra a pobreza e a privação que perpassa suas trajetórias. Obviamente, 
não apenas a privação material. (YAZBEK, 2001:166) 

 
 
   
 

4.3.2. Eixo 02 – A família Pensada, Expressada e o Trabalho Profissional nesse 
Contexto 

... eu acho que consegue com algumas famílias...  
mas o Cras também está envolvido  

num mar de lama. 
Assistente social 

 

 Procuramos aqui destacar nas entrevistas efetuadas com as assistentes 

sociais, assim como, no acompanhamento dos atendimentos, as falas que 

expressam formas de pensar os modos de ser família e que resultam em formas de 

lidar com elas, ou seja, partimos do pressuposto de que as formas de pensar as 
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famílias e a escuta às suas demandas orientam as formas de intervenção 

profissional das assistentes sociais. 

 As formas de pensar os modos de ser família estão germinadas nas vivências 

do exercício cotidiano no Cras e nas próprias experiências pessoais da vida em 

família. Isso nos faz refletir sobre a imediaticidade do trabalho profissional no Cras43, 

representada pela lida cotidiana com situações singulares vivenciadas por indivíduos 

e famílias. Avaliamos que as determinações sociais são apontadas pelas assistentes 

sociais porém há um domínio, na forma de ouvir e pensar essas famílias e o 

trabalho, que ficam presos nas tramas e amarras do cotidiano, pelas emergências e 

urgências que surgem, pelas rotinas instituídas centralizadas no atendimento 

individual.  

 Assim, a forma como pensam (e olham!)  as famílias tem a ver com todas as 

precariedades vividas pelas famílias, que determinam uma compreensão dessas 

famílias marcada pela necessidade e a dependência. Vamos explicar melhor: o que 

chega como demanda, “como problema”, marca, desde o início, a relação com o 

profissional, que nas tramas desse contínuo cotidiano, de difícil resolutividade, que 

(re)produz modos de ser família marcadas pela vulnerabilidade social, com múltiplas 

necessidades, sem autonomia no enfrentamento das dificuldades, dependentes, 

desprovidas muitas vezes de um grupo familiar que lhes possa dar apoio, marcada 

por trajetórias de sofrimento e discriminação em suas variadas formas, com 

capacidade limitada para a satisfação de suas necessidades básicas, vivenciando e 

convivendo com processos que levam a uma naturalização da violência por meio do 

convívio com o poder do tráfico, drogadição, atos ilícitos,  prostituição, violência 

doméstica, precariedade no trato e no cuidado com crianças, adolescentes e idosos, 

enfim, um cotidiano que o tempo todo, revela aos profissionais as condições 

objetivas, materiais e relacionais de vida das famílias pobres.  

 Martinelli (2011) alerta para a leitura desse cotidiano a partir do indispensável 

olhar sobre a conjuntura e forças sociais, uma vez que no cotidiano se realizam as 
                                                           
43

 Sabemos que esse trabalho profissional é mediado por diversas questões que o limitam e tangenciam como a 

esfera pública em suas relações de poder considerando a gestão, participação e relativa autonomia profissional; 
as concepções existentes no campo da proteção social e assistência social; a intensificação e precarização das 
relações de trabalho e a garantia de direitos trabalhistas e nesse sentido, sua condição de trabalhador 
assalariado (IAMAMOTO, 2008); as determinações econômicas, políticas e ideoculturais dominantes frente ao 
Projeto profissional (NETTO, 2007; GUERRA, 2007), e as diretrizes, normatizações e orientações da 
PNAS/SUAS (2004), questões fundamentais e que aparecem em nossa análise porém não como foco, mas 
como imbricadas em nosso objeto: o trabalho social junto às famílias desenvolvido pelas/os profissionais 

assistentes sociais no Cras. Assim, nossa relevância está em compreender, identificar e analisar a 
processualidade do trabalho com Famílias. 
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ações profissionais. Considera o cotidiano (segundo Heller, 1972) fugaz, imediato, 

heterogêneo e espaço de construção e reconstrução dos trabalhadores sociais. E 

afirma que a profissão tem uma dimensão política seja no menor ato da vida 

cotidiana. Afirma a necessidade do conhecimento das múltiplas expressões da 

questão social, matéria prima do fazer profissional. Propõe ainda a apreensão da 

dinâmica social (produção e reprodução da vida), nos seus múltiplos aspectos 

(cultura, lutas), procurando manter o protagonismo dos sujeitos, sem transformá-los 

em vítimas.  

 Nas falas a seguir revelam-se esses dilemas entre a precariedade da vida e a 

família como forma de resistência, porém, o que sobressai, é a condição de pobreza 

aliada às vulnerabilidades sociais, incluída aqui, de forma preponderante a renda e  

gênero (feminino). Também a falta de acesso às políticas públicas de qualidade que 

possam atender a essas famílias em suas necessidades. Ao iniciarmos nosso 

diálogo sobre como são as famílias  pobres que procuram o Cras, esse é o início da 

construção da “fotografia” que apresentam as profissionais 

 

 [...] vulnerável na falta de acesso, vulnerável pra mim é... além da pobreza 
que a gente vê muito grande aqui, as famílias são MUUUIIITTTOOOO 
pobres de recursos financeiros, de passar fome mesmo, de pobre... e que 
você acha que aqui não existe mais isso, mas que tem... vulneráveis na 
falta de acesso mesmo... e aí deixa ela vulnerável porque ela não 
conhecendo, não tendo acesso, ela passa a ficar vulnerável num monte de 
coisas... por mais que tenha saúde, tenha o posto aqui mas ela não tem 
conhecimento dos direitos de como ela deveria ser atendida... ela se torna 
vulnerável num monte de coisa em relação à saúde... educação, a mesma 
coisa... a partir do momento que não tem a creche, que não tem a vaga na 
escola pra criança... e ela não sabe, não tem acesso... não sabe os direitos, 
onde procurar, deixa vulnerável... (A.S. 1.1 - 2013). 
 
 
[..]. são vários tipos de família... alguns modelos até me instigam porque... 
hoje você tem a família real e a família que a gente tem idealizada em nós... 
então são muitas famílias monoparentais ... tem uma família que eu 
acompanho no Paif que traz muitas questões de relações homossexuais, 
mãe e filhas, e isso instiga muito a nossa maneira de pensar... de atuar... os 
nossos pre-conceitos que não dá para se desvencilhar disso... muitas 
famílias em que os companheiros são ausentes...(A.S. 1.2 - 2007). 

  
 

[...] vejo uma situação de extrema vulnerabilidade, extremamente fragilizada 
em várias questões... naturalizando algumas coisas que não poderiam ser 
naturais... mas por outro lado, nesse território especificamente, tem uma 
participação... um controle social bem grande... forte e nós podemos 
aprimorar muitas coisas com essas questões... com essas pessoas... acho 
que é possível...  (A.S. 2.1 -2014).     
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[...] a maioria é monoparental... e famílias com algumas dificuldades... a 
maioria monoparental feminina...a grande maioria a dificuldade por conta da 
questão econômica... aí depois é que vem as outras dificuldades... perfil 
feminino com muitos filhos, quatro, cinco... com dificuldade de organização 
para a escola... creche... (A.S. 2.2 - 2012). 

 
 
 Revela-se aqui também a individualidade e subjetividade do profissional, 

reconhecendo que sua intervenção profissional também é atravessada pelos seus 

próprios valores e preconceitos, e que, a estes, deve estar atenta no trabalho 

profissional. Mediações que exigem do profissional uma responsabilidade ética no 

trato com as famílias e possibilita avançar na sua condição de combate as formas de 

preconceito e discriminação socialmente instituídas.  

 A violação de direitos nas famílias revela uma relação entre a ação das 

famílias e a ausência do Estado na proteção social que é contraditoriamente 

enfocada pelas profissionais, que, em alguns momentos, responsabilizam as 

famílias individualmente por violação de direitos, e, em outros, apontam a ausência 

do Estado na garantida de direitos sociais fundamentais. Denunciam a violação de 

direitos praticados pelo Estado e que, se não forem analisados com cuidado, 

criticamente, levam os profissionais, na rotina do cotidiano, a responsabilizar de 

forma indevida as famílias. 

 

 

 

 [...] (silêncio...) Eu acho que eu identifico mas não é responsabilidade 

deles mesmos... eu acho que eles não conseguiriam fazer, mesmo que 

eles quisessem por várias situações...do jeito que mora, pela renda que 

tem... mesmo que a família queira fazer muitas coisa... por exemplo, as 

questões escolares... as mães não conseguem convencer seus filhos a irem 

para escola...e aí, isso poderia ser visto como negligência porque aí ela, 

meio que deixa de lado, daria muito mais trabalho ela ficar tentando 

convencer ele... só que ela não tem tempo pra isso... ela precisaria de muito 

mais coisa que ela não tem... que ela não consegue falar pra ele porque 

que é importante estudar, também... entendeu?! Isso vai acontecendo de 

vários outros jeitos... ela sai, deixa a criança sozinha... ela vai trabalhar e 

deixa com o mais velho... sai para comprar tomate e não volta e deixa o 

menino na beira do caminho quase caindo  (* tem a ver com a visita 

domiciliar que fizemos juntas e as crianças muito pequenas estavam 

sozinhas na porta do barraco, no meio do caminho das palafitas,  brincando 

e a mãe tinha ido comprar tomates... e vinha chegando, correndo 

‘esbaforida’...)... isso vai acontecendo o tempo inteiro e acontece com 

muitas famílias... (A.S. 2.1 – 2014, negritos nossos). 
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[...] Não enxerga... por exemplo: esses cuidados dos vizinhos... eu vou sair 

vou deixar com o vizinho porque o meu vizinho vai cuidar... e realmente o 

vizinho está cuidando... do jeito deles... porque as crianças passam naquela 

ponte o tempo inteiro... elas moram ali... Então não tem como você dizer: 

“Não... você não pode deixar seus filhos... porque aqui tem um buraco...” Eu 

moro aqui... preciso entrar e sair... Não dá para ser assim... não pode deixar 

seu filho menor com seu filho maior... porque tá todo mundo fazendo 

assim... é o jeito que eles se organizaram... é muito diferente eu não posso 

naturalizar tudo só que eu acho que você não pode chegar pra pessoa 

e tirar tudo aquilo e dizer que está errada e tem que ser de outro jeito  

[...]  E aí tem a ver com a pergunta que você fez... ela não violou nada... ela 

descuidou... por isso que eu digo que eu identifico mas que não é culpa 

deles... ela não fez de propósito... porque ela quis... ou porque está pouco 

se importando...(A.S. 2.1 – 2014, negritos nossos). 

 
 [...] Ah! Eu não... eu vejo que tem essa cobrança da mídia, da cobrança do 
consumo, e do Estado... essa cobrança... (silêncio...) eu acho que o 
Estado que viola os direitos dessas famílias...são violadas, punidas o 
tempo todo... pela conjuntura... a mídia coloca a questão do consumismo.... 
até do tráfico de drogas...  que dá dinheiro... esses adolescentes, eles 
gastam o dinheiro para comprar tênis de marca... roupa de marca, tudo de 
marca, então é muita mídia... eu não vejo mais Malhação, não tenho tempo, 
mas quando dava tempo... eu falava meu Deus?! Coitado dos adolescentes 
de classe pobre que vê essa Malhação... (A.S. 2.2 – 2012, negritos nossos). 

 
 
[...] dentro da família tem violação de direitos...sim... nossa senhora, é tão 

complicado... porque quando a gente fala da família estar violando direitos... 

vamos pensar na mãe com os filhos... ela tá violando alguns direitos 

desse filho, é tão complicado... em que momento ela tá violando 

direito?  ou está numa situação que já está tudo tão violado, o Estado 

violou tudo e como que ela fica... costumo dizer quando a gente faz 

relatório, quando você coloca negligência... até que ponto ela foi 

negligente? Deixou a criança sozinha para ir trabalhar? A criança faltou na 

escola... aparece muito... então a mesma coisa com a violação de direitos, 

mas a gente vê casos de crianças pequenas que são 05, 06, 07 que por 

exemplo não estão indo para a escola... tá violando o direito dela, porque a 

mãe não acordou cedo, a criança estuda de manhã e a mãe não acordou 

cedo... por entender que aquela criança deveria acordar sozinha, se trocar 

sozinha e ir sozinha ... não acordou, deixou pra ele ir, e não foi, pronto... 

tem isso ... violação de direito à saúde, de não levar... violação de direitos 

em relação à criança, o trabalho infantil... de responsabilizar aquela criança 

mais velha cuidar da casa, fazer almoço e dos irmãos menores...violação do 

direito a brincar... ... Com certeza, não tem como separar... porque 

costumo falar que o Estado costuma violar direitos para depois 

garantir... primeiro viola e depois dizer que garante...colocar uma família 

naquela situação de desemprego, naquela condição de habitação, de 

território... como vai conseguir garantir se eu nunca tive aquilo 

garantido pra mim?... é um desafio pra gente trabalhar com família... como 

eu consigo... a mãe vem aqui, aí eu vou culpabilizar ela... oh! Não pode! 

Seu filho tem que... mas você tem que entender todo o processo... ... ah! 

meu deus do céu... olha você acaba caindo nessa de culpabilizar... cai... 

você começa no dia a dia atendendo...porque chegou aqui um caso de 

criança... você vai ver do direito da criança... garantindo o direito da criança 

mas e, todo resto, ... a história dessa família, tudo o que essa mãe, o 

cuidador passa... então todos os outros direitos que foram negados e como 
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garantir esse direito que chegou lá no atendimento pra você...se você não 

faz essa reflexão, você culpabiliza a mãe... revitimiza de novo... (A.S. 1.1 – 

2013, negritos nossos). 

 

           É um processo contraditório na relação entre graves situações vivenciadas, 

identificadas nas famílias e o efêmero e fragmentado papel do Estado, e que exige 

dos profissionais o necessário aprofundamento da questão público-privada, mas 

também da responsabilidade do Estado e das famílias na proteção social aos seus 

membros. Aqui se reafirma a primazia do dever do Estado para a proteção social 

das famílias pobres, sem, com isso, desqualificar ou negar a necessária e 

fundamental participação da família nesse processo.  

          Importante o destaque feito pela assistente social (2.1)  no “dia-a-dia”, ou seja, 

na rotina dos serviços, o processo de organização de trabalho, de atendimento da 

demanda, leva a uma culpabilização das famílias, denunciando a ausência de 

reflexão crítica por parte do profissional no cotidiano de trabalho que pode ser fruto 

das demandas na rotina institucional, mas, também, de fragilidade no processo de 

formação teórico-metodológica e ético-política do profissional e da falta de espaços 

coletivos para pensar o trabalho desenvolvido.  

         Cabe destacar que, ao falarmos família, esta é representada e o diálogo  é 

realizado com a mulher e que, já refletimos sobre sua condição (eixo 1).  

  

[...] Sim, negligência... eu tenho uma família que negligenciava muito em 
relação aos filhos, uma família monoparental, uma família do PAIF... acho 
que o Cras ajudou muito ela entender essa atitude dela, esse descuido com 
os filhos e aí ela percebeu que era uma negligência... Abandono teve um 
caso de abandono de idosos e suspeita de agressão em relação ao filho 
com a mãe... eu que fiquei com esse caso, fiquei... fiquei... até o momento 
que eu não consegui mais...eu acionei o Creas, opa! Não consigo mais 
levar adiante, isso é Creas... foi uma violação desses membros... A 
violência doméstica que para mim é uma incógnita, o que leva uma pessoa 
a conviver com um agressor, que dependência é essa? além da financeira, 
emocional... acho que a pior dependência é a emocional que acaba sendo a 
pior violação... E a drogadição... A drogadição principalmente na 
adolescência tem crescido muito... e isso nos preocupa... Trabalho Infantil 
no meu caso tem aparecido mas de maneira isolada... não tem sido 
recorrente não...  (A.S. 1.2 – 2007, negritos nossos). 

 

[..]. e quando a gente fala família no Paif não abrange a família ... hoje não, 

isso é ilusório... abrange a mulher e os filhos... alguns filhos no serviço 

de convivência e é interessante... você consegue visualizar isso na sala de 

atendimento... são duas cadeiras só... não é um espaço que propicia 

atender a família... (risos) (A.S. 2.2, negritos nossos). 
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 As questões apontadas pelas assistentes sociais remetem à inserção das 

famílias no processo de produção e reprodução da vida social em sua cotidianidade, 

mas da necessária superação dessa cotidianidade pela análise crítica  da conjuntura 

e determinantes sociais como particularidades de um processo maior, que são as 

formas como estão estruturadas as relações de classe na vida social. Iamamoto 

(2008:221) nos faz refletir sobre o  cotidiano profissional 

[...] o assistente social lida, no seu trabalho cotidiano, com situações 

singulares vividas por indivíduos e suas famílias, grupos e segmentos 

populacionais, que são atravessadas por determinações de classes. O 

profissional é desafiado a desentranhar da vida dos sujeitos singulares 

que atendem as dimensões universais e particulares que aí se 

concretizam, como condição de transitar de suas necessidades sociais 

da esfera privada para a luta por direitos na cena pública, potenciando-a 

em fóruns e espaços coletivos. Isso requer tanto competência teórico-

metodológica para ler a realidade e atribuir visibilidade aos fios que 

integram o singular no coletivo quanto o conhecimento do modo de vida, de 

trabalho e expressões culturais desses sujeitos sociais, como requisitos 

essenciais do desempenho profissional, além da sensibilidade e 

vontade políticas que movem a ação (negritos nossos). 

 

 Na organização institucional, as assistentes sociais ficam centradas em 

atendimentos individuais principalmente vinculados a benefícios e inserção em 

Programa de transferência de renda, como o Bolsa família. As vulnerabilidades 

sociais produzidas pelas expressões da questão social demarcam a busca dos 

sujeitos/famílias pelo Cras nos territórios. É de extrema relevância o tempo que o 

atendimento individual, a abordagem individual, consome do período de trabalho dos 

profissionais. Nos serviços pesquisados, poderíamos afirmar que se torna o 

trabalho dos profissionais naqueles serviços. Essa atenção individualizada com 

base nas vulnerabilidades individuais das famílias (vide Quadro 32 e 33) vai 

consolidando a “fotografia” das famílias e solidificando uma estrutura na forma de 

funcionar dos serviço. 

[...] A concepção de Família vulnerável como aquela em situação de 
pobreza e extrema pobreza, que sofre discriminação étnico racial e com 
falta de acesso às políticas públicas de qualidade. 
Diretora do Cras em reunião de Rede Socioassistencial, 2015. 

 

[..] Alimentação, vale-transporte, moradia,... que são coisas mais 
imediatas... benefício eventual... e aí, quando a gente não consegue...não é 
nem responder, mas digo que é dar o que a pessoa está pedindo naquele 
momento... se você não cria um vínculo... alguma coisa que aproxime... ela 
não volta mais... e aí você não consegue identificar outras coisas que você 
poderia trabalhar fora à vulnerabilidade financeira... (A.S. 2.1 – 2014).  
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[...] Na verdade são Famílias que estão em vulnerabilidade social... até por 
que o território é um território que consta muita vulnerabilidade... e o perfil 
dessas Famílias é totalmente voltado para questão econômica e social,...e 
aí depois a gente observa que tem outras coisas que ... a questão familiar... 
relacional... mas assim, a priori é a questão econômica... benefício 
eventual... até porque na verdade é isso que elas pensam do Cras mesmo... 
(A.S. 2.2 - 2012). 

 
 

[...] quando eu penso nessas famílias, eu penso, elas fazem muito... olha 
como que elas conseguem sobreviver?!!!!... às vezes eu atendo caso de 
mães que nossa... que fazem o que podem para conseguir alguma coisa, 
para trazer alguma coisa, e aí você fala: como consegue gente?! Será que 
você conseguirira?!!! porque não tem nada... vive num território  em cima 
de mangue, num cômodo de madeira, num quadrado, do jeito que deu, e 
haja arquiteto, porque conseguir manter de pé o barraco, ... não tem 
saneamento,  energia é tudo assim... tem casa que não tem banheiro, 
ainda... aqui... você pergunta para a pessoa, parece que é uma pergunta... 
mas não tem, a pessoa faz no saquinho... ou no buraco, ou cai direto no 
mangue, toma banho quando dá, de água gelada,... e aí quando você vê 
casos de suspensão do bolsa família que fala por falta, e aí você vai 
verificar, e a mãe fala pra você , “estou faltando porque realmente dia de 
chuva não consigo sair da minha casa... ou dia de chuva não vou acordar 
meu filho cedo, porque não tem como dar banho, ou porque... e aí a escola, 
“ah! ele é de açúcar...”... então é assim, você fala ele faltou,  porque 
realmente não dá.... não tem uma roupa limpa, porque ela não conseguiu 
lavar, porque perdeu na última chuva saiu e molhou... situações que 
mostram que a pessoa não tem nada... e até para garantir o mínimo, que 
seria ir para a escola, fica difícil... a falta de emprego acarreta a 
vulnerabilidade na família, se tivesse emprego pelo menos garantido de 
uma forma... um emprego se não formal, mas com garantias, a família seria 
de uma outra forma ... (A.S. 1.1 – 2013, negrito nosso). 

 
[...] eu vejo que essas demandas são a inclusão nos programas de TR 

principalmente o BF... é a demanda mais forte devido à inexistência da 

renda... no atendimento eu já faço uma apresentação do Cadastro Único 

que é maior que o BF e o que tem vindo e que é bem interessante... é 

solicitação para a inclusão nos serviços de convivência... porque os serviços 

de convivência, principalmente de 0 a 6 e de 7 a 14 anos, porque é dividido 

por profissionais tem feito uma grande diferença no território [...] Do ação 

Jovem também... e aí o “boca a boca”... porque o colega da escola 

frequenta... no Ação Jovem no caso, que agora já não é mais Ação Jovem 

porque não tem mais o benefício desde o ano passado... (A.S. 1.2 – 2007). 

 

          A extensão dessas falas revela muito da dramaticidade e das tramas que 

envolvem o cotidiano profissional. Subsumidas pelas necessidades sociais das 

famílias, muitas questões são pertinentes a área da Assistência Social, como 

benefícios, recursos, orientações, apoio e acompanhamento familiar (que trataremos 

a seguir), trabalho com grupos, nos territórios (que nessa pesquisa não foi 

identificado), mas muitas necessidades envolve outras políticas públicas e o trabalho 

em rede. Revelam que muitas necessidades individuais, familiares estão centradas 

nos PTR devido à precariedade da renda, e que seu acesso se dá pelo “boca-a-
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boca” da população. Os SCFV representam uma possibilidade de atenção 

principalmente voltados às crianças, aos adolescentes e jovens, num território 

marcado pela precariedade. Porém, nos municípios estudados, foi destacado a 

necessidade de melhorar a estrutura do que é oferecido, como também, a 

articulação metodológica com a proposta do Cras na atenção às famílias. 

         Novamente aqui aparece o Estado com fragilidade frente às necessidades das 

famílias nos territórios; como ausência de alternativas de cuidado e proteção às 

crianças que viabilizassem o acesso dessas mulheres à formação educacional e à 

profissional. Falamos das mulheres porque aqui foi expressa pela profissional, mas 

ampliamos para homens, e, hoje, olhando a realidade de jovens que nem estudam e 

nem trabalham como um fenômeno que contribui para processos de discriminação 

social, poderíamos ainda afirmar, para o uso  abusivo de drogas lícitas e ilícitas e a 

inserção no mundo do crime (vide as taxas de mortes matadas de jovens negros no 

Brasil abordada no Capítulo I) 

  

[...] e sem contar a qualificação dessas pessoas, muitas não tem 
qualificação, são usuários, vou colocar usuárias porque a maioria são 
mulheres com baixa escolaridade, muitos filhos, e quando você 
incentiva o retorno escolar elas colocam muitas dificuldades... muitas delas 
são reais... e aí a gente vê a inexistência das políticas... é porque muitas 
vezes não são as dificuldade delas, mas é a falta de políticas públicas... 
(A.S. 1.2 – 2007, negritos nossos). 

  

           Ao afirmarmos a predominância da abordagem individual como sendo o 

trabalho que toma maior tempo do profissional assistente social, e que este se 

justifica frente às demandas anteriormente expostas, mas também, pelas 

necessidades de acompanhamento familiar das famílias envolvidas no PBF, 

principalmente as condicionalidades de frequência escolar e de saúde, no 

cumprimento das rotinas e vacinas para as crianças.44 E também, aquelas que 

apresentam graves problemas relacionais (Quadro 33). As profissionais relatam que 

ficam “consumidas” por essas necessidades de atendimento de atenção individual 

                                                           
44

 Durante os três meses em que fiquei nos dois Cras houve solicitação de atendimento de casos somente de 

problemas vinculados à frequência escolar. Leva-me a questionar: será que não há dificuldades com as famílias 
no cumprimento das necessárias atenções à saúde das crianças? Ou, de que forma os profissionais de saúde 
acompanham as crianças em graves situações de vulnerabilidade social? E suas expectativas de cuidado nessa 
área? Problematizo devido a experiência pessoal profissional que revela as dificuldades nos serviços de saúde 
da relação entre pobreza-vulnerabilidade social – cuidados em saúde. Parte dessa questão é abordada em  
Guerra, 2006 (Tese de Mestrado, PUC/SP), e a Vulnerabilidade social das famílias afetadas pela epidemia da 
Aids: desafios para proteção social no Brasil (GUERRA, 2013, In: Família, (des)proteção social e direito à vida. 
Coleção Coletâneas, Veras Editora). 
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no cotidiano. O atendimento à família está centrado no acompanhamento da mulher-

mãe, com uma quase ausência de diálogo com os outros componentes do grupo 

familiar.    

           Outra questão não observada nos atendimentos, e que destacamos, é o 

conhecimento sobre a trajetória/história daquela família, não só de seus circuitos de 

sobrevivência, mas as relações estabelecidas entre si e com o mundo. Isso exige 

processualidade, vínculo, confiança e projeto de acompanhamento, o chamado 

plano de trabalho.  

            Mas, como vem sendo feito o trabalho de acompanhamento às famílias e 

que também auxiliam na construção da “fotografia” delas? Já afirmamos que ele é 

feito no feminino, o que leva a presumir que a família é pensada no feminino, 

considerando que a grande interlocutora do grupo familiar e  pela predominância de 

famílias monoparentais femininas na condição de pobreza e em graves situações de 

vulnerabilidade social. 

 
 [...] parece demais... o tempo inteiro acho que a dinâmica familiar,... 
éééé...é de mãe que não consegue impor limite pra filho... é mãe que não 
consegue dialogar com o filho... as relações estão ficando muito... 
conflituosas, eu acho... e acho que é por conta disso... não só, marido e 
mulher também... questão comunitária, aparece. (A.S. 2.1 - 2014 ). 

 
 

[...] (silêncio...) tem tantas questões... porque eu acho que a política não 
mostra o que é real, não mostra a vida da pessoa do jeito que acontece... e 
acho que tem coisas que a gente pode aproveitar que está lá... então às 
vezes você pega uma família que tem ñ problemas... mas que ela 
funciona... ela consegue dar conta dos problemas que ela tem... das 
necessidades que aparece... elas se reorganizam várias vezes sem a 
intervenção direta profissional... às vezes só uma orientação já basta para 
ela caminhar sozinha... e tem outras que não... e aí essas, são as minhas 
famílias que eu coloco como foco, que eu tento fazer com que elas 
caminhem sozinhas... que eu não tenha que tomar decisões por elas... que 
eu não tenha que fazer tudo por elas.. porque no Cras isso é muito possível 
de acontecer... às vezes você tutela as famílias... e eu acho que não está 
certo... até tutela por um período... você faz tudo com ela... caminha 
junto...”pega pela mão”...  (A.S. 2.1 - 2014). 

  

          Muitas vezes as profissionais expressaram dúvidas em como conduzir 

o atendimento, pois até que ponto era acompanhamento? Até que ponto era 

terapia? Até que ponto assistente social pode falar/intervir na dinâmica do grupo 

familiar? Nos conflitos que envolvem a forma de educar, de se relacionar com as/os 

filhas/os adolescentes? Nos conflitos familiares, qual a competência para lidar com 

essas questões? A relação entre autoridade, limite, disciplina... 
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           O trabalho cotidiano, para além da administração de recursos e benefícios, 

está sendo demandado para lidar com problemas relacionais, afetivos, educacionais, 

e sociais que precisam ser sistematizados e discutidos entre os profissionais 

envolvidos para melhor compreensão do que está sendo feito e adequada condução 

do processo de trabalho junto às famílias. Já adiantaria (porque vamos aprofundar 

no eixo 03) o desafio de superar o trabalho de abordagem individual para 

abordagens coletivas, mesmo considerando que não será superado em sua 

totalidade, até porque não defendemos isso e há situações que exigem um processo 

de atenção individualizada, continuada, ou, mesmo, a chegada das pessoas ao Cras 

marcadamente pelo atendimento individual, mas que talvez possa ser uma porta 

para outras metodologias de trabalho. 

 Vejamos outra grave situação exposta pela assistente social ao relatar o 

trabalho com um ex-marido agressor, de uma família acompanhada pelo Paif 

 

[...] Eu fui lá na casa... e coloquei que ninguém é de ninguém... nem os 
filhos são nossos... Então por conta dessa situação... dos conflitos que eles 
têm, gerou outras coisas, outras questões para a família... porque até então 
quando estavam bem, era bem organizado... dentro da vida deles... depois 
que ela veio e jogou a toalha... declarou entre aspas “guerra”... as crianças 
já foram acolhidas duas vezes...  então é uma situação bem complicada... e 
na verdade ela tem uma empatia por mim, eu tenho um bom vínculo com 
ela, até porque rede familiar ela não tem... a mãe não apoia porque fala que 
tem uns problemas... tem uma irmã com pouco contato... temos uma ligação 
boa... acho que esse é o caso mais gritante... E na verdade vejo o conflito 
das famílias com a Rede – intersetorial mesmo... (A.S. 2.2 – 2012, negritos 
nossos). 

 

[...] Até por orientação dos documentos de proteção integral às Famílias... 
família em suspensão do BF a gente coloca em acompanhamento... por 
uma orientação técnica... famílias assim que a gente identifica uma série de 
vulnerabilidades por exemplo... até porque são situações de risco social e 
vulnerabilidades... famílias em extrema pobreza com renda per capita 
inferior a R$ 70... agora quando a gente identifica uma situação que tem 
risco social... como por exemplo, uma denúncia do CT, vem acompanhada 
de um processo do CT... tem a questão econômica, o conflito familiar, a 
violência doméstica... aí a gente faz acompanhamento mensal 
particularizado, visita domiciliar, e até se possível, a família vem ao grupos 
também... (A.S. 2.2 - 2012). 

 

Destacamos na fala da profissional situações graves de violência que envolve 

o grupo familiar e a proposta assumida, de uma particular e diferenciada atenção 

frente ao que é considerado risco e vulnerabilidade social conforme as normativas 

da PNAS/Suas. Reforça-se aqui, que as situações que surgem como demanda 
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exigem dos profissionais essa atenção e o diálogo com a família. Nos municípios 

pesquisados, a visita domiciliar é um instrumento na rotina e foi possível realizar 

algumas com as profissionais; no outro município, vários foram os problemas que 

inviabilizaram as visitas, principalmente a falta de carro, mas também uma dinâmica 

de trabalho que secundarizou essa necessidade, apesar de anteriormente ser 

estabelecido pela profissional como prioridade.  

Acreditamos que a visita domiciliar é importante instrumento de trabalho para 

os profissionais de Serviço Social, pela possibilidade de proximidade com a vida 

vivida; por adentrar na esfera íntima (e que isto precisa ser autorizado e há variadas 

formas de viabilizar essa autorização na processualidade do acompanhamento das 

famílias); pela possibilidade de aproximação in loco com outros membros do grupo 

familiar e até da vizinhança; pela possibilidade de também ser uma forma de estar 

presente nos territórios. Assim, também, um instrumento que contribui na construção 

da “fotografia” das famílias. 

 

[...] Tem uma forma de entrada... por exemplo... quando as pessoas trazem 

a questão do barraco, do acesso à saúde que não conseguem...do exame... 

da doença, da drogadição... do conflito com o filho também... da violência 

doméstica enfim, e aí entra também... é perceber as fragilidades das 

famílias. E às vezes a gente acompanha a Família até para indicar os 

caminhos, porque ela vem tão vulnerável, tão fragilizada... barraco caindo, 

não consigo marcar na policlínica, eu preciso de Cesta Básica... Nesse 

acompanhamento eu, particularmente, coloco a família 3 meses na cesta 

básica seguidos para eu estar ligando... a pessoa estar vindo e poder 

perguntar: já foi em tal lugar? Como é que está? Já conseguiu? 

documentação civil? Questão intelectual... para ter um acompanhamento 

individual... (A.S. 2.2 – 2012, negritos nossos) 

 

[...] A gente faz o atendimento inicial e se precisa a gente marca outros 
atendimentos... muitas vezes num primeiro atendimento a gente não 
consegue observar tudo... pra verificar se vai precisar do acompanhamento 
ou não... então a gente só insere no Paif se for acompanhamento... a 
família vai precisar de uma atenção maior, vai precisar de mais 
atendimento, vai precisar de grupo, vai inserir no Paif... então são famílias 
que o próprio caderno de orientação fala que a gente tem inserir famílias em 
extrema pobreza, preferencialmente que estão nas condicionalidades do 
BF... aí, piscou o alerta ou BPC escola...  aí são casos que a gente fala: vai 
precisar de 1, 2, 3 atendimentos... não vai dar conta... eu vou precisar de 
um   acompanhamento maior, vou precisar de visita, vou precisar que ela 
venha no serviço mais vezes... aí esse caso eu tenho todo o prontuário 
SUAS.(A.S. 1.1 – 2013, negritos nossos). 
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[...] o acompanhamento ... o técnico que vai delimitando como é que é feito 

com a família... então se a família começa assim... eu vou conversar com 

essa família e a gente vai montar um plano com essa família...então é 

conversado com a família...oh! tem que saber o que está fazendo aqui, 

senão não faz sentido... então a gente identifica, antes de inserir no Paif, vai 

identificando quais são as vulnerabilidades... ela trouxe isso mas eu 

identifiquei que tem outros problemas... ela tem problema de drogadição, 

que tem questão de desemprego, tem questão de pobreza... mostrar pra ela 

tudo que tem... oh! Precisa trabalhar isso, de repente você vindo no grupo 

vai te ajudar nisso...  vamos marcar um outro atendimento... e aí, o 

acompanhamento é assim... a gente coloca por 06 meses... (A.S. 1.1 - 

2013). 

 

[...] são aquelas vulneráveis... envolvimento com drogas, violência 

doméstica, monoparentais com grupo mais precário... pobreza mas é um 

parâmetro tão comum entre elas... inúmeras famílias ali, que não tem 

renda nenhuma... que é uma vulnerabilidade muito grande a ausência de 

renda... chegam algumas famílias procurando alimentos, eu só até um 

pouco contrária a isso... ter alimentos em nosso serviço no Cras porque 

caracteriza assistencialismo... a questão familiar, essa questão... a 

realidade familiar que a família traz, com essas famílias monoparentais, 

conflitos familiares... drogadição com crianças... com crianças eu não tenho 

mas tenho colegas que tem famílias que tem crianças que fazem uso de 

entorpecentes... eu mais adolescentes,  isso é notório, o tráfico... então 

diante dessas demandas que elas trazem eu percebo e avalio se é caso 

para acompanhamento... (A.S. 1.2 - 2007). 

 

          O acompanhamento dá-se tanto pelas abordagens individuais particularizadas 

na atenção, nas orientações e nos encaminhamentos, como em visitas domiciliares 

ou ainda, em discussão de rede (muito insignificante durante o período da pesquisa). 

Mas, ao discutirmos sobre, o que realmente conseguem acompanhar, mesmo tendo 

como prioridade as famílias com graves situações, várias são as questões e 

contradições que revelam a relação entre o pensado e o efetivado no/pelo trabalho 

profissional, e as condições efetivas para o trabalho desejado. 

 

[...] eu acho que ele consegue com algumas famílias... mas ele (Cras) 

também está envolvido num mar de lama (risos) e que a gente acaba 

sendo conduzido pelas coisas que acontecem... também... a gente não tem 

um controle disso... mas eu acho que em algumas situações a gente 

consegue sim... mas é um número quase que inexpressivo... (A.S. 2.1 – 

2012, negritos nossos). 
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[...] Então, os individuais são aquelas que percebemos uma vulnerabilidade 

e uma fragilidade por questões intersetoriais ou delas mesmo... o 

empoderamento... falar tudo isso para pessoa... a gente precisa ficar 

atenta... toda hora [...] Então... engraçado que a hora que a gente para 

pensar fica até difícil... separar... (risos)... agora no momento que eu 

estou parando para refletir... fica difícil, né... sinceramente, se for ver 

bem mesmo, as pessoas que estão nessa condição de alta 

vulnerabilidade...não pela política, mas por todo esse perfil que eu te falei... 

umas 03 ou 04 que eu consigo fazer uma visita, até vem aqui me procurar, 

que eu consigo conversar todo mês... que eu estou em contato mesmo... 

acompanhar de perto...  ((A.S. 2.2 – 2012 -  tinha naquele momento 35 

famílias inseridas no Paif, negritos nossos). 

 

[...] Aqui o território e as demandas do Cras são muito grandes para um 

Cras... a gente atende não sei exatamente quantas famílias mas é um 

território que teria que ter no mínimo 2 Cras... a gente atende bairros 

diferentes... até para a famílias...vem famílias de lá, só que é distante.. aqui 

é um território que não tem nada para oferecer, não tem ONG, não tem 

Instituição nenhuma, então acaba dificultando ... recentemente a gente até 

fez um estudo, a gente estava conversando sobre isso: o que a gente 

acompanha e o que de fato a gente consegue?... foi bem legal, e assim 

cada técnico aqui tinha entre 50 / 60 famílias no Paif... então são 6 técnicos, 

em média o Cras tinha 300 famílias em acompanhamento pelo Paif... a 

gente começou a conversar até que ponto a gente conseguia acompanhar 

... aquele acompanhamento de fato... e a gente chegou a conclusão de 

que a gente não consegue... o que a gente fez, os técnicos.. cada técnico 

pegou sua lista e vamos ticar as famílias que realmente eu conheço... eu 

tenho um plano... e daí da mais ou menos essa média... 20/ 23/ 25 que a 

gente consegue realmente conhecer... agora as outras fica um atendimento 

mais à distância... de vez em quando eu dou uma ligada para saber... de 

vez em quando a pessoa aparece... no entanto que agora, este mês, a 

orientação que a gente teve foi reduzir... a gente está desligando do Paif, 

as famílias que realmente a gente não acompanha, e o município está com 

a proposta de só deixar realmente no Paif quem eu realmente consigo 

acompanhar... porque tem que ter um plano, tem que ter prontuário SUAS, 

não dá para dizer que eu acompanho e nem sei... (A.S. 1.1 – 2013, negritos 

nossos). 

 

[...] Também é uma coisa discutida dentro do Cras... porque até quando eu 

entrei se falava pouco disso... o atendimento ficava muito solto... o 

técnico sabia do atendimento que era feito... mas se viesse outro 

técnico pegar o prontuário era capaz de não entender nada do que 

estava acontecendo... porque a gente tem uma falha muito grande...  é a 

questão de sistematizar, de escrever, a gente coloca num “caderninho” e... 

vou embora do serviço... eu levo meu caderninho, ninguém mais sabe do 

caso, o caso é meu, só eu conheço, então essa dificuldade...aqui no Cras a 

gente discute muito sobre isso e vejo que está avançando... então a gente 

combinou, precisa criar o hábito de escrever... senão não tem como... (A.S. 

1.1 – 2013, negritos nossos). 
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[...] essas famílias começam a frequentar o serviço com mais frequência... 
vamos supor... que eu estou incluindo uma família que é do serviço de 
convivência... com criança... então essa criança vai frequentar o serviço 
uma vez por semana, e aí esse trabalho não é isolado... o meu 
acompanhamento, o nosso acompanhamento se dá por meio de reuniões... 
esse ano (2016) ainda não conseguimos ver como trabalharemos isso...mas 
essas reuniões mensais, pelo menos o ano passado o que nós buscamos 
trabalhar foram temas que são de vivências delas... e que fossem 
trabalhados junto com elas, não em forma de palestras... e aí nesse 
acompanhamento caberia também as visitas domiciliares, eu sou 
apaixonada pelas visitas domiciliares... já tive um trabalho anterior ao Cras 
de visitas domiciliares... eu adoro esse trabalho in loco, você pode ver a 
maneira como vive essa família, a dinâmica que ela tem, só que muitas 
vezes a gente não consegue.. (A.S. 1.2 – 2007, negritos nossos). 

 

          Tem-se, aqui, questões fundamentais quanto à exigência de respostas 

institucionais sem a devida contrapartida do poder público, ou seja, a demanda de 

atendimento é imensa, e os serviços localizados em territórios de concentração de 

pobreza leva-os a se sentirem-se num “... mar de lama”, que pensamos representa a 

incapacidade e a impotência de responder a tantas questões que chegam, sejam as 

da área da assistência social, ou, ainda, encaminhar de forma eficiente as que 

envolvem as outras políticas públicas no campo da proteção social.  

            Revela-se aqui um fosso profundo entre o pensado e o efetivado, entre o 

normatizado na política e a capacidade efetiva de operacionalização pela política 

pública municipal. Nessas contradições, ficam as famílias com o pressuposto do 

acompanhamento, mas que efetivamente fica enfraquecido, não digo inviabilizado, 

mas frágil quanto às necessidades. Novamente, aqui, destacamos a reflexão: Será 

que o acompanhamento individual poderia ser feito de outra forma? Como viabilizar 

a referência e o apoio às famílias no acompanhamento técnico que inclua outras 

formas de abordagens? Será que outros profissionais poderiam ser envolvidos 

nesse acompanhamento? Como os SCFV podem ser inseridos no processo/e plano 

de acompanhamento familiar? E o trabalho em rede, como viabilizá-lo? Questões 

que colocamos para aprofundamento e que não existe uma única reposta, pois está 

condicionada a contextos e condições em que os serviços e as equipes estão 

inseridas.  

Observa-se, ainda, que há dificuldades na interlocução entre a equipe técnica 

do Cras e os educadores/técnicos dos Serviços de Convivência, justificada pela falta 

de tempo. Destacamos que, em geral as crianças e os adolescentes são inseridos 

devido a dificuldades apresentadas, ou seja, a vulnerabilidade social detectada. 
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Assim sendo, como acompanhar a família sem essa interlocução, inclusive no 

sentido de avanços e retrocessos, inserção social e dificuldades para se pensar o 

diálogo a ser feito. 

Uma preocupação refere-se aos relatórios solicitados pelo Conselho Tutelar e 

o uso dos mesmos. Muitos profissionais tem optado por relatórios sucintos, descritos 

da quantidade de atendimentos e encaminhamentos efetuados, sem que se 

qualifique o processo de trabalho. A preocupação exposta foi quanto ao sigilo das 

informações e o uso inadequado das mesmas por parte dos/as Conselheiros. 

 

 [...] que a gente por mais que pareça que a gente tá saindo disso... a gente 
não está porque a gente também está dentro da caixinha... então quando a 
gente fala “que a gente ensina a família a procurar o direito”... a gente dá o 
modelo que é do Estado... que não é nosso... a gente não está pensando 
em possibilidade nova de contestar... de agir de outro jeito... então tem a 
ouvidoria, o Estado vai fazer com a ouvidoria o que ele faz com o restante... 
(A.S. 2.1 - 2014). 

 

Importante que os instrumentos técnico operativos e de forma especial os 

relatórios tenham uma estrutura que possibilite revelar a trajetória sócio-histórica da 

família e seu percurso de submissão a violência da pobreza, na (re)produção das 

vulnerabilidades sociais que lhe são impostas. Destacar o processo de 

acompanhamento e o processo de intervenção junto a Rede de serviços para a 

devida proteção a família, sua responsabilidade no processo de atendimento e 

proteção, sua eficiência ou ineficácia na proteção social à família e aos seus 

membros, inclusive denunciando aquilo que para muitos é colocado como 

impossível, porém, que se revela como questão fundamental para a proteção social 

à família.  

A questão não é se vamos viabilizar o direito, mas sim, qual o(s) direito(s) 

precisa(m) ser viabilizado(s) para a proteção social às famílias. É chamar a 

responsabilidade do Estado na garantia da proteção social. É não compactuar com a 

revitimização das famílias e sua culpabilização por questões que são de 

responsabilidades estruturais, da permanente violação de direitos que vivenciam no 

cotidiano essas famílias como se revela nesse estudo.  

            Ao refletirmos sobre o sentido de proteção às famílias e as dificuldades 

nesse acompanhamento importantes questões foram apontadas pelas profissionais 

que desafiam o exercício profissional. 
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[...] eu acho que a gente pode usar como recurso o que está no manual... 

nas normas técnicas... e aí, aquelas seguranças que estão estabelecidas 

ali... acho que seria uma coisa que o assistente social deveria fazer... ... 

segurança de alimentação, segurança de renda, segurança de convívio... 

isso já é muita coisa...(A.S. 2.1 – 2014, negritos nossos). 

 

[...] não sei se vou usar a palavra certa... mas tem uma justiça que acontece 

lá dentro e que acho que eles ficam refém desse julgamento...já ouvi 

história de que uma mulher foi ameaçada de morte pelos traficantes de lá, 

porque uma criança caiu na maré... recém nascido... ela deve ter tido o 

bebê e jogou na maré porque não queria... e aí, foram procurar quem era 

essa mulher... pegou a mulher errada e não a matou por muito pouco... e aí, 

eu tenho a impressão que eles só se incomodam com isso quando acontece 

com eles mesmos... mas que em vários momentos eles apoiam essa 

justiça... que está acontecendo lá, do jeito deles fazerem as coisas... que é 

deles... que é assim que funciona, que é assim mesmo.... de uma 

organização, de uma forma de funcionar lá e tem que ser do jeito deles... 

são poucas as famílias que você conversa e ela acham que isso está 

errado... que você percebe um certo incômodo, que aquilo não está 

funcionando como deveria... são pouquíssimos... pouquíssimos... (A.S. 2.1 - 

2014). 

 
 [...] esse negócio do acompanhamento é um negócio que me deixa muito 
em dúvida... no manual, nas normas técnicas eles separam muito bem o 
que é atendimento e o que é acompanhamento... só que a pouco tempo 
atrás numa capacitação que a gente estava fazendo, a facilitadora falou que 
não existe atendimento, que no Cras feito pelo técnico, só existe 
acompanhamento... e aí me deu um  “tchutchu”... meu deus do céu... como 
é que eu vou acompanhar 3.000 famílias... como é que os 4 técnicos vão 
acompanhar 3.000 famílias... é impossível... na minha concepção do que é 
acompanhamento... pode ser que até o que ela está chamando de 
acompanhamento eu até faça e acompanho todas... mas na minha 
concepção de acompanhamento eu não conseguiria dar conta...  bateu um 
desespero e uma sensação de impotência... uma coisa que você não vai 
conseguir... mas aí depois, ficou mais claro que seria a questão da 
referência... e que cada um vai ter um acompanhamento diferente, porque 
vive uma vida diferente... e tem uma vulnerabilidade diferente. Então hoje 
por exemplo...em  números... se eu não me engano eu estou com 32 
famílias em acompanhamento... dessas 32, só algumas, são 
pouquíssimas que eu consigo, na minha concepção de 
acompanhamento mais de perto... que para mim eu teria que conversar 
com elas pelo menos a cada 15 dias ... (A.S. 2.1 – 2014, negritos nossos). 

 

[...] o campo exige, tem que traçar seu perfil e se especializar naquilo, é 

muita coisa para saber... não dá para saber tudo... não tenho como aqui no 

Cras fazer um atendimento de violência contra criança, eu não sei como 

abordar, eu não sou especialista nisso... como que eu vou? Idoso? Eu 

preciso saber tudo de idoso... não sei como chamaria: assistente social do 

idoso... no Cras você precisa saber um pouquinho de cada coisa... mas se 

especializar é outra coisa... (A.S. 1.1- 2013, negritos nossos). 
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          O acompanhamento às famílias envolve questões que as profissionais aqui 

expõem, toda a complexidade dos fenômenos envolvidos, fragilidades profissionais, 

mas também solidão, porque fica a cargo do profissional, entender, analisar e 

intervir, em aspectos tão profundos da realidade social, e que se percebe  pouca 

análise e reflexão sobre a condução do trabalho. Qual seria a real competência do 

Cras? E dos profissionais? O que os leva a assumir muitas vezes situações que não 

são de sua competência. E que, se analisarem corretamente, não serão resolvidas 

porque correspondem à ordem estabelecida pelo sistema. Veja que a assistente 

social, na entrevista da pesquisa, expõe questões importantes e que não são 

devidamente tratadas no espaço do Cras 

[...] Uma coisa interessante que você fala das famílias, como trabalhar 

essas temáticas que são tão pertinentes para algumas como a violência 

doméstica... e aí eu coloco uma limitação minha é do trabalho em 

grupo... essa dificuldade de trabalhar com grupos... é uma dificuldade... 

Tem situações que eu fico com medo de não dar conta... de coisas que 

podem ser reveladas num grupo e não dar conta... uma simples dinâmica 

de grupo... como abordar... como usar uma técnica... como fazer o 

fechamento... pois eu tô com um grupo, e minha função é proteger esse 

grupo... é uma dificuldade, uma grande dificuldade... como trabalhar com 

grupos... (A.S. 1.2 – 2007, negritos nossos). 

 

[...] eu não sei se um melhor atendimento... um melhor acolhimento a essas 

famílias, porque tem famílias que eu acompanho que tem a vivência da 

violência doméstica e aí acaba contaminando todos os membros dessa 

família... e aí não sei como trabalhar essas questões, sabe N... sabe a 

questão da impotência, uma vez eu estava conversando com uma colega 

do CREAS e aí ela coloca, que o serviço especializado é só no nome... que 

eles não tem essa especialização... eu achei interessante ela pontuar isso... 

a limitação dela enquanto profissional e acho que dos outros colegas 

também... (A.S. 1.2 - 2007). 

 

[...]  então, às vezes a gente para e vai olhando cada detalhe... é porque na 

verdade... a “nossa porta é imensa”, e isso foi uma outra coisa que a 

gente discutiu nessa capacitação...  a gente na verdade precisa conseguir 

criar estratégias que dê conta de toda essa demanda que a gente tem e 

não só em ações particularizadas... acho que esse é o nosso grande 

problema... a gente tem um número de atendimento individual muito grande 

e a gente não consegue se organizar para fazer outras estratégias... como 

por exemplo seria um atendimento em grupo... a gente não consegue... 

(A.S. 2.1 – 2014, negritos nossos). 
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[...] a gente até está tentando colocar em nosso planejamento de 2016... o 

grupo que a gente tem de acompanhamento hoje, ela acontece só uma vez 

por mês... a gente tem o grupo de retorno e acolhimento que eles não são 

continuados... aparece pessoas lá que não necessariamente estão sendo 

acompanhadas... é aí, esse grupo de famílias acompanhadas a gente só 

tem esse que acontece uma vez por mês... e que no meu ponto de vista ele 

já não dá mais conta de tudo que precisa... acho, que seria a gente criar 2 

grupos, que foi o que eu conversei com a psicóloga... e deixar um mais 

voltado para questões de exercício de cidadania, de efetivação de 

direitos, que no meu ponto de vista deveria ser facilitado por um 

assistente social e um outro grupo, voltado para questões de 

convívio... tanto familiar como comunitário... que aí a gente poderia 

facilitar junto... quando eu falo facilitar o assistente social não é sozinho, é 

junto, sempre uma dupla... e aí fazer os dois grupo, um para efetivação 

de direitos e outra para convivência... porque  a gente conseguiria fazer o 

atendimento individual, inserir essa pessoa num grupo e aí a gente ia fazer 

o trabalho redondinho... inclusive é o que os 04 (técnicos) já identificaram 

que a gente vai ter que mudar isso... não sabe como vai ficar... mas... (A.S. 

2.1 – 2014, negritos nossos). 

 

[...] trouxe a proposta... de oficinas com as famílias... ou de grupos 
temáticos com as famílias... não sei como nomear... então por exemplo: eu 
ficava muito com o grupo de fortalecimento de vínculos... era uma roda de 
conversa que eu dava um norte... mas assim no acompanhamento familiar 
eu atendi a pessoa e identifiquei que está com alguma coisa de convívio... 
de conflito familiar... e o outro colega ia falar sobre controle social, as 
oficinas dele... tanto que a última oficina a proposta era levar as famílias 
numa assembleia do CMAS... e o .......... ia ficar com a questão dos 
adolescentes... então assim, eram oficinas que as pessoas eram 
acompanhadas nesses grupos... inclusive fazer um plano de trabalho... de 
atendimento... Eu consegui fazer... consegui fechar... até tinha uma usuária 
que atendia há muito tempo... e nesse grupo eu descobri uma história dela, 
que ela tinha vindo do Nordeste... tinha levado um tiro do ex-marido, ela 
tinha vindo fugida... foi no grupo que eu descobri... quer dizer, foi ótimo... 
todo mundo chorou... maravilhoso, nunca vou me esquecer...e aí teve o 
incêndio... depois saí de licença... se perdeu... quando eu voltei, já estava 
no formato que era um grupo só à tarde, todos os técnicos faziam... não 
voltou como era antes... (A.S. 2.2 – 2012, negritos nossos). 

 

           As dificuldades na condução do trabalho perpassam por leituras críticas da 

realidade e, também, por competências teórico-metodológica e ético-política na 

execução do trabalho profissional. Questões que destacamos levam a ressaltar o 

papel dos conflitos familiares no processo de acompanhamento das famílias e as 

inseguranças dos técnicos em lidar com essas questões, ou, ainda, mesmo aqueles 

que não mostraram inseguranças, qual o diálogo que está sendo efetivado na 

perspectiva da autonomia e liberdade, ou, reproduz valores conservadores e 

disciplinatórios no trato das questões familiares? Consideramos que as 

inseguranças, ou mesmo o “não saber fazer”, deve impulsionar a busca pelo 

aperfeiçoamento profissional e o fortalecimento do trabalho em equipe. A 
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possibilidade de trocas interdisciplinares podem contribuir para a qualificação do 

trabalho desenvolvido. Há que se considerar, porém, a importante e necessária 

direção social na condução dos mesmos, ou seja, na proteção e defesa dos 

interesses das famílias trabalhadoras. 

 A interlocução com as outras políticas públicas que precisa ser assumida, 

seja no nível da gestão da política, da gestão dos Cras, seja do trabalho profissional, 

sem o qual, estaremos compactuando com processos de revitimização da família, e 

com formas de violências institucionais legalmente instituídas.  Não é possível 

alterar esses quadros de desproteção social, ou de violação de direitos que se 

expressam nas condições de pobreza, sem que se vislumbre a efetivação do 

trabalho em rede. Não é anunciá-lo e dizer da sua importância, é construí-lo, 

provocá-lo, é chamar a responsabilidade e tecer a rede junto aos atores/serviços 

envolvidos com as famílias. Sabe-se que não é fácil, mas é necessário, 

imprescindível nos quadros da barbárie social atual. E o Cras tem papel fundamental 

de tornar públicas essas questões, para além da dimensão profissional, é uma 

dimensão ética de preservação da vida humana. 

 

[...] Ressalto que o papel da Rede é fortalecer o protagonismo e 
empoderamento dos usuários e famílias a exigir seus direitos. 
Diretora do Cras em reunião de Rede socioassistencial – 2015. 

 

[...] É complicada e me incomoda bastante... até perguntaram o que eu não 
gosto do meu serviço... eu disse eu gosto do meu serviço como um todo, 
porém algumas questões que não são nossa... não são do serviço CRAS, 
acaba pipocando e a gente enquanto profissional é que se envolve... 
conhece as famílias... está no território e acaba se envolvendo... que é a 
questão da habitação, é uma coisa que me incomoda muito, o barraco tá 
caindo, as pessoas querem recurso para reconstruir, reformar, ou querem 
auxílio aluguel, e... não tem... não tem... não tem possibilidade... a não ser 
pela resolução normativa as mulheres vítimas de violência que estão 
abrigadas ... e também da escola... por exemplo, essa família mesmo, 
algumas reuniões de rede que tive com a escola foi horrível, foi horrível 
mesmo... colocou a mãe como uma mãe negligente, como uma mãe que 
usa shorts, como uma mãe que toma cerveja... coisa que nem pensei que 
fosse escutar em pleno séc. XXI... a escola rotula a mãe, sendo que eu 
trago toda hora o pai... aí elas ficam na mãe e só julgam, rotulam, 
entendeu?!... então, inclusive quando fizemos uma reunião com o Creas 
combinamos, o profissional se dispôs, a fazer o atendimento na escola para 
a família se apropriar do espaço da escola... porque a fala da escola é que a 
mãe não vai nas reuniões da escola... é lógico que ela não vai... não vai 
mesmo... que aqui no Cras ela dá uma de boazinha... e até julgando até 
o profissional...como sou profissional eles podem pensar o que eles 
quiserem... inclusive numa reunião eu fiquei passada porque a 
coordenadora /orientadora pedagógica... foi a que encontrou o menino em 
São Vicente na ‘biquinha’ fazendo malabaris...falou você aqui? E na reunião 
eu disse: e aí o que você fez? Chamou o Conselho Tutelar? Não... Não... 
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Falei, então não é só a mãe que é negligente, você é negligente também... 
Você viu o menino fazendo malabaris... você sabe onde o menino mora... 
sabe a situação, e nem ligou para o Conselho Tutelar!... e a mãe é 
negligente? É porque ela deixou esse menino ir para São Vicente... e você 
que não fez nada! Só faltou ela me xingar na reunião... mas eu tive que 
falar...  (A.S. 2.2 – 2012, negriros nossos). 
 
 
 
[...] A saúde também é um problema sério aqui no território... porque 

assim, na verdade N é uma coisa insidiosa... faz tempo que a gente não tem 

reunião território... então, conheço a ....... e faço contatos... mas reunião de 

território decente para discussão de casos, demandas do território, não tem 

decente aqui no Cras, vai fazer 4 anos que não tem... Reunião de Rede 

para discussão dos casos chamada pelo Creas, a saúde nunca está... 

nunca vai... e como também não tem reunião de território... e precisava 

para a saúde entender o fluxo do serviço, pois aparece muita gente aqui 

pedindo vale transporte para fazer tratamento de saúde... e aí a gente vai 

explicar que é política da saúde, que tem um recurso... o médico que 

encaminhou para a especialidade... são muitos usuários que vem 

aqui...então se tivesse reunião de território para falar das demandas do 

território, penso que isso não aconteceria nunca mais... até tentei marcar 

uma reunião ... mas a Saúde é bem distante... (A.S. 2.2 – 2012, negritos 

nossos). 

 

[...] eu falei que elas são totalmente desprotegidas, abandonadas pelos 
serviços... e aí, acho que a Assistência veio para protegê-las mesmo...  
tanto que o símbolo do Cras é um guarda-chuva, uma sombrinha, que cabe 
proteção a elas... e aí se a gente não trabalhar essa questão da proteção 
com elas, acho que elas não conseguem proteger os filhos... porque são 
famílias desprotegidas... a inexistência de recurso... a falta de transporte, 
do alimento é desproteção... tem situações que a família não se sente 
acolhida pelo serviço, e isso é também uma desproteção... tem casos 
que ela não é acolhida, e deveria ser... o acolhimento começa ali na porta 
de entrada... pessoas que trabalham e não são qualificadas... não 
conhecem o Suas e aí, é um serviço que ela deveria ser protegida e não 
está sendo... e por nós mesmos também... isso acaba acontecendo... tem 
momentos que eu me vejo numa... num automatismo incrível... 
principalmente em relação a escuta qualificada... e quantas vezes no meu 
plantão eu não estou com essa escuta qualificada...e pra mim, isso é uma 
desproteção... a pessoa se submete a estar ali partilhando a vida dela com 
o técnico... e quantas vezes você não está escutando só está ouvindo... isso 
começa no acolhimento, e aí eu acho que é uma desproteção... é triste, mas 
é... (A.S. 1.2 – 2007, negritos nossos). 

 

 Pensar a proteção social também foi uma tarefa das profissionais e assim 

elas vinculam, de forma bastante coerente, a proteção social das famílias à 

responsabilidade do Estado. Revelam na gravidade das situações, a 

responsabilidade pública pelas estruturas social, política e econômica que a gerou. E 

assim, avisam, não havendo mudanças, se perpetua, se reproduz continuamente 

esse quadro.  
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[...] se você não tiver condições de oferecer proteção, você vai proteger o 
quê?!... mesmo que você queira... você pode querer muito mas você não vai 
conseguir...  para aquelas famílias primeiro seria não morar ali... ia 
diminuir 20% dos problemas que elas tem ou até mais... porque senão 
a gente começa a nivelar essa proteção muito por baixo... porque não 
tem condições de habitabilidade... não dá, né... é tudo junto e tudo 
misturado... é criança, adulto, arma, droga, música, coco, boca, 
cachorro, lixo, água, rato, é muita coisa... você fica confuso... [...]... acho 
que algumas coisas confundem as famílias... então ela precisa de proteção, 
sozinha ela não dá conta... então o Estado tem que fazer essas políticas 
públicas que já existem... que já está lá... que já é direito... acontecer 
efetivamente para que ela consiga fazer o que cabe à ela... enquanto 
proteção familiar... (A.S. 2.1 – 2014, negritos nossos). 
 

 
[...] É porque como é que eu vou dar o que eu não tenho??!!  carece, 

carece,... carece de seguridade social... sentir-se segura... como estou te 

falando, é horrível...quando chega cesta básica, a gente elege o pobre do 

mais pobre, do mais pobre, do mais pobre,...pra dar cesta básica, então 

isso não é proteção... então a gente vê aquele que não recebeu aquele 

ano, aquele que tem mais filho, que está sem recurso, que está suspenso, 

aquele que não sei o quê... estão desprotegidos mesmo...  ... porque assim, 

quando eu penso que... nos meses de dezembro, janeiro,  as escolas 

fecham, a escola total, o período integral, a pessoa tem que trabalhar, vai 

deixar os filhos na rua, deixar em casa trancada, pra mim ela está 

desprotegida...  chega um processo do Conselho Tutelar com denúncia 

que a criança estava sozinha ... e aí?! Entendeu... quando penso que a 

pessoa tá morando numa situação de área de risco, em cima da maré, 

sabe... vítima de incêndio... a gente escuta da gestão que as pessoas 

colocam até fogo pra ser beneficiada... imagina, eu até falo... está 

sobrevindo, é uma das piores estratégias... porque só assim ela consegue 

auxílio aluguel... e uma inscrição ... é uma das piores estratégia, mas... que 

não é também... porque ninguém quer ver suas coisas pegando fogo... 

entendeu?! E graças a Deus nunca teve vítima grave... então penso, que a 

não proteção é isso... (A.S. 2.2 – 2-012, negritos nossos). 

 
[...] Sim... acho que sim, não sei como essa proteção... porque eu penso 
assim, falando  da questão da violência... como você vai... uma criança que 
sofre violência raramente ela vai ser amorosa... como que ela vai ter afeto 
pelo professor... é a mesma coisa com a família... se eu nunca recebi... é a 
forma que eu tenho para me relacionar... famílias que nunca foram 
abrigadas, nunca foram olhadas, que nunca tiveram acesso à nada... como 
que ela vai conseguir garantir aquilo... e isso vai passando de geração para 
geração... é difícil você ver superar... lógico que tem pessoas que 
conseguem mudar  na história e fazer diferente, mas eu não acho simples, é 
bem complicado... nunca pensei nessa pergunta do jeito que você fez... 
mas realmente...  “eu dô proteção, eu cuido, mas nunca fui cuidado...” 
A gente vê muito aqui, que elas nem sabem se é um direito ou que isso 
é... acham que aquilo é o certo... ... família não consegue ter esse 
processo de  pensar que essa forma que eu vivo é ruim... não, ela acha 
que tá... bom!!! Não consegue pensar... (A.S.1.1- 2013, negritos nossos). 

 
 

          Revelam-se aqui, questões fundamentais que precisam ser aprofundadas pela 

categoria profissional, ou seja, o Cras é um espaço que vem concentrando pela 

escuta, graves expressões da questão social na vida em família, questões que 
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precisam ser tratadas politicamente, ter visibilidade como resultado de um trabalho 

coletivo dos sujeitos envolvidos nesse drama e trama de relações.  

Para além das questões imediatas e emergenciais, para além das rotinas 

centradas em recursos e benefícios como meio de atendimento, para além do direito 

ao PTR, sem negá-los como parte do trabalho social das/os profissionais assistentes 

sociais do Cras. Mas há uma exigência de superar o pragmatismo, que caracteriza o 

trabalho profissional e que gera autonomização do atendimento centrado na 

abordagem individual das famílias (no limiar da figura feminina) para desencadear 

outras dimensões que estão presentes no cotidiano. 

Importante destacar a fala da assistente social que, durante toda a entrevista 

revelou uma série de problemas no e para o desenvolvimento do trabalho social 

junto às famílias45, e, ao mesmo tempo, posiciona-se criticamente frente os desafios 

presentes.  

 

[...] Ah, sim!!! Precisa de estrutura... tem muita coisa... mas eu tenho muito 
receio de ficar nesse discurso... ah! a gente tem muita coisa para fazer... 
muita coisa para fazer e não faz nada... e continua fazendo a mesma 
coisa... (risos) me causa um certo incômodo, eu fico desesperada... (A.S. 
2.1 - 2014). 

 

 As assistentes sociais sujeitos da pesquisa revelam inquietações, 

questionamentos, indagações enraizadas em seu exercício profissional e que 

expressam o compromisso com um trabalho profissional vinculado às necessidades 

e aos interesses das famílias, mas que ficam subordinadas a uma cotidianidade, 

como aqui exposta. A família pensada e expressada pelas profissionais está presa 

aos dramas e às necessidades do cotidiano das famílias trabalhadoras. 

As profissionais ficam presas “na família necessidades” que se apresenta no 

cotidiano vincado no campo das necessidades emergenciais porque são prementes, 

e não conseguem emergir para as perspectivas, que envolvem uma discussão 
                                                           
45

 No âmbito da matricialidade sociofamiliar e do Paif o trabalho social com famílias é assim definido: “Conjunto 

de procedimentos efetuados a partir de pressupostos éticos, conhecimento teórico-metodológico e técnico-
operativo, com a finalidade de contribuir para a convivência, reconhecimento de direitos e possibilidades de 
intervenção na vida social de um conjunto de pessoas, unidas por laços consanguíneos, afetivos e/ou de 
solidariedade – que se constitui em espaço privilegiado e insubstituível de proteção e sociabilização primárias, 
com o objetivo de proteger seus direitos, apoiá-las no desempenho da sua função de proteção e socialização de 
seus membros, bem como assegurar o convívio familiar e comunitário, a partir do reconhecimento do papel do 
Estado na proteção às famílias e aos seus membros mais vulneráveis. Tal objetivo materializa-se a partir do 
desenvolvimento de ações de caráter ‘preventivo, protetivo e proativo’, reconhecendo as famílias e seus 
membros como sujeitos de direitos e tendo por foco as potencialidades e vulnerabilidades presentes no seu 
território de vivência. (BRASIL. MDS, Orientações técnicas sobre o Paif. Trabalho social com Famílias do 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família. v. 2, 2014:12) 
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política dos modos de ser família no processo de constituição das relações sociais, 

como questões de gênero, pobreza e desigualdade, violência; a relação entre as 

gerações, cultura e educação, direito e cidadania, na sociedade de classes. 

Importante dar um salto da singularidade apresentada pelas famílias e que as 

profissionais percebem como resultado dos processos sociais, das condições a que 

estão submetidas, mas, não conseguem estabelecer uma metodologia de trabalho 

que possibilite avançar para outra proposta de trabalho, para uma intervenção mais 

crítica das relações em sociedade.  

Seu tempo é tomado pela abordagem individual e as coletivas estão 

vinculadas àquelas famílias em maior situação de vulnerabilidade social, daí a 

problemas que se expressam pelas relações intrafamiliares que a desagregam e 

dificuldades de acesso aos serviços públicos e à renda. Há predominância do 

gênero feminino, nesse processo, o que demonstra a intrínseca relação entre 

pobreza-gênero-desproteção social está demonstrado nos atendimentos realizados 

pelas assistentes sociais. 

            Ao falarmos sobre desafios, falamos do cotidiano, e do projeto profissional,  

que orienta nossa formação e o exercício profissional. Uma das direções do projeto 

profissional das/os assistentes sociais é a radicalização de processos democráticos, 

recriando e reinventando novas formas de fortalecimento do protagonismo dos 

sujeitos coletivos, sem o qual a atual situação não será enfrentada na perspectiva 

dos direitos humanos e sociais, ou seja, de cidadania para todos.  Yazbek (2001:39), 

nos desafia a, nesse cotidiano, refundar a política como espaço de criação e 

generalização de direitos. 

 

[...] Como construir este projeto no tempo miúdo da ação profissional, 
trabalhando com o ‘homem comum, fragmentado, divorciado de si mesmo e 
de sua obra, mas obstinado no seu propósito de mudar a vida, de fazer 
história, ainda que pelos tortuosos caminhos de sua alienação e de seus 
desencontros...’ (Martins, 2000:12). Não podemos esquecer que esse 
homem convive com o caminho da desesperança, viu os últimos redutos de 
sua dignidade, na busca de vencer as dificuldades, ser invadido pela 
bebida, pela doença mental, pela violência, pela fome,... Difícil é a 
passagem de nossa compreensão teórico-metodológica, totalizante da vida 
social, das relações sociais, da questão social para a compreensão desse 
homem com que nos deparamos na vida de todo dia nas mais diversas 
situações... Sabemos também que em nossa prática cotidiana a relação 
com o real é uma relação com a singularidade expressa nas diferentes 
situações com que trabalhamos.  E, aí se colocam nossos limites e nossas 
possibilidades. Limites de várias ordens, mas, sobretudo limites de ordem 
estrutural (negritos nossos). 
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 E Iamamoto (2008) alerta sobre a necessidade de formação teórica 

fundamentada na teoria crítica como estratégia fundamental para compreender e 

analisar o tempo presente, para superá-lo. Destacamos, assim, que as questões 

expostas pelas profissionais revelam um cotidiano que precisa ser superado; negá-

lo, pressupõe dominá-lo, para, com novas bases, ampliar e recriar um trabalho 

profissional efetivamente vinculado aos interesses e ás necessidades das famílias 

trabalhadoras. Esse é o nosso desafio no próximo eixo: O que podemos pensar (e 

fazer!) coletivamente? Quais questões precisamos aprofundar? Onde estão nossas 

fragilidades frente aos nosso objetivos profissionais e ao Projeto Ético Político 

Profissional? 

 

[...] A tênue associação, antes referida, entre fundamentos do Serviço Social 

e as mediações necessárias para explicar o trabalho cotidiano pode facilitar 

a difusão de influxos conservadores (e pós-modernos) focalizados na 

família, nos indivíduos isolados e grupos particulares. Eles se espraiam na 

profissão pelo conduto das políticas públicas submetidas aos ditames 

neoliberais, obscurecendo o pertencimento de classe e as lutas coletivas 

dos sujeitos sociais. Esses sujeitos são fragmentados em seus segmentos – 

crianças, adolescentes, idosos, portadores de necessidades especiais, etc. 

– dissociados de sua produção social e histórica na teia das relações 

de classe, no elogio a uma visão da família haurida em teorias 

conservadoras. Aqueles segmentos passam a ser lidos como “excluídos”, 

“vulneráveis”, “sujeitos ao risco social” e as causalidades dessa condição 

deslocadas da sociedade de classes para os indivíduos pobres e de suas 

famílias, estigmatizados como portadores de dificuldades pessoais no 

acesso a recursos e oportunidades sociais, naturalizando-se o ordenamento 

social instituído. Essa linha de abordagem dos sujeitos sociais, prevalecente 

no marco das políticas sociais, alimenta respostas profissionais imediatistas 

e erráticas, desvinculadas dos movimentos coletivos dos segmentos e 

classes sociais que atribuem visibilidade na cena pública ao caráter social 

das necessidades sociais dos indivíduos e grupos, impulsionando a luta por 

direitos (IAMAMOTO, 2008:232/3, negritos nossos). 

 

4.3.3. Eixo 03 – Família como Sujeito político no Trabalho Social do CRAS. 
 
 

     ...não tem progresso nenhum aqui... 
 

...Tem muito preconceito... 
 

...É muito fácil acusar, apontar o dedo  
porque a gente mora na favela... 

 

Mulheres – Grupo do Paif 
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 A família como sujeito político exige que reconheçamos que a dureza e o 

sofrimento que experenciam cotidianamente nos variados processos de exploração 

da sua condição de ser social, em que o trabalho é uma das formas mais aviltantes 

e cruel, está na raiz da produção e reprodução da pobreza socialmente determinada. 

Pensar família como sujeito político, busca enfrentar criticamente as questões 

vividas que expressam e se (re)produzem na sociedade de classes e revelam 

violações de direitos humanos e sociais como parte da totalidade da ordem 

capitalista predatória da vida humana.      

           Acreditamos na capacidade e possibilidade de  fazer emergir uma 

consciência e responsabilidade coletiva de que uma outra sociabilidade é possível, 

em que o gênero humano se aproprie da riqueza socialmente produzida, na e para 

preservação da humanidade e da vida social. Essa condição impõe aos profissionais 

“[...] aprofundar a leitura da organização dos processos de trabalho em que se 

inscreve o assistente social na atualidade para estabelecer uma base realista  – sem 

perder o encanto do sonho e da utopia – às nossas projeções profissionais e à sua 

viabilidade” (IAMAMOTO, 2008:229). 

  Ao apresentarmos a discussão de possibilidades para o exercício profissional 

a que se propõe esse eixo, retomaremos de forma muito objetiva o Projeto 

Profissional do Serviço Social brasileiro histórica e coletivamente construído em 

claros processos democráticos que mantêm uma direção social que nos fundamenta 

na constituição da concepção de sujeito político. Assim, é fundamental retomar o já 

bastante conhecido o pensamento de Netto (1995:95) sobre o que são projetos 

profissionais 

 

[...] apresentam a auto imagem de uma profissão, elegem os valores que a 
legitimam socialmente, delimitam e priorizam os seus objetivos e funções, 
formulam requisitos (teóricos, institucionais e práticos) para o seu exercício, 
prescrevem normas para o comportamento dos profissionais e estabelecem 
as balizas da sua relação com os usuários de seus serviços, com as outras 
profissões e com as organizações e instituições sociais, privadas e públicas 
(entre estas, também e destacadamente com o Estado, ao qual coube, 
historicamente, o reconhecimento jurídico dos estatutos profissionais.  

 
 

 O Serviço Social brasileiro construiu, ao longo de sua trajetória nas últimas 

décadas, um embate com o tradicionalismo que dominava a profissão, com 

fundamentos no pensamento conservador para a construção de um projeto 

profissional articulado às forças democráticas da sociedade brasileira especialmente 



266 

 

pós-ditadura militar.46 Um projeto profissional que, nesse processo, se qualifica em 

seus aspectos teórico-metodológico, ético-político e técnico operativo. Projeto que 

está voltado à defesa do trabalho e do trabalhador e de suas famílias e com a 

radicalização da democracia, entendida como processo de construção e afirmação 

de direitos que interfira para a garantia do reconhecimento das necessidades 

humano-sociais frente às desigualdades sociais visando à sua superação. 

 Destacam, os autores, a importância da regulamentação legal do projeto de 

profissão que se viabiliza e se materializa na Lei de Regulamentação da Profissão 

do Serviço Social (nº 8.662/1993); no Código de Ética Profissional da/o Assistente 

Social (1993); e na proposta de Diretrizes Curriculares para a formação profissional 

em Serviço Social (ABPESS, 1996). “[...] A legislação profissional representa uma 

defesa de autonomia profissional, porque codifica princípios e valores éticos, 

competências e atribuições, além de conhecimentos essenciais...” (IAMAMOTO, 

2008:224). 

 A defesa de uma sociabilidade humana que rompa com a barbárie atual está 

fundamentada no conjunto de legislações que sustentam o Projeto Ético-político 

profissional (PEP). Destacamos princípios éticos que materializam nossa afirmação 

 

- o reconhecimento da liberdade como valor ético central, que requer o 

reconhecimento da autonomia, emancipação e plena expansão dos 

indivíduos sociais e de seus direitos; 

- a defesa intransigente dos direitos humanos contra todo o tipo de arbítrio e 

autoritarismo; 

- a defesa, aprofundamento e consolidação da cidadania e da democracia, 

entendida como socialização da participação política, da cultura e da 

riqueza produzida; 

- o posicionamento a favor da equidade e da justiça social, que implica a 

universalidade no acesso a bens e serviços e a gestão democrática; 

- o empenho na eliminação de todas as formas de preconceito e a garantia 

do pluralismo; 

- o compromisso com a qualidade dos serviços prestados na articulação 

com outros profissionais e trabalhadores. (IAMAMOTO, 2008:226 apud 

CRESS – 7ª Região, 2000) 

 

                                                           
46

 Para aprofundamento acessar as produções de Netto; Faleiros; Iamamoto; Yazbek, são essenciais, entre 
outros intelectuais da área do Serviço Social. 
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 Essas breves considerações sobre o PEP estão vinculadas à fundamentação 

que procuramos construir para a sustentação do nosso Eixo, ou seja, a vinculação 

do exercício profissional com práticas de participação política no espaço público é 

elemento estruturador da emancipação política numa sociedade de classes. A 

defesa de uma postura profissional que defenda a participação social, mobilização e 

organização da população na defesa e garantia de seus direitos de cidadania é linha 

mestra para um exercício profissional efetivamente comprometido com as famílias 

pobres e a classe-que-vive-do-trabalho. Daí a importante reflexão de Iamamoto 

(2008:30) 

 

[...] O projeto profissional, construído ao longo das últimas décadas, aglutina 

segmentos significativos de assistentes sociais às forças progressivas, 

comprometidas com a efetivação da cidadania, extensiva a todos e com a 

irradiação dos preceitos e práticas democráticas a todos os poros da vida 

em sociedade [...] Trilhar da análise da profissão ao seu efetivo exercício 

supõe articular projeto de profissão e trabalho assalariado; ou o exercício da 

profissão nas condições sociais concretas de sua realização mediada pelo 

estatuto assalariado e por projeções coletivas profissionais integradas ao 

horizonte coletivo das classes trabalhadoras na luta pela conquista e 

ampliação de direitos como estratégia contra-hegemônica.(itálico originais). 

 

 A autora ainda orienta: 

 

[...] Sabe-se que a dimensão política da profissão não se confunde com o 

partido político – trata-se de uma categoria cravejada por diferenças sociais 

e ideológicas – e, muito menos, com as relações de poder entre governados 

e governantes, ainda que o assistente social também possa exercer funções 

de governo. É nesse sentido que se reclama a autonomia do projeto 

profissional perante os partidos e governos. Mas não se trata, também, de 

reduzi-lo à pequena política ou à contrapolítica dos técnicos, que se 

pretende asséptica e neutra, mas afirma o instituído. (IAMAMOTO, 

2008:229, itálicos originais e negritos nossos) 

 

 Nossa análise  e propositura da família como sujeito político exige a 

rediscussão do trabalho socioeducativo direcionado à população em seus limites e 

possibilidades. Demanda aos profissionais atenção para que o projeto profissional 

não seja confundido com a política pública, e com as exigências institucionais ou 

com a política partidária. E alerta para o permanente dilema que constitui o trabalho 

profissional no cotidiano que é o desafio em direcionar o trabalho numa perspectiva 

efetiva de emancipação política, de práxis social,  ou subordinação ao discurso 
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neoliberal e ao pensamento conservador e aí, o que se efetiva, é um exercício 

profissional que vincula-se a proposta definida por Netto (2007) como modernização 

conservadora com roupagens do séc. XXI, e, nesse sentido, compactuam com o 

instituído.  

 Mas qual o respaldo jurídico para defender e garantir a participação das 

famílias e dos indivíduos sociais na defesa de seus interesses? A democracia não é 

uma dádiva dos sujeitos que controlam o sistema, mas resultado das lutas sociais e 

políticas travadas na arena do processo histórico da sociedade brasileira. Seus 

pressupostos demarcados na CF/88 brasileira afirmam valores constitucionais nas 

ordem econômica, social e política que visam fortalecer a cidadania, fundamentada 

numa concepção do direito de todos a uma vida digna.  

Nesse processo, a democracia direta e a participação popular tornam-se 

elementos que dão concretude e viabilizam as expressões das lutas e movimentos 

sociais no interior do Estado (SIMÕES, 2013). O Estado e a sociedade civil revelam-

se como espaço de luta de projetos sociais antagônicos e das contradições da luta 

de classes na sociedade brasileira. Contradições que, principalmente, se 

fundamentam no direito ao acesso à riqueza e aos bens da vida social. 

 

[...] No Brasil, a perspectiva do Estado Democrático de Direito ganhou 

assento na Constituição Federal, e referendou a implantação e 

implementação de políticas públicas, como mecanismos de atendimento 

qualificado às demandas societárias, confinadas por fundos públicos. O 

acréscimo diferencial... recai na ampliação da participação política e 

controle social, além da verticalização das provisões na seara da esfera 

pública como lócus de provisão e de defesa dos direitos fundamentais. A 

responsabilidade do Estado brasileiro no asseguramento da condição de 

sujeito de direito para todos os cidadãos, dentro do enfoque do Estado 

Democrático de Direito, comparece como um princípio da Constituição 

Federal, em seus arts. 1º e 3º ... (SIMÕES, 2013:320 apud COLIN, 2010) 

 

           O Estado democrático de direito é a possibilidade legal-institucional que os 

profissionais de Serviço Social necessitam incorporar com mais propriedade para 

sua própria defesa e da população atendida. Como, também, para possibilitar a 

organização de estratégias profissionais que fortaleça a participação da população 

nas teias desse Estado para a garantia de seus interesses e necessidades.  

          Aqui não estamos propondo uma visão legalista da participação e/ou da 

profissão, mas compreender que as normativas legais da sociedade brasileira, - e 

considerando as contradições na Justiça enquanto institucionalidade numa 
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sociedade de classes – são instrumentos fundamentais na e para a defesa da 

população e que tanto profissionais como a população carecem de maior 

apropriação e clareza das garantias constitucionais quanto ao dever público do 

Estado.  

           De maneira muito simples, vamos tentar exemplificar: dadas determinadas 

condições nos territórios, como graves situações habitacionais, com riscos de 

desabamentos, incêndios; precariedade no saneamento,  nas escolas, em serviços 

de saúde, “não é favor” que autoridades públicas;  venham discutir com a população, 

essas condições são de responsabilidade pública na função que ocupam. Ora, isso 

pode ser permeado por manipulações ideológicas e políticas, por conflitos, sim, mas 

é fundamental que as famílias trabalhadoras aprendam e reivindiquem seus direitos 

que atendam às suas necessidades.  

           Este é um caminho fundamental no trabalho social com famílias. É no 

cotidiano da vida vivida, na superação das singularidades vivenciadas (e que 

precisam de atenções e cuidados)  e na experimentação de estratégias coletivas 

que se vislumbra uma consciência que fortaleça os espaços públicos, como espaços 

democráticos de debate, defesa e construção de uma cidadania para as famílias que 

vivem do trabalho. 

 

[...] O mistério do protagonismo é simples: forma-se a população 
politicamente, formando-se junto, politicamente, no processo. É evidente 
que não se trata de formação partidária, e sim de formação política no 
campo dos direitos sociais, embora o partido, como sujeito coletivo, siga 
extremamente vital, é de outra coisa que se trata. É preciso trabalhar com a 
população nessa perspectiva, que é essencialmente coletiva. Não tem como 
individualizar. É passada a hora de acabar com a história “das minhas 
famílias, do meu território, da minha criança, o meu adolescente”. São 
cidadãos de direitos deste País, que precisam ser respeitados pelo 
atendimento do SUAS, que só pode contribuir de alguma forma para o fim 
da lógica da subalternização se o respeito às suas trajetórias e o modo de 
vida forem assegurados. (COUTO, 2014:399, negrito nossos). 
 

 

          Posto que a profissão tem uma leitura crítica das relações sociais na ordem 

capitalista que produz de forma abundante a pobreza, e que a profissão construiu 

um projeto profissional que apreende as relações de exploração e opressão como 

resultado dessa ordem na sociedade de classes. E que o ordenamento jurídico 

brasileiro assegura a participação política da população como elemento estruturante 



270 

 

do Estado democrático de direito, porque então o trabalho profissional apresenta 

dificuldades em conduzir propostas coletivas para pensar a vida em sociedade? 

 Há que se ter atenção crítica à racionalidade que está sendo imposta ao 

exercício profissional fundamentada em critérios de eficácia, eficiência, competência, 

produtividade numa lógica de mercado-atendimento. Ora, o resultado disso, e 

exposto pelas assistentes sociais, é uma demanda de atendimento que interpela a 

atuação com qualidade do profissional, e que se efetiva com rotinas de trabalho 

burocratizadas, mediatizadas por normas institucionais que nem sempre refletem a 

necessária adequação às demandas e necessidades da população, mas sim ao 

cumprimento de metas e exigências burocráticas e demandas institucionais. 

Compromete-se a capacidade profissional no exercício de sua função, a qualidade e 

a competência do trabalho profissional. 

 Buscaremos refletir aqui a imperante necessidade de superar a intervenção 

imediatista, muitas vezes presa ás emergências cotidianas que se apresentam nos 

serviços-Cras, fortalecendo o domínio do empírico no exercício profissional, sem 

conseguir estabelecer as mediações necessárias para uma intervenção profissional 

para além do pragmático, da aparência dos fenômenos. Como alerta Guerra (2007), 

a ação pragmática e o pensamento centrado na aparência e imediaticidade são 

aliados no cotidiano profissional e que reifica o pensamento conservador no 

exercício profissional. E afirmaríamos ainda, marca histórica do campo da 

assistência social. Um trabalho profissional com direção sociopolítica precisa romper 

com esse cotidiano a que estão subsumidos as/os profissionais. 

 Põe-se como desafio ao assistente social analisar criticamente a condição 

cotidiana a que estão submetidos os sujeitos-famílias que procuram atendimento, e 

também, sua própria condição de trabalhador 47e as relações em seu cotidiano de 

                                                           
47

 [...] A condição assalariada – seja como funcionário público ou assalariado de empregadores 

privados, empresariais ou não – envolve, necessariamente, a incorporação de parâmetros 
institucionais e trabalhistas que regulam as relações de trabalho, consubstanciadas no contrato de 
trabalho, que estabelecem as condições em que esse trabalho se realiza: intensidade, jornada, 
salário, controle de trabalho, índices de produtividade e metas a serem cumpridas. Os empregadores 
definem ainda a particularização de funções e atribuições consoante as normas que regulam o 
trabalho coletivo. Oferecem, ainda, o background de recursos materiais, financeiros, humanos e 
técnicos indispensáveis à objetivação do trabalho e recortam as expressões da questão social que 
podem se tornar matéria da atividade profissional. Assim, as exigências impostas pelos distintos 
empregadores, no quadro da organização social e técnica do trabalho, também materializam 
requisições, estabelecem funções e atribuições, impõem regulamentações específicas ao trabalho a 
ser empreendido no âmbito do trabalho coletivo, além de normas contratuais (salário, jornada, entre 
outras), que condicionam o conteúdo do trabalho realizado e estabelecem limites e possibilidades à 
realização dos propósitos profissionais. (IAMAMOTO, 2008:218/9) 
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trabalho. A exigência da crítica da sociabilidade fundada na exploração do trabalho e 

que se revela no cotidiano desses espaços, como retratado, impõe aos profissionais 

a construção e apropriação de um referencial teórico-metodológico, ético-político e 

técnico-operativo que possibilite o manejo dessa realidade com proposituras de 

intervenção profissional vinculadas a um projeto de sociedade progressista e 

emancipatório.  

 Com isso, afirmamos, que há urgência que o trabalho social com famílias 

fortaleça a condição de sujeito político e, por consequência, como sujeito coletivo. 

Há necessidade de uma leitura crítica das normatizações da PNAS/Suas48 para mais 

do que negá-las, é redirecionar o exercício profissional na direção social defendida 

no PEP, de inseri-la no contexto das lutas sociais e movimentos de classe que 

buscam transformar as relações sociais hegemônicas centradas na prioridade do 

capital.   

 Destacamos, com base em Yazbek et all. (2011), questões centrais para 

pensar a relação com as/os usuárias/os do Cras e que qualifica o caminho que 

estamos percorrendo em nossa análise, ao denunciar que historicamente as famílias 

pobres, ao acessarem as políticas assistenciais, são muitas vezes desqualificadas, 

violadas em sua condição de cidadão, e o que se verifica são formas de tratamento 

que as desvalorizam, subalternizam os sujeitos/famílias, revelando a herança 

conservadora mantida pelos profissionais, e por consequência, na 

instituição/serviço.  "[...] A subalternidade diz respeito à ausência de poder de 

mando, de poder de decisão, de poder criação e de direção” (2001). Alerta ainda 

que, há uma ausência do debate de classe social na política de assistência aocial e 

tornam-se fundamentais, a afirmação e a reflexão crítica da condição de sujeito-

família pertencente à classe que vive do trabalho.  

                                                                                                                                                                                     

 

 

48
 “[...] O foco central das ações comunitárias, no âmbito do PAIF, é o exercício da cidadania ativa, apreendida 

como um processo permanente de participação na vida social e política e de conquistas de novos direitos. Ela se 
realiza pela capacidade de organização, mobilização, intervenção na dinâmica social e pela presença proativa no 
espaço público, no qual as famílias são protagonistas – são elas que devem imprimir visibilidade pública aos 
seus anseios, interesses, necessidades, demandas e posicionamentos como sujeitos de direitos. [...] afirma-se 
que as famílias devem ter acesso aos mais variados espaços públicos, proporcionando vivências tanto no 
território em que residem como para além deste, na tentativa de romper com o isolamento cultural, social e 
político a que muitas famílias estão submetidas.” (BRASIL. MDS, Orientações técnicas sobre o PAIF. 
Trabalho social com Famílias do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família. v. 2. Ano 2014:38). 
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Isso nos remete a considerar como estruturante do social, a nova fase de 

acumulação do capital financeiro e do produtivo e as mudanças que geram a 

precarização do mundo do trabalho, onde o aumento exponencial do desemprego é 

seu resultado, e que, na atualidade, cada vez mais produz desproteção social 

ampliando as demandas de trabalho para o campo da assistência social, para o 

campo das políticas públicas de proteção social como responsabilidade do Estado. 

Essa forma de conceber a política pública fundamenta-se em ser uma requisição por 

meio do fundo público para a socialização da riqueza socialmente produzida. 

Combate fielmente as relações de favor e clientelismo ainda tão presentes no 

cotidiano dos espaços públicos e que nega com veemência o direito de cidadania. 

(YAZBEK, et all., 2011)  

 As autoras ainda destacam, e que para nós revela uma face fundamental do 

que buscamos afirmar neste estudo, as capacidade crítica e organizativa da 

população, da família como sujeito político 

[...] o Suas deve proporcionar condições objetivas para que a população 
usuária da Assistência Social rompa com o estigma de desorganizada, 
despolitizada e disponível para manobras eleitorais, como comumente é 
apresentada a população que tradicionalmente aciona os atendimentos da 
política. O trabalho com os usuários deve partir da compreensão de que 
esse sujeito é portador de direitos e que esses direitos para serem 
garantidos exigem um movimento coletivo, de classe social e de suas 
frações e segmentos. Para trabalhar nessa perspectiva, é preciso construir 
novos parâmetros, devolvendo a esses sujeitos as condições políticas e 
sociais de pensar a sociedade e seu lugar nela, disputando a reversão do 
modelo hegemônico construído (YAZBEK, et all., 2011:49).   

 
 

 Encerram problematizando o conceito de vulnerabilidade e risco social,  que 

devem ser situados na estrutura de funcionamento da ordem capitalista, como 

resultado da desigualdade social historicamente (re)produzida e não como adjetivos 

das condições vivenciadas pelos sujeitos/famílias. Estabelecer para o campo da 

política de assistência social o desenvolvimento de potencialidades, habilidades 

individuais e familiares para superação dessas desigualdades, porém, tem raiz 

profunda no não acesso à riqueza socialmente produzida. Esse reconhecimento da 

raiz da desigualdade social deve possibilitar a atuação no enfrentamento e na luta 

pela garantia dos direitos de cidadania para a superação e embate  “[...] com a 

lógica de responsabilizar o sujeito pelas vicissitudes e mazelas que o capitalismo 

produz (YAZBEK, et all., 2011:50). 
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 Superar a abordagem individual que predomina e domina o trabalho da/o 

assistente social no Cras, pressupõe, além dessa leitura de realidade e profissão, a 

organização de metodologias de trabalho que se diferenciam do que 

costumeiramente vem sendo desenvolvido. Aqui cabe destacar, outra questão que 

envolve o exercício profissional, ou seja, a chamada autonomia relativa dos 

profissionais, que mais do que se esconder nela, o desafio proposto é a leitura 

crítica das relações postas nos espaços sócio-ocupacionais e na política local para 

usá-la para defender, proteger e apoiar o trabalho profissional compromissado com 

as famílias trabalhadoras. Essa é uma discussão que não aprofundaremos e que 

consideramos ainda envolve muitas indagações e estudos, dada a sua condição de 

interferência no exercício profissional. Mas temos que trazê-la como questão 

importante e que não podemos negligenciar ou secundarizar.  

 

[...] É nesse terreno denso de tensões e contradições sociais que se situa o 

protagonismo profissional. Ainda que os profissionais disponham, no 

mercado de trabalho, de uma relativa autonomia na condução de suas 

atividades, os empregadores articulam um conjunto de condições que 

informam o processamento da ação e condicionam a possibilidade de 

realização dos resultados projetados, estabelecendo as condições sociais 

em que ocorre a materialização do projeto profissional em espaços 

ocupacionais específicos. (IAMAMOTO, 2008:219) 

 

 Iamamoto (2008:219 apud Marx, 1978) ainda aponta que: 

 

[...] Resguardar a relativa autonomia na condução do exercício 
profissional supõe potenciá-la mediante um projeto profissional coletivo 
impregnado de história e embasado em princípios e valores radicalmente 
humanistas, com sustentação em forças sociais reais que partilham de um 
projeto comum para a sociedade. É necessário lembrar que “[...] os homens 
fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem 
sob circunstâncias de sua escolha, e sim sob aquelas com que se 
defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado”. (negritos 
nossos)  

 
 

            A proposta do trabalho social com famílias como sujeito político, demanda 

desenvolver metodologias coletivas, progressistas e emancipatórias, e afirmamos 

que a participação socio-política é essencial para a defesa, preservação, ampliação 

dos direitos sociais e para o fortalecimento de uma cultura democrática.49 Pressupõe 

                                                           
4949

 Muitas questões aqui destacadas são frutos do conjunto de leituras efetuadas e que apontam 
problematizações para a direção política no exercício profissional, e, também, das reflexões apontadas pelas 
diversas mesas no 15º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), com o tema: 80 anos do Serviço 
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identificar e problematizar que os problemas vivenciados não são individuais e 

produzidos por incapacidades próprias, mas pressupõem o ensinar a usar o poder 

de cidadãos e que o poder deve ser (com)partilhado numa sociedade democrática, 

para a defesa e garantia dos direitos.  

           Esses espaços de participação social e política exigem o compartilhamento 

(ou não) do poder e representam espaços de disputa de projetos muitas vezes 

opostos, ou contraditórios entre si; espaço de tensão entre ideologias políticas e 

concepções de homem, mundo e desenvolvimento humano, de sociabilidade; 

arenas de luta política institucionalizadas ou não, organizadas jurídica e 

politicamente, ou não, estão postos como desafios ao exercício político numa 

sociedade em que sempre houve muitas resistências e barreiras para a efetiva 

participação política da população na condução da coisa pública.  

          Sejam os movimentos sociais, as câmaras de vereadores, os governos em 

suas diversas esferas; municipais, estaduais, federal; os fóruns de trabalhadores e 

de defesa de cidadania; os movimentos populares, de bairros, de defesa étnico-

racial, de gênero, da criança e do adolescente são expressões de organização 

política que ensinam a possibilidade de dar visibilidade pública, e política, às 

questões sociais.   

 Ressaltamos que todos esses espaços, como estratégia política de 

mobilização, participação e organização política, estão impregnados dos modos de 

pensar e agir, conhecer e se posicionar mediados pela ideologia da classe 

dominante que naturaliza os “problemas sociais” como consequência do 

desenvolvimento econômico, social e político de um país dependente como o Brasil 

e de difícil solução se considerado o número de famílias pobres.  

Essa retórica, que afasta a análise sobre os fundamentos estruturais da 

sociedade brasileira, como refletimos em nosso estudo, em que suas raízes se 

perpetuam em bases culturais e de poder patrimonialista, patriarcal, escravagista 

impõe uma desigualdade social que estrutura a sociedade de classes e a 

apropriação da riqueza socialmente produzida, concentrada imensa (e 

indevidamente) em uma das classes sociais, a classe burguesa. 

                                                                                                                                                                                     

Social no Brasil, “A certeza na frente e a história na mão” que ocorreu entre os dias 05 e 09 de setembro de 
2016, em Olinda/PE.  Merecem destaque: Bravo, Boschetti, Iamamoto, Marro, Mota, Netto, Raichelis, Yazbek, 
entre outros.  
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 O Conselho Federal de Serviço Social (Cfess), órgão fundamental e 

reconhecido na defesa da profissão e da categoria profissional,  recuperando a 

trajetória histórica de luta da categoria no campo da assistência social, reafirma a 

importância das lutas coletivas envolvendo trabalhadores e usuários no 

fortalecimento dos espaços democráticos, de controle social e interferência efetiva 

na condução das políticas sociais. Afirma 

 

[...] Essa postura pauta-se na atitude e posicionamento político de 
compreender e de reconhecer os/as usuários/as como sujeitos históricos, o 
que implica “fazer com”, significa assumir uma atitude profissional que 
potencializa as ações dos sujeitos. Tal posicionamento pode, 
aparentemente, parecer “banal”, mas ele nem sempre prevalece nos 
espaços profissionais, e requer um compromisso político e uma atitude 
profissional antitecnocrática. Contribuir para o fortalecimento do 
protagonismo dos/as usuários/as, portanto, exige compromisso político e 
profissional com a classe trabalhadora e com transformações radicais que 
tenham como projeto a socialização da riqueza socialmente construída, ao 
contrário do que acontece na sociedade atual, com a apropriação privada 
da riqueza. Só por esse caminho os/as usuários/as realmente serão 
protagonistas de uma história a favor da classe trabalhadora (CFESS, 
2015:34). 
 
 

 Importante que os trabalhos coletivos tenham uma processualidade que 

possibilite dar sentido ao proposto, às ações, intervenções, superando discussões 

temáticas que “cabem” ser discutidas, pontuais e fragmentadas e que não estão 

processadas a partir de objetivos e intencionalidades fundamentadas na análise da 

realidade do/no território. Busca-se, aqui superar um descompasso: essa 

intervenção faz sentido por quê? Para quê? Com quais objetivos? E com qual 

metodologia? Articulado com o planejamento do Cras em que direção? 

 Fala-se em exercício da participação, para fortalecer a autonomia e cidadania 

dos sujeitos como retóricas normativas institucionais, como princípios ético 

profissionais, sem que se vislumbre a sua efetividade no processo de trabalho. 

Questões fundamentais que exigem abordagem política, uma reflexão política, das 

relações de poder e do por que, a sociedade é e funciona assim, muitas vezes são 

“abafadas”, não refletidas criticamente, e tem como verso disso, um reforço do 

processo de subalternização dos sujeitos. 
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[...] porque no dia a dia você trabalha meio que numa linha de produção, só 
que você não podia estar trabalhando assim, se tinha que ter tempo para 
organizar... uma quantidade de atendimento por dia... um tempo para 
sistematizar tudo o que você fez...  você não tem... e aí você faz tudo muito, 
muito, muito corrido... a rotina do dia a dia você é engolido por ela... você é 
sugado... e aí você se vê no final de semana pensando, à noite tomando 
banho... vc fala tinha que ter visto isso, falado isso,... tinha que ter feito isso 
naquela hora, não podia ter deixado para depois... na correria do dia a dia, 
você acaba atendendo rápido, falando rápido... não dando tanta 
atenção numa coisa que você tinha que parar e ouvir... (A.S. 1.1 -2014, 
negritos nossos). 
 
 
[...] a assistência ainda como prevenção a gente não faz... a gente não 
vai no território fazendo campanha de prevenção... ainda a gente fica 
dentro do Cras... e a gente espera a demanda vir... espontânea... e que 
vem...de ações coletivas o que a gente faz são os grupos, as oficinas que a 
gente tá pensando agora... mas sair mais pro território para que a 
população conheça mais o serviço, fazer mais a prevenção, fazer a busca 
ativa... a gente não faz, não dá conta, a gente não consegue ainda fazer 
isso... (A.S. 2.1 – 2013, negritos nossos). 
 

 
 Alerta Yazbek (2011:56/7), 
 
 

[...] as metodologias de atendimento às famílias precisam ser revistas. 
Apesar dos avanços teóricos na compreensão da temática, o padrão 
burguês de funcionamento familiar continua a pautar a forma de 
compreender a tarefa de atender as famílias. Há um forte caráter moralista 
e disciplinador que intervém nas formas de pensar as famílias que deve ser 
eliminado do trabalho do Suas. Mas isso não se faz apenas pelo enunciado 
teórico, uma vez que reiteradamente aparece esta característica, que se 
enraizou no ideário do debate sobre trabalho com famílias nas políticas 
sociais.  
 
 

Pensar metodologias envolve, ainda, a capacidade de apropriação de 

informação de um público, muitas vezes, com pouco acesso a escolarização, leitura 

e reflexão. Assim, cabe pensar e organizar materiais educativos que possibilitem a 

visualização do que está sendo dito, como por exemplo: per capita; transferência  de 

renda; condicionalidades; benefício social; direito social; ou ainda, outras 

informações que estão no campo da proteção social e de difícil compreensão por 

parte da população como previdência social, aposentadoria, auxílio-doença, 

BPC/LOAS, entre outros termos. 

Produzir material informativo adequado às famílias pressupõe linguagem 

acessível e criativa sobre os recursos e benefícios da PAS, mas também, contendo 

uma concepção de direitos sociais e responsabilidades do Estado e das famílias 

para proteção social de seus membros. Pensar os instrumentos informativos compõe 

parte do trabalho socioeducativo, pois favorece a apropriação de informações 
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sociais importantes, mas também a socialização pelas relações de vizinhança nos 

territórios. Destacamos, ainda, que devem ser constantemente revistos, tanto pelos 

objetivos técnico-institucionais, como para manter-se atento às demandas do 

cotidiano que surgem nos serviços e impõem a adequação constante. 

 

[...] temos que construir estratégias que visem dar certa homogeneidade 
aos valores e posturas profissionais por meio da construção de projetos que 
nos indique: o que fazer? com que meios e estratégias? quando: para onde 
e com quem avançar? (mas também, se necessários, quando recuar?) e 
quais medidas podem ser desenvolvidas no interior da profissão visando 
uma atuação mais crítica, qualificada e vinculada aos movimentos sociais 
em busca de alianças na construção das condições capazes de instituir uma 
cultura democrática e de respeito aos direitos historicamente conquistados 
pelas classes excluídas do acesso á riqueza socialmente produzida. 
(GUERRA, 2007: 09/10) 
 

 

 Outra questão fundamental é o fortalecimento do trabalho em rede, 

intersetorial, que apresenta inúmeros desafios. A discussão sobre como articular a 

Rede; Qual a competência do Cras; e qual é a competência da gestão nesse 

processo;  torna-se elemento fundamental de discussão e aprofundamento na 

garantia da proteção social às famílias. Com tantas vulnerabilidades, a exigência de 

respostas pelas políticas públicas envolve o compromisso e a responsabilidade no 

enfrentamento de situações de extrema violação de direitos humanos e sociais.  

E poderíamos desafiar: como inserir as famílias nesse processo? São tantas 

as denúncias de violação de direitos, dificuldade de acesso, posturas arbitrárias e 

autoritárias, e posturas inadequadas no trato da população. Seria possível organizar 

estratégias de articulação entre famílias e a discussão do trabalho em rede que 

envolvesse esses atores sociais na arena de discussão?  

 

[...] importante a gente se cuidar... fortalecer o trabalho em equipe... pensar 

o trabalho... (A.S. 2.1- 2014) 

 

O que buscamos revelar é que as famílias pobres devem ser respeitadas em 

sua forma de ser, se organizar e funcionar, rompendo com formas historicamente 

conservadoras e autoritárias de trabalho social com as famílias pobres que as 

desqualificam, desvalorizam e subordinam a um modelo burguês que resulta e 

reforça sua condição de exploração e opressão.  
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É fundamental desvelar, nos modos de ser família pobre e trabalhadora, as 

questões singulares que as ocupam, como particularidades de determinada 

condição de classe social. O que afirmamos aqui é a urgência da superação da 

condição individual dos sujeitos/família para compreendê-la na condição de sujeito 

coletivo, ou seja, ao trabalhar numa perspectiva de singularidades, de 

individualização dos problemas, reforçamos a responsabilidade individual pelas 

vicissitudes vivenciadas, mas, ao contrário, se, das singularidades, nos apropriarmos 

de uma análise que as coloca no campo da totalidade50, vamos “enxergar”, por meio 

da análise crítico-dialética materialista, que elas expressam particularidades de uma 

forma de funcionamento da sociedade, ou seja, da sociedade de classes na ordem 

do capital.  

Afirma-se aqui, não a negação das singularidades, mas um salto teórico-

analítico que possibilite a análise da vida vivida, considerando a materialidade e 

objetividade das relações sociais em sociedade, e a urgência para que essa 

condição possa ser enfrentada (e se possível, superada) e onde o trabalho coletivo, 

emancipatório, que vislumbra um outro projeto societário torna-se elemento chave 

nesse processo.  

 Anunciamos assim que, para o avanço no trabalho social junto às famílias, 

torna-se fundamental e estruturante o desvelamento das contradições da sociedade 

de classes na realidade brasileira, com a reflexão crítica dos determinantes sócio-

históricos que se (re)produzem cotidianamente, como a exploração da força de 

trabalho e sua desproteção; a cultura autoritária que a desqualificação dos pobres e 

o machismo são algumas de suas expressões; a feminização da pobreza;  a 

violação de direitos, onde o acesso à saúde e educação de qualidade são 

expressões mais visíveis, onde o direito à proteção social vincula-se a uma 

                                                           
50

 [...] A dialética da totalidade concreta não é um método que pretenda ingenuamente conhecer todos os 

aspectos da realidade, sem exceções, e oferecer um quadro “total” da  realidade, na infinidade dos seus 
aspectos e propriedades; é uma teoria da realidade e do conhecimento que dela se tem como realidade. A 
totalidade concreta não é um método para captar e exaurir todos os aspectos, caracteres, propriedades, relações 
e processos da realidade; é a teoria da realidade como totalidade concreta.  Se a realidade é entendida como 
concreticidade, como um todo que possui sua própria estrutura (e que portanto, não é caótico), que se 
desenvolve (e, portanto, não é imutável nem dado uma vez por todas), que se vai criando (e que, portanto, não é 
um todo perfeito e acabado no seu conjunto e não é mutável apenas em suas partes isoladas, na maneira de 
ordená-las), de semelhante concepção da realidade decorrem certas conclusões metodológicas que se 
convertem em orientação neurística e princípio epistemológico para estudo, descrição, compreensão, ilustração 
e avaliação de certas seções tematizadas da realidade, quer se trate da física ou da ciência literária, da biologia 
ou da política econômica, de problemas teóricos da matemática ou de questões práticas relativas à organização 
da vida humana e da situação social.    (KOSIK, 2002: 44/45) 
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subalternização dos sujeitos ao instituído,  onde o preconceito e a discriminação 

marca a identidade da juventude negra, onde o direito a participar e decidir sobre os 

rumos dos fundos públicos fica restrito a conluios muito mais ligados a interesses 

privatistas, do mercado, do que ao bem público, ou seja, das famílias que vivem do 

trabalho e da sociedade em geral.  

 Essas questões  desafiam cotidianamente o exercício profissional das/os 

assistentes sociais, e enfrentá-las, é enfrentar o pensamento conservador e 

neoliberal,  marca da sociedade brasileira e a sociabilidade burguesa. 

 E como afirma Netto (CBAS,2016) 

 

[...] A destruição de direitos é o atual estágio do capitalismo mundial 
contemporâneo. Hoje a luta por direitos passa pela luta de classes... é 
necessário identificar o caráter destrutivo do capitalismo contemporâneo da 
sociabilidade humana, da cultura... o que se concretiza é menos direitos, 
menos segurança... a classe trabalhadora encontra-se em situação 
dificílima...  a continuação da ordem do capital é a progressiva destruição da 
humanidade, o que está em jogo é a existência da humanidade. 

  

         Ao apontarmos o desafio da participação política dos sujeitos, o desafio é 

superar a individualização das necessidades sociais, que reproduzem uma 

autonomização das expressões da questão social para inseri-las nos processos de 

luta para defesa de direitos sociais, numa sociedade de classes. Desafio que implica 

num processo de politização dos profissionais e dos sujeitos/famílias trabalhadoras, 

na perspectiva de construir coletivamente seus interesses e dar visibilidade política, 

na arena de lutas sociais que se estabelece nas diversas esferas de decisão política 

da sociedade. Ou, ainda, investir em novas formas de manifestação e defesa pública 

das necessidades das famílias trabalhadoras.  

       Não há sujeitos políticos sem construção de cultura política, que possibilita aos 

sujeitos coletivos (não mais movidos somente por interesses e necessidades 

individuais) identificar, entender, incorporar e agir na defesa de seus direitos. 

Pressupõe uma luta contra-hegemônica com o estabelecido, pressupõe a criação de 

formas novas de organização, participação e controle social para além daquelas 

instituídas formalmente na vida social. 

           Apontamos, a partir das leituras e estudos efetuados e das indagações 

consubstanciadas na pesquisa de campo, alguns nós, que precisam ser 
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enfrentados e desatados no campo do Trabalho Social com Famílias na perspectiva 

da família como sujeito político51: 

 

 Teórico-metodológicos 

- Desvelar as expressões da questão social, como resultado das relações entre as 

classes sociais na ordem burguesa, que se efetiva pela mercadorização da vida  sob 

a hegemonia do capital, e como o preconceito e a discriminação étnico-racial, de 

gênero e de classe social são expressões particulares desse processo no cotidiano 

das famílias pobres que define seu lugar na vida social; 

- Ampliar a análise crítica sobre a formação sócio-histórica brasileira e o papel 

desempenhado pelo Estado e pela sociedade civil, ontem e hoje, procurando refletir 

sobre a responsabilidade pública frente às expressões da questão social e a luta de 

classes impressas pelos movimentos sindicais, de trabalhadores, pelos movimentos 

sociais, por segmentos e outros que se fizerem presentes nesse contexto; 

- Fazer a crítica da família sob a ótica do pensamento conservador e de concepções 

que orientam as relações e os papeis familiares, que muitas vezes, não refletem a 

realidade vivida pelas famílias populares, incorporando ideológica (e 

autoritariamente) um modo de ser e pensar a família em seu cotidiano que as 

revitimizam; 

- Situar a permanente necessidade de revisão do conceito de família que está 

norteando o exercício profissional buscando superar concepções estereotipadas e 

naturalizadas de família que (re)produzem intervenções profissionais autoritárias, 

muitas vezes, culpabilizando individualmente a família por questões que são 

expressões da questão social na sua particularidade;  

- Atentar para a sobrecarga de exigências à família na divisão sexual do trabalho, 

tanto na esfera privada como pública, e que no trabalho doméstico, leva à 

sobrecarga da responsabilização da figura feminina no grupo familiar, e à 

compactuação com a falta de diálogo com as figuras masculinas, quando existentes; 

- Identificar as diversas desigualdades que permeiam as famílias, de forma especial 

e essencial, a de gênero, que revela cultura e práticas movidas pelo 

                                                           
51

 A forma de exposição dos nós repõe as dimensões da formação profissional e do PEP, e parte do 
pressuposto, da ineliminável necessidade de mediação entre eles. Aqui a preocupação é possibilitar uma 
exposição que favoreça a compreensão dessas dimensões no exercício profissional. 
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conservadorismo e patriarcalismo em que o autoritarismo e a violência de gênero 

sejam física, psicológica, patrimonial, são espelhos desse processo; 

- Atentar para as famílias monoparentais pobres que hoje são número expressivo na 

sociedade brasileira e suas condições efetivas de vida e sobrevivência material e 

subjetiva; 

- Refletir criticamente sobre a criminalização da pobreza produzida principalmente 

pela mídia nacional, que constrói e reforça um chão social de medo e insegurança, 

preconceito, discriminação e desqualificação dos sujeitos, em especial, da 

população negra e nela, a juventude; 

- Aprofundar o princípio da matricialidade familiar na PNAS e a presença 

preponderante do gênero feminino na interlocução da realidade sociofamiliar em 

suas potencialidades, limites e desafios; 

- Ampliar, de forma sistemática, a identificação e análise das necessidades 

sociofamiliares e as frágeis respostas organizadas pelas diversas políticas públicas, 

como violação de direitos humanos e sociais e que essas quando existem, não 

modificam as estruturas de desigualdade na sociedade, como fundamental no 

processo socioeducativo e político da população; 

 - Aprofundar a concepção de proteção social como direito de cidadania violado, que 

se singulariza nos problemas cotidianos vivenciados pelas famílias trabalhadoras 

pobres mas que resultam de determinações políticas, econômicas e sociais que se 

materializam no cotidiano a partir das relações capitalistas instituídas; 

- Fundamentar a direção social do exercício profissional no projeto ético-político 

profissional possibilitando uma releitura crítica das normativas da PNAS, dos 

documentos, manuais e das normas técnicas, para superar a identificação entre 

profissão e política de assistência social. 

 

[...] então tem que estar envolvida, comprometida e gostar de trabalhar com 

família... é comprar briga, hoje... hoje é comprar briga, com as outras 

políticas, não sei... às vezes até com o próprio setor...  (risos)...mas assim, 

comprometimento é... é isso... não dá pra gente assim, atender e falar que 

fez ... sinceramente não sei... o perfil... Só briga não dá... tem que estar 

muito bem fundamentado pela política... tem que estar estudando... por isso 

falei para o ... a gente tem que estudar, sentar, discutir... estudando... o 

tempo todo a gente está respondendo sobre as outras políticas... a gente 

tem que conhecer de tudo um pouco... do direito... SUAS... SUS... 

Constituição [...]E eu vejo também horizontalidade... assim a gente tem que 

ser horizontal no CRAS... e eles percebem isso... (A.S. 2.2 - 2014). 
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[...] é uma profissão que não pode parar nunca, tem que estar sempre 

lendo, estudando, senão a gente não consegue... e cai naquela rotina, 

naquele cotidiano que vai te engolindo, e vai fazendo o que qualquer um 

pode fazer... acaba caindo no senso comum... e acho que isso que falta, eu 

acho que o profissional hoje precisa se atualizar, precisa se apropriar... hoje 

as famílias vem mudando...as coisas estão mudando, se vc não se 

apropriar... se atualizar do que você está fazendo e parar para pensar... 

pera aí! O que que eu estou fazendo? O que que eu preciso fazer? senão, 

você não vai fazer nada...( A.S. 1.1 – 2013). 

 

 Ético-Políticos 

- Investir na liberdade como princípio ético fundamental para a construção de 

espaços que garantam a voz dos sujeitos, das famílias pobres, fortalecendo 

experiências coletivas e democráticas dos indivíduos sociais; 

- Romper com a postura moralizante e disciplinadora das famílias, que se alimenta 

na cultura autoritária da sociedade burguesa; 

- Respeito aos modos de ser das famílias trabalhadoras; 

- Ampliar as discussões de poder, gênero, cultura e liberdade relacionadas a uma 

cultura dominante. 

- Refletir criticamente sobre as formas de machismo presentes na sociedade que 

impõem às mulheres condições de subalternidade e desproteção social.  

- Combater veementemente a banalização da violência que se expressa na vida 

vivida das famílias trabalhadoras, justificando o injustificável; 

- Pensar o exercício político como fundamental na constituição do ser social e na 

sociabilidade humana; 

- Analisar a exploração e opressão de classe como processos que violam a 

dignidade humana e a formação do ser social. 

[...] Horizontalidade primeiro eu acho... (silêncio)... disponibilidade de 
conhecer coisas novas... de estar aberto para pensar diferente do que você 
pensava antes... de conhecer outras realidades, de sair de dentro das 
regrinhas e começar a pensar outras coisas... (silêncio...) hum! Estudar 
muito... não dá para parar de estudar... tem que ler ... tem que estar por 
dentro... tem que buscar essas inquietações... tem que procurar respostas... 
(A.S. 2.1 - 2014) 
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[...] acho que o comprometimento.... acho que se você não tiver o respeito 
acho que nada disso é trabalhado, nem com família, nem com os colegas, 
aí vem o comprometimento, bato na tecla da escuta qualificada, que através 
da escuta você consegue dar conta de uma atendimento individualizado, 
uma visita, um trabalho em grupo, você consegue observar melhor... acho 
que desprendimento...[...] e aí naquela época discutíamos muito sobre 
neutralidade e não existe neutralidade...como você consegue ser neutra, se 
desfazer do que você traz como pessoa, seus valores, sua cultura, sua 
origem, sua história, não dá... mas  algumas coisas dá para se desprender... 
como os pré conceitos... esse desprendimento requer você tirar o sapato e 
pisar  ali com elas... caminhar com elas... em alguns aspectos também não 
dá para levar nos braços... porque muitas querem que você faça o que 
compete à elas... é isso, eu faço até um determinado momento o restante é 
seu... que é o empoderamento... é você caminhar com essa família... acho 
que é esse o meu  profissional que eu busco... nem sempre consigo mais é 
o que eu busco... (A.S. 1.2 – 2007, negritos nossos) 

 

 Técnico-Operativos 

- Atentar para a necessidade permanente de romper com a cultura clientelista e 

paternalista que atravessa a política de assistência social no trato com as famílias 

pobres, investindo criticamente na assunção de uma cultura e práticas que se 

fundamentam nos direitos sociais e humanos, ou seja, de cidadania; 

- Cuidar para não ser consumida pelo pragmatismo e a autonomização do cotidiano 

organizado no espaço sócio-institucional, centrados no imediatismo das 

emergências e necessidades prementes das famílias pobres e na administração 

burocrática de recursos e benefícios sociais; 

- Investir para a superação da matricialidade familiar com lócus central na figura da 

mulher, mãe, dona de casa, mesmo considerando que representa a realidade de 

quem busca o serviço, porém, impõe questões que desafiam a estabelecer 

estratégias profissionais para sua transformação;  

- Ampliar o diálogo com adolescentes e jovens como sujeitos importantes para a 

discussão da/na realidade social aproveitando seu potencial crítico-criador na 

organização de estratégias diferenciadas para o desenvolvimento do trabalho nos 

territórios como, na conjuntura atual, eles têm revelado;  

- Romper com práticas que centralizam as demandas nas famílias por meio de  

trabalho psicossocial de alteração de caráter, de comportamentos considerados 

inadequados socialmente, culpando-as pelas situações de vulnerabilidade 

vivenciadas que reforçam a desqualificação social; 

- Possibilitar o diálogo com todo/entre o grupo familiar, pois a família em seu 

conjunto é mais do que a soma das partes (mulher + homem + jovem + criança). O 
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atendimento da mulher, do jovem ou da criança é apenas uma parte da família e a 

parte separada, ou que não aparece, ao não ter voz, dificulta as reflexões coletivas 

tão importantes ao grupo familiar; 

 - Repensar rotinas, normas, fluxos, em favor dos direitos de cidadania dos usuários 

na garantia do acesso, da participação social e do controle social dos serviços 

prestados; 

- Pensar em metodologias progressistas de trabalho que visem à emancipação 

política das famílias pobres, ou seja, estratégias coletivas utilizando como 

instrumento de intervenção os grupos, as oficinas, os encontros, fóruns, debates, as 

visitas coletivas, ações nos territórios, ações de mobilização e organização, 

articulação com forças e movimentos sociais locais ou não, e outras que podem ser 

pensadas e criadas, fortalecendo os processos e espaços socioeducativos 

vinculados aos interesses e às necessidades das famílias pobres; 

- Redimensionar o trabalho socioeducativo para além das necessidades e demandas 

vincadas nos relações intrafamiliares, mas se desafiar a construir uma pedagogia 

social que fortaleça a experimentação de práticas políticas, de participação, 

mobilização e organização na defesa de seus interesses e necessidades, que 

prenhe o chão social de trabalho coletivo;  

- Repensar, no trabalho socioeducativo, os instrumentos que objetivam a 

socialização das informações numa perspectiva crítico-pedagógica e que considere 

e envolva os sujeitos, famílias pobres trabalhadoras, ou seus segmentos, além, da 

necessidade de lidar com as redes sociais nesse contexto; 

- Desafiar-se na necessidade de inserção nos territórios, buscando estar próximo à 

população na construção de trabalhos coletivos que a fortaleçam na luta por seus 

direitos. 

 [...] Ah! N... não sei se deu... foi um desabafo... foi uma catarse... eu tirei... 

eu preciso organizar e tabular meu serviço... tá bagunçado... até as 

famílias... você me perguntou algumas coisas... fiquei pensando é o 

mínimo... eu preciso me organizar... fazer umas listas... colocar graduação 

de vulnerabilidades... minha meta 2016... vou ter que começar a pensar... É 

muito bom refletir para melhorar... (A.S. 2.2 - 2012). 

 

         Orientando o trabalho profissional, o Cfess afirma, concretizando a direção 

social do Projeto Ético-político profissional, que 
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[...] o perfil do/a assistente social para atuar na política de Assistência Social 
deve afastar-se das abordagens tradicionais funcionalistas e pragmáticas, 
que reforçam as práticas conservadoras que tratam as situações sociais 
como problemas pessoais que devem ser resolvidos individualmente... 
demanda uma atuação profissional em uma perspectiva totalizante, 
baseada na identificação dos determinantes socioeconômicos e culturais 
das desigualdades sociais. A intervenção orientada por esta perspectiva 
crítica pressupõe a assunção, pelo/a profissional, de um papel que aglutine; 
leitura crítica da realidade e capacidade de identificação das condições 
materiais de vida, identificação das respostas existentes no âmbito do 
Estado e da sociedade civil, reconhecimento e fortalecimento dos espaços e 
formas de luta e organização dos/as trabalhadores/as em defesa de seus 
direitos; formulação e construção coletiva, em conjunto com os/as 
trabalhadores/as, de estratégias políticas e técnicas para modificação da 
realidade e formulação de formas de pressão sobre o Estado, com vistas a 
garantir os recursos financeiros, materiais, técnicos e humanos necessários 
á garantia e ampliação de direitos. (CFESS, 2015:18) 

 

 Podemos destacar que o trabalho profissional está vinculado a um projeto 

profissional crítico que o Serviço Social construiu, refletiu, articulou com a categoria 

na busca de fortalecimento do trabalho profissional, comprometido com os 

interesses e as necessidades das classes subalternas e da sociedade brasileira.  

Quando Iamamoto alerta para a vigília crítica do Brasil (2008:468), chama a 

responsabilidade profissional e social que as/os assistentes sociais precisamos 

assumir para 

 

[...] Orientar o trabalho nos rumos aludidos requisita um perfil profissional culto, 

crítico e capaz de formular, recriar e avaliar propostas que apontem para a 

progressiva democratização das relações sociais. Exige-se, para tanto, 

compromisso ético-político com os valores democráticos e competência teórico-

metodológica na teoria crítica em sua lógica de explicação da vida social. Esses 

elementos, aliados à pesquisa da realidade, possibilitam decifrar as situações 

particulares com que se defronta o assistente social no seu trabalho, de modo a 

conectá-las aos processos sociais macroscópicos que as geram e as modificam. 

Mas, requisita, também, um profissional versado no instrumental técnico-operativo, 

capaz de potencializar as ações nos níveis de assessoria, planejamento, 

negociação, pesquisa e ação direta, estimuladora da participação dos sujeitos 

sociais nas decisões que lhes dizem respeito, na defesa de seus direitos e no 

acesso aos meios de exercê-los (IAMAMOTO, 2008:208). 

 

 Enseja desafios fundamentais ao assistente social que vive em seu cotidiano 

profissional as expressões e o confronto da relação capital versus trabalho como 

este estudo revela. A lógica de mercadorização da vida predominante na realidade 

impõe, cada vez mais, a defesa da proteção social como um direito social 

fundamental da sociabilidade humana. 
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 O fortalecimento da dimensão política do trabalho profissional representa 

a luta e a defesa intransigente da construção de espaços efetivamente 

democráticos, em que possam germinar experiências coletivas de reflexões críticas 

que aprofundem a leitura e compreensão da cotidianidade, como expressão de 

determinações econômicas, políticas e sociais. Essa direção social pressupõe 

assumir compromissos sociopolíticos que se revelam nas variadas formas de 

intervenção, de objetivação do trabalho profissional.  

 Na construção desses novos sujeitos políticos, frente à conjuntura atual, há 

necessidade de uma Pedagogia das Classes Subalternas (MOTA, 2016, CBAS) que 

prima pelos valores e princípios do Código de Ética profissional e pelo PEP. 

Pedagogia fundamentada na perspectiva de uma educação política, na crítica à 

ordem instituída, no sentido de desvelar as contradições de classe nela presentes, 

buscando fortalecer, inventar, (re)criar formas novas de publicização das questões 

que envolvem o cotidiano das famílias pobres trazendo-as para a cena pública, para 

o campo das decisões políticas, por meio da mobilização e organização com os 

sujeitos que as vivenciam.  

 Finalizando, fortalecer as famílias como sujeito político é redimensionar um 

trabalho profissional comprometido com o desvelar crítico da ordem social 

capitalista, de processos geradores de desigualdade e exclusão social, de violências 

e de segregação social, acreditando e investindo na capacidade crítica e 

organizativa da população.  

Não de forma ingênua, como processo autogerido, mas que o trabalho social 

com famílias, nos Cras possa superar um cotidiano que cega para uma intervenção 

profissional planejada, organizada, técnica e eticamente direcionada e 

comprometida com a superação de uma realidade que se fundamenta na 

apropriação cruel da riqueza socialmente produzida, e que esta possa ser 

apropriada de forma coletiva.  

 A luta contra a ordem do capital é a luta contra o neoliberalismo, o 

pensamento conservador, as formas autoritárias da vida em sociedade, e esta luta 

não se faz, naquilo que é de competência do Serviço Social, sem aprofundar a 

análise crítica da totalidade da ordem burguesa, em suas relações sociais 

predatórias. É necessário fundamentar a intervenção profissional que considere 

essas determinações, mas a elas não se submeta, pense, crie, articule, 
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responsabilize-se na construção de estratégias profissionais comprometidas com os 

interesses das famílias que vivem do trabalho.  

Assim, referendando Iamamoto, é uma exigência histórica fortalecer a 

profissão e dotar o profissional de uma postura crítico-investigativa que se objetive 

em respostas profissionais que contribuam efetivamente com o conjunto das 

diversas lutas sociais, por uma sociabilidade verdadeiramente humana. Afirma-se, 

assim, a unidade indissociável entre ciência, estudo e trabalho profissional para  

solidificar projetos efetivamente progressistas frente à barbárie capitalista. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O desafio, neste estudo, foi unir a análise da realidade brasileira, em seu 

processo sócio-histórico e trabalho profissional no campo da Política de Assistência 

Social que possibilitasse uma reflexão fecunda das questões presentes no cotidiano 

profissional para o trabalho social com famílias trabalhadoras. 

  Delineamos algumas marcas preservadas na trajetória do processo sócio-

histórico brasileiro, que tem em suas bases estruturais o patrimonialismo, a 

dominação e a exploração do trabalho como fundantes das relações entre as 

classes sociais na ordem burguesa. Condições essas que, mesmo com o 

desenvolvimento socio-econômico, permanecem como legado das relações de 

poder instituídas, objetivando favorecer a perpetuação do domínio de classe. As 

mudanças no mundo do trabalho revelam-se na imposição da precarização do 

trabalho, por meio do aumento do desemprego, do subemprego, por formas 

precárias de contratação de trabalho, que geram condições sociais degradantes de 

sobrevivência, afetando exponencialmente a sociabilidade humana. Essa condição 

(re)produzida pela lógica do mercado, na ordem do sistema capitalista de produção 

afeta, milhões de famílias brasileiras que ficam submetidas a níveis degradantes de 

sobrevivência, resultado  da  barbárie do capitalismo. 

A predominante ideologia neoliberal, conservadora na sua estrutura de 

classes, vem impregnando uma cultura que afirma a necessidade premente de 

investir em desenvolvimento econômico para que o povo (milhões de famílias 

brasileiras) possa ter melhores condições de trabalho e acesso aos bens 

socialmente produzidos num tempo futuro.  

Aqui, se escamoteia de forma insidiosa a exploração da classe-que-vive-do-

trabalho, e que nesse processo têm seus direitos aviltados, como no passado e 

reatualizado no presente. Uma consciência de classe que permanece um desafio em 

construção na sociedade brasileira e no mundo (ANTUNES). A condição da classe-

que-vive-do-trabalho (e suas famílias) é a garantia ao capitalismo de sua 

manutenção, expansão e perpetuação e ainda, da naturalização e reprodução das 

relações de classe presentes na sociedade. E o palco da história é prova disso. 

 Analisamos como a família vai se constituindo na história, os determinantes 

econômicos, políticos e sociais que a estruturam e vão fecundando o seu modo de 
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ser e aparecer socialmente. E, nesse contexto, a família trabalhadora, subsumidas 

as relações sociais dominantes na ordem do capital, que lhe impõe formas objetivas 

de viver, pensar e agir, de ser. Assim constituiu-se a família trabalhadora numa 

condição de subalternidade aos determinantes econômicos, sociais (culturais e 

morais) e políticos.  

Porém, o cotidiano é expressão de relações de dominação mas também de 

resistência, representada por diversos movimentos importantes, como de 

trabalhadores, sindicais, de mulheres, de gênero, étnico-raciais, e presentes também 

nas formas de expressão da família trabalhadora de forma singular, e que 

denunciam formas de exploração e preconceito social, na maioria das vezes, de 

forma desarticulada enquanto sujeito coletivo.  

Muitos desses movimentos se apresentam de forma particularizada, mas 

revelam ações importantes de grupos sociais que denunciam a violação de direitos 

humanos e sociais no cotidiano da sociedade brasileira. A possibilidade de 

construção de um projeto de classe que agregue as contradições denunciadas por 

esses grupos e movimentos é algo desafiador e está posto na sociedade.  

Delineamos a assistência aos pobres inserida no processo das relações 

sociais onde predominou um padrão tutelador, autoritário e disciplinador mas que 

também, ainda hoje, permanece como legado a ser superado nas instituições, nos 

serviços e no trabalho profissional. Destacamos a relevância da Política de 

Assistência Social, regulamentada em 2004 (PNAS/Suas, 2004) pelo governo 

federal, na busca de romper com programas, projetos e ações fragmentadas e 

particularizadas, inserindo a assistência social no campo da política pública, como 

dever do Estado e direito do cidadão na garantia ao direito de proteção social. 

Assim,  

 

[...] a regulamentação da Assistência Social como Política Pública 
constituinte da Seguridade Social, bem como seu redesenho mediante a 
criação do Suas sinaliza, sem dúvida, um avanço de relevância histórica na 
trajetória de uma Política que tem gênese estruturada sobre as bases de 
matriz caritativa e filantrópica, destituída de visibilidade na sua natureza 
política e institucional. (YAZBEK, 2011:261) 

 

 

 E somando, a advertência de Sposati de  que  a regulamentação da PNAS-

Suas não lhe dá a garantia de sua efetivação, mas está presente na sociedade, no 

complexo e contraditório processo de relações sociais de classes, daí a relevância 
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do envolvimento e protagonismo dos profissionais e usuários do Suas para a 

garantia das proteções afiançadas, bem como, da atenção e garantia de 

atendimento às suas necessidades e direitos. 

 A pesquisa de campo possibilitou adentrar na vida cotidiana das famílias e do 

trabalho profissional desenvolvido pelas/os Assistentes Sociais nos Cras 

materializando a proposta do estudo. 

A análise da pesquisa de campo revela que perdura na sociedade brasileira a 

reprodução da desigualdade social em condições sociais e econômicas 

inadmissíveis para o séc. XXI. Mantém-se o autoritarismo, de uma cultura machista 

que possibilita formas diversas de violência, a presença de “formas modernas” de 

relações de trabalho, mas que, de verdade, reificam a raiz escravagista que marca a 

trajetória da formação sócio-histórica no Brasil.  

A superexploração do trabalho e a precariedade da vida marcam o cotidiano 

das famílias brasileiras e denunciadas por elas, neste estudo, se revelam na fome; 

na negação ao direito ao trabalho com segurança social; na falta de acesso ao 

atendimento de saúde com qualidade; no adoecimento;  no acesso a uma educação 

deficitária, que não emancipa e favorece a subordinação; na precariedade 

habitacional, onde a falta de saneamento torna-se cruel realidade; na exposição e 

convivência permanente com a violência e, de forma preponderante, com o poder do 

tráfico; na vivência cotidiana do preconceito e da discriminação social que faz com 

que sejam discriminadas e culpabilizadas por uma condição que lhes é determinada 

socialmente.  

Uma desqualificação social imposta por relações sociais que predominam 

numa sociedade de classes, na ordem do capital. Assim, para a cultura dominante (e 

que se espraia na cultura da classe trabalhadora), a ascensão social e o acesso a 

bens é fruto do esforço e da qualidade dos sujeitos, individualmente, e o fracasso, é 

resultado, muito mais, da falta desse esforço, de conhecimento, de 

responsabilidade. Essa cultura burguesa impregna a sociabilidade presente. 

Desmistificá-la, exige aprofundar o conhecimento da formação sócio-histórica 

brasileira, e a (re)produção das condições de vida das famílias trabalhadoras 

brasileiras frente ao desenvolvimento econômico que o Brasil atingiu, ou seja, se a 

produção de riqueza (produtos, alimentos, energia, bens móveis, tecnologias, etc.) e 

compõem o PIB brasileiro, cabe-nos perguntar (e refletir criticamente com a 
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população): para onde vai a riqueza socialmente produzida? Quem produz a 

riqueza? Quem tem acesso aos bens e rendimentos dessa riqueza?    

Essas questões (e suas respostas), obviamente, não são novas para os 

intelectuais e profissionais comprometidos com outra sociabilidade, mas exigem na 

atualidade, um esforço intelectual no processo de desvendar essa realidade em 

suas manifestações contemporâneas que possibilitem uma formação teórica e 

análise das condições de vida vivida. E, assim, fortalecer a crítica à ordem instituída, 

que possibilite um diálogo germinador, problematizando com as famílias 

trabalhadoras a sua condição de existência. 

A família trabalhadora, em seus modos de ser e aparecer, está condicionada 

em sua existência por essas relações e suas condições concretas. A família 

trabalhadora é resultado da sociabilidade instituída na ordenação do modo 

capitalista de produção, e da organização do  Estado como instrumento mediador 

das relações entre as classes sociais, e que de forma contraditória, responde a 

diversos interesses e necessidades da sociedade. Assim, a forma como o Estado 

responde, ou não, interfere no processo de sociabilidade das famílias trabalhadoras, 

como revelamos.  

Essa sociabilidade é marcada por necessidades e emergências que 

impregnam uma forma de pensar e atuar com as famílias por meio de demandas 

imediatas que marcam e dominam o trabalho profissional das/os profissionais nos 

Cras. Afirmamos que essas demandas não podem ser ignoradas, pois são 

expressões de necessidades humanas básicas, porém é necessária a rebeldia para 

que surjam novas formas do exercício profissional em uma perspectiva coletiva, para 

além, da predominância da abordagem individual.  

As singularidades dos sujeitos/famílias trabalhadoras exigem e devem 

receber diversas atenções, mas, devem ser situadas como resultado das relações 

sociais presentes na sociedade. As singularidades não são experiências somente 

individuais, envolvem os dramas e as violações de direitos que compõem a 

sociabilidade da família trabalhadora inserida em determinada ordem social, 

econômica e política, como buscamos revelar em neste estudo.   

Há que se respeitar e tomar cuidado com a dimensão ética, nesse processo, 

é fundamental rediscutir a dimensão do sujeito coletivo que se expressa nessas 

singularidades, senão, corre-se o risco de, com um discurso de cidadania, 
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concretizar-se uma prática de “modernização conservadora” (NETTO, 2007a) que, 

com discurso renovado, reforça o instituído.  

As experiências coletivas são frágeis, inseridas em um cotidiano “no olho do 

furacão”, poucas elaboradas numa direção social clara, fundamentadas na análise 

da realidade social dos territórios e no PEP. O desafio do trabalho social com 

famílias impõe pensar e organizar novas metodologias efetivamente emancipatórias, 

que fortaleçam a construção de novos espaços político-pedagógicos de 

emancipação dos sujeitos coletivos, com base na mobilização e organização popular 

a partir da vida vivida, dos problemas vivenciados, “no tempo miúdo da ação 

profissional” (YAZBEK). 

Nossa Tese defende, a família como Sujeito Político, como uma fecunda 

possibilidade desafiadora e criadora do trabalho profissional nos Cras, que  nos 

submete à valorização e ao fortalecimento do saber popular, aliados a um 

desvendamento das relações sociais estabelecidas na ordem capitalista no cotidiano 

vivido, e a defesa e construção de experiências coletivas efetivamente democráticas, 

no âmbito dos serviços Cras, para ampliação do controle social na vida pública, e, 

por consequência, do Estado democrático de direito.  

Experiências que viabilizem o protagonismo dos sujeitos na relação com 

outros serviços e instituições, autoridades, experiências que favoreçam (e 

fortaleçam) a organização e participação da população em processos que visem à 

democratização da vida social e sua efetiva intervenção na garantia de seus 

interesses, suas necessidades e seus direitos. 

 

A expansão da política de assistência social vem demandando cada vez 
mais a inserção de assistentes sociais comprometidas/os com a 
consolidação do Estado democrático dos direitos, a universalização da 
seguridade social e das políticas públicas e o fortalecimento dos espaços de 
controle social democrático. Isso requer o fortalecimento de uma 
intervenção profissional crítica, autônoma, ética e politicamente 
comprometida com a classe trabalhadora e com as organizações populares 
de defesa de direitos. (CFESS, 2015:04) 

 

 Destacamos, ainda, que apesar de não ser possível o aprofundamento neste 

estudo da condição de trabalhador assalariado da/o asssistente social, e que esta 

condição interfere na atuação e competência profissional, este perpassa sua 

condição para o exercício profissional. Mas consideramos que é uma condição 

intrínseca e que pode favorecer (se consciente) a compreensão da condição do 
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trabalho/trabalhador no País. Assim, sua condição de assalariamento o iguala (e o 

submete) à condição dos trabalhadores em geral e, nesse sentido, às formas de 

precarização, intensificação e perda de direitos que predomina na atualidade. 

 Da mesma forma, este estudo identifica outras questões que perpassam o 

objeto desta pesquisa, e que também foram apresentados pelas assistentes sociais 

sujeitos desta pesquisa como a concepção de Assistência Social compondo a 

seguridade social tanto pela gestão da política, do governo e dos próprios 

assistentes sociais; a articulação com as diversas políticas sociais; o trabalho 

interdisciplinar; o acesso ao(s) território(s); o trabalho em Rede; a vigilância 

socioassistenciais na propositura de leitura de realidade, enfim, são questões que 

revelam o quão instigante é esse campo de conhecimento, da proteção social e dos 

direitos sociais, e que, apesar de nos atentarmos a um foco específico, o trabalho 

profissional desenvolvido pelas/os assistentes sociais junto às famílias nos Cras, 

esclarecemos que é perpassado e, muitas vezes, determinado por essas questões, 

revelando também os limites de nossa tese.  

 Mas afirmamos que as/os assistentes sociais brasileiros construíram em  sua 

trajetória profissional, aliados aos órgãos representativos da profissão e instituições 

de formação e pesquisa, um projeto profissional, que está fundamentado teórico, 

ética e politicamente e é capaz de sustentar e solidificar um trabalho profissional 

crítico, que se contraponha à ordem burguesa, na defesa da classe trabalhadora, e, 

nesse sentido, da maioria das famílias brasileiras que constrói, dia-a-dia, a riqueza 

socialmente produzida no País.  

Este estudo analisa a desigualdade social e a violação de direitos no Brasil, 

(re)produzidas ontem e hoje, como processos inerentes e necessários ao sistema 

capitalista de produção e que o Serviço Social brasileiro denuncia, repudia e se 

posiciona na luta contra a exploração e em defesa da classe trabalhadora e na 

defesa de uma outra sociabilidade humana, que supere a super-exploração do 

trabalho humano. Não há conquista de direitos sem luta política da classe-que-vive-

do-trabalho, e as/os assistentes sociais são parte dela  e, assim, submetidas/os às 

suas condições (IAMAMOTO). 

A regressão e a violação de direitos presentes na atualidade e os dramas 

vivenciados pelas famílias, impõe um trabalho profissional cada vez mais 

comprometido, envolvido na construção de efetivas formas de enfrentamento e 

combate à barbárie do capital. O agravo da crise econômica e política na atualidade 
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após o “golpe jurídico-institucional” que levou ao poder forças extremamente 

conservadoras, que impõem corte de recursos para as políticas sociais/programas 

sociais, com destaque para assistência social, saúde e a extinção do MDS; alteração 

das medidas de vinculação dos benefícios com o salário mínimo; focalização nos 

mais pobres, “dos pobres”, revelam os riscos na atualidade, de graves regressões 

de direitos humanos e sociais. Revelam, também, o avanço da extrema direita, 

apoiada, insuflada e sustentada pela empresa midiática e pela maior entidade 

empresarial brasileira, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp). 

 As medidas denunciam a contra face de um Estado e um governo, que desde 

maio de 2016, assume o poder por meio de um “golpe político-institucional e jurídico” 

com discurso moralizador das instâncias políticas do executivo e legislativo e da 

necessidade de “modernizar” o País, mas efetivam-se políticas conservadoras e 

retrógradas se considerada a Carta Constitucional de 1988 e as conquistas (mesmo 

que limitadas e insuficientes) dos últimos 30 anos da classe trabalhadora no Brasil. 

O que se vislumbra, na atualidade, é uma profunda ameaça às conquistas 

democráticas dos últimos anos da classe-que-vive-do-trabalho. 

 Daí, também,  a relevância deste estudo, ao afirmar a necessidade de que o 

trabalho profissional desenvolvido com as famílias nos Cras, se desafie e efetive a 

perspectiva da família como sujeito político. Isso pressupõe a aliança com forças 

sociais progressistas comprometidas com a democracia e a efetivação da cidadania 

da classe trabalhadora. 

 Pressupõe o enraizamento do projeto profissional no cotidiano que venha a 

contribuir para outra sociabilidade, fecundada pelas necessidades humanas e 

sociais das famílias trabalhadoras e que possibilite a organização política em sua 

defesa e na luta por seus direitos, e, por consequência fortaleça a emancipação 

política e humana. 

Nosso estudo busca contribuir para o legado da produção intelectual e do 

exercício profissional do Serviço Social sobre família e trabalho profissional, sem  

esgotar o amplo campo do tema relacionado a todas as questões aqui expostas, que 

nos impõem limites e possibilidades na produção do conhecimento. Nesse sentido, 

destacamos algumas questões para aprofundamento: Quais as mediações possíveis 

entre o trabalho com grupos e as ações coletivas?; Como pensar e organizar 

metodologias de trabalho emancipatórias voltadas ao trabalho social com as classes 

subalternas, com as famílias trabalhadoras?; Como discutir e enfrentar a 
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necessidade de compartilhamento do poder com os usuários, num efetivo exercício 

de democracia? Ou seja, participação e democracia são instrumentos fundamentais 

no processo político-pedagógico aqui demandado ao exercício profissional.  

E, finalizando, anuncio o meu mais profundo respeito às colegas profissionais 

assistentes sociais e às famílias que possibilitaram a efetivação do estudo, e, mais 

do que isso, permitiram que adentraássemos em seu cotidiano, em suas 

singularidades, em seus dramas, em suas dificuldades,  lutas e esperanças por uma 

vida digna e um mundo mais humano. E assim, possibilitaram afirmar o sentido 

humano deste estudo, a denúncia veemente da barbárie a que estão submetidas as 

famílias trabalhadoras no Brasil e a omissão do Estado na garantia do direito à 

proteção social, como direito humano e de cidadania. 
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APÊNDICES 

 

Apêndice A – Roteiro de entrevista - Assistente Social. 

Apêndice B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE -  Assistente 

Social. 

Apêndice C - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE - Usuária/o. 
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APÊNDICE A 

ROTEIRO DE ENTREVISTA  -  ASSISTENTE SOCIAL 

 

1.) Fale um pouco sobre as famílias que procuram os CRAS... 

 

2.) Quais as demandas elas trazem aos profissionais do CRAS... 

 
3.) Quais as demandas que você percebe frente ao exposto pelas famílias... 

(1º momento)  

e dessas, quais são demandas para acompanhamento pelo profissional 

assistente social (2º momento)... 

 

4.) Como são inseridas no Paif e como se dá o processo de 

acompanhamento das famílias inseridas no Paif? 

 

5.) Você identifica violação no trato e nos cuidados da família com os seus 

membros? Quais? 

 

6.) Você considera que as famílias carecem de proteção para proteger? 

Para você, o que seria proteger? 

 

7.) Como você avalia o trabalho profissional do/a Assistente Social junto às 

famílias? 

 

8.) Você poderia relatar uma situação junto às famílias que para você foi 

significativa... que te marcou... 

 
9.) Para poder atuar junto a essas famílias no CRAS qual o perfil 

profissional de Serviço Social necessário para uma atuação 

competente? 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  (TCLE) 

ASSISTENTE SOCIAL – CRAS 

 

Eu, _______________________________________________________________ 

fui informado(a) sobre o estudo “O trabalho profissional do/a assistente social junto 

às famílias atendidas pelos CRAS: desafios para efetivação do projeto ético-político 

profissional”. 

 O objetivo deste estudo é conhecer e refletir sobre o trabalho desenvolvido 

pelos/as assistentes sociais junto às famílias que procuram os CRAS. Trata-se de 

uma pesquisa realizada pela Ms Maria Natalia Ornelas Pontes Bueno Guerra, 

doutoranda em Serviço Social no Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. O estudo consta 

de observação na rotina de atendimento e atividades realizadas pelos/as assistentes 

sociais e também de entrevista que será gravada em áudio sobre a experiência 

profissional dos/as assistentes sociais. 

 Concordo em participar desta pesquisa, irei colaborar autorizando o 

acompanhamento do desenvolvimento do meu trabalho no CRAS e através 

de entrevista em local a ser combinado com a pesquisadora. 

 Mesmo sabendo que não há risco neste estudo, estarei livre para não 

responder alguma questão que me trouxer desconforto e sei que posso, a 

qualquer momento, interromper minha entrevista. 

 O acesso às respostas será reservado à Ms Maria Natalia O. P. B. Guerra e o 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Em nenhum relatório, artigo 

ou apresentação dos resultados da pesquisa será usado a minha 

identificação. Os dados serão utilizados nesta pesquisa e em outros trabalho 

que dela derivar, como artigos, livros e outros.  

 Fui informada/o de que no relatório final e qualquer produção bibliográfica 

produzida a partir deste estudo, não serão identificados os municípios onde 

foram realizada a pesquisa. 
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 A vantagem em participar deste estudo é que estarei contribuindo para uma 

melhor compreensão do trabalho profissional dos/as assistentes sociais junto 

às famílias em situação de vulnerabilidade social, envolvidas na política de 

Assistência Social. 

 Tenho o direito de receber informações atualizadas durante qualquer fase 

desta pesquisa. No caso de haver dúvidas quanto à minha participação neste 

estudo, poderei entrar em contato com a Ms Maria Natalia Ornelas P. B. 

Guerra, à Rua Comendador Alfaya Rodrigues, 110, apto 23, bairro Embaré, 

ou pelo telefone (13) 997872564. Ainda no local de trabalho, à Rua Silva 

Jardim, 94, bairro Vila Mathias, ou pelo telefone (13) 32298799. 

 Em caso de dúvida, ainda poderei contatar o Comitê de Ética em Pesquisa da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, situado à R. Monte Alegre, 

984, 4º andar (pós-graduação), bairro Perdizes, telefone: (11) 36708000. 

 Não terei nenhum gasto ou ganho financeiro por participar da pesquisa. 

 Minha participação é totalmente voluntária e posso retirar meu consentimento 

e abandonar a pesquisa a qualquer momento. 

 Acredito ter sido suficientemente informada/o a respeito das informações que 

li ou que foram lidas e esclarecidas para mim. Discuti com a pesquisadora 

sobre minha decisão em participar do estudo. Ficaram claros para mim os 

propósitos do estudo e os esclarecimentos permanentes. Ficou claro também 

que minha participação é isenta de despesas. 

 Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar meu 

consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo. 

______________________________________ 
      Assinatura da/o Assistente Social 

 

RG:_______________________________ 

Endereço:______________________________________________________

______________________________________________________________ 

Data:____/____/______. 
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Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 

Esclarecido desta pessoa para a participação neste estudo. 

 

Assinatura da responsável pelo estudo 

 

Data: ____/____/_______.  
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APÊNDICE C 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

USUÁRIA/O – CRAS 

 

Eu, _______________________________________________________________ 

fui informado(a) sobre o estudo “O trabalho profissional do/a assistente social junto 

às famílias atendidas pelos CRAS: desafios para efetivação do projeto ético-político 

profissional”. 

 O objetivo deste estudo é conhecer e refletir sobre o trabalho desenvolvido 

pelos/as assistentes sociais junto às famílias que procuram os CRAS. Trata-se de 

uma pesquisa realizada pela Ms Maria Natalia Ornelas Pontes Bueno Guerra, 

doutoranda em Serviço Social no Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço 

Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. O estudo consta 

de observação nos atendimentos prestados às famílias que procuram o CRAS 

pelos/as assistentes sociais. 

 Concordo em participar desta pesquisa, irei colaborar autorizando o 

acompanhamento do meu atendimento. 

 Em nenhum relatório, artigo ou apresentação dos resultados da pesquisa será 

usado a minha identificação - nome. Os dados serão utilizados nesta 

pesquisa e em outros trabalho que dela derivar, como artigos, livros e outros.  

 A vantagem em participar deste estudo é que estarei contribuindo para uma 

melhor compreensão do trabalho profissional dos/as assistentes sociais junto 

às famílias em situação de vulnerabilidade social, envolvidas na política de 

Assistência Social. 

 No caso de haver dúvidas quanto à minha participação neste estudo, poderei 

entrar em contato com a Ms Maria Natalia Ornelas P. B. Guerra, à Rua 

Comendador Alfaya Rodrigues, 110, apto 23, bairro Embaré, ou pelo telefone 

(13) 997872564. Ainda no local de trabalho, à Rua Silva Jardim, 94, bairro 

Vila Mathias, ou pelo telefone (13) 32298799. 

 Não terei nenhum gasto ou ganho financeiro por participar da pesquisa. 
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 Minha participação é totalmente voluntária e posso retirar meu consentimento 

e abandonar a pesquisa a qualquer momento. 

 Acredito ter sido suficientemente informada/o a respeito das informações que 

li ou que foram lidas e esclarecidas para mim. Discuti com a pesquisadora 

sobre minha decisão em participar do estudo. Ficaram claros para mim os 

propósitos do estudo e os esclarecimentos permanentes. Ficou claro também 

que minha participação é isenta de despesas. 

 Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar meu 

consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem 

penalidades, prejuízos ou perda de qualquer benefício que eu possa ter 

adquirido, ou no atendimento aos serviços da cidade. 

 

Assinatura da/o usuário 

 

RG:_______________________________ 

Endereço:______________________________________________________

_____________________________________________________ 

Data:____/____/______. 

 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento Livre e 

Esclarecido desta pessoa para a participação neste estudo. 

 

Assinatura da responsável pelo estudo 

 

Data: ____/____/_______.  

 


